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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI N9 3.863-A, DE 24 DE

JANEIRO DE 1931

Modifica dispositito... da Lei 72 9 2.686,
. de 19 de dc.:entbro de 1155, que

prorroga, peio prazo de 5 (cinco)
anos, o regime de subvenção às em-

dc trattsp,irics euireos esta-
belecido -pela Lei 21. 9 1.181, de 17 de
ageisto de 1950.

(Publicada to Diário Oficiai de 27
de janeiro de 1961).

RelifcMo

No art. 19, onde se lé: ... "Art.
—	 — Ee:a-se: ... "Art. 69

Na referencl:. onde se
Juseeeno Kulaitsch::k
Erniini do Amaral Peixoto
8. Paes de Almeida.

Leia-se: •
... Juscelino Kubitsehek
Francisco de Mello
S. Paes de Almeida.

LEI N° 3.864-A, DE 24 nz
JANEIno DE 1961

Cria as Escolas Agricolus de Bambu!
e Cutabd, nos 1:.;si`iidos de Minas Ge-
rais e Mato Grosso, e uma Escola
de Engenharia ent Uberlándia, Mi-
nas Gerais.

(Publicado no Eleirio Oficial de 27
de janeiro de 1.9(31)

Retificação

No art. 29, onde se lê: ... Pôsto
Agor Pecuário ... Lela-se: ... reato

Agro Pecuário ...
No art. 39, onde se lê:	 Iguais

odtações; ... Leia-se:	 iguais do'“r-
ções

Na referenda, onde se X;
Juscelino Kubitschek
Ernani do Amaral Peixoto
S. Paes de Almeida.

Leia-se:
Juscelino Yrubitschck
Clovis Sele ado
S. Paes de Almeida
Antônio Barros Carvalho.

LEI N9 3.867, De 24 DE

JANEIRO EP. 1961

Cria a Universidcde de i.lagoas e dá
outras pre,Mili1ti nas.

(Publieitclo no	 C , de 27, 25 de
lancho de l961.

Eetificavic,

No art. 6 9, §	 ciW,	 `é.•	 ser-
viee que charintentiel i a a
... ser:iço que derlerel-. 'Ceara n

No feehr ande se te: Pra r dis 2:
de jrmeire de 15e1. ida-se:
25 cl, jan:Ire de

DECRETO N 9 50.042 — DE 24 DE JA-
1trIr0 DL lÍit31 ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO W ati.e43 — DE 24 as; SA-,
	 •

NUR() DE 1901

, Az	 a a Conz;:anhia	 Siderrtrgica
' , ro do Sul . — "Critzur a la-

; minério de ferro. no município
de Santa Bárbara, Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
67, n9 I, da Constituição e nos têrmos
do Decreto-lei n 9 1.985, de 29 de ja-
neiro de 1940 (Código de Minas), de-
creta:

Art. 19 Fica autorizada a Compa.-
nhia, Siderúrgica Cruzeiro do Sul —
aCruzul" a lavrar minério de ferro,
em terrehos de propriedade de João
Morgan da Costa e outros no imóvel
denominado Fazenda Vigário da Vara,
distrito de Conceição do Ri0 Acima,
raunicípio de Santa Bárbara, Estado
de Minas Gerais, numa área de qua-
trocentea e noventa, e quatro hectares
doze ares e quarenta e seis centiares
(494,124aha), delimitada por um po-
lígono irr,;ular que tem um vértice a
eeiscentos e oitenta e quatro metros
,(684m), no rumo verdadeiro vinte e
oito graus eudoe.ste (239 SW) da con-
fluência dos córregos; Manoel •otté e
Mata Cavalo e os lados, a partir dês-
se vértice, os seguintes comprimentos
e rumos verdadeiros: quatrocentos e
vinte e cinco metros (45m), se.ssenta
e oito g raus nordeste (689 NE); do-
zentos e cineilenta e cinco metros
(255m), cinqüenta e dois graus qua-
renta e cinco minutas nordeste (529
45'NE); chi:eia:tos e :ia:isenta e cinco
metros (2(ran),	 vinte e seis g
quinze minuto.s nordeste (25915'NE)
duzentos e (milita e cinco metros (235
.metros), oitenta graus nordeste (809
NE); trezentos e trinta e três metros
(333m), um grau noroeste (19 NW)
trezentos e quarenta e sete metros
(347 metros), quarenta e seis graus

quarenta e cinco minutos nordeste
(46 T. '	 45' NE);	 duzentos e	 trin-
ta e seis metros i.23.9m), setenta e
quatro graus trinta minutos noroeste
(74 9 30'NE) ; trezentos e oitenta e sete
metros (357m), trinta e sete graus
quarenta e cinco minutos nordeste
(379 45' NE); duzentos e cinco me-
tros (205m), vinte e três graus nor-
deste (239 NE); duzentos metros (200
metros), seis graus quinze minutos
nordeste (69 15' NE); duzentos e ses-
senta e cinco metros (265m), setenta
e quatro graus quarenta minutos su-
deste (74 40' SE); oitocentos e cin-
quenta metros (850m), cinquenta graus
trinta e cinco minutos nordeste (509 35'
NE); dois mil seiscentos e trinta e dois
metros (2.632m), vinte e um graus quin
ze minutos sudoeste (21 9 15' SW); mil
quinhentos e cinqüenta metros (1.550
metros), quarenta e três graus sudoes-
te (450 SW); mil e noventa metros
(1.090m), quinze graus quarenta mi-
nutos noroeste (15 9 40' NW) ; quatro-
centos metros (400m), setenta e :en-
tro graus vinte minutos sudoeste (749
20' SW); cento it noventa e .quatro
metros (194m), quine graus quarenta
minutos noroeste (15 9 40' NW) . Esta
autorização é outorgada medi ente as
condições cone antes do parágrafo
único do art. 28 do Código de Minas
e dos arts. 32, 33 e suas alíneas, além
das seguintes e de outras constantes
do mesmo Código, não expressamente
mencionadas neste Decreto.

Paeágrafo único. A execução de
presente autorização fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 30.230, de 1 de de-
zembro de 1951, uma vez que se veri-
fique a existência na jazida, como as-
sociado de qualquer das substâncias a
que se refere o art. 29 do citado Regu-
len-tanta Ali da em/trai zubstâncias dia-

crimin , das pelo Conselho Nacional de
Pesquisas.

Art. 2° O concessionário da auto-
rização fica obrigado a recother aos
cofres públicos, na forma da lei, os
tributos que forem devidos à Uniao
ao Estado e ao Município, em eumpri-
mento do disposto no art. 68 do Cedi-
go de Minas.

Art. 3 9 Se o concessionário da au-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem a autori-
zação de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos arts. 37 e 38
do Código de Minas.

Art. 49 As promiedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo e
subsolo para fins de lavra, na forma
dos arts. 39 e 40 do Código de Mi-
nas.

Art. 59 O concessionário da auto-
rização será fiscalizaXe pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral
e gozará dos favores discriminados no
art, 71 do mesmo Código.
A. 69 A autorização de lavra,

terá, por titulo este decreto, que será
transcrita no livro próprio da Divi-
são de Fomento da Produção Minerei
do Ministério da Agricultura, após o
pagamento da taxa de nove mil e no-
vecentos cruzeiros (Cr$ 9:900,00)

Art. '79 Revogam-se as disposições
em contrario,

Brasília, 24 de jan ftiro de 1961, 1409
da Independência e 73 9 da República.

JITSCELINO KITBITSCHEIr.

Antônio Barros Carvalho.

(N9 42.692 — 20-1-61 — Cr$
402.00).

Autori:::a a C.,mpiiiihia de Cinzento
Poriland de itergipn a lacrar calcá-
rio nos milnic:vins de Laranjeiras e
Cotinauiba, Eszede cle SergipeL

O Presiclente de Repablica usanda
da atribui e ào que lhe confere o ar-
tigo 87, ne I, da aftenstituição e nos
têrmos do Decreto-lei n9 1.985, de 29
de janeiro de 1915 (Código de Minas),
decreta:

Art. 19 Fica autorizada a Compa-
nhia de Cimente Portland de Sergipe
a lavrar calcário. em terrenos de sua
propriedade e 'outros, nos distritos e
municípios de Laranjeiras e Cotingui-
ba, Estado de Sergipe, numa área ele
quinhentos hectares (500 ha) delimi-
tada por um? retângulo que tem um
vértice situado R mil duzentos e cin-
qüenta rintrOs (1.850m) no rumo ver..
deis° quarenta e sete graus s.ucleste
(479 SE) da Estacão de Laranjelias e
os lados, divergentes d i,sse vértice, os
seguintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: nall duzentos e cinqüenta
metros. (1.20Cin). quarenta e sete
graus sudeste (47 9 SE); quatro mil
metros (4.000rn), quarenta e tn'is graus
sudoeste (439 SW). Esta autorização
e outorgada mediante as condições
constantes do paragraeo único de ar-
tear) 23 do Código de Minas e dos
srts. 32, 33, 34 e suas alíneas, além
das seguintes e de outras constantes
do mesmo Código, não expressamente
mencionadas neste Decreto.

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 30.230, de 1 de de-
zembro de 1951, uma vez se verifique
a existência na jazida, como associado
de qualquer das substâncias a que se
refere o artl r do citado Regulamen-
to ou de outras substâncias discrirni+
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Fevereiro de 1961

h , Repartições Públicas1
lb• i;erao remeter o e.rpedlente
ti.stznado á puhlwação n03
-jornais, diariamente, até as
15 liwas, •w.-ceto aos sahriqos,
qu‘lrido deverão faze-10 ate as
11. ;0 hw as. .

As rerlarnaçã.c;s pertinen-
, tosa niaterta retrihn7da, na;

elses de erros ou orntssõP.s, de-
verão ser jormuladas por es-
é3ito, a, Seção de Redação. da,

as 17,30 horas, no mA.,rivio
tae 72 horas após'a salda dos
órgãos oficiais.

- Os orz/rtais deverão ser
dactilografados e autenticados.
resalvarlas, por quem de ds-
fezto, ra.-urds e enteudas.

- A ?matéria paga e as as-
sina turas serão receWas das
8,30 às 17,30 horas, e, aos sába-
dos. das 8,30 (Às 11,30 horas.
- Excetuadas as para o

exterior, que 'serão sempre
anuais. as assinaturas poder-
se-ão tomar, em quolqum- epo-
ea, por seis meses on uta ano

aa- 43 assinaturas ve.(cidas
pode,lo set suspensa sem
aviso pre1/440.

Para !acilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
part, superior do enderêço vão
imprdssos o número do tal.lo

de registro, o mês e o ano em
que findará. •

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimente
dos jornais, devem 03 assitzan-

tes providencicr a respectft4
renovação com antecedência,
mínima, de trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
cingir-se-do às assin.;;C:zraa
anuais renovadas até 28 de
tevereir0 de cada ano e da
iniciadas, em Yualquer época,
pelos ' órgãos competentes.

- A fim de possibilitar
remessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplica çao, solicitamos
dêem preferência d remessa
por meio de cheque Ou vale
postal, emitidos a favor 43
Tesoureiro do Departamento
de Onprensa Nacicnai.
- Os suplementos às

cões dos órgãos oficiais s6 se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.
-O custo de cada exemplar

atrasado dos órgãos oficiai.,
crserd, na venda avulsa, a. esc*

do de Cr$ 0,50, se do mesma
ano, e de Cr$ 1,00, por ou
deco."da.

nadas pelo Conselho Nacional de Pes-
quisas.
'Art. 29 O concessionário da auto-

rização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na foi ma da lei os
tributos que forem devidos à União,
ao Estalo e ao Município, em cumpri-
mento do disposto no art. 68 do Có-
digo de Mines.

Art. 39 Se o concessionário da au-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a auto-
rizsção de lavra, será declarada ca-
duca ou nula, na forma dos arts. 37
e 33 do Código de Minas. -

Art. 49 As propriedades vizinhas
estào sujeitas às servido% de solo e
subsolo para fins de lavra, na forma
dos arta. 39 e étib do Código de Mi-
nas.

Art. 59 O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral
e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 60 A autorização de lavra
terá por titulo éste decreto, que será
srarscrito no livro próprio da Divisio
de Fomento da Prodação Mineral do
Ministério da Agriculaga, após o pa-
gamento da taxa de de' mil cruzeiros
(CrS 10400.09).

Art. 79 Revogam-se as. disposições
em centrário.

Brasília, 24 de janeiro de 1961; 1409
da Independência e 739 da República.

Juscrimsto koarrscusx.
• António Barros Carvalho.
(N° 2.253 - 13-1-61 - Cr$ 306,00).

DECRETO NO 50.044 - DE 24 DE
JANEIRO DE 1961.

Azitoriza o cidadão brasileiro Piorelli
Peccicacco a lavrar caulim e felds-
pato no município de São Paulo,
Estado de São Paulo.
O Presidente da República usando

da atribuieão que lhe confere o ar-
tigo 87, no 1, da Consti:uição e nos
termos do Decreto-lei n9 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Mb. 19 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Plorelli Peccicacco a lavrar

vulim e feiespato, em terrenos de
sua propriedade, tu Fazenda do Joa,
diszito de Perfis, munic.pio de São
Paulo, ,Estado de São' Paulo, numa
área-de cinqüenta e um hectares qua-
renta e cinco ares vinte e seis cen-
tiares (51,4525 ha) delimitada por um
polígono irregular que tem um vérti-
ce a duzentos e oitenta e quatro me-,
tios e vinte centímetros (284,20ni) no
rumo verdadeiro vinte e oito grana e
dezesseis minutos nord ste (28910'
NE) da confluência do córrego Ca-
pão das Antas no ribeirão Cachoeira
e os lados, a partir dêsse vértice, os
seguintes camprimentos e rumos ver-
dauehos: duzentos e vinte e sete me-
tros (227m), vinte e quatro graus e
quinze minutos nordeste (240 15' NE);
cento e vinte e três metros (123m),
seis g:aus e quarenta e cinco minu-
tos nordeste (69 43' NE); cento e três
metros (103ra), vinte e dois graus e
quarenta e cinco minutos noroeste
(22° 45' NW); centr e cinqüenta e
quatro metros (154m), setenta e sete
graus e quarenta e cinco minutos nor-
deste (779 45' NE); noventa e dois
meti as (92m), trinta e três graus e
quar.mta e cinco minutos sudeste (339
45' CE); cento e' oitenta e sete nie-
Ires sessenta centímetros (187,60m),
oitenta e um graus e quinze minutos
nordeste (8/ 9 15' NE): cento e _oiten-
ta metros (180m), quarenta graus e
quarenta e cinco minutos suCeste
(40° 45' SE); . trezentos e trinta e
qiiatro metros e cinquenta centíme-
tros (334,5Can), oitenta e quatro graus
nordeste (849 NE); quarenta e cinco
metros e oitenta centímetros (45,80m),
quatro graus sudeste (4° SE); cento
e onze rtietros (111m), dezoito graus
e oito minutos sudoeste (18908' SW);
cento e sessenta e oito metros (168m),
três graus e dois minutos sudoeste
(39 02' SE); cento e vinte e dois toe-
troa (122m), cinqüenta e um graus e
quarenta e dois minutos sudeste (519
42! SE); cento e dezessete metros
(117m) oitenta e dois graus noroeste
(82° NW); trezentos e , cinqüenta e
seis metros (356m). quarenta e oito
graus e quarenta e cinco minutos su-
doeste -(489 45' SW); cento e quarenta
metros (140m), oitenta e oito graus e
quinze minutos noroeste (880 15'
NW); duzentos e trinta e três metros
(233m), setenta e oito graus e trinta

e cinco minutos sudoeste (739 35'
SW); duzentos e noventa metros
(290m) cinquenta e: sete graus e vin-
te e cinco minutos noroeste (57 9 25'
NW) • setenta e oito metros e vinte
centímetros (18,20111), trinta e uru
graus e quarenta e dois minutos-nor-
deste (31 9 42' NE); sessenta e um
metros (61m), vinte e= quatro graus e
quarenta e cinco minutos noroeste
(24° 45' NW); setenta e seis metros
(76m), vinte e quatro graus e quin-
ze minutos nordeste (249 15' NE).
Esta autorização é outorgada median-
te as Condições constantes do pará-
grafo único sio artigo 28 do Código de
Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas
alíneas, alem das seguintes e de ou-
tra- constantes do mesmo Código, nao
expressamenW mencionadas neste de-
creto.

Paragrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do peio Decreto nu 30.230, de 19 _de
dezembro de 1951, uma vez-se verifi-
que a existência na jazida, como as-
sociado de qualquer das substâncias a
que se refere o artigo 2 do citado Re-
gulamento ou de outras substâncias
discriminadas pelo Conselho Nacional
de Pesquisas.

Art. 29 O concessionário da auto-
rização fica obrigado a recolher aos
cofres publicos, na forma da lei, os
tributos que forem devidos à Milão,
ao Estado e ao Município, em cum-
primento cio disposto no art. 68 do
Código de Minas.

Art. 3° Se o Concessionário da au-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a au-
torização de lavra será declarada ca-
duca ou nula, na forma dos artigos 37
e 38 do Código de Minas.

Art. 49 As propriedades vizinhas
estão sujeitas as servidões de solo e
sub-solo para fins de lavra, na for-
ma dos artigos 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 59 O concessionário da autori-
zação será fiscalizado pelo Deputa--
Mento Nacional da Produção Mineral
e gozara dos favores diaeririados no
-art. 71 do mesmo Código,

Art, 69 A autorNação de lavra terá
por titulo este decreto, que será trens-

crito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do
1V.:irdstério da Agricultura, após 0 Pa-
gamento da taxa de mil e quarenta
L --Aros (Cr$ 1.040,00).

Brasília, 24 de janeiro de 1961; 140°
ti. Independência e 739 da Rept.olica..

JUSCELINO KUBITSCLIEK,

Antônio Barros Carvalho.
(N° 2.497 - 17-1-61 - Cr$ 491.'430).

DECRETO 149 50.045 - DE 24 DE
JANEIRO DE 1961

Autoriza Aguas Minerais Santa Clara
S. A.. a lavrar água mineral no
município de Recife, Estado de Per-
nambuco.

O Presidente da Repablica usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 87, nç.' 1, da Constituição e nos
termos do Decreto-lei n° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas).
decreta;

Art. 19 Fica autorizada Aguas MI-.
nerais Santa Clara S. A. a lavrar
água mineral, em terrenos de sua pro-
priedade no local denominado Bebe-
ribe, distrito e municiplo de Recife,
Estado de Pernambuco, numa área
de vinte e três hectares e setenta e
seis ares (23,76 ha), delimitada por
um polígono mistilineo que tem um
vértice a duzentos e vinte e oito Me-
tros e cinqüenta centlmetros (228.50m)
no rumo verdadeiro setenta graus
cinqüenta e cinco minutos nordeste
(70° 55' NE) do canto nordeste (NE)
da fábrica situada no número mil
trezentos e dezenove (1.319) da Es-
trada do Cumbe e os lados, a partir
asse vértice, os seguintes comprimen-
tos e rumos verdadeiros; quatrocentos
e oitenta e cinco metros (485m), Cin-
ta e dois graus vinte e cinco minutos
sudoeste (329 25' SW): quinhentos •
cinqüenta e cinco metros • (555m),
setenta graus trinta e cinco mi-
nutos noroeste (709 351 NW); duzen-
tos e noventa e sete metros (2inm),
cinqüenta e nove graus trinta e cin-
co .minutos nordeste (599 35' MD ;
quatrocentos e quarenta metros e
cinqüenta centímetros (440,50m), sei-

•
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Senta e uni graus vinte e cinco gni-
' nutos nordeste (61° 25' NE); até en-
contrar o rio Beberibe, por onde se-
gue, pela sua margem direita; para
jusante, até o ponto de partida. Esta
autorização é outorgada mediante as
condições constantes do parágrafo
(mico do art. 28 do Código de Minas
e dos artigos 32, 33, 34 e suas alíneas,
além das seguintes e de outras cons-
tantes do mesmo Código, não expres-
samente mencionadas neste decreto.

Paragrafo único. A execuçáo
presente autorização fica sujeita as
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 30.230, de 1° de
dezembro. de 1951, uma vez se verifi-
que a existência na jazida, como as-
sociado, de qualquer das substancias
a que se refere o art. 29 do citado
Regulamento ou de outras substâncias
discriminadas pelo Conselho Nacional
de Pesquisas.

Art. 29 O concessionário da auto-
rização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei oe
tributos que forem devidos à União,
ao Estado .e ao Mtneicipio, em cumpri-
mento do disposto no artigo 68 do
Código de Minas.

Art. 39 Se o concessionário da au-
torização não cumprir qualquer das
obrIgaçêes que lhe incumbem, a au-
torização de lavra será declarada ca-
duca ou nula, na forma dos artigos
37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4° As propriedades vizinhas
estão sujeitas as servidões de solo e
eub-solo para fins de lavra, na for-
ma dos artigos 39 e 40 do Código de
"('nas.

Art. 5° O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Proaução Minerai
e gorará dos favores discriminados no
art. '71 do mesmo Código.

Art. 60  A autorização de lavra terá
por titulo este decreto, que será trens-
*rito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura, após o paga-

-mento da taxa de siscentos cruzeiros
(Cr$ 600,00). -

Art. 19 Revogam-se ae disposições
em contrário.

Brasília, 24 de janeiro de 1961: 140°
dr. Independência e 739 da República.

JuscELIrro Kozrrscunc.

Antônio Barros Carvalho.
019 2.215 — 13-1-61 — Cr$ 306,00),

. DECRETO N.9 50.171 — az 28 as
JANEIRO DE 1981

Autoriza o cidadão brasileiro Hum-
berto Silveira Castro a pesquisar
minérios de manganês, no municí-
pio de Jacobina, Estado da Bahia.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe- confere o art.
87, 11.9 I, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), decreta;

Art. 1.6 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Humberto Silveira Castro a
pesquisar minérios de manganês em'

• terrenos de propriedade do Espólio de
Francisco Marques de Carvalho no
/móvel denominado Fazenda Coatinga
cio Moura, distrito de Caatinga do
Moura, • município de Jacoetna, Es ta-
do da Balela, numa área de quatro-
centos hectares (400 ha), delimitada
por um quadrado de dois mil metroà
(2.000 m), de lado, que tem um vér-
tice no final da linha de amarração
que se inicia ra nascente do Rio Olho
d'Agua, constituída de dois segmen-
tos retilíneos com os seguintes com-
primentos • rumos magnéticos: du-
aentps metros (200 m), cinquenta
grads sudeste' (50 9 BE); quinhenl,os
metros (500 ml , quarenta graus nor-
dest'e (409 NE); e, os lados do equa-

drado divergentes desse vértice, Mi
seguintes rumos magnéticos: quaren-
ta graus sudoeste (44)9 SW), e cin-
quenta graus sudeste (50° SE).

Parágrafo único — A execução da
presente autorização fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n.9 30.230, de 1.9 de
dezembro de 1951, urna vez se veri-
fique a existência na jazida, como
associado de qualquer das substen-
cias a que se refere o art. 2. 9 do ci-
tado Regulamento de ouras substân-
cias discriminadas pelo Conselho Na-
cional de Pesquisas.

Art. 2.° O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste Decreto, pagará a taxa de qua-
tro mil cruzeiros (Cr$ 4.000,00) e se-
re válido por dois (2) anos a contar
da data da transcrição no livro p-ó-
prio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agri-
culture..

Art. 3.9 Revogam-se as dispeeliões
em contrário.

Brasilia, 21 de janeiro de 1081; 140.9
de Independência e 73.9 da Repú-
blica.

JUSCELINO KUBITSCHEIE

Antônio garros Carvalho

(1sL0 1.536 -- 11-1-61 -- Cr$ 204,00)

DECRETO N o 50.173 — DE 28 DE
• JANEIRO DE 1961

Autoriza a Mineração Brasília
Ltda. a pesquisar amianto e mi-
nérios de ferro e manganés, no
tnvnicípio de Caeté, Estado de Mi-
nas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, 119 I, da Constituição e nos
termos do Decreto-lei n9 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 10, Fica autorizada a Mine-
ração Brasília Ltda. a pescratar ent-
anto e minérios de ferro e manganês
em terrenos de propriedade de Ro-
land coudry e Jaqueline Coudry no
imóvel denominado Fazenda do Diogo,
distrito de Roças NOT/NS, ~mimo de
caeté, Estado de Minas Gerais, numa
área de quinze hectares, quarenta é
três ares e Cinqüenta centiares 	
(15,4350 ha), delimitada por um po-
lígono irregular, que tem em vértice
a setecentos e sessenta e um metros
(761 m) no rumo verdadeiro de oi-
tenta e seis graus e quarenta e Laico
minutos sudoeste (869 45' SW), da
confluência das córregos do Monjólo
e da Fazendinha e os lados a partir
dêsse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros eeezentos
e trinta e quatro metros e cinqüenta
centímetros (334,50 ml, cinqüenta e
cinco graus e dez minutos sudoeste
(550 10' SW); cento e cinqüenta e
nove metros (159 m i , trinta e quatro
graus e cinqüenta minutos noroeste
(349 50' NVV); cento e oltertea e seis
metros e cinqüenta centímetros 	
(186,50 ml, vinte graus e trinta e cin-
co minutos nordeste (209 35' NE);
cento e setenta e sete Metros (177 m),
trinta e sete graus e dez minutos no-
roeste (379 10' NW); oitenta e qua-
tro metros e cinqüenta centímetros
(84,50 m), quarenta e une graus, e
cinqüenta minutoe nordeste ((41° 50*
NE); cento e qUatenta metros (t40m),
doze graus noroeste (129 NW); oiten-
ta e oito metros (83	 vinte o um
graus e dez minutos nordeste 	
(219 10' NE); duzentos e vinte e sete
metros (227 m), sessenta e quatro
graus e quinze minutos sudeste 	
(649 15' SE); drizentos e vinte e seis
metros (226 m), um grau, e quarenta
e cinco minutos sudoeste (19 45' SN);
duzentos e sessenta e um metros
(261 os), trinta e Quatro graus e tini-
cruenta minutos sudeste (349 50' SE) •

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeica 3-8
estipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto no 30.230, de 1 de de-
zembro de 1951, uma vez se verifique
a existência na jazida, como associado
de qualquer das substâncias a que se
refere o art. V do citadp Regulamen-
to ou de outras substâncias discrimi-
nadas pelo Conselho Nacional de Pes-
quisas.

Art. 29. O título da autorização
de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste Decreto, pagará a taxa de
trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e sela
válido por dois (2) anos a contar da
.data' da transcrição no livro pr,eprio
da Divisão...ele Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 39 . Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 28 de janeiro de 1961, 1409
da Independência e 739 da República.

Juscruno Kolulscurkkg

Antônio Barras Cartalho.
(Ne 1.384 — 9-1-61 — Cr$ 306,00),

DECRETO N" 50.174 — DE 28 DE
JAuErno an 1961

Autoriza o cidadão bradileiro
da Silva • alindares a pesqUisar
cassiterita no Município de Pôrto
Velho, Território Federal de Ron-
dônia.

' •
O Presidente da República, usan-

do da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, r, da constituição e nos
termos do Decreto-lei ne 1.985. de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

,Art. 1° Fica autorizado * cidadão
brasileiro peordo da silva valladares
a pesquisar cassiterita em terrenos de-
vo:utos no lugar denominedo Alegre,
distrito e município de P3rto velha
Território Federal de Rondônia,
numa área de quatrocentos e oitenta -
e três hectares e setenta e cinco ares
(483,75 ha), delimitada por um para-
lelogra.no, que tem um vértice a oito-
centos e vinte e cinco metros (825m).
no rumo magnético de Oito graus e
quinze' Minutos sudoeste (V 15' SW),
da confluência ao legaram pão Doe
mingos com o rio Jacundá e os lados
divergentes desse vértice os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos:
cinco mil metros (5.00em), setenta e
três graus nordeste (73* NE); mil me-
tros (1.00em), vinte graus sudeste
(20* SE).

Parágrafo único. A execução da
presehte autorização rica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do peie Decreto n" 30.230, de 1 de de-
zelnibee de 1951, urna vez se verifique
a existência na jazida, como associa-
do de qualquer das substâncias a que
se refere o art. 2° do citado Regula-
mento ou de outras substâncias dis-
criminadas. pelo conselho Nacional de
Pesquisas.

Art. 2° O titulo da autorização' de
pesquisa que será uma eia autêntica
deste decreto, pagará a taxa de qua-
tro mil oitocentos e quarenta cruzei-
ros (Cr$ 4.840,00) e será válido pelo
prazo de dois (2) anos a partir da
data da .transcrição no livro próprio
da, Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Aericultura.

Art. 3° , Revogam-se as disposições
eia contrário.

Brasília, eg de janeiro de 196t, 140°
da Independência e '72° da República.

JlisCELINO KMUTSCHEIC.

Antônio Barros Carvalho.

(N° 42.523 — 17-12-60 — Cr$ 224,40)

' DECRETO N9 50.175, Da 28
DE JANEIRO DE 1961

Autoriza o cidadão brasileiro Janusa
GertaellliCZ a pesquisar romita no
município, de ltapaci Estado de
Goiás.

-
O Presidente da República usando

da atribuição que lhe confere o artigo
87, n9 1. da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n9 1.985, de 29 do
janeiro de 1940 (Código de Minas,.,
decreta:

Art. 1° Fica autorizado o Gide".
brasileiro Ja.nusz GerulewicZ a pes-
quisar cromita em terrenos de pro-
priedade do José de Souza Lóbo no
imóvel denominado Fazenda Canta
(4alo, distrito e município de 'tapeei,
Estado de Goiás, numa área de du-
zenios e oito hectares e cinqüenta
ares (208,50 ha) totalmente contida
nos limites da referida Fazenda, des-
critos do seguinte modo: a noroeste
iNeV) com a Fazenda Manoel Jeree
ou Costa, Glebas seis (6), dez (10) e
onze (11), tendo os limites os seguine
tes comprimentos e rumos magnestie
ais: quatrocentos e Vinte metros
(420 m), cinqüenta graus sudoeste ..,
(509 SW); cento e dez metros (110 m),
sessenta e um grata e trinta minutas
flor oeste (819 30' NW); e, Seiscentos e
oito metros (608 m), oito grata e
trinta minutos sudoeste (89 30' SW);
a nordeste (NE) com a mesma Fa-
zenda e, 'ainda: a Fazenda Pena lha,
sendo ai o limite natural, o ribeirão
Canta Galo; a leste (E), com a- Fa-
zenda Vinagre, tendo ai o limite o
comprimento de novecentos e setenta
metros (970 ai) no rumo magnéitice
sul (S); e, ao sul, a citada Fazenda
Manoel Jorge ou Costa' Gleba chiei]
(5), com os seguintes comprimentos
rumos magnésticos: 'dois mi/ quinaena
tos e 'cinqüenta metros (2.550 me,
quarenta e nove graus e trinta mia
nutos sudeste (49° 30' SE); e, cem
meteois (100 m), setenta e sete' grete
nordeste (779 NE).

Parágrafo único — A execução da
presente autorização fica sujeita tu
estipulações do Regulamento aprova.
do pelo Decreto n9 30:230, de 1 dí
dezembro de 1951, uma vez se verifi.
que a existência na jazida, como as.
sociado de qualquer das-substrancia
a que se refere o art. 29 do citade
Regulamento ou de outras substancial
discriminadas pelo Conselho Nacil.
nal,de Pesquisas.

Art. 2° O titulo da autorização ch
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste Decreto, pagará a taxa de doll
mil e noventa cruzeiros (Cr$ 2.09e,00)
e será válido pelo prazo de dois (2)
anos a partir da data da trant.criçãe
no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Mie
nistério da Agricultura.

Art. 39 -Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasilia, 28 de janeiro de 1961; 140°
da Independência e '73 9 da RePublica,

Jescrtato frear:uma
Antônio Barros Carvalho

(No 43.160 — 26-12-60 — Cr$ 255,0).

DECRETO N.9 50.178 — nu 28
DE JANEIRO DE 1961

Autoriza o cidadão brasileiro Florido
da Silva Valladares a pesquisar cas-
siterita no município de Pôrto Ve-
lho, Território Federal de Rondónia.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o art. 87,
n.0 I, da Constituição,e nos termos do
Decreto-lei n.9 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta;

.Art. 1.9 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Florido da Silva ValladareS
a pesquisar cassiterita em terrenca de.
volutos no lugar denominado Alegre,
distrito e município de Pôrto Velho,
Territhrio Federal de Rondónia. numa

011,-



Juscaanro Xuarrscuarr
3. Paes de Almeida.

. Horácio Lafer

DECRÊTO N9 50.262 — DE 3 az
FEVEREIRO DE 1961

Altera a redação dáda ct letra d do
artigo 29 do Decreto n9 23.822, de
10 de outubro de 1947, pelo Decreto
ti9 45.057, de 17 de dezembro de
1958.

O Presidente da República,
Usando da atribuição que lhe confe-

re o artigo 87, Inciso I, da Constitui-
ção, decreta;

Art. 19 Fica alterada pela forma
abaixo a redação dada à letra d do
artigo 29 do Decreto n9 23.822, de
10 .de outubro de 1947, pelo Decreto
n9 45.057, de 17 de dezembro de 1958:

"Art. 29 	
d) quatro Ajudantes-de-Ordens do

Presidente da República:
_ 'um Capitão-de-Corveta ou Capi-

tão-Tenente,
— dois Majores ou Capitães,
-a- um Major ou Capitao—Aviador".
Art. 29 Este Decreto entrará em

vigor na data da sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, D. F,, em 3 de fevereiro
de 1961; 140 9 da Independência e 739
da República.

Jarmo QUADROS

Oscar Pedroso Horta
Sylvio HeclF
pdylio Dano
Gabriel Grita Mos,

mércio brasileiro, para a subdivisão, o
reacondicionamento, a venda ou o
embarque das mercadorias importa-
das pelo Paraguai e a sua expedição
para ésse país.

,Artigo 49 Cada entreposto deverá
ter dois depositas distintos e separa-
dos, sendo um para as mercadorias
vindas do exterior para o Paraguai e
outro para as mercadorias proceden-
tes do Paraguai e destinadas ao ex-
terior ou ao Brasil. Haverá uma es-
crita distinta em cada depósito para
registro da entrada e da suada dos
volumes, nos moldes das escritas ,1n
uso nas Administrações dos. Portos da
Santos e Paranaguá.

Artigo 59 Na primeira quinzena de
janeiro de cada ano, ou quaado o in-
terêsse da fiscalização aduaneira o
exigir, proceder-se-é, a balanço nos
depósitos por intermédio de funcio-
nários aduaneiros, com assistencia de
representantès da Administração do
Pôrto.

Parágrafo único — Pelas faltas de
volumes ou de mercadorias será res-
ponsabilizada a Administração do
Pôrto, nos têrmos da legislação em
vigor.

Artigo 69 — A descarga e o depóelto
dos volumes transportados por via
marítima obedecerão às normas em
vigor nos portos de Santos e Parana-
guá. A folha de descarga a que se
refere o artigo 375 da Nova Consoli-
dação das Leis das alfandegas, deputa
de assinada pela fiscal aduaneiro e
pelos representantes do transportador
e do depositário, deverá ser encami-
nhada à seção competente da Alan- .
dega no prazo de oito 'dias peis O
término da descarga.

Artigo 79 A descarga e a conferên
-cia dos volumes transportados por via .
terrestre ou aérea serão feitas à vista
de uma das vias do marnaesto, la-
vrando-se neste um termo de ocor-
rência, que será assinado peio fiscal
aduaneiro e pelos representantes do
transportador e do depositário .

20 — r.ste Decreto entrará, em'
vigor na data da sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, em en de janeiro de 1931;
1400 da Independência Q 73'' da Re-
pública.

-	 --
DEuRETO. N 9 50.259-A — DE

JANEIRO DE 1961

Regulamenta a utilização dos entre-
postos de depósito franco em san-
tos e Paranagua, em virtude de
Convênios assinactos entre o Brasil
a o Paraguai,

O Presmignte da República, usando
da atribuição-Nu.: ihe confere o artigo
87, número I, da Constititiçao, decre-
ta:

Dos ientrepostos

Artigo 19 — De conformidade 20111 o
disputo nos Convénios assinadas
alara o Brasil c.a República do ..ea-
rag,ual em 14 de junho de 1941 e au
de janeiro de 1936, ficam . astaoeieci-
dos entrepostos de depósito tranco em
Santos e Paranaguá, para o recaPi-
mento, a armazenagem e a distribui-
ção das mercadorias de procedência --e
oaigem paraguaia; bem como para o
recebimento, a armazenagem e a ex-
pedição das mercadorias destinadas
ao Paraguai. Essas mercadorias aca-
rá° em retine aduaneiro livre, mas
sujeitas ao pagamento das taxas por-.
tuárias e alfandegárias devidas peia
prestação de serviços.

Artigo 29 — Caberá às Administra-
ções dos Portos de santos e rearana-
guá a direção e a execução dos ser-
viços que nêles se realizarem, ficando
a fiscalização a cargo das autorida-
des alfandegárias.

Artigo 39 O Govêrno da República
do Paraguai poderá manter nas anexe-
postos um ou mais delegados seus,
os quais representarão os proprietá-
rios das mercadorias ali recebidas em
suas relações Com as autoridades ala
fandegárias e portuárias brasileiras, os
Leanspaadores em geral e -:0111 o co-

Artigo 99 A responsabilidade pelas
faltas ou avarias será apurada em yis-
toria oficial executada nos tèrmas da
legislação aduaneira em aigor. O
transportador Mio responderá pelas
faltas ou avarias de volumes entrados
no entreposto sem as formalidades do
Item 8.

Artigo 10. Os volumes avariadas po-
derão, para efeito de cc,ntinuaçLo- de
seu transperte, ser reacondicianalos
no entreposto, devendo antes a Alfan-
dega relacionar convenientemen te as
mercadorias nêlts contidas, para in-
denização porventura devida às par-
tes interessadas em caso de extravio
durante a travessia rodoviária ou ser-
roviária.

Parágrafo único. O reacondiciona
-mento mencionado não deverá modi-

ficar a identidade dos volumes isto é,,
as suas primitiv is. caracteristiCas ex-
ternas, notadamente quanto a espécie,
marcas, contramarcas e num;waça-).

Artigo 11. Para facilitar o trans-
porte ou o comércio, os volumes PO-
darão ser subdivididos, mantendo-se
as marcas, contramarcas e mimaras
dos principais, acrescidos os riam:na
de tantas letras quantos forem os vo-
lumes, por exemplo: lA — 10,
ou 10A — 10B — 100, ou 2IA — 2111,
— 21C, e assim por diante.

Artigo 12. Com as cautelas fiscal)
necessárias, a juízo das autoridade(
alfandegárias, poderão ser armazena
dos fora dos entrepostos os volarne
de grande porte e os que contenha)
mercadorias explosivas, inflamáveis e
corrosivas. Será permitida a descal
ga de volumes para vagões ou 01

minhões destinados ao Paraguai, ate(
didas as conveniências fiscais.

próprio..•,

Artigo 8 9 Os volumes com inaidas
de violação ou avaria deverão ser pe-

zta DE sadose -cintados e sinetados pela Al-
fândega, lavrando-se térrao em livro
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a

área de quatrocentos • oitenta e três
hectares e setenta e cinco ares (483,75
ha), delimitada por um paralelogra-
mo, que tem uni vértice a oitocentos
vinte e cinco., metros (825m) no rumo
maanético deakoito graus e quinze mi-
nutas sudoeste (8 9 15' SW), da con-
iluencia do Igarapé São Domingos com
o Tio Jacundá e os lados divergentes
asa: vértice, os seguintes comprimen-
tcs e rumos magnéticos; cinco mil me-
t. os (5.000m), setenta e três graus
nardeste (739 NE), mil metros 	
(1.CCOm), vinte graus noroeste (20°
NW).

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeita às es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.9 30.230, de 1 de &-
amimo de 1951, urna vez se vprifique a
xietencia na jazida, como associado

cie qualquer das substâncias a que se
refere o art. 2.9 do citado Regulasnen-
to ou de outras substâncias discrimi-
nadas pelo Conselho Nacional de Pes-
quisas.

Art. 2.9 O título da autorização de
pesquisa, que será ulna via autêntica
deste Decreto, pagará a taxa de qua-
tro mil oitocentos e quarenta cruzei-
ros (Cr$ 4.840,00) e será, válida pelo
prazo de dois (2) anos a partir da da-
ta da transcrição no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
ne' ai do Ministério da Agricultura.

Art. 3.9 Revngam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 28 de janeiro de 1961, 140.9
da Independência e '709 da República.

JIIScELIN0 EtrarrScREK

Antonio Barros Carvalha
(Na 42.522 — 17-12-60 — Cr$ 224,10).

DECRETO N° 50.177 — az 28 DY

JANEIRO DE 1961 .

Concede à Illincon Minérios 3. A.
autorização para funcionar como
emprêsa de mineração.

O Presidente da- República usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 87, no I, da Constituição e nos
tê: nos do Decreto-lei n9 1. 085, de 29
de laneiro de 1940 (Código de Minas)
decreta:

Artigo único. E' concedida á Min-
am Minérios S. A., constituída por
e;a:ritura pública de 2'7 de maio de
1i50, lavrada no cartório de. Rio de
Janeiro, arquivada sob número cento
e sei:: mil seiscentos e cinqüenta —
(1iM50) na Junta Comercial do Es-
tado de Minas Gerais, com sede na
Cidade de Araxã, autorização para
funcianar como emprêsa de minera-
ção, ficando obrigada a cumprir inte-
gralmente as leis e regulamentos em
vigor ou que venham a vigorar sôbre
o objeto desta autorização.	 .

23 de janeiro de 1961; 1409
da Iialepenaéricia e 73 9 da República.

JUSCELINO KUBEISCHYX.

Antônio Barros Carvalho.
(Nv 1.090 — 6-1-61 — Cr$ 112,20).

DE2RETO N° 50.179 — az ^8 Dr
JANEIRO DE 1961

Autcriza o cidadão brasileiro Ubaldi-
no Emillo Caixa/Geri a pesquisar
mormore no inunicipio de Rio Bran-
co do Sul, Estado do Paraná.

O Presidente da República usando
da anibuição que lhe confere o ar-
tigo 37, no I, da constituição e nos
térincs do Decreto-lei n.9 1 985, de 29
de i2 miro de 1940 (Código de Minas)
decrcta:

Art. 19 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Ubaldino Emiti° Cavanari a
pe. guisar mármore em terrenos de
sua propriedade situados no imóvel

•••na'antaAna de Baixo, distrito e muni-
a nio da Rio Branca do gul. rstado

DECRETO N° 50.217 -- DE 28 az
wentao Dz 1961

tares e cinqüenta ares (12,50 lia)'
 por um quadrilátero irregu-

lar alue tem uni 7értice a vinte e oito
metros (28m) no rumo magnético de
oitenta e nove graus sudeste (809 SE)
da barra do arroio do Dias afluente
do Rio Sant'Ana, e os lados a partir
do vértice considerado, têm os seguin-
tes comprimentos e rumos magnéti-
cos; trezentos e quarenta e dois me-
tros (342m), trinta e oito graus no-
roeste (389 KW); quinhentos o qua-
tro metros (504m), oitenta e três
graus e trinta minutos nordeste (83°
30, NE); duzentos e quarenta e oito
metros (218m), vinte e oito graus
sudeste (28° SE); o quarto (49) e in-
timo lado é o segmento retilíneo que
une a extremidade do terceiro (39)
lado, descrito, ao vértice de partida.

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 30.230, de 19 de
dezembro de 1951, uma vez ige verifi-
que a existência na jazida, Como as-
sociado sle qualquer das substancias a
gen se refere o artigo 2° do Citado Re-
gulamento ou de outras substâncias
discriminadas pelo ConselhO Nacional
de Pesquisas.

Art. 29 O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autênti-
ca dêste decreto, pagará a taxa de
trezentos critzairos (Cr$ 300,00) e será
válido pelo prazo de dois (2) anos a
partir da data da transcrição no li-
vro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art. 3° Revogam-àe as dispoSiÇõeS
em contrário.

Brasília, 28 de janeiro de 1961; 1409
da Independência e 73 9 da República.

Juscantso Strarrstams.
Antônio Barros Carvaiho.

(N9 43.075 — 23-1-60 — Cr$ 355,00),

e 2° — Para o desempenho de suas
atribui eões cantará a comissão .com
uma Secretaria Técnica integrada por
servidores do Ministério da Fazenda,
equisitados na forma da leaislação

do Paraná, numa área de doze heo- em vigor.

Dá nova redação ao artigo le e seus
parágrafos do Decreto n° 35.482, de
7 de maio «e 1954.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhes onfere o arti-
go 87, w I, da Constituição, decreta;

Art. 1° — Fica criada, no -Ministé-
rio da Fazenda, a Comissão Censul-
tiva dos Assuntos do Acôrdo Geral de
Tarifas e comércio ("GATT"). inte-
aaada por representantes dos seguiu-
tas Órgãos:

1 — Departamento scandrnico e Co-
mercial do Ministério das. Relações
Exteriores.

2 — Conselho Técnico de Economia
e Finanças.

3 ._ Conselho de Política Aduanei-
ra.

4 — Superitenciéncia da Moeda e do
Crédito.

5 — Dil-etoria das Rendas Aduanei-
ras.

6	 Carteira cie Comércio Exterior.
7 — Carteira de Cambio do Banco

do Brasil,
— A Comissão a que se refe-

re ate artigo será presidida por um
funcionário de Fazenda, com notó-
rio conhecimento e tradição nos as-
suntos do GATT (Acõrdo Geral de
Tarifas e Comercio), cabendo a vice-
presidência ao Chef ac Departamen-
to Econômico e Comercial do Minis-
tério das Relações Exteriores.
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Do Regime Fiscal

Artigo 13. As Mercadorias importa-
das pelo Paraguai, em trânsito, e de-
positadas nos entrepostos de Santos
e Paranaguá não poderão ser dadas
a consumo no Brasil, salvo em casos
excepclonais, mediante autctrização
expreesa, em cada caso, do alinistro
da aimenda, satisfação prévia de tei-
das as exigências legais e regulamen-
tares para a importação e pagamento
prévio de todos os tributos devidos.

Artigo 14. As mercadorias de ori-
gem e procedência do Paraguai, .em
transito com destino ao exterior, de-
positadas nos entrepostos de Santos
e Paranaguá, poderão ser dadas a
consumo no Brasil desde que satis-
feitas, previamente, tôdas as exigen-
cias legais e re tulamentares para a
importação e pasos, previamente, to-
dos os tributos rievidos.

Artigo 15. As Alfândegas de Santos
e Paeanagua manterão fiscalização
permanente nos entrepostos, não só
externa, por intermédio da Guadamo-
ria, coano interna, por intermédio dos
conferentes. Os entrepostos funciona-
rão com chaves duplas, ficando uma
com a Administração do Pôrto e outra
com a Alfândega, não sendo aermi-
tida a entrada ou a saída de maga
sem a presença de funcionario adua-
neiro competente.

Artigo 16. As mercadorias estran-
geiras depositadas nos entrepostos, ao
se destinarem ao Paraguai, ;erão
acompanhadas de relação 4modelo em
anexo) apresentada pelo expedidor
ou transportador, na qual serão . re-
gistrados a espécie dos volumes, as
marcas, contramarcas, namoros, peso
bruto, valor e discriminação do con-
teúdo, adotando-se a--nonienctatura
can Tarifa Cias Allandegas do Jrasil.

Artigo 17. A relação a que se re-
fere o item antelior será lormu.ada
em quatro vias, .sem entrelinhas, emen-
das ou rasuras, e conterá a amaina-
fure do conferente da Alfândega. A
primeira via pertence à Aitandega;
a segunda acompenhará a memadmia
ate o seu destino no Paraguai; a ter-
ceira pertence á Administrimao do
Porto; a quarta será encaminhada as
cerviço de Estatística Econômico, e
1"nlance.ira do alinisterio da fazenda.
Poderá ser fornecida à autoridade
consular paraguaia em Santos tat Pa-
ranaguá, unia cópia ou via da rela-
çá.o.

Artigo 18 - O expedidor ou wans-
portador,' mediante assinatura do ter-
mo dresponsabiliclarle na Alfandega,
ccmpitineter-se-á a fazer retornar,
dentro de sessenta dias, a segunda via
da relação, da qual deverá constar
declaração expressa do recebime azo
ria meia:admiti pela autoridade adua-
nona paragimia competente, como
piava de que ela chemiti a seu pomo
de destino coi Paragaai. Para que
produza efends no 43ra5il, a Sinala da
autoridade paraguaia deverá ser re-
conhecida no Consulado brasileiro
competente.

Artigo 19 - As mercadorias de ori-
gem e procedência do Paraguai e des-
tinadas sus entrepostos entrarão no
Brasil acompanhadas dos eeepectivoe
manifestos, devidamente legalizados
por autoridade consular brasileira. de
conformidade com os regulamentos
em vigor.

Artigo 20. A exportação de tais
mercadorias para o exterior será feita
por meio de despachos de transita, de
conformidade com a Consolidação das
Leis da Alfândega e as demais dispo-
aiçôea regulamentares em vigor. O
despacho de trânsito poderá, entre-
tanto, registrar volumes de uma ou
mais marcas e abranger mercadorias
de um ou mais manifestos, dispensa-
do o térmo de responsabilidade.

Do Trânsito

Art. 21. O trânsito de volumes pelo
território nacional será feito por estra-
das de ferro ou de rodagem, em vagões
ou caminhões fecharias e -lacrados, os
quais só poderão ser abertos nos pon-
tos de destino.

Art. 22. Os veículos que partirem
dcs portos de Santos e Paranaguá so.-
rão lacrados e sinetados nas respecti-
vas Alfandega.s, cem arame resistente
e chumbo. A repartirão aduaneira do
Brasil na fronteira caberá verificar se
durante a viagem não houve violação
dolac..e e do sinete, fazendo nota,
datada e assinada, na segunda via da
relação que acompanha os volumes, e
liberando o veiculo para saída do
Brasil.

Art. 23. Se Lr verificada violação
do lacre ou do sinete, ou de ambos,
o veículo :era retido pela repartição
aduaneira, que providenciará, no âm-
bito do suas atribuições, a instauração
dos plocessos fiscal e criminal compe-
tentes, devendo ser lavrado tèrmo na
presença da autoridade policial e de,
pelo menos, duas testemunhas idôneas.
(as volumes perfeitos, sem falta de
mercadoria, poderão seguir seu destino
após a vistoria oficial.

Art. 24. O veiculo proveniente do
Paraguai trará também lacre e sinete
da repartição aduaneira paraguaia do
ponto de partida. Verificada pela au-
toridade aduaneira do Brasil na fron-
teira a normalidade desta segurança,
será feita nota ao manifesto respectivo
e libesado o veiculo para prosseguir
viagem. Caso contrário, não será per-
mitiria a entrada cio veiculo no Brasil.

Art. 25. Se, ao chegarem os veí-
culos as Alfânde g as de Santos e Para-
naguá, fôr verificada violação do lacre
ou do sineta, proceder-se-á, na forma
indicada no item 23.

Art. 21. As emprêsas ou pessoas
prcpristarias de caminhões emprega-
dos em tais transportes ficam obriga-
das a registrar os seus veículos nas
Alfândegas de Santos e Paranaguá e
nas repartições alfandegárias do Brasil
na fronteira, depois de feitas as visto-
rias necessárias e considerados tais
velcua s em condições satisfatórias de
segura nça.

Art. 27, alediante a assinatura de
termo ele responabilidade nas repar-
tieaes alfandegárias do Brasil na fron-
teira cs caminhões brasileiros ou pa-
ranua: .-,s, devidamente habilitados, po-
derão sair do território nacional ou
ntle entrar livremente. O prazo de 'va-
lidade do termo será de seis meses,
renovável por periodos iguais, median-
te a vistoria a que se refere o item
anterior.

Art. 28. O tarrno de responsabili-
dade a que se refere o item anterior
será cancelado em qualquer tempo, ou
será negada a sua renovação, se não
forem atendidas peais empresas ou
pessoas interessadas as medidas de
segurança impastes pelas autoridades
al fandegárias brasileiras. Neste caso,
ficará vedado a essas emprêsas ou pes-
soas o trânsito pela fronteira e o
trame-iene através do território nacio-
nal da s mercadorias previstes no pre-
sente Regulamento.

Art. 29. No caso de acidente riu-
rente a viagem, que torne necessária
a movimentação cs carga ou a sua
baldeação para outro veiculo, deverá o
transportador procurar previamente a
autoridade fiscal fade/idade da locali-
dade mais próxmle, dando-lhe ciência
do oceri ido. Caberá a essa autoridade
tomar as providências necessárias à
defesa dos interesses fiscais.

Art. "O. Será permitido o trans-
porte, em vagões ou caminhões aber-
ras, de volumes de grande porte ou
damieles que contenham mercadorias
de fácil identificação.

Art. 31. Será permitida a transfe-
rência de volumes, por via marítima,
de um para outi o dos entrepostos de
Santos e Paranaguá, mediante o pra-
cessnmento do despache de trânsito
previsto na Consolidação das Leis das
Alfândegas.

Art. 22. Quando houver necessida-
de de baldeação dos volumes na fron-
teira, proceder-se-á da forma se-
guinte:
a) com referência às mercadorias

vindas do Paraguai para os entrepos-
tos de depósito franco, a autoridade
anuanetra tomará as providências in-
dicadas na primeira parte do item 22,
fazendo as necessárias averbações no
manifesto de carga, que deverá ser
entregue, juntamente, com o novo ma-
nifesto, à Alfândega de destino no
Brasil;

bt cora relação às mercadorias pro-
cedentes dos entrepostos de depósito
franco, com destino ao Paraguai, a
autoridade aduaneira, após a confe-
rência normal da descarga e da bal-
deação dos volumes, fará averbação ria
segunda via da relação que acompa-
nhará as mercadorias até seu destino
fir...1 do Paraguai, para os efeitos do
item 18.

Art. 33. Além dos papéis referidos
neste Regulamento, é facultado ao ex-
pedidor e ao transportador exigir ou-
tros documentos que entendam neces-
sários à prática do seu comércio.

Art. 34. Os Casos omissos, que pos-
sam estar eempreendidos nos serviços
portuários ou nos aduaneiros, serão
resolvidos pelos administradores dos
portos ou pelas autoridades alfande-
gárias e, neste último caso, submetidos,
sem efeito suspensivo, à aprovação da
Diretoria de Rendas Aduaneiras.

Art. 35. As mercadorias encontra-
das nos veículos ou entradas nos en-
trepostos sem 03 requisitos exigidos
neste Regulamento será) apreendidas
pelas autoridades alfandegárias, de
conformidade com a legislação em
vigor.

Arte 30. O presente decreto entrará
era vigor na data de sua publicação.

Art. 37. Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 25 de janeiro de 1961, 1409
da Independência e '73 9 da República.

Jusearnto Kusrrsamar,
S. Paes de Almeida.
Monteio Lafer.
Ernani do Anzaral Peixoto.

DECRETO N° 50.263 - DE 3 DE
FEVEIEIRO DE 1961

Revoga conee3sões outorgadas para
funcionamento de estações de no-
diodifusão e televisão.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, item 1, da Constituição, De-
creta:

Art. 19 . Ficam revogados os se-
guintes decretos; W 50.099 de 25 de
janeiro de 1961, relativo à Sociedade
Anônima Rádio Pelotense; 50.049, de
24 de janeiro de 1961, relativo à Or-
ganização Tocantins, Rádio-Jornais,
Publicidade Limitada; 50.159, de 25
de janeiro de 1961, relativo à Rádio
Popular Limitada; 50.230, de 28 de
janeiro de 1961r relativa à Companhia
de Rádio e Televisão Sul do Brasil;
50.231, de 28 de janeiro de 1951, re-
lativo à Rádio Televisão Sul do Bra-
sil; 50.222, de 23 de janeiro de-4961,
relativo à Companhia de Rádio e Te-
levisão Norte do Brasil; 50.233, de
23 de janeiro de 1961, relativo à Com-
panhia -de Rádio e Televisão Norte
do Brasil; 50.234, de 28 de janeiro,
relativo à DC-TV Rádio S.A.; 50.235
de 28 de janeiro de 1951, relativo à
Companhia Brasileira de Rádio e Te-
levisão; 50.236 de 28 de janeiro de
1961, relativo á Companhia de Rá-
dio e Televisão Norte da Brasil; ..
50.237, de 28 de janeiro de 1951, re-
lativo à Companhia Brasileira de Rá-
dio e Televisão; 50.233, de 28 de ja-
neiro de 1951, relativo à Companhia
de Rádio e Televisão Sul 'do Brasil;
50.239, de 28 de janeiro de 1961, re-

lativo it Companhia Brasileira dr
Rádio e Televisão; 50.252, de 28 df
janeiro de 1961, relativo DC-TV Rá-
dio S. A. •, 50.052, de 25 de janei;
de 1961 relativo à Rádio Difusora dr
Amazonas Ltda.; 50.083, de 25 de ja-
neiro de 1991, relativo à Rádio Rim
mar Ltda.; 50.116, de 26 de PrAcIrc
de 1951, relativo à Rádio Difusora d.
São Paulo S. A. • 50.117, de 2.; ri:.
janeiro de 1951, relativo à Radica:a-
virão Coroados S. A.; 50.118, cie Se
de janeiro . de 1911, relativa à 1,:.('()
difusora - Sio Paulo S. A.; 50.1:1. (;-•
21 de janeiro cie 1961, relativo a Da-.
dioaifu.sora São Paulo el. A.; 9.13:.
de 20 de janeiro de 1931, relat.eo
Radio alerajoara SOCC:19 de Arõri-
ma; 50.15i), de 27 de janeiro de 19 '1
relativo à Sociedade Rádio Cidteee
São Vicente Ltda.; 50.155. de 57 (-1(
janeiro do 1951, relativo à Radio Tal--
guy Ltda.; 50.156, cie 27 de jineire
de 1951, relativo à Rádio Pauli
Ltda.; 50.157, de 27 de janeiro ca
1931, relativo à Rádio Educadora
Campinas Sociedade Anônima; 	
50.159, de 27 de janeiro de 196e, re-
lativo à Rádio Cultura da lialiir
S. A.; 50.184, de 28 de janeira cie
1851, relativo à Rádio Independon-
ciência do Paraná Ltda.; 50.161. cli
25 de janeiro de 1911, relativa 7
Emissoras Unidas de Goiás Socieda-
de Ltda.; 50.167, de 28 de janeiro de
1951', relativo à Rádio Jornal de lia-
bana Ltda.; 50.168, de 28 de Jaren()
de 1961, relativo à Rádio Jornal de
Itablaria Ltda.; 50.1439, de 23 de ja-
neiro de 1961 relativo à Rádio Jor-
nal de Itabtuia Ltda.; 50.138, de 2:•
de janeiro de 1961, relativo à Radie
Clube de Fronteira Ltda.; 50.186, dr
28 de janeiro de 1951, relativo à Rá-
dio Globo do Nordeste Ltda.; 50.197
de 28 de janeiro de 1961, relat i vo 7
Rádio Globo do Sul Limitada:
50.198 de 23 de janeiro de 1961,
relativo a Rádio Globo do 'Norte
Limitada; 50.280, de 28 de janei-
ro de 1961 relativo à Rádio Glo-
bo Capital Ltda.; 50.119, de 26 de
janeiro de 1961, relativo à Socieda-
de Rádio e Televisão Alterosa Lada.;
50.01, de 25 de janeiro de 19(:1, ie-
latIvo à, Rádio Difusora Caireca
Ltda.; 50.084, do 25 de janeiro de
1951, relativo à Rádio Difusora Ca-
rioca Ltda.; 50.085, de 25 de janei-
ro de 1961, relativo à Rádio Ribeinic
Preto Ltda.; 50.086, de 25 de janci-
r0 de 1961, relativo à Rádio Pirati-
ninga de Tupã Ltda.; 50.083 de 21
de janeiro de 1961, relativo àRdcia
Dirceu de Manha Ltda.; 5-9.099, de
25 de janeiro de 1951, relativo à
Emissora Rural a Voz do São Fran-
cisco Ltda.; 50.090, de 25 de janeiro
de 1961, relativo à Rádio Cultura de
Joinville Ltda.; 50.091, de 25 de ja-
neiro de 1961, relativo à Rádio ,;Els-
tadual Ltda.; 50.092, de 25 de janei-
ro de 1961, relativo à Rádio Cultura
de Joinville Ltda. •, 50.093, de 2.) de
janeiro de 1961 relativo à Rádio Clu-
be de Lages Sociedade Ananim.;
50.094, de 25 de janeiro de 1991. re-
lativo à Rádio Esmeralda S. A.; 	
50.096, de 25 de janeiro de 1961, re-
lativo à Sociedade Rádio Palmeira
Ltda.; 50.097, de 25 de janeiro de
1961, relativo à Rádio Jornal de
Ilhéus Ltda.; 50.115, de 21 de jeira-
ro de 1961. relativo à Rádio Paraste
Ltda.; 49.991, de 24 de janeiro de
1931, relativo à Rádio Tamoio Sacie-
dade Anônima; 59.130 . de 21 de ja-
neiro de 1361, relativo à, Ralo Ceará
Clube S. A.; 50.047, de 24 ci ja-
neiro de 1961, relativo à Rádio da re--
sina do Piauí Ltda.; 50.018. rir 24
de janeiro de 1991, relativo à Fhdlo
Pioneira de Teresina Ltda.; 41 917,
de 13 de janeiro de 1991, relativo h
Rádio Centeal do Paraná Ltda.: 	
49.805, de 20 de jane i ro de 1931 re-
lativo à Ri lio Gatanaba ea S. A
49.966. de 20 de janeiro de 1981 re-
lativo à r .', Ito clifir . a, de P a-ra de
Caldas S. A.; 49.9E7, ri s ?a de Maeiro
de 1991, r e lativo à, r(1 , n dm'rlea

paciatran: 40
jaeiro de 1961, relativo à Rádio Cor-

f",,,n
n	

ni de
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ziéllo PrOcdPie S. A. /50.052, de 14
de janeiro de 1981, relativo à Rádio
Alvorada de LusiDetia Ltda.; 50.063,
de 24 de janeiro de 1981, relativo à
Rádio Difusora de Gollnia Ltda.; ..
49.962, de 19 de Janeiro de 1961 re

-lativo à Radie Sociedade Guairacil
Ltda.; 49.988, de 20 de 'arteiro de
981, relativo à Rádio Bandeirante

eiedade Anônima; 49.954, de 17 de
janeiro de 1981, relativo 11 Televisão
sExcelsior S. A..; 49.959, de 19 de
janeiro de 1961, relativo Rádio Di-
fusora Riopretense Ltda.; 49.810, de
29 de dezembro de 1980, relativo
Televisão Itapoan S.A.; 49.808, de
29 de dezembro de 1961) relativo à
Rádio Clube de Pelotas Ltda.; 49.609,
de 29 de dezembro de 1960, relativo
Emissora de Televisão Continental S.
A. - TV Continental; 49.811, de 29
de dezembro de 1960, relativo à Rádio
Emissora Continental de Pôrto-`Ale-
Erre Ltda.; 49.612, de 29 de dezembro
de 1960, relativo à Sociedade Rádio
Emissora Continental de Pôrto Ale-
gre Ltda.; 49.613, de 29' de dezembro
de 1960, relativo à Emissora . Conti-
nental do Recife S. A.: 49.807, de
29 de dezembro de 1960, relativo à
Sociedade Rádio Uruguaiana Ltda.;
49.852 de 9 de janeiro de 1981. rela-
tivo á Rádio Rio Ltda.; 49.859, de
10 de janeiro de 1981, felativo à So-
ciedade Rádio Emissoras de Pirati-
Maga Ltda.; 49.953, de 17 de janeiro
de 1961, relativo à, Rádio Estadual
Ltda. e 49.281, de 17 de novembro de
1960, relativo à Rádio Cultura de
Campos Novos Ltda.
• Art. 29 O presente decreto entrará
cru vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contra-
rio.

Brasília. em 3 de fevereiro de 1981;
140° da Independência e 73 9 da Re-
pú)lica.	 •

JANIO QUADROR

Clóvis Pestana

DDCRETO No 50.264 - DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1961

Coloca ã disposição do Govérno. Por-
tuguês o navio de bandeira portu-
guêsa que menciona.
O ' Presidente da República
De teórdo com o artigo 87, nos VI

e XI da Constituição Federal, bem
como nos têx mos de convenções e
Usos internacionais, e considerando:

1) que se ultimaram nesta data, no
pôrto de Recife, as operações de de-
memb Irque dos passageiros e tripu-
lentes do navio português "Santa
Maria", levadas a efeito pela Mari-
nha de Guerra brasileira;

2) que foi concedido asilo em ter-
riLeele nacional aos ocupantes da
ref e ricia embarcação;

Resolve:
Pôr à disposierio do Gcvérno da

Repáblica Portuguêsa, por intermé-
dio dos seus representantes no Brasil,
o navio de bandeira portuguêsa "San-
ta Maria", surto em águas territo-
riais brasileiras, próximo ao pôrto de
Rec11'e.

Brasília, em 3 de fevereiro de
1961: 110° da Independência e 739 da
nep . ibl ira

JÂNIO QUADROS
•

Afonso Arinos de Mello Franco

D -21CRIETO N9 -50.130 - os 26 DE
JANEIRO DE 1961

Outorga concessão à Ceará Rádio
Clube S. A, para estabelecer uma
estação de radiotelevisão.
Publicado no (Diário Oficial de 2'7

da janeiro de 1961).
Retificação

Na ementa, onde se lê:
... concessão à Rádio Ceará Clube

S. A. ...
Leia-se: ... concessão à Ceará Rá-

dio Clube S. A. ...

DECREIte No 50.158 - De If
JANEDIO DE 1961

Estende aos servidores do Departa-
mento Nacional de Seguros Privados
• Capitalização do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, as
vantagem!. previstas no art. 89 da
Lei número 3.756, de 20 de abril
da 1960.

(Publicado no (Diário Oficial de 27
de janeiro de 1961).

Retificação
No número do Decreto, onde se lè:

- Decreto no 50.758 de 27 de janeiro
de 1981 - Leia-se: - Decreto núme-
ro 50.158 de 27 de janeiro de 1961.
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DECRETOS DE 1 DE FEVEREIRO

DE 1961

O Presidente da República resolve:

O Capitão-de-Mar-e-Guerra Floria-
no Peixoto Faria Lima para exercer
as funções do Subchefe (Marinha)
do Gabinete Militar da Presidência
da República.

O Coronel da Arma de Infantaria
João Bina Machado para exercer as
funções de Subchefe (Exército) do
Gabinete Militar da Presidência da
República.

O Coronel , Aviador José Tavares
Bcadeaux Rego para exercer as fun-
ções de Subchefe (Aeronáutica) do
Gabinete Militar da Presidência da
República.

O Capitão-de-Fragata Gustavo
Francisco Feljó Bittencourt para
exercer as funções de Adjunto (80-
Marinha) do Gabinete Militar da
Presidência da República.

O Tenente-Coronel da Arma de
/Milharia Milton Câmara - Senna
,ara exercer as funções de Adjunto
(SC-Exército) do Gabinete Militar
da Presidência da República .

O Major da Arma de Artilharia
Lebnidas Pires Gonçalves para exer-
cer as funções de Adjunto (SC-
Exército) do Gabinete Militar da Pre-
sidência da República.

O Major da Arma de Engenharia
Ivan de Souza Mendes para exercer
as funções de Adjunto (90-Exército)
do Gabinete Militar de Presidência
da República.

O Tenente-Coronel Aviador Agenor
de Figueiredo 'para exercer as funções
de Adjunto (SC-Aeronáutica) do Ga-
binete Militar da Presidência da Re-
pública.

O Capitão-de-Corveta Alexandre
Muralho Leal Filho para exercer as
tunções de Ajudante de Ordens do
eresidente da República.

O major da Arma de Infantaria
Paulo Cesar Chaves de Arnarante para
exer cer as funções de Ajudante de
Ordens do Presidente da República.

O Capitão Aviador Fio/verto Luiz
Frend Vargas para exercer as funções
de Ajudante de Ordens do Presidente
da República.

DECRETO DE 3 DE FEVEREIRO
DE 1961

O Presidente da R epública resolve:

DESIGNAR:

O Capitão da Arma de Infantaria
Getse Ferrar: para exercer as fun-
ções de Ajudante de Ordens ,do Pre-
a'dmte da República.

DECRETOS DE 3 DE FEVEREIRO
DE 1981 •

O Presidente da República resolve

DESIGNAR;

De acôrdo com o art. 53, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto n9 ..
23.822, de 10 de 'outubro de 1947,

O Diplomata, classe N, do Minis-
tério das Relações Exteriores, José
Angusto de Macedo Soares, Chefe
do Cerimonial da, Presidência da Re-
pública.

Antonio Silvério Leopoldino para
exercer as funções de Oficial de Ga-
binete do Presidente da República.

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

DECRETO DE 25 DE JANEIRO DE
1961

Publicado no D.O. de *26-1-61
Na retificação publicada rio Diário

Oficial de 28-1-1991, à página 802, 19
coluna, onde, se lê;

2) Ione de Souza Cruz Berraima
para exercer.... Lela-se: 2", Ione
de Souza Cruz Serra Lima para exer-
cer...

MINISTÉRIO
DA

MARINHA
DECRETOS DE 31 DE DEZEMBRO

DE 1960

Publicados no D.O. de 9-1-1961
Retificação

Página 223 - 49 coluna - Onde
se lê:

O Capitão-de-Fragata Alberto No-
gueira de Bot., a...

Leia-se: O Capitão-de-Fragata Al-
berto Nogueira de Sousa...

MINISTÉRIO
DA

GUERRA
DECRETOS DE 9 DE JANEIRO

DE 1961

Publicados 110 D.O. da mesma data
Retificação

Página 225 - 41 Coluna.
Onde se lê: 109) Olga TerezInha

Santos... no Estado lei n9 9.584, de
14 de agósto de 1946, da Guanabara,
-criado pelo Decreto... - Lela-se:
109) Olga Terezinha Santos... no
Estado da Guanabara, criado pelo
Decreto-lei n9 9.584, de 14 de agôsto
de 1946.....

Página; 227 - 19 coluna.
Onde se lê: 37 - Edson Alves da

Cruz... do Grupo Ocupacional . AF
292... - 58 - Florivaldo de Carva-
lho Queiroz... de agõsto de 1956 -
Leja-se: 37 ..... Edson Alves da Cruz...
do Grupo Ocupacional AF 202...
48 - Florivaldo de Carvalho Quei-
roz... de agósto de 1946;

29 coluna,
Onde se lê: 60 - Isaac • ortunato

Levy.,. Decreto-lei rio 9.584, de 1
de agõsto... - Lela-Se: - 60 -
Isaac Fortunato Levy... Decreto-lei
n9 9.584, de 14 de agasto.:.

49 coluna.
Onde se lê: - Luizo Pereira

de Morais... - Leia-se: - 91 -
Luiza Pereira de Morais...

Página 225 - 19 coluna.

Onde se lê: 99 - Maria da Con-
ceição Jorge do Amaral... nivel 8,
referen-base... - 103 - Ma Regina
Abílio de Andrade... Decreto-lei nú-
mero 584... - Leia-se: 99 - Maria
da Conceição Jorge do Amaral.e
nivel 8, referncia base... - 103 -
Maria Regina Abillo de Andrade...,

	

Decreto-lei n? 9.584... 	 (
49 coluna.
Onde se lê: 143 - Paulo Gonçalves

Esteres... - Leia-se: 143 - Paula
Gonçalves Esteres...

Página 230 - 1 9 coluna.
Onde se lê: 215 Iracema de

Areia Leão Molina... do Grupo
Ocupacional A 202... - 220 - Idália
dos Santos valles... - Leia-se: 215
- Iracema de Areia Leão Molina...
do Grupo Ocupacional AF-202...
220 - Idália dos Santos Valle...

49 Coluna.
Onde se lê: 252) Oldemar Carva-

lho de - Amorim para exercer o cargo
da classe... - 253) Ondina dos
Santos -Gonçalves para • exercer- o
cargo da classe... -- 259) Severino
Justino da Rocha para exercer o car-
go da cla.ese... - Leia-se: 252) 01.
demar Carvalho de Amorim para
-exerecer o cargo de Dactilógrafo da
classe... - 253) Ondina dos Santos
Gonçalves para exercer o cargo de
Dactilógrafo da classe... - 259) Se-
verino Justino da Rocha para exer-
cer o cargo de Dactilógrafo da. clas-
se....

Página 231 - 1 9 coluna.
Onde se lê: 13) Terezinha Dornee

les Paim... classes de Escriturário
Código AF-202A, em caráter... -
Leia-se: 13) Terezinha Dormem
Paim.1.. classes de Escriturário Có-
digo AF-202-8A, em caráter...

MINISTÉSAO

DAS RELAÇÓES

• EXTERIORES

(*) DECRETO DE 30 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve!

'Promoves

De acórdo com o artigo II do Decre-
to-lei n9 9.202, de 28 de abril de
1948, combinado com o artigo 49 da
Lei tI9 1.220, de 28 de outubro de
1950, o artigo 39 da Lei no 1.711,
de 28 de outubro de 1952 e o arti-
go 19 do Decreto n9 38.043, de 101
de outubro de 1955, no Quadro Per-
manente do Ministério das Reis-%
çties Exteriores,

Na carreira de Diplomata, por me-
recimento, Nelson Alves da Fonseca
da classe "L" à classe "M", vago em
virtude da aposentadoria de José
Boavista Macieira.

DECRETOS DE 3 DE FEVEREIRO

	

DE 1961	 .¡

O Presidente da República resolve:.

' EXONERAR, 5, PEDIDO

Ex vi do artigo 22, parágrafo 19, do
Decreto-lei n9 9.202, de 26 de abril
de 1948, combinado com o artigo

• 49 da Lei n9 1.220, de 28 de outu-
bro de 1950,

Edmundo Penna Barbosa da Silva,
ocupante de cargo da classe "O" da
carreira de Diplomata, do Quadre
Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, da função, - simbolo
F04, de Secretário-Geral, interino,
do mesmo Ministério.

(*) Republicado por ter saído com
incorreções no Diário Oficial de..
30.1.1961.

•



Tendo em vista o que consta do
Processo no 28.877, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

O decreto de 8 de agdsto da 1956,
que aposentou, de acórdo com o ar-
tigo 176, item III e 29, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Leila do Nascimento de Assis Casta
no cargo da classe J da carreira de
Postalista, do Quadro M - Parte
Suplementar - do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, para declarar
que o nome da interessada é Leila do
Nascimento Assis Costa.

Tendo em viita o que consta do
Processo xt9 2.445, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

O decreto colet1v0 de 6 de novem-
bro de 1958, na parte que concedeu
aposentadoria, de acordo com o arti-
go 176, item II, combinado com o
artigo 184, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Octávio Gar-
cia da Silva no cargo da classe 1) da
carreira de Agente de Egtrada de
Ferro, do Quadro V do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para decla-
rar que a aposentadoria em aprèço
deve ser considerada efetivada no
cargo da classe B da mesma correira,
Quadro e Ministério.

CONSIDERAR APOSENTADO:
Tendo em vista o que consta do

Processo no 8.356, de 1080, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, e
para dar cumprimento ao Mandado
de Segurança n9 7.045, concedido pelo
Supremo Tribunal Federal, em sessão
de 20 de janeiro de 1960,

gurança n.9 7.045, concedido pelo Sua i
premo Tribunal, em sessão de 20 do i
janeiro de 1960,

Jayme Figueira de Freitas no cargo,
da classe G da carreira de Escritura.'
rio.

Na.Tabela de Mensalistas da Estrada,
de Ferro Central do Brasil, do Mi-
nistério da . Viação e Obras Públicas,'
de acérdo cora o artigo 197 do De-)
creto-lei n.9 1.713, de 28 de outubro
de 1939,
Tendo em vista o que consta do pro,'

cesso n.° 8.356, de 1960, do Derarta•
mento de Administração do Ministério
tia Viação e Obras Públicas, e para'
dar cumprimento ao Mandado de se-'
gurança n•v 7.045, concedido pelo Su-
premo Tribunal, em sessão de 20 no
janeiro de 19E0,

-Juvenal Elesbão de Siqueira, ampa-
rado peio artigo 23 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias, na
funçao de referencia 22 da série fun-
cional de Artífice.

No Quadro Ir do Ministério da Viação
e Obras Públicas, de acdrdo com u
artigo .197, alínea b, do Dem to-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de 193a,
Tendo em vista o que consta do pro.,

cesso n.o 8.336, de 1960, do Departa-
mento de Administração do Ministério
tia Viação e Obras Públicas, e pwa
dar cumprimento ao Mandado de Se-
gurança n.v 7.045, concedido pelo Su-
premo Tribunal, em sessão de 20 de
janeiro de 1960,

Lafayette Rodrigues Alves no cargo
da classe I da carreira de Mestre do
Oficinas.

Na Tabela de Mensalistas da Estrada
de Ferro Central do Brasil, do mi-

nistério da Viação e Obras Públicas,
de acôrdo com o artigo 197 do De-
creto no 1.7/3, de 28 de outubro de
1939,
Augusto-Gonçalves, amparado pelo

artigo 23 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, na função de
referência 20 da série funcional de
Feitor.

Tendo em vista o que consta do
Processo pv 8.356. de 1960, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, e
para dar cumprimento ao Mandado
de Segurança n9 7.045, concedido pelo
Supremo Tribunal Federal, em Sessão
de 20 de janeiro de 1960,

Na Tabela de Men:si:distas da Estrada
de Ferro Centrai do Brasil, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
Alfredo Fernandes da Silvá na fun-

ção de Artifice de 13 classe.
Tendo em vista o que consta do

Processo n9 8.356, de 1960, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, e
para dar cumprimento ao Mandado
de Segurança n9 7.045, concedido pelo
Supremo Tribunal Federal, em Sessão
de 20 de janeiro de 1960,

Na Tabela de Mensalistas da Estrada
de Ferro Central do Brasil, do mi-
nistério da Viação e Obras Públicas
de adira° com. o Urtiga 197 do De-
ereto-lei na 1.713, de 28 de outuln o
de 1939,
Tendo em vista o que consta do pro.,

cesso 8.356, de 1960, do Departaa
mento de'Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas, e para
dar cumprimento ao Mandado da Se-
gurança n.9 7.045, concedklo pelo Su-
premo Tribunal, em sessão de 20 de
janeiro de 1960,

Lula Alves, amparado pelo artigo 23
do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, na função de referência
22 da série funcional de Artífice.

No Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, de acôrdo cosi o
artigo 197, atinea b, do Decreto-lei
a.9 1.713, de 28 de outubro de 1939.
Tendo em vista o que consta do pra.

cesso n.o 8.356, de 1960, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas, e para
dar cumprimento ao Mandado de Se-
gurança 11.9 7.045, concedido pelo 8w-
premo Tribunal, em sessão de 20 de
janeiro de 1960,

Luiz Rodrigues no cargo da classei
da carreira de Mestre de Linha.

Na Tabela de Mensalistas da Estrada
de Ferro Central do Brasil, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
de acérdo como artigo 196, item
IV, do De-ereto-164 no 1.713, de 28
de outubro de 1939,
Cicero Mendonça Barros, amparado

pelo artigo 23 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, na fun-
ção de referência IV da série funcio-
nal de Foguista.

No Quadro ll do Ministério da Viação
• Obras Públicas, de acórde com o
artigo 197 do Decreto-lei n.9 2.713,
de 28 de outubro de 1939,
Tendo em vista o que consta do pro-

cesso n.° 8.356, de 1960, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Viacão e Obras Públicas, e para
dar cumprimento ao Mandado de Se-

Toma szsc Erzrro:

O Decreto coletivo de 26 de setem-
bro de 1960, publicado no Di&io Gf:-
ciai da mesma data, na parte em que
nomeou Luiz de Freitas Macedo para
exercer, interinamente, o cargã da
classe I da careira de Telegrafista, tio
Quadro III - Parte Permanente - de
Ministério da Viação e Obras Patvicas,
em vaga decorrente da promoção de
Egas Vitor Erigido, lotado na r n reto-
ria Regional do sCorreios e Telé,graf os
em Minas Gerais.

De aCôrdo com o art. 14 da Lei n/-
mero 1.711, de 24 de culeivo cie
1952.	 .
o decreto coletivo de 2R de mai() de

19f,a, na parte era que ntree' n u p
e-Leiter o cargo da classe 1 tia çar.
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larx vi do artigo 22, oardgrafo 29, do
Decreto-lei n9 9.202, de 26 de abril
de 1946, alterado pelo Decreto-lei
1i9 9.589, de 16 de agõsto do mes-
mo ano, e combinado com o artigo
49 da Lei 1i9 1.220, de 28 de outu-
bro de 1950,

Frank de Mendonça Moscoso,
Ocupante de cargo da classe ia da

Ixarreira de Diplomata, do Quadro
'Permanente do Ministério das Rala-

es Exteriores, da função, símbolo
-1, de Chefe do Departamento Po -

tico e Cultural, do mesmo Quadro
ç. Ministéno.

António Francisco Azeredo da Sil-
freira, ocupante de cargo da classe N
)da carreira de Diplomata, do Quadro
!Permanente do Ministério das Rala-
pões Exteriores; da função, símbolo
'WV-1, de Chefe do Departamento de
Administração, do mesmo Quadro e
Ministério.
1 limar Penna Marinho, ocupante de
Cargo da classe N da carreira de Di-
plomata, do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores,
da função, símbolo FG-1, de Chefe
do Departamento Consular e de Pas-
saportes, do mesmo Quadro e Minis-
tério.

Itzrovra "IX orlam", no nua-
alsal DA ADMINISTRAÇÃO

De acôrdo com o artigo 58, item I
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, combintie com o artigo
49 , do Decreto-lei n9 9.202, de 26
de abril de 1946,

, Vasco Tristão Leitão da Cunha,
ocupante de cargo da classe "O" da
carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Ministério das Rela-
ções ' Exteriores, da Embaixada do
prasil em Cuba para a Secretaria de
Estado.

Jayme Sloan Chermont, ocupante
de cargo da classe "O" da carreira
do Diplomata, do Quadro Permanen-
te do Ministério das Relações Exte-
riores, da Embaixada do Brasil no
Edil para a Secretaria de Estado.

José Augusto de Macedo soares.
'Ocupante de cargo da classe N
Carreira de Diplomata, do Quadro
permanente do Ministério das Rela-

e
ssilExteriores, da Embaixada do

junto à Santa Sé para a Se-
cretaria de Estado..

-1( mrszemut

De acardo com o artigo 22, pardgra-
• lo 19, do Decreto-lei n9 9.202, de

28 de abril de 1948, combinado com
a) artigo 49 da Lei n9 1,220, de 28
de outubro de 1950,

Vasco Tristão Leitão da Cunha,
ocupante de cargo da classe °O" da
parreira de Diplomata, do Quadro
'Permanente do Ministério das Rala-

W
Exteriores, para exercer a fun-
siaibalo F0-1, de Secretário-Ge-

ral do mesmo Ministério, vaga em
;Virtude da dispensa concedida a Ed-
'inundo Penna Barbosa da Silva.

De acórdo com o artigo 22, parágra-
li fo 29, do Decreto-lei n9 9.202, de 26

de abril de 1946, alterado 
de 

De-creto-lei n9 9.589, de 16 e agésto
do mesmo ano, e combinado com
o artigo 49 da Lei nv 1.220, de 28
de outubro de 1950,

(i Jayme Sloan Chermont, ocupante
e cargo da classe "0" da carreira

pie Diplomata, do Cauao Pernianen-
te do Ifinistério das Relações Este-
1,tares, pára exercer a função, símbo-

F0-1, de Chefe do Departamento
tico e Cultural, do mesmo Qua-
e Ministério, vaga em virtude da

dispensa concedida a Frank da Meu-
dona Maeooso,

limar Penna Marinho, ocupante, de
cargo da classe "N" da carreira de
Diplomata, do Quadro Permanente do
ministério das Relações Exteriores,
para exercer a função, símbolo FG-1,
de Chefe do Departamento de Admi-
nistração, do mesmo Quadro e Mi-
nistério, vaga em virtude da. dispen-
sa concedida a António Francisco
Azeredo da Silveira.

O Presidente da República, resolve
CONCEDER APOSENTADORIA:

Tendo em vista o que consta
Processo n9 17.808-81, da Secretaria
de Estado dós Negócios da Fazenda,

De aci3rdo com o art. 176, item II,
combinado com o art. 184, item III,
da Lei 70 1.'411, de 28 de outubro
de 1952,

•
a Ghlo Maximiliano Turra, no car-

go de Tesoureiro-Auxiliar (Recebedo-
ria Federal no Estado da Guanaba-
ra), símbolo CC-5, do Quadro Per-
manente cio Ministério da Fazenda.

DECRETO DE 9 DE JANEIRO
DE 1961

Publicado no D. O. da mesma data
lietificaçdo

Página 232 - 29 coluna
Onde se lê:

mesma data, que nomeia
de Moura Franco...

Leia-se:
... mesma data, que nomeia Luci°

de Moura Franco...

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 12 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve

Arruam	 -a- a •
Tendo em vista o que consta do

Processo n9 15.850, de 1953, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério - da Viação e Obras Públicas,

O decreto de 11 de maio de 1953,
que concedeu aposentadoria, de aceir-
a° com o artigo 176, item II, combi-
nado com o artigo 184, item I, da Lei
n9 1,711T, de 28 de outubro de 1952,
a- Aludia Pessoa Fortuna no cargo cia
classe I da carreira de Postalista, do
Quadro III --- Parte Suplementar -
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para declarar que a - aposen-
tadoria em apréço deve ser considera-
da efetivada no cargo da élasse J
mesma carreira, Quadro, Parte e Mi-
nistério,

Tendo em vista o que consta do
Processo no 24.448, de 1960, do De-
partamento de Administração do Mi-;
nistério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 20 de outu-
bro de 1960, na parta que concedeu
aposentadoria, de acórdo com o arti-
go 28-da Lei n9 1.229,' de 15 de no-
vembro de 1950, a Judith Fraissat An-
dreoni no cargo da classe IC da car-
reira de Postalista, do Quadro III -
Parte Suplementar - do Ministério
da Viação e Obras Públicas, para de-
clarar que a aposentadoria em aprê-
to deve ser considerada efetivadano
cargo da classe L da mesma carreira,
Quadro. Parte e Ministério

•

MINISTÉRIO
D	 •

PAZZNDÀ:

DECRETO DE 30 DE JANEIRO
DE 1961

Lucia
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relia de Postalista. do Quadro 111 -
Parte Permanente - do Ministério
da Viação e Obras Públicas, em cai-
am aladas pela Lei n° 1.229, de 13
de novembro de 1960:.

1) Almir Ferreira.
I) Almir Guimarães de Oliveira.
3) Augusto Francisco Vila Maior

Netto.
4) Geraldo Cavalcante.
6) Joel Rodrigues de Souza..
6) José Elias dos santas Filho,

7) Klinger Brasil Bonaldo.
8) Lucia Ribeiro Ferreira.
9) Luiz Carlos Vinay dos Santos.
10)Mário Nascimento de Andrade.
11) Messias Nunes de Araújo.
12) Paulo Sérgio Ribeiro de Araújo.
13) Armando Barroso Mendes.
14) Maria do Perpétuo Socorro de

a,aenuonça Chaves.
15) ALmiro Vieira dos Santos,

. DECRETOS DE 25 DE JANZIRO
DE 1961,

O Presidente da República, resolve
ALTERAR:

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n° 26.656, de 19GO, do Departa-
meato de Administração do Ministério
da Viação e Ouras Públicas.

O decreto de 10 de outubro de956,
na parte que declarou aposentado
compulsóriamente, a partir de 21 de
junho de 1953, de acôrdo com o, arti-
go 176 item a, combinado com o ar-
tigo 187 da Letal° 1.711, de 28 de ou-
tubra de 1952, Vitor Diniz no cargo
da classe D da carreira de Guarda-
fio, do Quadro III - Parte Suplemen-
tar - do Ministério da viação e Obras
Públicas, para declarar que a aposen-
tadoria em apreço deve ser eo rnside-
rada efetivada no cargo da classe C
da mesma carreira, Quadro, parte e
Ministério.	 4	 i

Tendo era vista o que consta do
processo n° 23.178, de 1960, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

O decreto coletivo de 7 de Março de
1957. na parte que concedeu aposen-
tadoria, de acôrdo com o art. 176,
item II, combinado com o art. 184,
item 1, da Lei n° 1.711. 2e de ou-
tubra de 1952, a José Peneira Lima.
amparado pelo art. 23 do Ato das Dis-
pcsie ões Constitucionais Transitarias.
na função de referência 20 da série
funcional de Artífice, da Tabela Nu-
mérica de Extranumerário-m.nsalista
- Parte Permanente - da Rêde Via-
ção Cearense, do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, para declarar
que a aposentadoria em aprêço deve
ser considerada efetivada com funda-
ira nto no art. 176. Item ti, combina-
do com o art. 134, item ra da Lei
W 1.711, de 28 de Outubro de 1952 e
na função de referência 21 da mesma
série funcional. Tabela, Parte e Mi-

Tendo em vista o que consta do
precato° no 19.041, de 1960, do Depor-
tem ento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

O decreto coletivo de 21 de závem-
bro de 1957, na parte que concedeu
apagentadoria, de Ratado com o arti-
go 176, item II, combinado com o ar-
tigo 184, item I, da Lei no 1.711. de
28 de outubro de 1952, a Remy Du-
frayer de-Oliveira, amparado pelo ar-
tiro 23 do Ato das Disposições Cons.
titticionais Transitórias, na função de
refeaência 22 da série funcional de
Condutor de malas, na Tabela Única
da aattranumerario-mensalista - par-
te Suplem miar - do Departalfiento
dos Correios e Te.égrafos, do Ministé-

r
io da Viação e Obras Públicas, para

declarar que a aposentadoria em apré-
ço deve ser considerada efetivada na
função de referência 2 da mesma sé-
rie funcional. Tabela, Pute e Minis-
tério.

Tendo em vista o que consta do
processo n° 23.894, de 1960, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

O decreto coletivo de 24 de feverei-
ro de 1958; na parte que concedeu
aposentadoria, de acôrdo com o arti-
go 176, item TI, combinado com o ar-
tigo 184, item 1, da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Manoel Go-
mas no cargo da classe G da carrei-
ra de Maquinista de estrada de tarro,
do Quadro IV do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, para declarar
que a aposentadoria em aprêço deve
ser considerada efetivada com funda-
mento no art. 176, item II, combina-
do com o art. 181, item //. da Lei, nú-
mero 1.711, de 23 deaoutubro de 1952.

Tendo em vista o que consta do Pro-
cesso na 33.355, de ISCO, do Departa-
mento de Aaministração do Ministério
da Viação e Obras Públicas,

O Decreto coletivo de 13 de junho de
1938, na parte que aposentou, de acôr-
do com o artigo 176, itera III, cambia
nado com o artigo 178,, item III, da
Lei n.9 1.711, de 28 de ontubro de 1952,
Agnelio Gomes Machado, beneficiado
pela Lei n.o 2.284, de 9 de agôsto de
1954, na função de referência 19 da Sé-
rie euncional de Carteiro, da Tabela-
Unica de Extranumerário-mensalista
a_ Parte Permanente - do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, do
Ministério da Viação a- Obras Públicas,
para declarar que a aposentadoria em
causa deve ser considerada efetivada
na função de referência 20 da mesma
série funcional, Tabela, Parte e Minis-
tério, de acôrdo com os artigos 1.9 e
5.9 da Lei na 283, de 8 de junho de
1948, alterada pela de /1.9 616, de. 13
de janeiro de 1949.

Tendo em vista o que consta do pro.
cesso na 31.052, de 1910, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas,

O Decreto coletivo de 31 de julho
de 1958, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com o artigo 116,
item II, combinado com o artigo 184,
item I ,da Lei n.9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, a Zacharias Moura no
cargo da classe ,K da carreira de Pos-
talista, do Quadro III - Parte Suple-
mentar - do Ministério da Viação e
Obras públicas, para .declarar que a
aposentadoria em aprêço deve ser con-
siderada efetivada no cargo da classe
L da mesma carreira, Quadro. Parte e
Ministério.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.9 30.600, de 1959. do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas,

O Decreto coleti ao de 25 de setem-
bro de 1958, na parte que concedeu
aposentadoria, de -acérdo com o arti-
go 184, item I, da Lei na 1.711, de 28
de outubro de 1952, a Ag,nello Candi-
do da Silva no cargo da classe E da
carreira de Carteiro do Quadro na -
Parte Permanente _ do Ministério da
Viação e Obras Públ icas, para decla-
rar que a aposentadoria em aprêço
deve ser considerada efetivada no car..
go da classe P da mesma carreira,
Quadro. Parte e Ministério.

Tendo em vista o que ransta'do pro_
cesso n.a 4.556, de 1960, do Departa-
mento de Administrar:1a do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

O Decreto coletivo de 6 de novem-
bro de 1958, na parte que aposentou
de acôrdo com o artigo 176, item III,
combinado com o arti go 178, item 111,
pa Lei na 1.711, de 28 de outubro de
1952, Orlando Passos no cargo da elas.
se H da carreira de Condutor de trem,
do Quadro E do' Ministério da Viação
e Obras Públicas, para declarar que
a aposentadoria em apreço deve ser
considerada efetivada no cargo da
classe I da mesma carreira .Quadro e
Ministério.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.9 24.968, de 1960, do Departa-
mento de Administração do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas,

O Decreto de 4 de dezembro de 1958,
que considerou aposentado, de adiado
com o artigo 176 ,item I, combinado
com o artigo 187 Lei n.9 1.711. de 28
d eoutubro de 1952, Jorge Alares da
Cruz, amparado pelo artigo 23 do Ato
das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, na função de referência 19 da
série funcional de Artífice, a partir
de 2 4de março de 1958, da Tabela Nu-
mérica Especial de Extranumerario-
mensalista da Rêde de Viação Cearen-
se, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para declarar que a aposen-
tadoria em aprêço deve ser considerada
efetivada na função de referência 20
da mesma série funcional, Tabela e
Ministério.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso 11.9 22.509, de 1960, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas,

O Decreto coletivo de 31 de março
de 1959, na parte que concedeu aposen-
tadoria, de acórdo com o artigo 28 da
Lei n.9 1.229, de 1 3 de novembro de
1950, a José Budsl no cargo da classe
G da carreira de Poatalista, do Quadro
EI - Parte Suplementar - do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, para
declarar que a aposentadoria em apre-
ço -deve ser considerada efetivada no
cargo da classe H da mesma carreira,
Quadro, Parte e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 24.447, de 1960, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

O decreto coletivo de 15 de junho
de 1959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com o artigo
28 da Lei n9 1.229, de 13 -ae novem-
bro de 1 950, a Maria Pelli Wicher
no cargo da classe "G" da carreira
de Postalista, do Quadro in - Par-
te Suplementar - do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para de-
clarar que a aposentadoria em aprt.-
ço deve ser considarada efetivada no
cargo da classe "H'' da mesma car-
reira, Quadro, Parte e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 29.112, de 1960, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

O decreto coletivo de 15 de junho
de 1959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acordo com o artigo
176, item II, combinado com o artigo
184, item I, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, a Angelo Gonçal-
ves Pereira no cargo da classe I da
carreira de Maquinista de estrada de
ferro do Quadro IV do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para de-
clarar que a aposentadoria em apra-
ço deve ser considerada efetivada no
cargo da classe "J" da mesma car-
reira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n9 23.719, de 1960, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

O decreto coletivo de 9 de fevereiro
de 1960, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com C) artigo
176, item II, combinado com o arti-
go 184, item 1, da Lei 119 1.711, de 23
cio outubro de 1952, a Atraur Gomes
de Castro no cargo da eaisse "M"
da carreira de Postalista, do Quadro
ltI - Parte Suplementar - da Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
para declarar que a apasentadoria em
apaêço deve ser considerada efetivada
no cargo da classe "N" da mesma
carteira, Quadro Paro e Ministério.

Tendo em-vista o que consta do
processo n9 29.724, de 1960, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas

O Decreto coletivo, de 9 de fevet•
reino de 1960, na parte que concedeu
aposentadoria de acôrdo com o artigo
176, item II, combinado com o ai tigo
184, item I, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, a Humberto Diel-
by no cargo da classe EM" da caa-

reira de Postalista, do Quadro UI -
Parte Suplementar - do Ministério
da Viação e Obras Públicas, para de-
clarar que a aposentadoria em aprê-
ço deve ser considerada efetivada no
cargo da classe "N" da mesma car-
reira, Quadro, Parte e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 3.388, de 1960, do De-
partamento de Administração do Mi.
nítério da Viação e Obras Públicas..

O decreto coletivo de 10 de agôsto
de 1960, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de aceircio com o artigo
176, item II, combinado com a artiga
184, item 1, da Lei D , 1.711 de 28
de outubro a de 1952, a Amanho Mon-
teiro da Silva no cargo da classe I
dá, carreira de Oficial Administrativo,
do Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, para declarar.
que a aposentadoria em aprêço deve
ser considerada efetivada no cargo da
classe "J" da mesma carreira, Qua-
dro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n 9 3.391, de 1960, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

O decreto coletivo de 1 O de agôsto
de 1960, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com o artigo
176, item II, combinado com o artigo
184, item -I, da Lei '119 1.711 ,de 28
de outubro de 1952, a João Cardoso
Fraga Netto no cargo da classé da,
carreira de Oficial Administrativo. do
Quadro -II do Ministério da Viação eObi as Públicas, para declarar que a
aposentadoria em aprèço deve ser una
siderada efetivada no cargo da cisas°
"J" da mesma carreira; Quadro e
Ministério.

Tendo em vista o que consta dó
cesso n9 5.779, de 1960, do Deputa..
mento de Administração do Minisa
térló da Viação e Obras Públicas.

O decreto coletivo de 10 de adoto
de 1960, na parte que concedeu apo-
seatadoria, de acordo com o artigo
176, item II, combinado com o artigo
184, item I, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, a Benedito Cima-
çalves Cortez no cargo da classe "J"
da carreira de Oficial Administrativo,
do Quadro IV do Ministério aia Via-
ção e Obras Públicas, para declarar
que a aposentadoria em apréço deve
ser considerada efetivada no catgo
da classe "K" da mesma carreira,
Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n9 7.091, de 1960, do Departa-
mento de Administração do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas.

O decreto 'coletivo de 10 de agôsto
de 1960, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com o artigo
176, item Ia .combinado com o artigo
184, item I, da Lei n9 1,711, de 28
de outubro de 1954 a Angelo Degant
no cargo da classe "K" da carreira
de Oficial AdmOnistrativo ,do Qua-
dro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadoria em aprêço deve ser con-
siderada efetivada no cargo da clas-
se "L" da mesma carreira, Quadro
e Ministério.

Tendo em vista o que consta .40
processo n9 3.384, de 1960, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas:

O decreto coletivo de 10 de agasto
de 1960, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de akôrdo com o artigo
176, item II, combinado com o artigo
184, item I, da Lei n9 1.711; de 28 de
outubro de 1952, a Manieta de A.ssis
no cargo da classe , J da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro 31
do Ministério cia Viação e Obras Pú-
blicas, para declarar que a aposenta-
doria em apréço deve ser considerada
efetivada no cargo da classe IC da
mesma carreira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista 40 que consta do
processo n9 2.718, de 1960, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas:

O decreto coletivo de 10 de agôsto
de 1960; na , parte que concedeu apo-



sentadoria, de acôrdo Com o artigo
176, item II, combinado com o artigo
184, item I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Iracema Fagundes
de Oliveira, no cargo da classe K da
carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para declarar que a
aposentddoria em aprêço deve ser
considerada. efetivada no cargo da
classe I da mesma carreira, quadro
e Ministério..

No Quadro V do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, de acôrdo
com o artigo 176, item III, combi-
nar com o artigo 178, item 111, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952:
Releria Piedade Calle, no cargo da

classe F da carreira de Escriturário.

Na Tabela Especial de Extranumerd-
rio-mensalista da Diretoria Regio-
nal de São Paulo, do Departamen-
to dos Correios e Telégrafos, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públi-
cas de acórdo com o artigo 176,
item III, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952:
Francisco de Assis Câmara de Cas-

tro, beneficiado pela Lei n9 2.284, de
9 de agasto de 1954, na função de re-
ferência 17 da série funcional de Es-
tafeta.

Na Tabela Numérica de Extranume-
rário-mensalista da Viação Férrea
Federal Leste Brasileiro, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.
de acôrdo com o artigo 176, item
111, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952:
Aacendino Carlos dos Santos, am-

parado pelo artigo 23 do Ato das Dis-
posições Constitucionais 'Transitórias,
na função de referência 18 da série
funcional de Artífice.

Na Tabela Numérica Espetial de Ex-
tranumer-rio-mensalista da Viação
Férrea Federal Leste Brasileiro, do
Ministério da Viação. e Obras Pú-
blicas, de aoôrdo com o artigo 176,
item III, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952.
Belmiro Simões Ribeiro, amparado

pelo artigo 23 do Ato das Disposiçõec
Constitucionais Transitórias, na fun-
ção de referência 17. da série funcio-
nal de Servente.

Na Tabela Numérica Espe)al de Ex-
tranumerário-mensalista da Réde de
Viação Cearense, do Ministério da
Viação e Obras Públibas, de acôrdo
com o art. 176, item III, combinado
com o art. 178, item III, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952,

Pedro Benedito, amparado peio ar-
tigo 23 do Ato das Disposições Cons-
titucionais 'Transitórias, na função de
ref. 17 da série funcional de Traba-
lhador.

Na Tabela Numérica Especial de Ex-
tranumerdrio-mensalista da Estrada
de Ferro Bahia e Minas, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, de
acôrdo com o art. 176, item III,
combinado com o art. 178, item
da Lei n9 1411, de 28 de outubro
de 1952, •

Antonio Felipe dos Santos, ampa-
rado pelo art. 23 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias, na
função de ref. 17 da série funcional
de Trabalhador.
_
Na Tabela Numérica Especial de Ex-

tranumerdrio-mensalista da Estrada
de Ferro de Goiás, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, de acôrdo
com o art. 176, item III, combinado
com o art. 178, item III.`da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952,
Joaquim FUa, beneficiado pela Lei

n9 2.254, de 9 de Ratai° de 1954, na
função de ref. 18 da série funcional
de Trabalhador.

Na Tabela Numérica Especial de Ex-
tranumerário-mensalista da Estrada
de Ferro de Goiás, do ministério da
Viação e Obras Públicas, de acdrd0
com o art. 176, item III, combinado
com o art. 178, item 111, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952,

Miguel Galdino Lopes, amparado
pelo art. 23 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, na fun-
ção de ref. 18 da gale funcional de
Trabalhador.

Na Tabela Numérica. Especial de Ex-
tranumerário-mensalista da Estrada
de Ferro São 'Luis-Teresina, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
de acôrdo com o art. 176, item 111,
combinado com 'o art. 178, item 111,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro,
de 1952,
Waldemar Rodrigues de Oliveira,

benificiado pela Lei n9 2.284, de 9 de
agôsto de 1954, na função de referência
17 da série funcional de Trabalhador.

CONSIDERAR APCETNTADO, COMPTiSti-
RIANIENTE:

A partir de 11 de junho de 1960, no
Quadro 1 - Parte Permanente -

• do Ministério da Viação e Obras Pa-
blicas, de acórdo com o art. 176,
item 1, combinado com o art. 187
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro,
de 1952,
Mauriciõ Joppert da Silva no cargo

da classe N da carreira de Engenheiro
D.S.B.F.), em que

se encontra em disponibilidade, conce-
dida por decreto de 2 de dezembro de
1946.

CoNSIDERAlt APJSENTAX0

Na Tabela Numérica Especial de . Ex-
tranumerário-mensalista da Viação
Férrea Federal Leste Brasileiro, do
Ministério da Viação e Obras Pá-
blicasy de acardo com o art. 176,
Itens I e III, combinado com os
artigos 178, item III, e 187 da Lei
n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
liIathiaa Apóstolo • dos Santos, am-

parado pelo art. 23 do Ato das Dia-
posições Constitucionais Transitórias,
na função de referência 17 da série
funcional de Servente, a partir de 21
de setembro de 1960.

CONCEDER APOSENTADORIA

No Quadro IV do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, de acórdo com
o art. 176, item II, combinado cum
o art. 184, item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952,
A Mário Ribeiro, no cargo da alu-

ga K da carreira de Oficial adminis-
trativo.

No Quadro VII do Ministério' da Via-
ção e Obras Públicas, de acarar) roan
o art. 176, item 11, combinado com
o art. 184, item I, da Lei n.9 1.71.1,
de 28 de outubro de 124,
A Durvalino Moreira França, no

cargo da classe F 4a carreira -de
Agente de Estrada de Ferro.

No Quadro VIII do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, de acôrdo com
o artigo 176 item II. combinado
com o art. 184, item I, da Lei n.0
1.711, de 28 de outubro de 1952,
A Raimundo Leite Mesquita no

cargo da classe F da carreira de Es-
criturário..

Na Tabele Numérica de Extranumerd-
rio-mensalista da Estrada de Ferro
São Luiz-Terezina, do itf,'WstérÍO da
Viação e Obras Públleas, de acôrdo
com o art. 176, item .11, combinado
com o art. 184, item I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952,
A Antônio Rodrigues, amparado

pelo art. 23. do Ato das DisTisiçoes
Constituciona is Transitórias, ng
ção de referência 20 da serie funcio-
nai de maquinista.

Na Tabela Numérica de Eximi: alua ra-
rio mensalista da Estrada de Fer-
ro São Luís-Teres:na, do Illtnisieria
da Viação e Obras Públipas, de
acôrdo com o art. 178, item H,
combinado com o art. 184, item 1,
da Lei na 1.711, de 28 de outubi o
de 1952, •

A Flaviano Leite, amparado pelo
art. 23 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, na :unção de
referência 19 da série funcional de
Artífice.

Na Tabela Numérica de Extranamerd-
rio-mensalista da Estrada de Ferio
São Luis-Teresina, do Mini3tério da
Viação e Obras Públicas, de cocôrdo
com o art. 176, item 1I, comlanado
com .o art. 184, item 1, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952,
A José Prego de Jesus, ?alourado

pelo art. 23 , do Ato das Dispweões'
Constitucionais Transitórias. na ' , al-
ça° de referência 20 da se:le funcx-
nal de Feitor.

Ni Tabela Numérica ae Extranume-
rário-mensalisia da Estrada de Fer-
ro São Lufs-Teresma, do Ministerio
da Viação e Obras Públicas, de
'gcardo com o art. 176, item II, com-
binado com o art. 151, :tem I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952,

A Luiz Rodrigues do Naramento,
amparado pelo art. 23 do Ato das
Dispcsições Constitucionais Transita-
ilas, na função de referência 17 da tisérie funcional de Curada.

t,

Fevereir-O- 

Na Tabela Numérica de Extranume›
rário-mensalista da Estrada de Feno
ro São Luis-Teresina, do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas, de
acórdo com o art. 176, item II, com-
binado com o 'art. 184, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro dei
1952,
A Severino- Manoel Fernandes, ama

parado pelo art. 23 do Ato das Diz.
posições Constitucionais Transitórias,
na função de referência 18 da série,
funcional de Trabalhador.

Na Tabela Numérica de Extranumerd n
rio-mensalista da Viação Férrea'
Federal Leste Brasileiro, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, de
acatito com o art. 178, item II, com-
binada com o art. 184, item I, da
Lei rt9 1.711, de 28 de outubro de
1952,
A José Ricardo de Santanna, am-

parado pelo art. 23 do Ato das Dia.
posições Constitucionais Transitõrias,
na função de referência 18 da série
funcional	 Artífice.

Na Tabela Numérica de Extranumerd-
rio-mensalista da Viação Férrea Fe-
deral Leste Brasileiro, do Ministerlo
ria Viação e Obras Públicas, de acdr-
do C0711 o art 176, item 11, combina-
do com o art. 184, item I, da Lei
tz9 1.711, de 28 de outubro de 1952:
1) A Manoel Martins Ferreira, ara-

parado pelo art. 23 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias,
na função de referência 19 ca série
funcional de Condutor de trem. (Pro-
cesso n9 22.696, de 1960);

2) A Manoel Leite da Silve, ampa-
rado pelo art. 23 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias, na
função de rafara:ida 19 da serie fun-
cional de Maquinista de estrada de
ferro, (Processo n9 25.309, de 1950);

3) A Raimundo Vieira de Carvalho,
amparado pelo art. 23 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitó-
rias, na função de referência 19 da
série funcional de Artilice. (Procesto
n9 27.303, de 1960).'

'Na Tabela Numérica de Extranumera-
rio-mensalista da Estrada de Ferro
de Goiás, do Ministério da Viação
e Obras Públicas, de actirdo com o
art. 176,. item II, combinado COM O
art. 184, item II. da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952,
A Joaquim Floriano Lemos, ampa-

rado pelo art. 23 do Ato das 1.:4spo-
sições Constitucionais Transitórias, na
funçao de referencia 20 da série fun-
cional de Trabalhador.

Na Tabela Numérica Especial de Ex-
tranumerário-menstalsta da Estra-
da de Ferro São Luis-Teresina, ao
Ministario da Viação e Obras Pu-
blicas, de acôrdo com o art. 176,
item 11, combinado com o art. 134,
item I, da Lei 719 1.711, de 28 de
outubro de 1952,

Na 7a bela Nainé,aca Esoeefol de Er-
tranumerúrio-mensaasta da Estra-
da de Ferro São Lals-Tere .çaria, do
Mai .tério da Viaçâo e Obras Pu-.
titicas, de arardo cara o art, 176.
Item 11, coinatnado com o art. 184,
item 1, da Lrl n9 1.711, de 28 de
euty bro de 1.152,
A Manoel Araujo de A4an r5o, am-

parado p-ao art. 23 do Ato dos Dm-
posi çõf,s Canstitucionros Tiansaorias,
na funef.o de reierência 17 da serie
funcicral de Trabalhaaor.

Na Tabela Numérica Especial de Ex-
tranumerário-mensalista da Viação
Férrea Federal Leste Rrasileiro, do
Ministério da Viação e Obrar-Pú-
blicas, de . acôrdo com o artigo 176,
item HZ, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952:

José Ferreira Carneiro, amparado
pelo artigo 23 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, na fun-
ção de referência 17 da série funcio-
nal de Ajudante de caldeireiro.

Na Tabela NtNérica Especial de Ex-
tranumerário-menscaista da Viação
Férrea Federal Leste Brasileiro, do
Ministério da Viação e Obras Pil-

o blicas, de acenai() com o artigo 176,
item III, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952:
1) Adelino Alyes Correia, ampara-

do pelo artigo 23 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias, na
função de referência 18 da série fun-
cional de Pedreiro. (Processo número
24.505, de 1960); •

2) Gumercindo Carneiro de Cam-
pos, amparado pelo artigo 23 dp Ato
das Disposições Consttiucionals Tran-
sitórias, na função de referência 17
da série funcional de Ajudante de
truqueiro. (Processo n9 7.856, de
1960).

Na Tabela Numérica Especial de Ex-
trai: umerário-mensalista da Viação
kWrea Federal Leste Brasileiro, do
Ministério da Viciado e Obras "-
baças, de acdrdo com o artigo 176,
item 111, combinado com o artigo
178, item da Lei n9 1.711, de 28
de ouOibro de 1952:
António dos Reis Rodrigues, ampa-

rado pelo artigo 23 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias,
na função de referência 17 da série
funcional de Guarda-freios.

A Joaquim Ribeiro da Cruz, =da-
ndo orlo art. 23 do Ato das Dispo-
SiÇÕeS DmstituCionals Tronsnvios, na
função de referência 17 da série rua- -
danai de Trabalhador. •
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,Na Tabela Numérica Especial de Ex-
tranumerdrio-mensalista da Estrada
de Ferro Bahia e Minas, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas,
de acárdo com o artigo 176, item
II, combinado' com o artigo 184,
iten I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,
A José Lares, beneficiado peia Lei

(/r 2.284, de 9 de agósto de 1954 na
função de referência 17 da série fun-
cional de Foguista.

I Na Tabela Numérica Especial de Ex-
k tranumerário-mensalista da Estrada

de Ferro Bahia e Minas, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
de acôrdo com o artigo 176, item II,
combinado com o artigo 184, item I,
da Lez n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952,

A Lindolfo Cardoso dos santos, am-
parado pelo artigo 23 cio Ato cias Dis-

• posições Constitucionais Transitórias,
na funçao de referência 20 da serie
funcional de Mestre.

Na Tabela Numérica Especial de E,r-
tranunierário-mensalista da Viação
e Obras Públicas, de acôrdo com o
artigo 176 item. II, combinado com
artigo 184; Item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952,
A Adelino Bispo dos Santos ampa-

rado pelo artigo 23 do Ato das Dispo-
sições constitucionais Transitórias, na
função de referência 18 da série fun-
cional de Truqueiro.

Na Tabela Numérica Especial de Ea-
tranumeretrio-mensalista da Viaçdo
Férrea Federal Leste Brasileiro, do
Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, de aceira° com o artigo 176,
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Let n9 1.711, de 23 de
outubro de 1952,
A Boaventura Lopes Ferreira, am-

parado pelo artigo 23 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitorias,

; na função de referência 17 Ca serie
funcional de Marceneiro.

Na Tabela Numérica Especial de E.1
tranumerário-mensalista da Viu-ao
Férrea Federal Leste Brasileiro, do
Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, de acárdo com o arfipa 176,
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei n9 1.711, de 23 de
outubro de 1952,

A Feliciano Felismino dos Santos,
. amparado pelo artigo 23 do Ato das

DispoSiçóeS Constitucionais Transitó-
rias, na função de referência 17 da se-
rie funcional de Feitor.

Na Tabela Numérica Especial de £x-
tranumeário-niensalista da Viação
Ferrea Federal Leste Brasileiro. da
Ministério da Viação e Obras Pti-
1,1?cas, de acürdo co mo artigo 176,
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei ri9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,

A João Romualdo da S117a, amp8-
__ .rado pelo artigo 23 do Ato das Dispo-

sições constitucionais ,Transitórias,
f unção de referência 17 da .serie fun-
cional de Feitor.

Adelino Rafael Luiz, na vaga de-
corrente da promoção de Juarez Al-
buquerque Blohem; Vicente Máximo
de Araújo, na vaga decorrente da pro-
moção de Jubal Leandro Fernandes, e
beraldo Aranha Ribeiro, na vaga de-
corrente da promoção de Elias Leite
Brandão.

b) DR-São Paulo

Adriano Molles, na vaga decorrente
da promoção de Nicanor Pacifico do
Nascimento; Afrodisio Pepe de Souza,
na vaga degorrente da promoção de
Nilmar Marinho Cabral; Aristóteles
Pepe de Souza, na vaga decorrente da
promoção de Nilton de Lacerda; Car-
los Nunes da Silva, na vaga deccrren-
te da promoção de OU Rodrigues;
Ciaudionor Fonseca. na vaga decor-
rente da promoção de ólivelto Lactr-
da de Farias; caçais Rampaso, na vt-
ga decorrente da promoção de Onofre
Jeuvani de Souza; Durval Brocanel-
li, na vaga decorrente da promoção
de Cascar Valle; João lbelli, na vaga
decorrente da promoção de Pedro Al-
ves Cordeiro; João Machado, na vaga
decorrente da promoção de Pedro Al-
ves da silva Nolasco Filho; João Nor-
berto dos Santos, na vaga decorren-
te da promoção de Pedro Carlos San-
tiago; José Antônio de Souza, na vaga
decorrente da promoção de Pedro Flo-
riano do Nascimento; José de Fran-
ça Guedes, na vaga decorrente da pro-
moção de Pedro Pedrini, José Norber,
to Netto, na vaga decorrente da pro-
moção de Pelegrino Tieppo; Leonar-
do Romao, na vaga decorrente da pro-
moção de Raimundo Marques; Luiz
Ferreira da Silva, na Vaga decorren-
te da proMoção de Raimundo Perei-
ra Sobrinho; Mário celso Gomes. na
vaga decorrente da promoção de Rei-
naldo Rubens; Nicola Cria, na vaga
decorrente da promoçã( de ROMari0
Teixeira Braga; Paulo Gomas, na vaga
decorrente da promoção de Samuel
Alfredo de Castro Filho; Robertino de
Souza, na vaga decorrente da promo-
ção de Sebastião Ostórgio de Morais;
Valdomiro Alves de Siqueira, na vaga
decorrente da promoção de Sylvio
Machado Cie Mattos.

C) DR-Rio Grande do Norte

Loarival Rodegues de Sousa, na va-
ga decorrente da promoção de Otávio
de Souza Rodrigues Filho.

DECRETO DE 22 DE JULHO
DE 1960

O Presidente da República resolve
Amima:

Na qualidade de Grão-Mestre da Or-
dem do Mérito Aeronáutico, e nos
têrmos do art. 10, parágrafo único,
e do art. 14 do Regulamento aprq-
vado pelo Decreto na 33.926, de 28
de setembro de 1953.
No Corpo de Graduados Especiais

da mesma Ordem, com o grau de
Grande-Oficial, o Ermo. Sr. secreta-.
rio Dudley Crawford Sharp.

DECRETO DE 5 DE AGOSTO
DE 1960 -

O Presidente da República resolve
Cozia:etre

Nos termos do art. 3.0 do Decreto na-
mero 39.905, de 5 de setembro de
1956.
A Medalha Mérito Santos Dumont,

de Prata, ao Coronel Howard Lay
Burris, da Fôrça Aérea Americana.

DECRETO DE 9 DE DEZEMBRO
DE 1960

O Presidente da República resolve
Amarra:

Na qualidade •de Grão-Mestre da Or-
dem do Mérito Aeronáutico, e nos
termos do art. 10. parágrafo único,
e do art. 14 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n.° 33.926, de 28
de setembro de 1953.
No Corpo de Graduados Especiais

da mesma ordem, com o. grau de
Grande-Oficial, o General Humberto
Pais Martins dos Santos, da Fôrça
Aérea Portuguêsa,
DECRETOS DE 28 DE DEZEMBRO

DE 1960
O Presidente da República resolve

ADsfruit:

Na qualidade de Grão-Mestre da Or-
dem do Mérito Aeronautico, e nos
tênnos do art. 10, parágrafo 'único
e do art. 14 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n.° 33.926 , de 28
de-setembro de 1953.
No Corpo de Graduados Especiais

da mesma ordem, com o grau de Ofi-
ciai, o Comodoro Doi/Valorado Mmio
Rodriguez, da Fôrça Aérea Argen-
tina.

CONCEDER:

Nos térmos do art. 3.° do Decreto nú-
mero 39.905, de 5 de setembro de
1956.
A Medalha Mérito Santos Damont,

de Prata, ao Vice-Comodaro Dom
Eduardo José Marcelo Aguirre Olmos,
da Força Aérea Argentina

Fevereiro ,de 1961

DECRETO DE 29 DE DEZEMBRO
DE 1960

O Presidente da República resolve
ADMITIR:

Na qualidade de Grão-Mestre da Or-
dem do Mérito Aeronáutico, e nos
térmos do art. 10, parágrafo 'único,
e do art. 14 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n.° 33.926, de 28
de setembro de 1953.	 •
No Corpo de Graduados Especial.;

da mesma Ordem,' com o grau de Ofi-
cial, o Coronel-Aviador ._. Dom An-
gel Nicolas Aldana Becerra, da Raça
Aérea Venezuelana.

I DECRETOS DE 10 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve
Rernaciut:

O decreto de 27 de setembro de
1934, para declarar que a promoção
do Capitão-de-Corveta Djalma Fon-
tes Cordovil Petit do Corpo de Avia-
ção da Marinha, ao pôsto da Capi-
tão-de-Fragata, é apost mortem" e a
contar de 22 de abril de 1934, em vir-
tude de haver falecido em conzeglian-
cia de acidente de aviação ocorrido,
em serviço, no dia 22 de abril de 1934,
no Campo de Marte, Estado de São
Paulo.

Acuam:
Na qualidade de Grão-Mestre da Or-

dem do Mérito Aeronáutico, e nos
têrmos do art. 10, parágrafo único,
e do art. 14 do Regulamento.apro-
vedo pelo Decreto n.0 33.926, d3 28
de setembro de 1953.
No. Corpo de Graduados Especiais

da mesma Ordem, com o grau de Ofi-
cial, o Coronel Correira Mera, da Fôr-
ça Aérea Portuguêsa.
Nos térmos do- Regulamento aprovadd

pelo Decreto número 39.207, 'de 22
de maio de 1956,
A Medalha Militar e Passador de

Bronze, criada pelo Decreto n. 4.23a,
de 15 de novembro de 1901, ao Segun-
do-Sargento (Q. EA. ES)' - Luiz
Evangelista dos Santos, 'visto haver
completado em 18 de abril de 1960, dez
anos de serviço, nas condições exigidas
pelo Regulamento da Medalha Militar.

A Medalha Militar e Passador de
Bronze, criada pelo Decreto n. 4.238,
de 15 de novembro de 1901, ao Ter-
ceiro-Sargento (Q. EA. ES .) - Pedra
Tavares de Lucena, visto haver com-
pletado em 10 de setembro de 1960, dez
anos de serviço nas condições exigidas
pelo Regulamento da Medalha Militar.

Paomovan
De acórao com o artigo 51 da Lei nu-

mero 2.370, tle 9 de dezembro ao
1954,
Ao pôsto de Segundo-Tenente (AT.

CP) e, nos termos do artigo 1.0 da
Lei na 1.156, de 12 de julho de 1950,
ao de Primeiro-Tenente e, neste pasto,
conceder transferência para a reserva
remunerada da Aeronáutica ao Subofi-
cial (Q. AT. cP) - Glauco Pinto
Moreira, de conformidade com os ar-
tigos 12, letra a, e 13 da citada Lei
n.9 2.370, com os proventos constitui-
dos doa vencimentos integrais cio ul-
timo peato a que e promovido, em
face da referida Lei 11.9 1.316, de 20,
de janeiro de 1951, visto contar mais
cie 25 anos de efetivo serviço e haver
servido na zona da guerra definida
pelo Decreto n.° 10.490-A, de 25 de
setembao de 1942.

Ao pbsto de Segundo-Tenente (AT.
CP) e, nos termos do artigo la da Lei
n.9 1.158, de 12 de julho de 1950, a0
de Primeiro-Tenente e, neste pôste,
conceder transferência para a reserva
remunerada da Aeronáutica ao Sub-
oficial (Q. 'a'A.CP) - Rud,y =man.
ger de conformidade com os artigos
letra a, e 13 da citada Lei na 2.370,

Na Tabela Numérica Especial de F.o:-
tranumerário-mensalista da Viajdu
Ferrea Federal .i.este Brasileiro, do
Ministério da Viação Obras Pú-
b4cas, de acórdo com o artigo 176,
item 11, coenbinado com o artigo
184, item 1, da Lei ri° 1.711, da (28
de outubro de 1952,
A Manoel .1alas dos Santos, ampa-

rado pelo artigo 23 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias, na
função de referência 17 da série fan-
cional de Traba'lhador.

Na Tabela Numérica Especial de EZ-
trannmerário-mensalista da Rede
de Viação Cearense, do Ministério
da Viação e Obras Públicas, de
acôrdo com o artigo 176, lima II,
combinado com. o art. 184, itera 1,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952,

a) DR-Paraiba

A Francisco Augusto, amparado
pelo Artigo 23 do Ato das Disposi- proceso na 1.070-59, do Conselho Na-ães 	 Transitórias, na dona/ de Aguas e Energia Elétrica,função de referência 17 da -série fun-
cional de Trabalhador.	 De acôrdo com o artigo 176, Item III,

da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
Toem( sara aperro: •	 1952,

A Alvaro Miranda, servente, nívelOs decretos de 19 de setembro, de a.
16 de dezembro de 1960 e 10 ue 'janei-
ro de 1961, publicados nos Diários Ofi-
ciais das mesmas datas, na parte re-
ferente às nomeações do pessoal abai-
xo discriminado, para exercer, interi-
namente, o cargo da classe "E" da,
carreira de Carteiro. do Quadro III --
parte Permanente do Ministério de
Viação e Obras Públicas.

MINISTÉRIO
DA

AGRIC-ULT.URA
DECRETO' DE 30 DE JANEIRO

de 1961

O Presidente da República, resolve

Correame APOSENTADORIA

'Tendo em vista o que consta do

MINIS'TÉRIO
DA

AERONÁUTICA

1
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110m os proventos constituídos dos ven-
cimentos integrais do último -"Cisto a
que é promovido, em face da referida
Lei ri.° 1.156, e das vantagens a que
fizer jus, na forma da Lei n.9 1.316,
de 20 ae janeiro de 1951, visto contar
mais de 25 anos de efetivo serviço e
haver eervido na zona de guerra de-
finida pelo Decreto Secreto n. 10.49-A,
de 25 , de setembro de 1942.	 -

Nos 'termos do artigo 19 da Lei nú-
mero 1.156, de 12 de Julho de 1950,
Ao pecto 'de Segundo-Tenente (AT.

BH) e, neste pôsto, reformar "ex-
officio" o Subolicialeata. AT. SH) -
Arnaldo Mendes, de acordo com a le-
tra O do artigo 25, letra e do artiao
27, letra e do artigo 30 -e letra b do
artigo 32 da. Lei n.9 2.370, de 9 de
dezembro de 1954, com os peoventos

„constituidos dos vencimentos integrais
do pôsto a que é promovido, em face
da citada Lei número 1.156; e das van-
tagens a que fizer jus, na forma ua
Lei n.° 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
visto ter sido julgado incapaz defini-
tivamente para o serviço militar e . ha-
ver servido na zona de guerra defini-
da pelo Decreto-Secreto n.9 10.490-A;
de 25 de setembro , de 1942.

r REFORMAR FM 01.11C10

No pôsto de Segundo-Tenente (AT-
VI), o Primeiro Sargento (Q.AT.VI)

Acyr Passos, de aceirdo com a le-
tra b do artigo 25, letra .e, do artigo 27.
letra a do arego 30 e artigo 31, 10n1.51-
Dado com o parágrafo 2., letra a do
artigo 33 da Lei n.9 2.370, de 9 de de-
tembro de 1954, e, nos termos do ar-
tigo 1.9 da Lei n.° 1.156, de 12 de
julho de 1950, promove-lo ao pôsto de
Primeiro-Tenente, com os proventos
constituidos dos vencimentos integrais
deste- último posto, em face da refe-
rida Lei n.9 1.156, e das vantagens a
que fizer jus; na forma da Lei nú-
mero 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
visto ter sido julgado. incapaz defini-
tivamente para o serviço militar e
haver servido na zona de guerra de-
Unida pelo Decreto Secreto número
10.490-A, de 25 de setembro de 1942 .

No gesto de Segundo-Tenente, o
Cadete-do-Ar - Werner Wilhelm
Otto Vohs, de acierdo com a letra
b do art. 25, letra c to art. 27, le-
lza a doa arts. 30 e 31, combinado
COM o 1 29, letra a, do art. 33 e le-
tra 'a do ert. 34 da Lei n9 2.370, de
• de dezembro de 1954, e, nos ter-

, mos do art. 19 da Lei n9 3.067, de
V de dezembro de 1956, promovê-lo
*o pôsto de Primeiro-Tenente, com
os proventos a que fizer jus.- na
forma da Lei n9 1.316, de 20 de ja

-neiro de 1951, visto ter sido julgado
Incapaz definitivamente para o ser-
viço militar, não podendo prover os
meios de subsistência.

No pôsto de Segundo-Tenente
(IG.FI), o Terceiro-Sargento (Q.
IG.FI) Aristides Lopes da Silva, de
acôrdo com a leoa b do art. 25, le-

- tra c do art. 27, letra d dos artigos

30 e 31, combinado com o 29, letra
a, do art. 33 da Lei n9 2.370, de 9
de dezembro de 1954, e, nos termos
de art. 19 da Lei n9 3.067, de 22 de
dezembro de 1956, promovê-lo ao
pôsto 'de Primeiro-Tenente, com os
proventos a que fizer jus, na forma
da Lei n9 1.316, de 20 de janeiro'
de 1951, visto ter sido julgado inca-
paz definitivamente para o serviço.
militar, não podendo prover os meios
de subsistência.

=mo:Gualberto Gomes de Sá, e aos CO-
Tendo em vista o que ednsta do Pra- !ronda do Exercito - Newton Bar.

SCS.50 no. 8.935-808-AAer-57.
O Decreto de 22 de setembro de

1958, mediante o qual, Zózimo Aure-
liano -de Sto. extranumerário-tarefeiro
do Reembolsável Central de Inten
delicia, do Ministério da Aeronáutica,
foi apoeentado nos, termos do artigo
176, item I, combinado com q artieo
187, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro.
de 1952, a partir de 19 de janeiro te
1955, para o fim de declarar que o
aludido servidor foi admitido para
serviços dactilgráficos, percebendo sa-
lário unitário de Cr$ 5.00 cem pro- Pacheco Kaulmenn e Joee Pessoa Ca.
dução mensal mínima e mima, j.. valcanti de Albuquerque; Profersoi
X da, respectivamente, em 350 e 371 Luiz Gonzaga Bevilaqua: Douteed
fedhas dactilografadas, e não coma ec Duval Vianna e Attila Coral; Se.
fez constar, nhorae 'Tereza Ribeiro'de Berreis È'en.

raz do Amaral, Celine Ribeiro et
Barros Martins e Candeleira Cour•eio
Lime Mendes; e Senhores Oscar F el.
/landes Britai. (»sírio Ribeiro le Bar.
rua, Ismael Ribeiro de Barros, Sel.
vio &oleosa Sampaio, Floriano
senfelear, Hu rço Alves de Souza, Fran.
cisco Ca, Silva Alves Pinheiro e Dia
Joff, e Mozart Parada.

TRANSFERE1:.

Na qualidade de Grão-Mestre da
.Ordem do Mérito Aeronáutico, e
nos termos do art. 69, letra b, do

Regulamento aprovado pelo De-
' ereto n9 33.926, de 28 de setembro

de 1943,
Do Quadro Ordinário para o Qua-

dro Suplementar do Corpel de Gra-
duados Efetivos da mesma Ordem, no
grau de Cavaleiro, o Major-Brigadei-
ro do Ar 11/1 Pedro de rreitas Ri-
beiro

MANDAI mame:

Na Categcria de Extranumerario
do Quadro de Oficiais-Aviadores do
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, a
partir de 11 de novembro de 1960, o
Tenente-Coronel-Aviador - Hugo De-
layti, de acordo com o parágrafo
único do art. 49 da Lei ne 2.370, de
9 de dezembrb de 1954, combinado
com os 29 e 39 do art. 39 do De-
creto-lei 119 3.836, de 18 de novembro
de 1941, visto ter sido julgado inca-
paz definitivamente para o exercício
de atividade aérea.

Na Categoria de Extrantunerário
do Quadro de Oficiais-Aviadores do
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, a
partir de 13 de ,J ulho de 1960, .o Pri-
meiro-Tenente-Aviador - Haroldo de
Moura, de acordo com o parágrafo
único do art. 49 da Lei n9 2.370, de
9 de dezembro de 1954, combinado
com os e§ 29 e 39 do art. 39 do De-
creto-lei n9 3.836, de 18 de novem-
bro de 1941, visto ter sido julgado
incapaz definitivamente 'para o exer-
cício de atividade aérea.

CONsIDERAR PROmOvIDO:

Ao pôsto de Primeiro-Tenente, noa
termos da Lei n9 288, de 8 de junho
de 1948. o falecido Segundo-Tenente
Intendente - Alfredo do Amaral
Barcelios, ficando assegurado aos seus
herdeiros os direitos decorrentes do
pôsto a que é considerado promovi-
do ,a partir da vigência da citada Lei
n 288, visto haver ouvido no teatro
de operações da Itália.

TReUísFERIR:

Na qualidade de Grão-Mestre da Or-
dem do Mérito -Aeronizutico, e nos

termos do art. 69, letra b, do Re-
gulamento aprovado peto Decreto
n9 33.928, de 28 de setembro de
1953,

Do Quadro Ordinário para o Qua-
dro Suplementar do Corpo de Gra-
duados Efetivos da mesma Ordem, no
grau de Cavaleiro, o Major-Brigadei-
ro-Itendente R/1 Heitor , Larraury
Meleu,

NOMEAR, POR NECESSIDADE DO sERVIÇO:

O Major-Aviador - Deon Henrique
Lannes, para exercer as funções de
Diretor do Depósito Central de Ma-
terial Bélico.

MANDAR mama:

Na Categoria de Extranumerárlo do
Quadro de Oficiais-Aviadores do Cor-
po de Oficiais de -Aeronáutica, a par-
tir de 6 de setembro de 1960, o Pri-
meiro Tenente Aviador - Alberto
'ealeixo, de acôrdo com o parágrafo
único do artigo 49 da Lei n9 2.370, de
9 de dezembro de 1954, combinado com
os ee 2° e 39 do artigo 39 do Decreto-
lei n9 3.836, de 18 de novembro de
1941. visto ter sido julgado incapaa
icintitivamente para o exercido de
atividade aérea.

REPOUSAR "EX ovarem":

No pesto de Segundo Tenente Mi.
Fr) o Primeiro Sargento (Q.IG.Ft)
- Euclides Canuto da Rosa, de acôr-
do com a letra "b" do artigo 25, le-
tra "C" do artigo 27, letra "d" do
artigo 30 e artigo 31, combinado com
o e 29, letra "a" do artigo 33 da lece
nQ 2.37(), de 9 de dezembro de 1954, e,
nos termos do artigo 19 da Lei nu-
mero 1.156, de 12 de julho de 1950,
pion,01.4-lo ao pôsto de Primeiro Te-
nente, 'com os proventos constituiaos
rios vencimentos integrais deste

pôsto, em face da referida Lei
ne 1.156, e das vantagens a que fi-
zer jus, na forma da Lei I19 1.316, de
20 de janeiro de 1951, visto ter sido
julgado incapaz 4eflEitiVaMP/110 para
o serviço militar e haver servido na
zona de guerra definida .pelo Decreto
Secreto no 10.490-A, Cie 25 de Se-
tembro de 1942.

22 e nzaio de 1956.
A Medalha Militar e Passador de

Ouro, criada pelo Decreto n 9 4.2311,
de 15 de novembro de 1901. aos Co-
ronéis Aviadores Mons° Celso Parrei-
ras Horta e Olavo Nunes de Assun-
ção e Coronel Aviador Engenheiro
(Extra) - Oswaldo Naecimento Leal,
visto haverem completado em 	
29-3-1959,, 29-3-1960 e 2-4-1960, res-
pectivamente, trinta anos de sermo.
nas Condições exigidas pelo Reguia-
mento da Medalha Militar.

A Medalha Militar e Pescador de
Prata,. criada pelo Decreto número
4.238, de 15 de novembro de 1901. ao
Tenente Coronel Aviadcr (Extra) -
Gilberto Cordeiro de •Miranda, visto
haver completado ém 8 de novembro
de 1960, vinte anos de serviço, nas
condições exigidas pelo Regulamento
da Medalha Militar. .

PROMOVER

Nos termos do artigo 10 da -Lei n9
1.156, de 12 de falho de 1950,

ao peste de Capitão e, neste pôsto,
reformar "ex-officio", o Primeiro-Te-
nente Espeolalista era Armamento -
Luiz Carlos de Oliveira, de aeórdo
COM a letra b do artigo 25, letra e do
artigo 27, letra e do artigo 30 e artigo
32 da Lei n9 2.370, de 9 de dezembre
de 1954, com os proventos -constituí-
dos dos vencimentos integrais do p63-
to a que é promovido, em face da
citada Lei no 1.156; e das vantagens
a que fizer jus, na forma da Lei nú-
mero 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
visto ter sido julgado incapaz defini-
tivamente para o servico militar e na-
ver servido tia zona de guerra defi-
nida pelo Decreto Secreto n9 10.490-A,,
de 25 de setembro de 1942,

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE
1961

O Presidente da Repúbliça resolve:-
CONCEDER:

nos termos do artigo 3° do Decreto
n9 39.905, de 5 de setembro de 1956,

a Medalha Mérito Santos Dumont,
de Prata, aos Exile% Srs. Deputado
Doutor João Batista de Vasconcellos

"Torres • General-de-Brigada - João

ra; Tenentes-Coroneis AviaGures -
Hernani Hilário Fittepaah, iticleinar
Antunes Pinheiro e Protasio oeees
de Oeveira. Maiores oviaduies
Fernanoo Levy e Afranio da Silva
Aguiar; Capit-o 10. - Evaiao fiar-
bert Sirin: Capitão Especialista elr
Avião - Daevis Carvalho Alves: Ca.
pitaii Intendente da' Aerone axe -
Epiphánio da Fonseca e Seva Bit.
tenceurt; Capitães Aviadoree - 1zi.
doro Aueustn Pereira Cascardo. Pe.
dro Faio Oriano- Menescal, Flevit

DECRETOS

PRomovra
De arerdo com o § - 1 0 do artigo 51

da Lei n9 2,370, de 9 de dezembro de
1954,	 é

ES) e, nos termos -do artigo 1 9 da
ao pdsto de Segundo-Tenente (EA- _11

Lei n9 ,1.158, de 12 de julho de 1950,
ao de Primeiro-Tenente e, -neste pôs-.
to, conceder transferência para a re-
serva remunerada da Aeronáutica ao
Primeiro-Sargento (A-EA-ES) Pedro
Pinto Rodrigues, de conformidade
com os arti gos 12, letra a e 13 da
citada Lel no 2.370, com os proventos
conste.uldos dos vencimentos inte-
grais do último posto a que é prO-
movioa; em face da referida Lei ml-
mero 1.156, e das vantagens a que
fizer jus, na forma da Lei no 1 316,
de ee de janeiro de 1951, visto con-
tar mais de 25 anos de efetivo ser-
viço e haver servido na zona de (vier-
ra definida p elo Decreto Secreto nú-
mero 10.490-A, de 25 de setembro de
1942. -

MANDAR RevErme
co serviço atiro da Fiem/ edrea

Brasilp ira, de ae&do com n ordeo 94
do Derres'o-lei n9 9.698, de 2 de Se-
tembi o de 1910,

o Primeiro-Tenente Octaviano Ro-
drignes do Valle Junior, do Quadro de
Oficiale-Aviadores do Corpo de Ofi- ---J
ciais da Aeronáutica,' a contar de 23 ---
de dezembro de 1910, quando ceseou
o Motivo por que se achava agregado.

REFORMAR *EX-OMEIO'',

no obsto de Segundo-Tenente (AT-
MAV), o Terceiro-Sargento (Q-AT-
MAV) - Raimundo Nonato Moreno
da Silva, de aceirdo com a letra ti
do artigo 25, letra c do artigo 27,
letra d do artigo 30 e artigo 31, com-
binado com o 2°, letra a, do artigo
33 da Lei n9 2.370, de 9 de dezembro
de 1954, e, nos termos do artigo 1°
da Lei no 3.067, de 22 de dezembro
de 1956, promovê-lo ao posto de Pri-
meiro-Tenente, com os proventos a
que fizer ius, na forma da Lei ml-
mero 1.316, de 20 de janeiro de 1951,

MANDAR ADREcAR:	 •
Ao Quadro de Oficiais Aviadores do

Corpo de Oficiais da Aeronáutica, a
contar de 25 de outubro de 1960. o
Major Aviador Pedro Vercillo de acor-
do com a letra "j" do arti go 86 do
Decreto-lei n9 9.698, de 2 de setem-
bro de 1946, visto ter sido piato a
disposição da Fundacão Brasil COe -
trai, pelo prazo minimo de noventa.,
dias, a fim de exercer função de sua
especialidade.

RECONDUZIR:

Nos termos dó artigo 10 do Regula-
mento para o Serviço de Assestei:-
da Religiosa, aprovado pelo Decreto
n9 21.495, de 23 de *alio de 1946. exerce na Comissão Aerondutica Bre-No peeto de Capitão, por ti-és anos, sileira, em Washington; e
contar de 12- de ageOto de 1960, o

Capelão, Militar da Aeronáutica -
NOMEAR, POR NECESSIDADE DO searrçoPadre Leopoldo Maihgre de Castro

Din 23 DE JANEIRO
DE 1061

• O Presidente da República, resolve:
EXONERAR POR NECESSTDADE DO SERVIÇO

O Capitão Intendente - Aristonio
Goncalves Leite, das funeões nue

o Capitão Intendente - Lenine Tor-CONCEDER; res Calvente. para servir na C unis-
NOs • tèrmos do Regulamento aprova- seo Aeronáutica Brasileira, em Wa-

do dolo Dec; elo numero 39.207,- deishfinton.



2S.Q.EA.ES. Antônio de Pádua Cesar de Albuquerque 	
25.Q.EA.ES.	 Bolivar	 Fabricio	 Vieira	 	
eS.Q.EA.ES.	 Eurecil Rodrigues	 Gonçalves	 	
23,Q.EA.ES. Gerardo Rocha Gomes de Mattos 	
2S.Q.EA.ES.	 Lidado Sebastião Soeiro de Sá 	 	 ,

13-03-1960
18-05-1960
21-05-1960
23-02-1960
21-07-1956

2S. f.x.‘ .EA .ES .	 Luiz C c:2=ga Pimentel Leite 	 	 09-04-1959
2S.Q.AV.	 Balbino • Ribeiro	 Camargo	 	 15-09-1952
LS.Q,EF.	 Derneeval Ferreira do Amaral 	 	 15;10-1955
LS. Q. AT . CV.	 Afranio N )eu eira Guimarães 	 	 20-09-19eu
23.Q.AT.EL.	 Arno,d. Losina	 	 16-06-1959
23.Q.A9.CM. Névin B l isai,d Csta	 	 03-08-1058
;.S.Q.AT.IT.	 Adarcio Pereira de Sou ea	 	 14-03-1960
7S.Q.AT.IT.	 kirco Je:io Passa de Paula 	 	 23-05-1959
aS.Q.AT.IT.	 Wal ter	 Stalliberg	 	 03-08-1959
5S.Q.AT.M.P.	 Ant:nio	 E•i lv-, 02-12-1955
28.Q.AT.MF.	 Armando Peppe	 	 01-10-1959
28.Q.AT.RE.	 Alois i o ele Oliveira Trigo 	 20-10-1957
28.Q.AT.HE. Angelo Ieire 	 07-08-1957
a:S.Q.AT,SH.	 José Paulino de Souza Pereira	 	 02-09-1958
S Q.AT.SIT. Salvador de Oliveira Theefanes dos Santos 04-06-1958

25.Q.AT.RA.11M.	 Jorge Barbosa	 	 23-08-1956
2s.Q.AT.RA.MR. José dos Santos Rocha 	 11-02-1957
25 Q.AT.R A.MR.	 Odorico Toffoletto	 	 01-11-1957
2E.Q.RT.TE. Aciberbal Ferreira de Oliveira 	 13-09-1958
25.Q.RT.VO. Arlindo Ferreira da Silva 	 14-01-1959
2S.Q.RT.VO.	 Mário Nonato da Silva 	 14-10-1958
2S.Q.AT.TG. Alcir Alves 	 25-11-1957
23.Q.AT, .SE.	 Celso	 de	 Oliveira	 	 10-05-1957
NS.Q.EF. Luiz ele Franca Fagury 	  04.04.1960
3S.Q.EA.AL.	 António Carlos Denardi	 	 15-01-1955
eS.Q.EA.AL. Gera' ria cia Costa Campos 	 30-08-1960
35 Q.AT.CP. Aecendino de Souza 	 21-11-1956
3,5' Q.AT.DI. Jandir de Moraes Feitosa 	 11-09-1958
3S.Q.AT.VT. Carlos Soares de Menezes 	 29;06-1957
SS. Q .AT. VI	 De alei de Moi a es Filho 	 31.03-1959
3S.Q.AT:VI.	 Walfrido Knoll	 	 18-08-1955
SS Q.AT.MO.	 Elcides Betetto	 	 25-09-1956
'SS.Q.AT.MO.	 Henrique	 Garcia	 Guerreiro	 	  10-09-1956
35 Q.AT.MO. Regia° Perei ea 	 20-09-1956
3S.Q.RT.TE. J°.s 4 da Cunha de Figueiredo 	 10-08-1960
Sae.Q.AT.MAV. Antônio Arthur Meissner 	 13-07-1956
32 Q.AT.MAV. Luiz José Rocchi Guedes de Oliveira 	 29-02-1958
CB.Q.EA.DT.AU. SatIrrn ino Goncalves de Jesus 	 28-06-1959
CB.Q.M1a.VA.AU	 João de Carvalho 	 19-03-1958
Tl.Q TA.AF . Billiê Moysés da Costa 	 19-02-1960
fi.Q.TA.AR. Adalberto César dcs Anjos 	 06-05-1960
TI.Q.TA.AR. José Rosa de Almeida 	 19-05-1960
Tl.Q.TA.CO. Ruy Cintra 'alayer 	 03-09-1956
T2.Q.TA.CO.	 Deusder t Santos 	 	 24-03-1960
O 2.Q.TA.SA,	 Martins Peelecci	 	 10-03-1960

Brasília, em 23 de janeiro de 1961 — Tenente-Brigadeiro-do-Ar Fran-
cesco de Assis Corra de Mello, Ministro da Aeronáutica.

CONCEDFR:

A Medalha Militar criada pelo Decreto ri') 4.239. de 15 de novemoro tie
1951 e retsailamentada pelo Decreto n° 39.207, de 22 de maio de 1956, aos
Oficieis, Suboficiais, Sargentos, Cabos e Taffeiros mencionados na relação
aue a este acompanha, assinada pelo Tenente Brigadeiro do Ar Francisco de
Assis Corrêa de Mello Ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica.

Reldção a que se refere o Decreto desta data de Oficiais, Suboficiais,
Sargentos, Cabos'e Taifeiros, aos quais sa concede a Medalha Militar criada.
pelo Decreto no 4.235, .de 15 de novembro. de 1901, e regulamentada pelo

J.	 Decrt to n‘ 39.207, de 22 de maio de 1956.
Pôsto ou Graduação — Norhes — Data em que completou o tempo preciso
Medalha e Passador de Prata, por contarem mais de vinte anos de serviço,

,	 nas condições exigidas:

Coronel Médico Aer. Dr, Lucifo Velasquez Urrutigaray ...,	 20-11-1954
Ten.-Cel. Aviarlor Paulo de Abreu Coutinho 	 	 05-04-1958
Ten Cel. Aviador Walter Estanislau do Amaral 	 	 15-10-1960
Ten.-Cel. Aviador Wilson França 	 	 29-05-1960
Cap. \ Esp. Av. Arthur Lazano 	 	 09-05-1960.
1° Ten. Esp. Av. Zeferino Soares Filho 	 	 30-08-1960
SO.Q.RT.V0. Gil Martins Lofgren 	 	 02-07-1960
SO.Q.AT.V/. Lauro de Almeida  '	 26-07-1959
SO.Q.AT.1\ IE. Saulo Amodio 	 	 13-05-1959
SO.Q.IG.F.t, Milton de Souza Laia 	 	 05-05-1960
iS.Q.EA.ES. Deuclides cie Souza 	 	 18-08-1960
lei .Q.EA.ES . Jose Hertele --	 	 19-07-1960
1S.Q.EA.ES. Sebastião de Birros Costa 	 	 1/-03-1960
1S.Q.IG.FI. Jose de Castro Netto 	 a • .•	 04-06-1959
1S.Q.IG.FI. Edir de Mello 	 	 05-01-1960
1S.Q.IG.FI. Luiz Fernandes da Silva 	 	 10.08.1960
1S . Q .IG .F1 . Oswaldo Martins d'Avila 	 	 16-05-1960
.1.52.Q.IG.FI. Rubens Mcndss de Góis 	 	 15-03-1960
1S.Q.IG.M1J. Galaor da Silva Lima 	 	 04.05.1960
1S.Q.Iça,MU. Osmar Aquino Pedroso 	 	 20-08-1960
TM. Q. T. A. Aer. Argerriro Lo pes da Silva 	 .	 20-01-1959
Pôsto ou Graduação — Nomes — Data em que completou o tempo preciso.
eleclallia e Passador de Branze, por contarem mas de dez anos de serviço,

nas condições exigidas:
Ten.-Cel. Esp. C. T. Aé. José Simões IIenriques 	 , 26-11-1955
Major Aviador Paulo Gurgel de Siqueira 	 • 01-06-1953

'Maj. Int. Aer. José Cezar de Souza Almeida 	 23-03-1953
Cr4Étão Aviador Arnaldo Maerz 	 ' 09-06-1952
Cupido Aviador José Pessca Cavalcânti de Albuquerque 02-04-1960
Cr,pitão Aviador Ulisses Perei ra de Almeida 	 31-10-1953
Cap.	 Int.	 Aer.	 Francisco	 Vasconcellos	 Menescal	 	 02-03-1952
Cap. Int. Aer. Gilberto Toledo Silva 	 17-04-1955
Cap. Int. Aer. Mario Bretanha Gaivão 	 13-05-1954
Cp. Int. Aer. Rubem. das Dores 	 04-04-1955
Cap. Esp. Arm. Lauro,,cle Arincida Wutke 	 22-01-1954
Cap. Eng. RU Séi-gio da Silveira Gemes , 	
I', Ten. Av. F:ederico Cari; Nunes 	

16-03-1959
21-03-1958

1 4 Ten. Av. Martinho Felix Dzmaret Júnior 	 , 24.07-1990
1 	 Ten. Av. Octavio Mario Oliveira de Meneada Cunha .. 17-08-1900
'J.° Ten. Int. Aer. Amaury de Souza Jardim 	 15-03-1957
1° Ten. Int. Aer. Ary de Sonaa Jardim 	 20-04.-1958
1° Ten. Lit. Aer. João Orlando da Cesta Gomes 	 19-05-1990
1" Ten.	 Int.	 Aer.	 Jc.sé Maria da Silva	 	 13-05-1958
lo Ten. Int. Aer. Sylvio Coutínho de Moraes 	 08-05-1958
1° Ten. F,p. Av. Walter Bonaldo 	 14 0171952.
1 4 leu. Esp. COM . Rubens Pacheca Pinto 	 16-01-01953
Aso. ef. . Esp. Av. José Mar tins Loureiro 	 04-03-1956
SO.Q AV.	 Ra mundo Pazes de Almeida	 	 05-08-1952
CO 0.r,..'A AL.	 Gilberto Noguei-a	 de	 Macedo	 	 2 25-11-1954
SO Q. AT.CV .	 Orbe Cardeso Grubba 	 	 • 13-07-1954
is Q . AV . João Baptista da Silva Guedes 	 , 11 -01-1956
15.Q.AV. Jose 13011155cm 	 17-01-1957
1S.Q.EA. AL. Dercio Cunha da Silveira 	 15-06-1959
1S.Q.EA.ES.	 Normélio Ramos Pereira	 	 13-10-1952 
is.Q.AT.CM.	 Pedro Bellagarobe.	 . 	 03-09-1955
le2 Q.AT.PI.	 Ruy Gomes	 	 05-02-1958
1 = .Q.AT.IT.	 Carlos	 Ragazzo	 	 03-04-1957
15 Q.AT.WIF. Gioidano Miranda da IVIatta 	 18-06-1958
1S.Q.AT.SE. José Alberto Neumayer da Fonseca 	 01-07-1955
/S.Q AT.TS. Bismarck Brandão de 	 ouza, 	 08.05.1955
10.Q.AT.VI. Natanael Pinto de Carvalho 	 ... 19-12-1952
12 Q AT.RA.MR	 José Caminha Campos 	 04.09.1956
1S.Q.TG.MU. Bonifácio Gomes Evangelista 	 14-11-1954
1S.Q.IG.M.U. Manoel Lopes dr. Lima 	 15-10-1948
IS Q.1G.ME. Oel Reis Cadete 	 02-05-1954
1.3..Q.IG.MU. Sebastião Cândido de Andrade e Silva ... 30-05-1953
2: .Q IG.M1.1. Ruy Guilherme dos Reis %.'illac 	  03-11-1955
25.Q.W.MU. Sinval de Medeiros Fernandes 	 26-07-1956
2S.Q.IG.FI.	 Mario	 Caetano	 Luiz Petricelli 	 	 08-01-1958
2S.Q.TG.FI.	 Vicente Lopes Neto	 	  02.03.1955
25.0. EA AI,. Agostinho Antcnio Farani 	 18-06-1960
S.S.EA.AL.	 Fortunato Manoel Perucci	 	 22-08-1960

•	 21, Q.EA.AL.	 Júlio	 Schill'ne	 	 18-01.1957
25.Q. EA.AL . Rubens Dias de Oliveira 	 01-11-1957

F972 Sexta-feira 3 
	

- DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte I)
	

f"Jiwciro d- 1961

lalsto ter sido julgado incapaz defini-
tivamente para o serviço militar, não

'podendo prover os meios de subsis-
taencia.

no pósto de Segundo-Tenente (AT-
SE), o Primeiro-Sargento (Q-AT-

• SH) — Denizart Fonseca, de acôrdo
com a letra b do artigo 25, letra c
do soda° 27, letra d do artio 30 e
artigo 31, combinado com o § 2 9, le-
tra a clo artieo 33 da Lei n o 2.370,

,de 9 de dezembro de 1954, e, nos
, têemos do artigo lo da Lei no 1.158,

de 12 de julho de 1950, promovê-lo
ao pôsto de Primeiro-Tenente, com
os proventos constituídos dos venci-
mentos integrais este último pôsto,
em face da referida Lei n° 1.156, e
das vantagens a que fizer jus, na
forma da Lei no 1.316, de 20 de ja-
neiro de 1951, vieto ter sido julgado
incapaz definitivamente para o servi-
ço militar e haver servido na zona
de guerra definida pelo Decreto Se-
creto n° 10.490-A de 25 de setembro
de 1942.

CONSIDERAR PROMOVIDO 	 .

Ao pósto de' Segundo-Tenente (10-
F1), em .15 de-dezembrb de 1959, de
acôrdo com a letra d do artigo 30 e
§ 29, alínea a, e e 39 do artigo 33 da
Lei n° 2.370 de 9 de dezembro de 1954,
o Terceiro-Sargento (Q-IG-F1) Re-
formado — Evilasio de Jesus Hermes
e promovido ao pdsto de Primeiro-
Tenente, nes tèrrnos do artigo . 1° da
Lei n° 1.156, de 12 de julho de 1950,
com os vencimentos integrais dêste
último p6sto, a . contar da vivència da
citada Lei n° 2.370, observados os' ar-
tigos 290 e 291 da Lei n° 1.319, de 20
de janeiro de 1951 ficando
tente, a partir de 15 de dezembro de
1954, o Decreto de 5 de abril de 1946,
relativo ao aludido militar:

PROMOVER "POST-MORTETAI'

Nos Vermos do Decreto ri° 37.767 de
18 de agóeto de 1955, combinado
COM o artigo 43 do Decreto no
36.223, de 27 cic setembro de 1954:

Ao peito de Primeiro-Tenente, o
Segundo Tenente Aviador. Hansueli
Leu, que faleceu em corv -çilne: a do
acidente de aviação, ocorrido em ser-
viço, no dia 12 de setembro de 1960,
com o avião T-19 n° 010 ém Ponta
Negra, Natal, Estado do Rio Grande
do Norte.

PROMOVEIn

De acôrdo com o § 2° do arrgo 51 da
Lei ne 2.370 de 9 de dezenniro de

1954:
À graduação de Suboficial e, nos iêr

mos do artigo 1° da Lei n o 1.156 de 12
de julho de 1950, ao pôsto de Segun-
do-Tenente (AT-CP) e, neste pôsto,
conceder transferência para a reserva
remunerada da Aeronáuti ca ao Pri-
meiro-Sargento (Q-AT-CP) — Antô-
nio Cândido da Silva, de conformida-
de com bs artigos 12, letra a e 13 da
citada Lei n9 2.370, com os proven-
tos constituíam rins vennimentru inta.

grais do pósto a que é promovido, em
face da referida Lei n° 1.156, e 'das
vantagens a que fizer jus, na forma
da Lei n° 1.316 de 20 de janeiro de
1951, visto contar mais de 25 anos de
efetivo serviço e haver servido' na zo-
na de guerra- definida pela Decreto
Secreto n° 10.490-A, de 25 de setembro
c'e 1942.

•No9 têrmos do nrtigo 1 0 da Lei núme-
ro 288, de 8 de ivilio de 1943, alte-
rado pela Lei n 9 616, de 2 de feve-
reiro de •,1949.-
Ao pôsto de cepiião e, neste pôsto

transferir "ex officio ' para a reserva
remun erada de Ae ronáus ea. o Pri-
meiro-Tenen te Aviador — Carlos Cân-
dida de Paiva. de ecôrdo cone °e ar-
Oves 12-leira b, 14, letra a e 16 da Lei
n° 2370 de 9 de dezembro de 1054,
com os proventos constituídos dos
veneimeptos integrais do pôsto a 1:111e
é promovido, em face da citada lei
n° 288, e das vanta gens P que firer
bis, na forma da Lei no 1.316, de
20 de janeiro de 1951, visto ha-
ver atingido a idade limite de per-
manência no Servirei ativo e ha- \
ver cu m uri (9,1 mi,strio, cie patrulha-
mento no Atlântico sul.

Nos 'térinos do artigo 10 da Lei no
1.156. de 12 de julho de 1950:
Ao pdsto de Major e, neste pôsto.

transferir "ex officio" para a reser-
va remunerada da Aeronáutica, o
Capitão de Infantaria de Guarda
— Murilo Wanderlei, de aardo com
os artigos 12 letra b. 14, letra a, e 16
da Lei n° 2.370, de 9 da d ezembro de
1954, com os proventos constituídos
dos vencimentos integrais do pôsto a
mie é promovido, em face' da citada
Lei n9 1.156, e das vantagens a que
fizer jus, na forma da' Lei núme-
ro 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
visto haver atingido a idade limite de
permanência no servico ativo e ha-
ver servido na zona de guerra defi-
n i& neto Deereto Secreta ri° 10.490-A
Chi 9R o% itetemhrn dia 1942.	 .
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'De acôrdo com o § 10 do artigo 51 da
Lei no 2.370, de 9 de dezembro de
1959.

Ao posto de Segundo-Tenente (EA-
RS) e, nos termos do artigo 10 da
Lei no 1.153 de 12 de julho de 1950,
ao de Primeiro-Tenente e, neste pôs-
to, conceder transferência para a re-
serva remunerada da Aeronáutica ao
Primeiro-Sargento (Q-EA-ES) - Lou-
rival de Oliveira Serra, de conformi-
Idade com os artigos 12, letra a e 13
da citada Lei no 2.370, com os pro-
ventos constituídos dos vencimentos
Integrais do último posto a que é pro-
movido, em face da referida Lei n9
1.156, e das vantagens a que fizer jus
na forma da Lei no 1.316, de 20 de
janeiro de 1951, visto contar mais de
25 anos de efetivo serviço e haver ser-
vido na zona de guerra definida pelo
Decreto Secreto no 10.490,1, de 25 de
setembro de 1942.

• acôrdo com o art. 51 da Lei no
2.370,de 9 de dezembro de,1954:

Ao pôsto de 29 Tenente (AT-PI) e,
lios termos do artigo 19 da Lei W
1.156, de 12 de julho de 1950, ao de
3 Tenente e, neste posto, conceder
transferência para a reserva remune
rada da Aeronáutica ao Suboficial
(Q-AT-FD, Pedro Wagner Nobre
Mosaueira, de conformidade com os
artigos 12, letra a, de 13 da citada
Lei n9 2.370, com' os proventos cons-
tituídos dos vencimentos integrais do
último posto a que é promovido, em
face da referida Lei n9 1.156, e das
vantagens a tale fizer jus, na forma,
da Lei n9 1.316, de 20 de Janeiro de
1951, visto contar mais de 25 anos do
afetivo serviço e haver servido na -zona
te guerra definida pelo Decreto Se"'
reto W 10.490-A, de 25 de setembrr
te 1942.

Vos térrnos do art. 19 da Lei a9 288,
de 8 de lanho de 1948, alterada pela
Lei n9 616, de 2 de fevereiro de 1949:

Ao pasto de 19 Tenente e, neste pôs-
to, reformar "ex officio% o 29 Te-
nente Aviador Jorge &abato Asur-
mendi, de acordo com a letra la do
'artigo -25, letra c do artigo 27, letra
et do artigo 30 e artigo 32 da Lei n9
2.370, de 9 de dezembro de 1954, com
os proventos constituidos dos venci-
nnentos Integrais do pOsto a que é
promovido, em face da referida Lei
no 288, e das vantagens a que fizer
jus, na forma da Lei n9 1.316, de 20
de janeiro de 1951, visto ter sido jul-
gado incapaz definitivamente para o
serviço militar e cumprido missões de
patrulhamento no Atlà.ntico Sul.

• acórdo com o 1 29 do art. 51 da
Lei ri9 2.370, de 9 de dezembro da
1954:

A graduação de Suboficial e, nos
termos do art. 19 da Lei 219 1.156, de
12 de julho de 1950, ao pasto de 29
Tenente (IG-FI) e, neste posto, con-
ceder transferência para a reserva
remunerada da Aeronáutica ao 19
Sargento (Q-IG-FI) João Baptista de
Sousa,• de- conformidade com os arts.
12, letra a, e 13 da citada Lei W 2.370,
com os proventos constituídos dos
vencimentos integrais do pasto à que
é promovido, em face da referida Lei
n9 1.156, e das vantagens a que fi-
tes jus, na forma da Lei no 1.316,
de 20 de janeiro de 1951, visto contar
mais de 25 anos de efetivo serviço
e haver servido na zona de guerra
definida pelo Decreto Secreto ri9
5.0.490-A, de 25 de setembro de 1942.

,. MANDAR mama

De acôrdo com o § 19 do art. 39 do
Decreto ns) 3.836, de 18 de novem-
bro de 1941:

Na categoria de Engenheiro (ENG)
! do Quadro de Oficiais-Aviadores do

a Corpo de Oficiais da Aeronáutica, os
, oficiais abaixo relacionados, que con-

clufram o Curso de Engenharia do
Instituto Tecnológico da Aeronáutica:
Major-Aviador Antenor Gustavo Coe-
lho de Souza, Capitão-Aviador Adinor
Franco, Capitão-Aviador Pedro Paulo
Rocha e 19 Tenente-Aviador Extra
Irnoi Pimentel Ramos.

CoNsIDERAR REFORMAI , "EX OFFICIO"

Em 12 de setembro de 1957, no pôs-
to de 29 Tenente (RA-ES-VE), o 39
Sargento (Q-EA-ES-VE) Gilberto Ai-
vez Batista Passos, de acordo com a
letra b do art. 25, letra a do ara, 27,
letra c do art. 30 e art. Il, combi-
nado com o § 29, letra a, do art. 33
da Lei n9 2.370, de g de dezembro
de 1954, e nos termos do art. 19 da
Lei n9 3.067, de 22 de dezembro de
1956, promovido ao posto de 19 Te-
nente, com os proventos a que fizer
jus, na forma da Lei n9 1.316, de 20
de janeiro de 1951, tendo em vista
a Jurisprudência firmada pelo Pare-
cer ,W 593-Z, de 28 de dezembro de
1959, da Consultoria Geral da Repú-
blica, e por ter sido julgado incapaz
definitivamente para o seaviço mili-
tar, não podendo prover os meios de
subsistência.

REFORMAR "EX macro"

No pasto de 29 Tenente (IG-FD,
o 19 Sargento (Q-IG-FI) José Pinto
de Oliveira, de acordo tom a letra
b do art. 25, letra-a- do art. 27, letra d
do art. 30 e • art. 31, combinado com
o § 29, letra a do art. 33 da Lei no
2.370, de 9 de dezembro de 1954, e,
nos termos do art. 19 da Lei no 1.156,
de 12 de julho de 1950, promovê-lo
ao posto de 19 Tenente, com os pro-
ventos constituídos dos vencimentos
integrais deste último posto, em face
da referida Lei n9 1.156, e das van-
tagens a que fizer jus, na forma da
Lei no 1.316, de 20 de janeiro de
1951, visto ter sido julgado incapaz
definitivamente para o serviço mili-
tar e haver servido na zona de guerra
definida pelo Decreto Secreto no ...
10.490-A, de 25 de setembro de 1942.

No posto de Segtindo-Tenente (Q-
FT), o Primeiro-Sargento (Q-lar) -
Nilton Boscarino, de acordo com a
letra b do artigo 25, letra c do ar-
tigo 27, letra d do artigo 30 e artigo
31, combinado com o 5. 29, letra a, do
artigo 33 da Lei n9 2.370, de 9 de
dezembro de 1954, e, nos termos do
artigo 19 da Lei n9 3.067, de 22 de
dezembro de 1956, promovê-lo ao pas-
te de Primeiro-Tenente, UM os pro-
ventos a que fizer jus, na forma da
Lei n9 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
visto ter sido julgado incapaz defini-
tivamente para o serviço militar, não
podendo prover os meios de subsis-
tência.

No posto de Segundo-Tenente (CT-
lalAV), o Segundo-Sargento (Q-AT-
MAV) - Daniel Carneiro de Almei-
da, de acordo com a letra b do artigo
25, letra a dó artigo 27, letra d do
artigo 30 e artigo 31, combinado com
o § 2°, letra a, do artigo 33 da Lei
W 2.370, de 9 de dezembro de 1954,
e, nos termos da Lei no 288, de 8 de
junho de 1948 promove-10 ao posto
de Primeiro-Tenente, com os proven-
tos constituídos dos vencimentos inte-
grais deste último pasto, em face da
referida Lei n9 288, e das vantagens
a que fizer jus, na forma da Lei nia=
mero 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
visto ter sido julgado incapaz defi-
nitidamente para o serviço militar e
servido no teatro de operaçõea da
Itália.

No pasto de Segundo-Tenente (AT-
MT-VE), o Terceiro-Sargento (Q-AT-
MT-VE) - Carlos Leandro da Silva,
de acôrdo com a letra b do artigo 25,
letra c do artigo 27, letra d do ar-
tigo 30 e artigo 31, combinado com o
O 29, letra a, do artigo 33 da Lei , nú-
mero 2.370, de 9 de dezembro de 1954.
e, nas termos do artigo 19 da Lei nú-

mero 3.067, de 22 de dezembro de
1956, promovê-lo fflo pôsto de Prinaelro-
Tenente, com orproventos a que (1-
zer jus, na forma da Lei n0 1.316, IV
20 de janeiro de 1951, visto ter sido
julgado incapaz definitivamente para
o serviço militar, não podendo prover
03 meios de subsistência.

No posto de segundo-Tenente (RT-
TE), o Segundo-Sargento (Q-RT-TE)

Alcell de Souza Brasil, de acôrdo
com a letra b do artigo 25, letra o do
artigo 27, letra d do artigo 30 e ar-
tigo 31, combinado com o § 29 letra
a, do artigo 33 da Lei n9 2.3 170, de
9 de dezembro de 1954, e ,nos têrmos
do artigo 19 da Lei n9 1.156, de 12 de
julho de 1950 promovê-lo ao Pasto de
Primeiro-Tenente, com os proventos
constituídos dos vencimentos integrais
deste último posto, ens face da refe-
rida Lei n9 1.155, e das vantagens a
que fizer jus, na forma da Lei nú-
mero 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
visto ter sido julgado incapaz defi-
nitivamente para o serviço militar e
haver servido na zona de guerra de-
finida pelo Decreto no 10.490-A, de 25
de setembro de 1942.

No posto de Segundo-Tenente (PIT-
TE), o Segundo-Sargento (Q-RT-TE)
- Ary Leszcynski, de acôrdo com a
letra b dó artigo 25, letra C do ar-
tigo 27, letra rt do artigo ao e artigo
31, combinado com o § 29, letra a ,da
artigo 33 da Lei no 2.370, de 9 de de-
zembro de 1954, e, nos termos do ar-
tigo 19 da Lei 119 3.067, de 22 de de-
zembro de 1956, promovê-lo ao posto
de Primeiro-Tenente; com os proven-
tos a que fizer jus, na forma da Lei
n9 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
Visto ter sido julgado Incapaz defini-
tivamente para o serviço militar, não
podendo prover os meios de 3ubsistên-
cia,

No pasto de Segundo-Tenente (EA-
AL), o Terceiro-Sargento (Q-EA-AL)
- Enes Farias, de acôrdo cooi a letra
b do artigo 25, letra o do artigo 27,
letra d do artigo 30 e artigo 31, Com-
binado com o 1 2°, letra r, do artigo
33"da Lea_no 2.370, de 9 de dezembro
de 1954, e, no(térmos do artigo 19 da
Lei n9 3.067, de 22 de dezembro de
1956, promove-lo ao pasto de Primeiro-
Tenente, com os (proventos a que fi-
zer jus, na forma da Lei no 1 316, de
20 de janeiro de 1951, visto ter sido
julgado incapaz definitivamente para
o serviço militar, nãtapodendo prover
os meus de subsistência.

No posto de Segundo-Tenente (AT-
VI), o Terceiro-Sargento (Q-AT-VI)

Gaspar Virginio da Silva, de me-
•do com a letra "b" do artigo- 25, le-
tra "c" do artigo 27, letra "d" do ar-
tigo 30 e artigo 31, combinado com o
§ 29, letra, "a", do artigo 33 da Lei
n9 2.370, de 9 de dezembro de 1954,
e, nos termos do artigo 19da Lei nú-
mero 3.067, de 22 de dezembro de 1956,
promove-lo ao pasto de Primeiro-Te-
nente, cora os proventos a 'que fizer
jus, na forme da Lei n9 1.316, de 20
de janeiro de 1951, visto ter sido jul-
gado incapaz definitivamente para o
serviço militar, não podendo prover
os meios de subsistência.

No pôsto de Segundo-Tenente' (Q-
AV), o Terceiro-Sargento (Q-AV) -
Osmar da Costa Pacheco, de acordo
com a letra "b" do art. 25, letra "c"
do artigo 27, letra "d" do artigo 30 e

artigo 31, combinado com o § 29, led
tra a" do artigo 33 da Lei no 2.30,
de 9 de dezembro de 1054, e, nos ter-
mos do artigo 19 da Lei no 3.067, do
22 de dezembro de 1956, proriose•-i'
ao posto de Primeiro-Tenen,e, ii ri
os proventos a que fizer jus, ra -
ma •da Lei W 1.316, de 20 de janeiro
de 1951, visto ter sido julgado inceaa z
definitivamente para o serviço maia
tar, não podendo prover os meios C.
subsistência.

No posto de Segundo-Tenente (AT .1
VI), o Terceiro-Sargento (Q.AT.Va
- Sebastião Gregário Cordeiro, ao
acórdo com a letra "b" do artigo 2aa
letra "c" do artigo 27, letra "d"
artigo 30 e artigo 31, combinado corna
o.§ 29

'
 letra "a", do 'artigo 33 da Loa

219 2.370, de 9 de dezembro de 195.a.,'
e, nos termos do artigo 19 da Lei nú-
mero 1.156, de 12 de julho de 1050,
promovê-lo ao posto de Primeiro-Te-
nente, com os proventos constatados
dos vencimentos intcgrais déste
mo posto, em -face da referida Lei
n9 1.156, e das vantagens a que lazer
jus, na forma da Lei no 1.316. de a()
de janeiro de 1951, visto ter sido jul-
gado incapaz definitivamente para o
serviço militar e haver serviao na
zona de guerra definida pelo Decreto
Secreto no 10.490-A, de 25 de setem-
bro de 1942.

No posto de Segundo-Tenente (AT-
VI), o Terceiro-Sargento (Q-AT-V1)
- Cecílio Alves de Souza, de acordo
com a letra "b" do artigo 25, letra "c"
do artigo 27, letra "b" do artigo 30 e
artigo 31, combinado com os parágra-
fos 19 e 29, letra "a", do artigo 33 da
Lei )29 2.370, de 9 de dezembro de
1954, e, nos termos do artigo 19 da Lal
no 1.156, de 12 de julho de 1950, pro-
move-lo ao pOsto de Primeiro-Ten sn-
te, com os proventos constituídos dos
vencimentos Integrais dêste último
pôsto, em face da referida Lei nú-
mero 1.156, e das vantagens a que
fizer jus, na forma da Lei 319 1.318,
de 20 de janeiro de 1851, visto ter sido
julgado incapaz definitivamente para
o serviço militar e haver servilo
zona de guerra definida pelo Decreto
Secreto n9 10.490-A, de 25 de setem-
bro de 1942.

RETIFICAR:

Tendo em vista o que consta do
processo n9 49.755-SGEAAer-60, do Mi-
nistério da Aeronáutica:

O Decreto de 8 de novembro de
1960, publicado no Diário Oficia/ -de
16 seguinte, que concedeu aposentada-
ria a Jorge dos Santos, Operário de
Aviação, classe I, matrícula número
1.200.586, do Quadro Suplementar do
Ministério da Aeronáutica, para o fim
de declarar que o fundamento legal
de sua aposentadoria é de acôrdo com
o artigo 176, item 11, combinado com
o artigo 184, item I, da Lei no 1.711,
de 28 de outubro de 1952, e não como
constou do aludido decreto.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 67.294-SGEAAer-54, do
Ministério da Aeronáutica:

O decreto de 2 de março de 1955,
publicado no Diário Oficial de 5 se-
guinte, mediante o qual, Antônio Fer-
reira Xavier, Trabalhador, da Tabela
Numérica Especial de Extranumerá-
rio-mensalista da Base Aérea de Na-
tal, do Ministério da Aeronáutica, fel
aposentado nos termos do artigo 176,
Item III, combinado com o artigo 178,
item M, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, para o fim de de-
clarar que o aludido servidor foi apoda
sentado em função de referência 11,1
a não como ss lês oolgtan,
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MENSAGENS:

PR 3.0-17-61 - 119 90-A, de 20 de janeiro de 1961. Submete à, conside-
ração do LONGRESSO NACIONAL, acompanhado de
Exposição de Motivos do Ministério da Viação e Obras
Publicas, projeto de lei que autoriza a abertura, por
aquêle Ministério, do crédito especial de Cr$ 278.690.500,00,
destinado às despesas de desapropriação dos imóveis ne-
cessários à construção da ligação ferroviária Belo Hori-
zonte-Itabira-Peçanha. (Exp. à Câmara dos Deputados
em 3-2-61, por intermédio do M. Fazenda),

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

- Exposições de Motivos:

PR, 20.670-0 - N9 951-B, de 27 de dezembro de 1960. Submete processo
em que MARIA HELENA SCHIMMELPFENG DE
ABEN-ATHAR, ex-servidora cio extinto Território de
'Iguaçu, solicita reconsideração do despacho presidencial,
de 24 de junho de 1959, que indeferiu seu pedido de dis-
ponibilidade. "Indefiro. 23-1-61". (Rest. proc. ao MJNI
em 4-2-61).

PR 2.021-81 - N9 963-B, de 27 de dezembro de 1960. Submete processo
em que FAUSTINO VIEIRA, ocupante da função de Au-
xiliar Administrativo, referência 28, lotado no ex-Depar-
tomento Federal de Segurança Pública e, por êsse mo-
tivo, transferido para o Estado da Guanabara, solicita
sua manutenção nos quadros do funcionalismo federal.
"Indefiro. 23-1-61". (Rest. proc. ao 1VIJNI em 4-2-61).

- MINISTÉRIO DA GUERRA

- Exposições de Motivos:

PR 15.445-59 - N9 3, de 14 de janeiro de 1961. Solicita autorização para
que seja concedida prorrogação, por mais 2 (dois) meses,
da permanência do Coronel da Arma de Infantaria,
DIOGENES NUNES DE ASSUMPÇAO, nos Estados Uni-
dos da América, a fim de que possa continuar a benefi-
ciar-se do tratamento médico de que necessita. "Autorizo.
Em 23-1-61". (Rest. proc. ao M. Guerra ena 4-2-61, por
intermédio do G. M. da P. R.).

- MINISTÉRIO DA FAZENDA

- Exposições de Motivos:

PR 39.832-60 - N9 77, de 26 de janeiro de 1961. Submete processo em
que MARIANNINA DIMERLO SOARES, servidora do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, so-
licita seja, por eqüidade, autorizada a liberação do auto-
móvel de sua propriedade, chegado ao Nisto do Rio de
Janeiro em 5 de abril de,1956. "Indeferido à Vista dos pa-
receres. 31-1-61". (Rest. proc. ao M. Fazenda em
4-2-61).

i'll. 2.147-61 - N 9 17, de 13 de janeiro de 1961. Propõe seja arquivado
processo em que o GOVÉRNO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL solicita seja examinada a pcsaibili-
dado de liberação de uma quota de carne para exporta-
ção, durante o período de to (dez) anos, bem CO/Tio cie ia
e soja. "Aprovado. 24-1-61". (Rest. proc. ao M. Fa-
zenda em 4-2-61) .

2.150-61 - N9 29, de 13 de janeiro de 1961. Solicita seja homologado
o período de 11 de março a 31 de agasto de 1960, durante
o qual a Escrevente Datilógrafa, referência 19, ANA DE
FARIAS P:MENTEL, da Tabela Única de Extranumerá-
rio Mensalista daquele f4inimitikio, esterve àisposição doisl
Conselho de Política Aduaneira. "Homologo\

.
 24-1-61".

(Rest. proc. ao M. Fazenda em 4-2-61).

- ME:u.-:,,TÉRIO DA VIAÇAD E OBRAS PUBLICAS

- E.ip	 de Motiuos:

P1-?, 2.Mar7-61 - N 9 B-99 CM. d e 17 de eiro de 1961. Submete prO-
cesses elo que JOAO VICENTE BARBOSA e outros ser-
vides da Estrada de Ferro Central do Brasil pleiteiam
apoioniodemta pelo TeSali ,:0 Nacional. "Indefiro, na
forma do parece:o 24-1a 1.". (Reste proc. ao 111V0 p em
4-2-6i).

N9 B-101/CrM, de de janeiro de 1961. Submete pro.
ceSSO8 em que ALVARO CRUZ DE MORAIS e outros
servidores da Estrada de Ferro Central do Brasil pleiteiam
aposentadoria pelo Tesouro Nacional. "Indefiro, na
fo..2-6n.rmad ar.o pecer. 24-1-61". (Rest. proc. ao MVOP em4 

2.339-61 B-104/GM, de 17 de janeiro de 1961. Submete pro-
cessos era que GUILHERME DA SILVA MENDES e
outros servidores da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil
pleiteiam aposentadoria pelo Tesouro Nacional. "Inde-
firo. 21-1-61". (Rest. proc. ao MVOP em 4-2-61) .

paz . 3 40-61 - N9 B-105/GM, de 17 de janeiro de 1961. Submete pro-
cessos em que WiiLDEMIRO FRANCISCO DA CONCEI-
ÇA0 e outros servidores da Estrada de Ferro Central do
Brasil solicitam aposentadoria pelo Tesouro Nacional.
'Indeferida. 24-1-61". (Rest. proc. ao MVOP era
4-2-61).

Int 0.341-61- N 9 B-110/GM, de 13 de janeiro de 1961. Submete pro-
cessos em que FERNANDES SANTILIO e outros servi-
dores da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil solicitam
aposentadoria pelo Tesouro Nacional. "Indeferido.,
24-1-61". (Rest. proc. ao MVOP em 4-2-61).

lat 2.242-61 - N e B-111/GM, de 18 de janeiro de 1961. Submete pro-
cessos em que JÚLIO BOIÇA DOS SANTOS e outros
servidores da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil soli-
citam aposentadoria pelo Tesouro Nacional. "Indeferido,
24-1-61". (Rest. proc. ao MVOP em 4-2-61).

PR 2.343-61 - 13-112/01.5, de 18 de janeiro de 1961. Submete pro-
cessos em que JOSE AN iCONIO DE CARVALHO e ou-
tros servidores da Estrada de Ferro Noroemte do Brasil
pleiteiam aposentadoria pelo Tesouro Nacional. "Inde-
ferido. Em 24-1-61", (Rest. proc. ao MVOP era 4-2
de 1961).

2.353-61 - N9 B-1.155/GM, de 27 de dezembro de 1960. Submete
processo em que MANUEL MENDES, ex-servidor da Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil, solicita aposenta-
doria pelo Tesouro Nacional. "Indefiro à vista dos pa-
receres. Em 24-.-61". (Rest. proc. ao MVOP eni 4-2
de .961).

PR 2.563-61 -*1\1 9 B-9.'5/GM, de 22 de novembro de 1960. Solicita auto-
rizaçáo no .sentido de que seja efetuada o registro sob
reserva, na forma do art. 56 da Lei ne 330, de 23 de
setembro de 1949, do reajustamento do provento de
LAURINDO FERREIRA DA SILVA, aposentado na
funçiito de Carteiro, da Diretoria Regional dos Correios
e Telégralos de São Paulo. "Autorizo. Em 26-1-61",
(Hes:. ploe. ao MVOP em 4-2-61).

PR 2.564-61 - N 9 B-1.157/0M, de 27 de dezembro de 1960. Submete
processos em que JAIR RIBEIRO e MARIO GOMES,
servidores da Estrada de Ferro Central do Brasil, soli-
citam aposentaaoria pelo Tesouro Nacional. "Indefiro.
Aos requerentes não se aplica o parágrafo único do ar-
tigo 19 da Lei n9 2.752, de 10-1-56. Em 26-1-61'.. (Rest.
proc. ao lViVOP em 4-2-61).

PR - N B-1.202/GM, de 29 de dezembro de 1960. Submete
processo em que MANOEL ARAGAo, ex-serviaor da
lede de Vmaçáo Cearense, solicita aposentadoria pelo
resouro Nacional. "Indefiro, por falta de apoio legal.
Em 26-1-61.'. (Rest. proc. ao MVOP ela 4-2-61).

PR 2.567-61 - N9 B-1.212/GM, de 29 de dezembro de 1960. Submete
processo em que ELPIDIO XAVIER LOPES, servidor
aposentado da Estrada de Ferro São Luis-Teresina, so-
licita aposentadoria pelo Tesouro Nacional. "Indeliro,
por se tratar de extranumerário sem estabilidade.
Em 26-1-61". (Reet. proc. ao .1),IVOP em 4-2-61).

PR, 2.558-61 - 1.1-1.215;e1e1, de 29 de dezembro de 1960. Submete
processo ema que HONORINO DE SOUaii RAMOS, apo-
sentado de acordo com o art. 176, item III, do Esta-
tuto dos Funcionarmos, solicita sejam-Me extensivas as
vantagens do art. 173, item II, do mesmo diploma legal.
"Indefiro à vista da informação do S.B.M. Em 26-1
da 1961". (Rest. proc. ao MVOP	 4-2-61).

PR 2.569-61 - B-67-G1\1, de 13 de janeiro de 1961. Solicita seja
homologado o período durante o qual o Inspetor do
Traba117o, classe ara HErfOR MUNI, ; , do Quadro Per-
manente do Ministerto do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, est:tive à sua disposição, autorizado o afastamento
are 31 de janeiro do ano em curso. "Homolego e auto-
rizo a prorrogação até 31 de janeiro corrente. Em 26-1
de 1961". (Real. proc. ao MVOP em 4-2-61).

PA 3.085-61 - 503-Gm, de 14 de setembro de 1900. Solicita mitori-
restem para adjudicar à firma TECH1NT - Companhia
Técnica Internacional, independentemente de comer-
rencia ou coleta de preços, as obras da barragem que
menciona, no rio Jacui, Estado do Rio Grande do Sul.
"Proceda-se a nova concorrancia, estipulando-se que
não haverá reaju s tamento do preod. Em 21-1-61".
(Rest. proc. ao MVOP em 4-2-61).

PR	 3.0P-61 - N'Y B-7/CM, da ?5	 ^ara de 1990. Submete processo
em que e'-,'c , oe nes da REDE MINEIRA DE
VIAcAO, "V , 11 1=C1CS per decreto de 15 de dezembro de
1959, solicitam anularoo do referido ato. "Indefiro. pu-
olaiu -se. Era 31-1-61". (Rest, proc. ao MVOP em
1-2-6D

DESPACHOS DO . PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 	 LUA-§1.

CONSULTORIA GERAL DA REPUtztrank

Oficto:

• er, 25.e3-6o - N9 441-A, de 18 de janeiro de 1901.. Formula proniu1C1/1"
mento no sentido de que seja mantido o despacho Jaze.
sidencial que determinou o cancelamento da inscrição,
nos Livros do Tombo, do imóvel situado na Rua Jardim
Botânico n9 A4, no Rio de Janeiro, Estado da Guanabara.
4'Aprovo. Mantenho o despacho anterior. 29-1-61",...(Reet.
proc. ao MEC em 4-2-61)..
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COMISRI n nF accIFICAÇÃO
DE CARGOS

SubcomissNn de efassificanão
de Cargos

A Subcomissão de Classifiração de
'Cerras, nas térmos • da Rceniução
É.° 4. de 28 de setembro de 19A0, da
Comissão de Classificação de ferves,
gra sessão realizada no dia 21 de no-
Vembro de 1960, deliberou o se-
pinte:

No processo (n.o 174-601 em que
Agentes Fiscais do Impesto de Renda,
'Com exercido nos Estados de Per-
328mbuco. Paraíba e Alagoas, alegam
Cètie a, lista de Enquadramento. ane-
,4 TV da Lei n.° 3.780, de 1960. não
L'eclsou a classe na qual será ajrs-
tad° ceda cargo, com base nos res-

pectivos padrões, a exetdplo do que
realizou com relação ao Agente Fiscal
do Iinpfisto de Consumo, ensejando,
assim, uma solução imprecisa.

Esclarece a Sabmissão de .Classifi-
*ação de Cargos que a Lei x1.9 3.780,
de 1960, ao enquadrar o Agente Pis-
cai do Imptato de Renda observou o
critério regional indiscriminadamente,
devendo, em oonseqüência, o enqua-
dramento para ea classes A, B, C, D
e E obedecer à relação dos Estados
Que concorrem para cada uma dessas
classes, sem consideração dos padrões
de vencpnentas. -Por outro lado, em
se tratando de enquadramento dire-
to, não tem a Comissão de Classifica-
ção de Cargos poderes para alterã-

o que só pode ser feito por outra
lei.

No processo (n.° 341-60) em que o
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e
Cargas solicita novas informações só-

bre as melhorias de salário do pessoal
extranumerário da autarquia, enqua-
drado pelo Decreto n.9 46.510, de 21
de julho de 1959,

Esclarece a Subcomissão de Classi-
ficação de Cargos, tendo em vista os
novos aspectos da matéria, que o as-
sunto deve ser encaminhado à apre-
ciação da Divisão de Regime Jurí-
dico do Pessoal do D.A.S.P., a fim
de que a mesma se pronuncie,
• sõbre a legalidade da interpre-
tação de que dá notícia a última con-
sulta do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Empregados em Trans-
portas e cargas.

No processo (n.9 365-60) em que a
Divisão do Pesãoal civil do Ministé-
rio da Guerra consulta a Comissão
de Classificação de Cargos sóbre a
situação de Yara Menna Barreto de
Assumpção, ex-Escrevente-Dactilógra-
fo, ref. 23, da T. U.21. daquele Mi-
nistério

Esclarece a Subcomissâo de Classi-
ficação de Cargos que o assunto deve
ser encaminhado à apreciação da Di-
visão de Regime Jurídico do Pessoal
do D. A. S. P. ,a quem compete es-
clarecer a situação c)a mencionada
ex-servidora.

No processo (n.9 377-60) em que
Augusto Nogueira, Procurador Adjun-
to Substituto da Procuradoria.Regio-
nal do Trabalho da 15 Regia°, invo-
cando os arte. 43 e 44 da Lei núme-
ro 3.780, de 1900, solicita readapta-
ção no cargo de Procurador da Jus-
tiça do Trabalho,

Esclarece a Subcomissão de Classi-
ficação de Cargos que a readaptk-
ção de que tratam estes dispositivos
é inaplicável à espécie, pois, no caso
em exame, além de ser Procurador
Substituto, a readaptação se faria em
cargo de Procurador, portanto, ambos
os cargos fora do sistema de classi-
ficação da Lei 0.9 3.780, de 1960. E'
condição fundamentai dessa readap-
tação que, pelo menos, um dos cargos,
quer o do readaptando, quer o do em
que deve ser readaptado, conste do
Anexo n.9 1 da Lei n5 3.780, de 1960.

No processo (n. 9 392-60) em que o
Sr. Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento
solicita solução rápida para o caso
relativo à omissão de cargo em co-
missão de Inspetor daquele Departa-
mento,	 -

Esclarece a Subcomissão de Classi-
ligação de Cargos que, enquanto não
for adotada a solução definitiva in-
dicada no processo n5 222-60, deverá
ser aplicado ao referido cargo o dis-
posto no ç 1.9 do art. 5.9 da Lei nú-
mero 3.826, de 23 de novembro de
1960.

No processo (n. 9 19940), em alie se
propõe a inclusão da duas funções
gratificadas de Encarregado de As-
censores simholo 70-7, no Ministério
da Fazenda,

Sugere a Subcomisslo • de Classifi-
cação de Cargos o encaminhamento
do assunto ao Serviço de Classifica-
ção e Remuneração da Divisão de
Classificação de Cargos do D.A.S.P.
para examinar o expediente e propor
a solução cabível.

No processo n•o 408-60 em que Au-
xiliares Administrativos do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos plei-
teiam alteração no enquadramento
-provisório publicada 'no Suplemento
do Dicirio Oficial de 29 de novembro
de 1960, sob a alegação de que estão
beneficiados por sentença judicial do
Juizo de Direito da 2.9 Vara da Fa-
zenda Pública do Distrito Federal,
proferida em mandado de segurança,

I — reclamações a que se refe-
re o art. 48 da Lei n..9 780, de 12
de julho de 1960".

No processo (110 439-60) em que
os atuais ocupantes das Cargos de
Diretor do Serviço de Documentação
e Divulgação e • Diretor do Serviço de
Administração, ambos do Conselho
Nacional de Economia, reclamam con-
tra a classificação dos seus símbo-
los ocorrida por fõrça da Lei nú-
mero 3.780, de 12 de julho de 1960,
sob a alegação de que houve remi-
ção do padrão CC-3 para 5-C, o
que não é permitido pelo art. 45 da
citada lei, que assegura que "a rea-
daptação não acarretará redução de
vencimentos".

Esclarece a Subcomissão de Clas-
sificação de Cargos:

a) que não há correspondência en-
tre os antigos sknbolos CC e os
atuais C;

b) que não tem a menor pertinên-
cia à espécie a invocação do art. 45
da Lei n9 3.780, de 1960, uma vez
que a classificação dos •simbolos dos
cargos em comissão nada tem a ver
com readaptação;

o) que os novos símbolos obedece-.
ram a critério de avaliação tendo em
vista o conjunto geral dos cargos em
comissão, não sendo passível de al-
teração senão mediante novo ato Le-
gislativo.

No anexo processo n° 444-60, em
que _Iderval Duarte Medeiros, ale-

do que ocupava o cargo de Agen-
te Fiscal do Impôsto de Renda, clas-
se "O", lotado na Delegacia Regio-
nal do Imptisto de R.eiltia no Rio
GraLde do Norte, solicita o seu en-
quaaramento na Ia. Região sob o
pretexto do padrão elevado do seu
cargo,

Esclarece a Subcomissão de Clas-
sificação de Cargos que o enquadra-
mento do Agente Fiscal de lnioõsto
de Renda obedeceu ao eritLao re-
gional, falecendo à Comissão cle'Clas-
sificação de Cargos poderes pr.ra al-
terar a lista de enquad,ro inenio ane-
xa à Lei ia° 3.730, de 1960, em con-
sequência do que o enquadramento
do petecionário deve ser feito na
classe A da respectiva série de clas-
ses, de acõrdo com o que consta da
mencionada lista. •

No processo n° 445-60, em que Tu-
nOlOgista do Instituto Naci mal de
Tecnologia do Ministério do Tra..atho,
Indústria e Comércio reclama contta
a classificação de série de ciazaes,
que, na conformidade da Lei n9 3.780,
de 1960, ocupa os níveis 12 e 14,
quando 'deveria, segundo pretende o
Interessado, abranger os níveis 17 e
18,

Esclarece a Subcomissão de Clas-
sificação de Cargos que, preliminar-
mente, à-Matéria foge à alçada dos
órgãos administrativos, uma vez dile
só lei posterior poderia pr,mover a
alteração desejada, se entendesse con-
veniente.

No processo n9 402-60, -em que o
Assessor Técnico referencia 28, Pe-
dro José Chediak, do Departamento
Estadual de Segurança P21114a,. do
M.J.N.I., pleiteia alteração no en-
quadramento provisório, publik.sdo no
Suplemento ao Diário Oficial de 24
de novembro' de 1960, sob a repleta-
Cão de que deveria , ser enque.dado
como Censor, uma vez que a sua
função passou a ser considereda co-
mo pertencendo ao Anexo V da Lei
n9 3.780, de 12 de julho de 1960,
conforme dispõe o art. 81 des.sa mes-
ma Lei,

Esclarece a Subcomissão de Olas-
tifiattção de Cargos náo sér .,)nasivel
entrar na apreciação co méritc do
pedido, de vez que, ris conforinic1/42e
do art. 30, ng 1, do Decrete rAmero
49.160, de 1° de nnvembra 44.

"Enquanto não Me aprevado em
iiPfln;tivo o enquadrammr. , t) doi car-
gos e funUs não pode havor:

I — re^17.rages a nue se refere
o art. 48 da Gel n° 3.780, de

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMÉRCIO

s.- Exposição de Motivos:

ra 2.638-61 — N9 1.691, de 28 de dezembro de 1960. Submete processo
em que solicita seja o INSITruTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO au-
torizado a adotar as providências que enumera, para
regularizar a situação das locações em seus conjuntos
residenciais, localizados em Beinfica e Jacarepaguá, no
Estado da Guanabara. «Autorizo. Em 23-1-61". ,(Rest.
proc. , ao MTIO em 4-2-61).

OR,GAOS DIRETAMENTE SUBORDINADOS A PRESIDÊNCIA DA
REPUBLICA

- DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO Do Ssainço Púdico

••• Exposição de Motivos:
PR 1.716-61 — N9 29, de 16 de janeiro de 1961. Emite Parecer acerca

de processo que trata da Proposta Orçamentária, para"
o exercido de 1956, da Superintendência das Empresas
Incorporadas ao Património Nacional. "Adoto o pare-
cer. Em 27-1-61". (Rest. proc. à SEIPN em 4-2-61).

- COMISSÃO DO VALE DO SÃO FRANCISCO

•— Exposição de Motivos:
PPS , 2.380-60 — N9 1.195, de 28 de julho de 1960. Solicita autorização

para efetivar majoração salarial em favor dos fluviários
que operam no Baixo São Francisco, na manutenção e
no tráfego da antiga "EMPRESA FLUVIAL LIMI-
TADA"

'
 expropriada pela União e sob a administração

• daquela Comissão. "Autorizo. Em 24-1-61". (Rost.
proc. it C.V.S.F. em 4-2-61).

— DESPACHOS DO GABINETE CIVIL

— Portarias:
PR	 3.459-81 — N9 .143, de 3 de fevereiro de 1961. Exclui servidor da

Notação de Brasília.

PORTARIA 49 143, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1961

O CHEFE DO GABINETE CIVIL DA PRESI-
DÊNCIA DA Re'PtnaLICA. usando da atribuição que
lhe confere o art. 38, alfnea "b", do Regimento dos
°regas da Presidencia da República, resolve excluir, a
pedido, da lotação de Brasília. servidor do Gabinete Ci-
vil, MARIO TNNECCO. — Quintanillut Ribeiro, Chefe
do Gabinete Civil.

PR	 3.458-61 — N9 144, de 3 de fevereiro de 1961. Exclui servidor da
lotação de Brunia.

PORTARIA N9 144, DE 3 DE FEVEREIRO 'DE 1961
• 

O Ludas E DO GABINETE CIVIL DA PRESI-
DÊNCIA DA RZPVISLICA, usando da atribuição que_
lhe Confere o art. 38, alínea "b", -do Regimento cios
()Mães da Presidência da República, resolve excluir, a
pedido, da látea() de Brasília. o servidor do Gabinete
Civil, EDSON GUIMARÃES TOLYNTINO, Auditor do
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. — Quin-
tanilha Ribeiro, Chefe do Gabinete Civil. -

PR	 3.474-61 — N9 145. de	 do fevereiro de 1961. Exclui servidor da
lotação de Brasília.

PORTARIA No ./45, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1961
O CHEFE DO GABINETE CIVIL DA PRESI-

DÊNCIA DA REPUBLICA. usando da atribuição que
lhe confere o art. 38, alínea 90'. do Regimento dos
Órgãos da Presidência da, República, resolve excluir, à
pedido, da lotacão de Brasília, o servidor do Gabinete
Civil. LUTZ TANEZINI. — Quintanilha Ribeiro, Chefe
do Gabinete Civil.

Esclarece a Subcomissão de Classi-
ficaeão de Cargos não ser possível
entrar na apreciação do mérito io pe-
dido, de vez que, na conforrnidole do
art. 3.0. n.° I, do Decreto n.9 49.180,
de 1.9 de novembro de 1960,

"Enquanto não fõr aprovado em
definitivo o enquadramento dos
cargos e funções, não pode haver: julho de 1960."



O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, item XIV, do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 41.955, de
3 de aaôsto de 1957, resolve:

Na 19 - Elogiar Célia Leal de
Abreu Lacerda, Sylvia da Silva Ro-
cha, Maria Helena de Almeida Pe-
reira. Env de Amaral Alves. dose

Divrsão do Pessoal

PROCESSO N9 1.838-57
Parecer

Orozimbo Campos de Oliveira, ex-
empregado da extinta emprêsa "A
Manhã", do Grupo S.E.I.P.N., re-
aner anreveitamento no eervico

FjNo processo n* 368-60 em que a
,Comissão de Classificação de Cargos
:cio Banco Nacional de Crédito Coope-
irativo consulta sôbre o efeito da re-
jeição do veto apôsto ao art. 19 da
!Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960,
laao que diz respeito a empregados
;contratados daquela Autarquia, con-
forme modéno de contrato que anexa,
. Esclarece a Subcomissão de Clas-
sificação de Cargos que a modalidade
de admissão de que se trata não se
confunde com a dos antigos extranu-
znerários contratados, mas sim de
pessoal cujo provimento se fêz a ti-
tulo mais precário, porque são su-
jeitos às determinações da Lei nú-
mero 2.284, de 9 de agôsto de 1954,
que, aliás, não foram seguidas nes-
sas admissões.

Destarte, nenhuma alteração no
status dêsse pessoal acarretou a re-
jeição do veto apôsto ao art. 19 da
citada Lei n° 3.780, de 1950, de-
vendo reger-se dito pessoal pelas nor-
mas constantes do Capítulo VI dês-
se diploma legal.

.	 .
(*) Resolução Especial si9 42, de

28 de janeiro de 1961, que aprova
alterações do enquadramento dos car-
gos e funções do Ministério da Falen-
da, de que trata a Resolucão Especial
n9 20. de 2 de dezembro de 1960.

(*) A Resolução Especial n° 42, de
28 de janeiro de 1961, está publicada
em Suplemento à presente edição.

(*) Retificações à Relação Nominal
aprovada pela Reáolução Especial nú-
mero 20.

(*) As retificações estão publicadas
em Suplemento à presente edição.

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

PORTARIA N9 3-A, DE 2 DE JA-
NEIRO DE 1961

O Representante do Govêrno Bra-
sileiro na Coordenação e Execução do
Programa de Assistência Técnica
(Ponto IV) no Brasil, tendo em vista
o disposto no arr. 39 do Decreto nú-
mero 45.660, de 30 de março de 1959,
resolve:

N9 3-A - Designar José Sebastião
Carneiro para exercer, em substitui-
ção, a partir de 4 de janeiro de 1961,
as funções de Diretor Executivo, du-
rante o afastamento do Dr. Antônio
Barsante dos Santos. - João Gui-
lherme de Ara gão, Representante e
Ccordenador Brasileiro junto ao Pon-
to IV.

PORTARIAS DE 9 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 99 do Decreto n9 43.176, de 4
de fevereiro de 1958, resolve:

NO 5 - Dispensar Júlio D'Assun-
çO.o Barros, de membro da comissão
de auxilio audio-visual, portaria nú-
mero B 60, de 21 de junho de 1960.

O piretor-Geral do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 99, combinado com o artigo 69,
do Decreto n9 43.176, de 4 de feverei-
ro de 1958, resolve:

N9,6 - Designar o Professor Her-
mann Mary Joseph Eberhard para
exercer na Escolaade Serviço Público,
as seguintes funções:

a) Coordenador dos cursos de In-
glês;

b) Intérprete junto às comissões de
assistência técnica; e

c) Tradutor e revisor de textos de
trabalhos técnicos

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Servieo Público,
usando da atribuição aue lhe confere

o art. 99, combinado com o § 19 do
art. 29, do Decreto n9 43.176, de 4 de
fevereiro de 1958, resolve:

N9 7 - Criai na Escola de Serviço
Público o Curso Avulso de Treina-
mento Sôbre Problemas de Classifi-
cação de Cargos.

A Diretora da Escola de Serviço Pú-
blico-baixará as instruções regulado-
ras do funcionamento do mesmo. -
J. G Aragão,

PORTARIAS DE 11 DE JANETP,)
DE 1961

'O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, n9 XII, do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 41.955, de
3 de ageosto de 1957, resolve:

NO 8 - Conceder dispensa a Alein-
do Luiz de Assis, Técnico de Admi-
nistração, nível 17, do Quadro Per-
manente respectivo, de Substituto
eventual do Diretor do Serviço de
Administração do mesmo Departa-
mento.

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
usando da atribuicão que lhe confere
o artigo 74, item XIII, do Regimento
aprovado-pelo Decreto n9 41.955, de
3 de agôsto de 1957, resolve:

N9 9 - Conceder dispensa a Mein-
do Lúiz de Assis. Técnico de Admi-
nistração, nível 17, do Quadro Per-
zranente respectivo, da funcão•gratis
ficada, símbolo FG-3, de Chefe da
Seção do Pessoal do Serviço de Ad-
ministração do mesmo Departamento.

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 76, item X. do Regimento apro-
vado pelo Decreto n9 41.955, de 3 de
agôsto de 1957. resolve:

N9 10 - Elogiar Alcinclo Luiz de
Assis, Técnico de Administração dêste
Departamento, pela excepcional capa-
cidade de trabalho e espírito de co-
labora cão. demonstrados no exercício
das funções- de Chefe da Seção do
Pessoal e de meu substituto no Es-
tado da Guanabara, das quais ora se
afasta, por relevantes motivos parti-
culares. - José Medeiros, Diretor do
Serviço de Administração.

PORTARIA DE 17 DE JANEIRO
DE 1961 -

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, item XIII, do Regimento
aprovado pelo Decreto n° 41.955, de
3 de agôsto de 1957, resolve:

N9 13 - Conceder dispensa a Gen-
ny da Cunha Martins, Oficial de Ad-
ministracão. classe 13, nível 14, do
Quadro do Pessoal dêste Departamen-
to, da função gratificada, símbolo
9-F, de Chefe da Seção de Meca-
nografia do Serviço de...Adminis-
tração do mesmo Departamentonou-
vando-a pela dedicação, espirito pú-
blico e de colaboração que sempre de-
monstrou quando no exercício da alu-
dida função.

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Servico Público,
usando da atribuição que lbe confere
o art. V do Decreto n° 47.433, de 15
de dezembro de 1959, resolve:

NO 14 - Makdar servir em Brasília,
Cenna Raposo Portela, dactilografa,
classe B, nível -9, do Quadro de Pes-
soal do mesmo Departamento.

PORTARIAS DE 30 DE JANEIRO
DE 1961

Humberto_ de Araújo Pinto, Amaro
Riscado de Souza, Leobardo Ramos
de Araújo, Joaquim Siqueira da Mot-
ta, João Batista de Souza e Silva,
José Nioolino Mauro, Walter Rodri-
gues da Silva, Pedro da Fonseca, Ma-
noel Waldir de Carvalho e Paulo Ru-
bem Martinez, pelo excepcional Mio,
dedicação ao serviço e lealdade com
que se houveram, durante a sua ges-
tão à frente do Departamento, detee-
minando seja êste ato transcrito nos
assentamentos individuais de cada
servidor acima citado.

NO 20 - Elogiar Lilla de Castilho
Freire, Oficial de Administração,
classe B, nível 14, do Quadro de Pes-
soal do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, à disposição dês-
te Departamento, pelo excepcional
zélo, dedicação ao serviço e lealdade
com que se houve, durante a sua ges-
tão à frente do mesmo Órgão, deter-
minando seja êste ato transcrito no
respectivo assentamento individual.

NO 21 - Elogiar Francisco Pimen-
tel, funcionário do Hospital dos Ser-
vidores_ do Estado, à disposição dêste
Departamento, pelo excepcional Mio,
dedicação ao serviço e lealdade com
que se houve, durante a sua gest:a
à frente do mesmo órgão, determi-
nando seja éste ato transcrito no res-
pectivo assentamento individual.

NO 22 - Elogiar:
Waldyr dos Santos, Diretor da Di-

visão do Regime Jurídico de Pessoal;
Pedro Ferreira Megalhães, Diretor

da Divisão de Orçamento e Organiza-
ção;

Paulo Poppe de Figueiredo, Diretor
da Divisão de Classificação de Car-
gos;

Mário Lopes, Diretor da Divisão de
Seleção e Aperfeiçoamento; •

Luiz Phelippe de Barros, Diretor da
Divisão de Edifícios. Públicos; 	 -

Lucilio Brigas Brito. Diretor do Es-
critório Técnico da Universidade do
Brasil;

Stella de Souza Pessanha, D'retora
_dos Cursos de Administracão;

José Medeiros, Diretor do Serviço
de Administração e

Manoel Caetano Bandeira de Melo,
Diretor do Serviço de Docernentacão,
pelo elevado espírito público e. a ex-
cepcional colaboração prestada duran-
te a sua gestão, azradecendo-lhes a
dedicação e a lealdade com que se
houveram no desemnenho de suas
altas funções, determinando seja êste
ato transcrito nos respectivos assenta-
mentos individuais.

N9 23 - Elogiar Clenício da Silva
Duarte, Consultor Jurídico do mes-
mo Departamento, pelo elevado espi-
rito público, notável saber jurídico e
excepcional colaboração prestada du-
rante a sua gestão, aeradecendo-lhe
a dedicação e a lealdade com que se
houve no desempenho de suas altas
funções, determinando seja este ate
transcrito no respectivo assentamenta
individual. - João Guilherme de
dragão, Diretor-Geral.

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Service Púb1iCu.
usando da atribuição que lhe confere
o art. '75, Item XVIII, do Rassmerdo
aprovado pelo Decreto n g 41.955, de 3
de agósto de 1957, resolve:

N9 24 - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 330, de 12 de agôsto de 1959.
publicada no Boleta de Pessoal nú-
mero 677, de 19 do mesmo mês, atra-
vés da qual o Diretor da Divisão de
Orçamento e Organização aplicou
pena de rePreensão ao Técnico de
Administração, classe B, nível 18, do
Quadro de Pessoal respectivo, Fábio
de Carvalho Alves. - Waldyr dos
Santos.

co federal, de a,côrdo com a Lei tua..
mero 2.193, de 9 de março de 1954.

2. Solicitado, à Superintendência
das Empresas Incorporadas ao Patri-
mônio Nacional, que informasse que/
era, na data tia Lei n° 2.193, de
9-3-1954, a situação do peticionário.
informa aquela Superintendência, a
fls. 7 do presente processo;

"2. Revendo neste Serviço de Con-
tabilidade, as folhas de pagamento
da extibta Emprêsa "A Manhã", cons.
tatamos que o interessado não tra-
balhou no referido Órgão, por oca-
sião da promulgaão da Lei n9 2.193",.
(grifou-sé).

3. Em face do exposto, o posta..
lante não tem direito ao que requer.

4. Com êste parecer, poderá o pres.
sente ser arquivado.

DRJP, em 13 de janeiro de 1961'.
as.) Hugo Luiz Gurfão de Mello,

pelo Diretor.
Arquive-se, em 16-1-61. - as.);

Waklyr dos Santos.

PROCESSO N9 15.066-59

Parecer
O presente processo administrativo

foi iostaurado pelo Presidente da Co-
missão Federal de Abastecimento e
Preços aeC.O.P.A.9.), atendendo à
Exposição de Motivos n9 2.651, de 11
de dezembro de 1959^déste Deputas. •
mento, aprovada pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, pa-
ra apurar o abandono da função por
parte de Dilson Vicente, servidor da-
quela autarquia;

2. A Comissão de Inquérito desiga
nada para ês.se fim, em minuciosa
exposição (fls. 34-39), levanta a pre-
liminar da prescrição da punibilida-
de do acusado, na hipótese de ser
considerado culpado, e opina pelo não
prosseguimento dos trabalhos para,
apuração da fajta.

3. O Serviço Jurídico da C.O.F.
A.P., em parecer de fls. 40-v, opina
pelo acolhimento da preliminar. To-
davia, o Procurador-Geral do referida
Órgão, tendo em vista a Exposição
de Motivos n9 2.651 retrocitada, pro- •
pôs fôsse o assunto submetido ao
exame dêste Departamento.

4. Isto pesto, cumpre a esta Dia
visão, preliminarmente, esclarecer que
o inquérito administrativo não tem
por finalidade apenas apurar a . cul-
pabilidade ao servidor acusado de
falta, mis; também, oferecer-lhe opor-
tunidade de provar sua inocência coa
roláno do direito de ampla defesa a
que se refere o art. 217, in fine, do
Estatuto dos Funcionários.

5. Assim sendo, a preliminar levan-
tada pela C.I. está prejudicada, vis-
to como, partindo da pressuposição de
que c acusado é culpado, não admite
sua inocência, o que não se compa-
dece com o principio que rege o izas
quérito administrativo.

6. Há que se notar, que, no caso
em exame, o acusado foi dispensado
por motivo disciplinar, por abandono
de função, com fundamento no § 19,
item II, do art. 207 do E.F. (fl.
12), e que, embora aquêle ato tenha
sido tornado sem efeito, por irregu-
lar (fl. 25), continua pairando sôbre
êle a acusação, da qual só poderá se
defender mediante a realização do in-
quérito.

7. Nestas condições, esta Divisão
entende que, antes de qualquer so-
lução,para o oaso, deve ser restabe-
lecida a Comissão de Inquérito para
levar a tarmo a tarefa que ihe foi
atribuida, independentemente da pre-
liminar levantada, de vez que o exa-
me da prescrição da punibilidade da
falta. como está evidenciando, só te-
rá cabimento após a conclusão do in-
quérito e se ficar comprovado que a
mesma foi realmente cometida.

8 Com éste parecer, poderá o pro-
cesso ser restituído à Comissão Fe-
deral de Abastecimento e Preços.

DRJP, em 30 de 11 de, 1960. as.):.
M. S. Lofrano, Subst. do Diretor. -
Aprovo. Brasília, 20-12-60. as.) Wale,
dyr dos Santos.
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PROCESSO N9 15.060-59
PARECER

' Tendo em vista que a Lei nq 1.308,
de 19-1-51, estendeu aos serviclores•
civis do Ministério da Aeronáutica cs
benefícios concedidos aos milicares
dêsse Ministério, através dos .Deoreers-
leis 11.9 3.269, de 14-5-41, e 6.239, de
3-2-44, cogita-se da situação de Paulo
Varella da Silva, ex-Inspetor de
Aviação Civil, ref.29, da T.U.M. do
Mencionado Ministério, vitimado em
conseqüência de acidente aéreo em
plena desincumbência de suas atribui-
ções funcionais.

2. A referida Lei na 1.308, de 1051,
estando as vantagens previstas nos
citados decretos-leis a funcionários ci-
vis do Ministério da Aeronáutica,
quando invá:idos ou mortos, em de-
corrência de acidente de aviação, no
desempenho de sua ¡moções.

• 3. A viúva, com base nos citados
diplomas legais, pretende a promo-
ção post-mortem do seu finado es-
parso à referência imediatameeta su-
perior a que tinha quando em ativi-
dade, embora conste do processo que
a requerente se haja habilitado à
pensão prevista no art. 242, da Lei

2).9 1.711, de 23-10-52.
4. Julga a Diretoria do Pessoal do

citado Ministério cias a hipótese em
causa se reveste de tôdas as formali-
dades legais, não constituindo óbice
à medida solicitada o fato de que o
extinto fôsse ocupante da última se-
ferência de sua série funcional, visto
como se .trata de caso específico e o
serviço público ter como teto a refe-
rência 31. Não obstante consultou êste
pepartamento em relação a émie úl-
timo aspecto.

.; 5. Ao examinar o assunto, verificou
esta Divisão, de plano, que o mesmo
se enquadra nos pressupostos da le-
gislação especial aventada, o que afas-
ta, por conseguinte, a hipótese oreals-
ta no art. 242, do Estatuto dos Fun-
cionários.

6. Com efeito, dispõe o art. 19 da
L e 1 n9 1.308, de 1951:

"Art. 19 - São estendidas aos
servidores civis do Ministério da
Aeronáutica, quando invalidados
ou mortos em virtude de acidente
de aviação, as vantagens couce-
dida.s aos militares da Aeronáutica
pelos Decretos-leis 21 9 3.269, de
14 de maio de 1941, e 6.239, de 3
de fevereiro de 1944.

Parágrafo único. Consideram-se
Servidores civis, pura o fim pre-
visto neste arti go, todos os que,
mesmo extranumerários, e em
virtude de cargo, emprêgo ou con-
trato exercerem qualquer função
ou trabalho nas bases aéreas, re-
partiçães, estabelecimentos ou
lugares submetMos às leis, regu-
lamentos ou dispositivos em vigor
no Ministério da Aeronáutica".

7 Por outro lado, estabelece o art.
20 o Decreto-lei 119 2.2(19, de 191i•

"Art. 29 - Aos herdeiros dos
militares que venham a falecer em
consegiiência de acidente em ser.
Viço ou moléstia nide adquirida,
será ccneedida ct pensão o..ne-
cial correspondente ao sotd0 do
pOsto imediatamente superior ao
que tinham em vida ou ao do
pôsto imediatamente superior ao
da promoção, caso selam promo-
vidos post-mortern, sendo o soldo
calculado segundo a tabela pela
qual percebiam os mesmos mili-
tares ria data de óbito".

, 8. Conforme se depreende dos dis-
positivos acima transcritos, o caso
em apreço está enquadrado na pri-
meira parte do art. 2 9 do Decreto-
lei n" 3.269, de 1941.

9 Como se vê, a dúsida que troti-1 vou a consulta nasceu de equivoco
r da interessada ao pleitear promoção
; pos-rnortent, medida ntio assegurada
pela legislação em aue g.e egtortha o
,peido.

10. Na verdade, a única hipátese
em que a lei prevê a promoção
post-mortem para o servidor público
civil é a configurada no § V do art.
40 do Estatuto dos Funcionários, a
saber:

"Art. 40 - 	
§ 2 9 Para todos os efeims será,

considerado promovido o funcio-
nário que vier a falecer sem que

- tenha sido decretada, no prazo
legal, a promoção que lhe cabia
por antiguidade".

11. Ora, o caso em questão está
vinculado apenas ao cálculo do
quantum da pensão a que faz !us a
requerente. Nesse sentido duas são as
bases previstas pelo dispositivo trans-
crito no item dêste parecer. Uma
seria o galdo imediatamente supe..'or
no que tinha em vida o extinto; outra
seria o sôldo imediatamente supedor
ao da promoção post-mortem.

12. Assim, a pensão de que se trata
seria calculada de acôrdo com a pri-
meira base apontada, que, aliás, re-
presenta a norma geral em confron-
to com a segunda, do que, é óbvio. ge-
mente se cogitaria quando ocorresse
promoção postemortem, medida exce-
pcionalíssima e de processamento
alheio à legislaMio mencionada.

13. Destarte, entende esta Divisão
que a requerente faz juz a uma pensão
especial calculada na base do saiano
correspondente à referência 30, ou
seja a imediatamente superior ,aquela
da função que u de cujus ocupava ao
falecer.

14. Com êstes esclarecimentos o
processo poderá ser restituído ao Mi-
nistério da Aeronáutica para os de-
vidos fins.

DRJP, em 30 de novembro de 1960.
- as.) M. S. Sobrano - Subst. do
Diretor. - Aprovo. Brasília, 19-12-60.
- as.) VValdyr dos Santos.

PROCESSO N 9 14.158-60

P•trpc
No processo anexo,

er

Alm ir de Azere-
an

do Farias, Escriturário, classe G, do
Quadro Permanente do Ministério. da
Guerra, solicita o pronunciamento'
dêste Departamento sôbre a aplicabili-
dade da jurisprudência firmada em
parecer dêste órgão no Processo nú-
mero 4.328-51, com relação à dispensa
do ponto aos membros das comissões
de inquérito.

2. Isto pôsto, cumpre a esta Divisão
esclarecer, preliminarmente, que o ci-
tado parecer, embora se reporte à vi-
gência do Decreto-lei na 1.713, de 28
de outubro de 1939 (antigo Estatuto
dos Funcionários), continua válido
para os mesmos efeitos, ressalvadas as
modificações introduzidas no novo Es-
tatuto (f.,ei. n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952).

3. O primeiro doa citatios diplomas
legais dispõe:

"Art. 249. Cs membros da Co-
missão e seu secretário dedicarão
todo o seu tempo aos trabalhes da
mesma, ficando, por isso, automa-
ticamente dispensados do serviço
ele sua repartição, durante a rea-
lização das diligancias que se tor-
narem necessárias".

4. Ao passo que o seeundo estabe-
lece:

"Art. 220. A comissão, sempre
que necessário, dedicará todo 0
tempo aos trabalhos do inquérito,
ficando seus membros, em tais
casas, dispensados do serviçO na
repartição durante o curso das di-
ligências e elaboração do rela-
tório".

5. Como se vê, no primeiro caso a
disposição legal tem caráter cogente
enquanto que, no segundo, o tempo
que a comissão dedicará aos trabalhos
está condicionado à necessidade, e só
nesta contingência é que seus mera-

"cla fl.c.ern cramemades• do Serviço na.

repartição; conseqüentemente, ficam
desobrigados de assinar o ponto, pois
não seria lógico que, sendo a finalida-
de deste registrar a presença do fun-
cionário no serviço, ficassem aqueles
sujeitos ao cumprimento de tal dever.

6. Ademais, os membros das comis-
sões de inquérito nem sempre perten-
cem obrigatoriamente à repartição
onde elas se instalam, e, dêste modo,
haveria dificuldade em conciliar o
ritmo normal dos trabalhos. Ou bem
o funcionário se dirige ao local de tra-
balho da comissão, ou à repartição de
origem, a fim de assinar o ponto. Na
última hipótese, como é evidente, os
trabalhos da comissão não- deixariam
de sofrer atraso, o que não correspon-
de ao objetivo da lei, que fixa prazo
certo para a conclusão do inquérito.

7. O que resta saber, portanto, com
relação à nova norma estatutária é a
quem compete decidir da necessidade
de dedicar a comissão todo o tempo
aos trabalhos do inquérito. Essa atri-
buição é, ao ver desta Divisão, da pró-
pria comissão de inquérito, que deve
gozar de plena autonomia em tudo que
se refira à ordem dos trabalhos.

8. E' claro que isso nao implica fi-
carem os seus membros isentos de fis-
calização por parte da autoridade in.s-
tauradora do processo, de vez que as
atas das reuniões e as diligências efe-
tuadas são elementos suficientes para
comprovarem a sua assiduidade.

9. Equiparam-se, assina, os membros
das comissões de inquérito, pela rele-
vância do encargo de que são investi-
dos, para os efeitos regulamentares de
freqüência, aos ocupantes de cargos
em comissão e de chefia.

10. De igual modo, estão, como êstes,
sujeitos às penas disciplinares, quando
verificada a falta de cumprimento de
seus deveres.

11. Esse o entendim e nto desta Divi-
são com relação ao assunto da con-
sulta.
.Publique-se e arquive-se,

em 13 de janeiro de 1961.
H. L. G. de Mello, pelo Diretor. -
Aprovado - Em 1G-1-61 . - Wa7der
dos Santos, Substit ito ao Ditei-os-Ge-
ml.

PROCESSO Nç 11.120-60

Parecer

Osmarina de Albuquerque, ex-em-
pregada de empresa incorporada ao
Patrimônio Nacional, dispensada em
1-8-53, requer aproveitamento no Ser-
viço Público Federal, "nos Vermos da
Lei n9 2.193, de 1954".

2. A interes.suda não tem direito ao
que pede, pois o invocado diploma le-
gal só se aplica acs que trabalhavam
para aquelas empresas em 9-2-54, data
da Lei n9 2.1911.

3. Colei êste	 parecer, poderá o
processo ser arquivado.

D.R.J.P., em 13 de janeiro de 1931.
- Hugo LIliZ Gurjão dc 11ello, pelo
Diretor. - Arquive-se, ma 16-1-61.
- Waldyr dos Santos, Substituto do
Diretor-Geral.

PROCESSO N9 10.621-60

parrECER
Maria- Isaura Soteeo de Souza, ex-

empregada de empresa incorporada ao
Património Nacional, requer aprovei-
tamento no Serviço PUblieo Federal,
de acôrdo com a Lei n.9 2.193, de 9 de
março de 1954.

2. Solicitadas informações, à Supe-
rintendência das Einprasas Incorpora-
das, sôbre se -a pootulaniaa ali traba-
lhava na data do diploma legal invoca-
do, informa ela, a fls. 3:

"A requerente foi admitida em
caráter provisório, a partir de 1 de
maio de 1352, como Telefonista,
com os vencimentos mcnams de
Cr$ 1.300,00 (um mil e trezentos
cruzeiros). ceei/domam Pastaii. 1112-
5?

Dispensada a partir de 14 de
°Oslo de 1953, conforme boletim
de 3-8-53". (grifou-se).

3. Em face do exposto, resulta evf,
dente que a suplicante não tem direita
ao que requer.

4. Com êste parecer, poderá o pro-
cesso ser arquivado.

DRJP, em 13 de janeiro de 1961.
L. G. de Mello, pelo Diretor, -1

Arquive-se, mu 16-1-61, - Waldyr dos
Santos.

enocasso N9 . 947-60

Parecer
•Joaquim Vignoli, funcionário dl

Minieterio da Fazenda, requer de
aciórdo caiu o art. 83, inciso V, do Es-
tatuto dos FUlleiollaries seja averba-
do eia seus assentamentos, para fina
de aposentadoria o tempo de serviço
que prestou ao extinto Banco Pelo-
tense, no período de 19 a3-1ea7 a 31 de
janeiro de 1931.

2. Lã-se na Certidão de fls. 4-5:
"a) que o aludido Banco foi m-

eara-modo pelo Estacic do Rio Grande)
do Sul de acõrdo cem u Dscreto Es-
tadual rd 4.833, de 18 de setembro
de 1931; .e

b) que, naquele Estado, "o t.empo
de serviço prestado no extinto Ban-
co Pelo eense, mesmo que a pessoa na
data da encampação, não fosse mais
servidora daquele estabelecimento,
compu.a.vel apenas para efeito de apo-
sentadoria, consoante disposto no ar-
tigo 168, inciso' IV, da Lei 119. 1.751,
de 22 de fevereiro de 1952".

3. Reza o dispositivo estatutário
Invocado que, para efeito de aposen-
tadoria, será. computado integralmen-
te

"o período de trabalho prestado a
instituição de caráter privado que ti-
ver sido transformada em estabeleci-
mento de serviço público".

4. No caso em exame, o Banco foi
encampado por gieverno estadual e o
tempo de serviço que se quer compu-
tar foi prestado anteriormente a essa
'encampação.

5. Por duas Vezes éste Departamen-
to já examinou postulação Igual do
mesmo Joaquim Vignoli (pareceres
publicados nos .23.0. de 9 -7-1955 e 4
de outubro de 1956, in Processo nú-
mero 4.460-55). NO primeiro dêsse3
pareceres, dizia o DASP:

"5. Trata-se, portanto, de tempo de
serviço prestado a entidade de cará-
ter privado, cujo patrimônio foi trans-
ferido ao Estado, sendo a contagem
do mesmo assegurada para fins de
aposentadoria pela Lei Estadual nu-
mero 1.751, de 22 de fevereiro de 1952
(Estatuto dos Funcionários do Estado
do Rio Grande do Sul).

6. Todavia, tal dispositivo legal ntio
se aplica ao requerente, a menos que,

data da sua vieencia, 22 de feverei-
ro de 1932, fôsse servidor do referido
Estado, hipótese em que, ao passar A
qualidade de servidor federal, teria as-
segurada a contagem daquele perío-
do, para fins de aposentadoria e dis-
ponibilidade, como tempo de serviço
estadual (art. 89, itera I, do E.F.).

7. Por outro lado, não há como se
Invocar, net caso, u disposto no artigo
80, item V, do Estatuto dos Funciona-
dos, cuja aplicação se restringe à es-
fera federal e, por Isso, ilesa:mura a
contagem, para fins de aposentadoria
e disponibilidade, do tempo de serviço
prestado a instituição de caráter pra-
s•ado que tenha sido transe:emacia em
estabelecimento de serviço pabaco fe-
deral".

G. No parecer de 1056, tendo o pe-
ticionário alegado que, entes de ser
encampado pelo governo estadual, 0
Banco feira administrado por um De-
legado Federal, este Departamento
reasiin reexaminou a matéria:

"O. Corno se viu, o deles s ão do Go-
vamo Provisório, nomes do em 14 de
jsneiro de 1911 para eiecaleser a 71-
qvido ,‘do do fia PC.) deveria
aeintraetrar a resmetiva mil seA emi-
r/	 cu par?	 1.t. nnn
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tad% dos credores; a êste sim, nos
termos do Decreto n9 19.479, de 12 de
dezembro de 1930, incumbia dirigir ti
liquidação.

"7. Ainda, porém, que o delegado
do Governo Provisório, fiscalizador da
liquidação e precariamente adminis-
trador da massa (só até a nomeação
do representante dos credores, tivesse
adminitsrado o Banco durante todo e
processo de liquidação ,parece a está
D.P. que não seria licito presumir-se
transformada em estabelecimento de
sei-rico público federal — e se nesta
hipótese caberia invocação do artigo
80 (item V) do E.F., uma institui-
ção de caráter nitidamente privado
que apena sse encontraria sob inter-
venção federal.

8. Destarte, como o Banco Pelo-
tense nunca foi transformado em es-
tabelecimento de serviço público fe-
deral, o tempo de serviço a êle pres-
tado anteriormente à respectiva en-
campação pelo Estado do Rio Gran-
de do Sul não poderá ser considerado
para os efeitos do art. 80, inciso V,
do Estatuto dos Funcionários. Se,
prestado poster.ormente à encampação
— e não é o caso — enquadrar-se-ia
no inciso I do referido art. 80 do
E. F. :

"Art. 80 — Para efeito de aposen-
tadoria e disponibilidade computar-se-
á integralmente:

I — o tempo de serviço público fe-
deral, estadual ou municipal": (Gri-
fei).

Se, prestado antes da encampação
(como no caso), o interessado tivesse
passedo, depois, à condição de servi-
dor estadual (e o requerente nao pas-
sou), ter-se-ia beneficiado do dispos-
to no art. 168, inciso IV, do Estatuto
dos Funcionários do Estado (Lei mi-
mero 1.751, de 22 de fevereiro de
1952), verbis:

"Art. 168 — Computar-se-ã, ainda,
integralmente, para aposentadoria:

IV — o tempo de serviço prestado
ás organizações autárquicas do Esta-
do ou da União, Caixas de Aposenta-
dorias e Pensões e Emprêsas ou Ins-
tituições que tenham passado para a
responsabilidade do Estado. (Grifei).

9. Neste caso, ao vir para o Servi-
ço Público Federal, averbaria o aludi-
do tempo de serviço para os mesmos
efeitos da legislação estadual".

Em resumo ,o que se discute é o se-
guinte;

I) — se os estabelecimentos de ser-
viço público mencionados no art. 80,
item V, do Estatuto dos Funcionários,
são, apenas, os federais ou, também,
os estaduais e municipais;

II) — se o tempo de serviço pres-
tado a emprèsa particular encampa-
da por uma das unidades da Fe-
deração pode ser computado, peia da
União, em benefício do servidor fe-
deral, quando:

a) êsse serviço foi' prestado ante,-
riormente à encampação;

b) o interessado não mais trabalha-
va para a emprêsa quando da encam-
pação;

e) a lei estadual manda contar êsse
tempo para efeito da aposentadoria de
seus s e -vidores; mas

rl) o interessado não foi servidor
es , .-aiwl, antes de o ser federal, de
modo a trazer já averbado em seus
assentamentos, na conformidade da
leadslac i o estadual, aquêle tempo de
serviço prestado a institnição de ca-
ráter privado.

9. Os pareceres desta D.P. acima
tran- c -ites respondem à primeira In-
dag aci-io no sentido de que os estabe-
l eeimentos são exclusivamente os fe-
d erais. Quanto à segunda questão,
sr-pondern negativamente.

10. Ocorre, ciaittido, que o Dr.enúJui:or Jurídico déste Departamen-
to, ao examinar (D.O. de 8-8-1956,

11.931-21 o Processo n.9 1.116-56,
rern'e. preei.,iarnente à contagem,

para aaraien t aderia de servidor fede-

ral de tempo de serviço prestado ao
extinto Banco Pelotense, assim se ex-
pressOu:

4. Dois são os pontos a se exa-
minarem: a possibilidade de

aposentadoria de servidor pú-
blico federal, com as vantagens
de car go em comissão exerci-
do em autarquia, e a contagem
de tempo prestado a entidade
privada, incorporada ao pa-
trimónio público estadual, an-
tes da incorporação, COMO ser-
viço público estadual.

7. Para os efeitos de disponibili-
dade e aposentadoria, é o tem-
po de serviço público estadual
computado integralmente. A
regra é de origem constitucio-
nal. (art. 192 da Constituição
Federal), tendo sido reprodu-
zida no art. 10, n.° I, do Esta-

tuto dos Funcionários. E, em
tema de con fa .qem de tempo de
serviço público estadual, disci-
plinam a espécie as normas da
legislação do Estado em que
o serviço se efetivou.

10. Não só os períodos anteriares
à incorporação do Banco Pelo-
tensa, como o posterior, s.ob a
direcão do Banco do Rio Gran-
de do Sul, devem ser consiale-
rados, Como concluiu a D.P.,
pois que todos êles foram pres-
tados pelo interessado na dua-
lidade de funcionário do pri-
meiro banco citado.

11'. O fato de não se encontrar o
requerente no exercício de

. função decorrente de sua in-
vestidura no Banco Pelocanse
à data da vigência do Estatuto
dos Funcionários do Rio O.
do Sul, não o exclui da mci-
dência do art. 163 n.9 IV, da-
quele diploma leal, pais, co-
mo tive oportunidade de sa-
lientar em outra oportunidade
(parecer emitido no Processo
n.° 9.047-55 publicado no Diá-
rio Oficial de 23-4-1956, citado
pela D.P.). "na contagem de
tempo de serviço, a norma em
vigor à énoca eni que é solici-
tado um beneficio é a que re-
gula a matéria." (grifou-se)

11. E' bem verdade que, ali, o caso
era de empregado do Banco que fôra
surpreendido, nessa qualidade, pela
encampação e que, portanto, sem so-
lução de continuidade, passara de
empregado da empresa, privada, a em-
pregado do Govarno estadual. Mas
os argumentos do Dr. Consultor Ju-
rídico se ajustam, igualmente, ao ca-
so em exame. Para S. S. se a le-
gislação estadual manda computar,
para algum efeito, era favor de servi-
dor público estadual, determinado
tempo de serviço, automaticamente
êsse tempo de serviço se torna pú-
blico estadual, nos têrmos do art. 80,
Item I do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União.

12. Consoante se viu no item 7, a
legislação estadual do Rio Grande
do Sul autoriza o cômputo do tempo
de serviço de que se trata, para efei-
to de aposentadoria. Aplicado o cri-
tério preconizado no parecer citado do
Dr. Consultor Jurídico, tem-se que
êsse cômputo poderá ser feito, para
o mesmo efeito, na esfera federal.

13. A matéria é, no entanto, deli-
cada, como salientou o Dr. Carlos
Medeiros Silva, como Consultor Ju-
rídico do DASP, em Parecèr publiea-
do nt, D.O. de 2-7-1949, pág. 9.543-
544:

Quanto h maneira de contar O
tempo de serviço estadual (ou
municipal) para produzir efei-
tos na vida funcional de ser-
vidor da União, podem surgir
dúvidas que ao legislador caie
elucidar. Ena princípio não se
leve contar o tempo de serviço
local que a lei federal não
admite peja tembéra opntado

quando prestado em igualdade
de condições. Assim, por exem-

plo, o tempo de serviço gra-
tuito cuja contagem o E.P.,
art. 102, não permite no plano
federal, não deve ter guarida,
para efeitos federais, quando
prestado aos Estados e Mu-
nicípios. No mesmo plano se

deve considerar o tempo de ser-
viço eontado em dôbro, o

acumulado, etc. As normas do
E.F. c,ontidas nos artigos
96-102. em princípio, devem
ser observadas, a fim de que o
serviço prestado às entidades
locais não possa ser colocado
em plano superior ou conside-
rado de mais valia que o fe-
deral. Caso contrário, a vida,
funcional dos servidores da
União ficaria sujeita a varia-
ções decorrentes da atividade
legislativa dos 20 Estados, do
Distrito Federal e de milhares
de Municípios. (grifou-se).

14. Entende, pois, esta D.P. que
deve ser ouvido o Dr. Consultor Ju-
rídico, S. S,Ç, dignar-se-á de escla-
recer:

a) se o postulante tem direito ao
que requer;

b) se todo e qualquer tempo de
serviço que a legislação estadual ou
municipal mandar contar para al-
gum efeito deverá ser contado, tam-
bém, na esfera federal, como servi-
ço público estadual ou se devem ser
tomadas as cautelas a que se refere
Carlos Medeiros Silva no parecer alu-
dido;

c) se é computável, de acôrdo com
o art. 80 item V, do E.F. o perío-
do de trabalho prestado a instituição
de caráter privado que tiver sido
transformada em estabelecimento de
serviço público estadual ou municipal.

D.P., em 3 de março de 1960. —
Waldyr dos Santos, Diretor. —

Ao Dr. Consultor Jurídico. as) J.
G. de Aragão

PROCESSO N.° 947-60

Funcionam público federal requer
seja averbado como tempo de serviço
público estadual, para fins de aposen-
tadoria, nos têrmos dó art. 80, ns. I
e V, do Estatuto dos Funcionários, o
prestado ao extinto Banco Pelotense.
em período anterior à sua encampa-
ção pelo Estado do Rio Grande do
Sul.

2. A então D.P. dêste Departa-
anento, atualmente transformada em
Divisão do Regime Jurídico do Pessoal
(Lei n.° 3.780, de 12 de julho de 1960.
art. 42), manifestando-se sôbre o pe-
dido, entendeu haver divergência en-
tre pronunciamento anterior meu (pa-
recer emitido no proc. n.° 1.116-56,
publicado no Diário Oficial, de 3 de
agôsto de 1956, à pág. 14.432) e do
Dr. Carlos Medeiros Silva, quando no
exercício desta Consultoria (parecer
no proc. n.° 2.847-49, publicado no

Diário Oficial, de 2 de julho de 1949,
págs. na . 9.343 e 9.544). E, assim,
consulta:

"a) se o postulante tem direito a0
que requer;

b) se todo e qualquer tempo de ser-
viço que a legislação estadual ou mu-
nicipal mandar contar para algum
efeito deverá ser contado, também, na
esfera federal, como serviço pública
estadual ou se devem ser tomadas as
cautelas a que se refere Carlos Me-
deiros Silva no parecer aludido;

c) se é computável, de acôrdo com
o art. 80, item V, do E.F., o període
de trabalho prestado a instituição de
caráter privado que tiver sido trans-
formada em estabelecimento de ser-
viço público estadual ou municipal".

ri

3. A divergência estaria, segundo o
órgão consulente, em que, no parecer
citado, do Dr. Carlos Medeiros Silva,
assim se manifestou aquêle jurista:

"Quanto à maneira de contar o
tempo de serviço estadual (ou muni-
cipal) para produzir efeitos na vida
funcional do servidor da União, po-
dem surgir dúvidas que ao legislador
cabe elucidar. Em principio, não se
deve contar o tempo de serviço local
que a lei federal não adenite seja.
também contado quando prestado em
igualdade de condições (...) As nor-
mas do E.F., contidas nos arte. 96-
102 (refere-se ao Estatuto anterior —
Decreto-lei n.° 1.713, de 28-19-39), em
princípio, devem ser observadas, a firn
de que o serviço prestado às entidades
locais, não possa ser colocado em pla-
no superior, ou considerado de mais
valia, que o federal. Caso contrário a
vida funcional dos servidores da União
ficaria sujeita a variações decorrente*
da atividade legislativa doa 20 Esta.
dos, do Distrito Federal e de milha-
res de Municípios",

— havendo ou afirmado, no monuri-
mento também acima referido:

... "em tema de contagem de tem-
po de serviço público estadual, disci-
plinam a espécie as normas da legis-
lação do Estado em que .o serviço se
efetivou".

4. Cotejados os dois textos trans-
critos no item anterior, parece, efeti-
vamente, tratar-se de afirmações con-
traditórias, quando, na realidade e
oposição e apenas aparente. O que
sustentei foi a conceituação do tempo
de serviço estadual como mataria da
respectiva legislação, não significan-
do que se deveria aceitá-la sem maio-
res exames, desde que visa a rapei-
cutir na vida funcional de servidor da
União. Mas a impugnação do tempo
de serviço publico estadual, assira
conceituado pela respectiva legisla.çãO,
só tem procedência quando, mi situa-
ção idêntica, "rnutatis ntaz
fôsse permitido ao funcionário 'ederri
computá-lo para o efeito pretendido.

5. Não é Ude o caso do processo. O
art. 168, n.° IV, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Gvis do Estado do
Rio Grande do Sul 'Lei Estadual nú-
mero 1.751. de 22 de fevereiro dr,i
1952) corresponde ao art. O. númew
V, do Estatuto dos Funcionários Pt-
blicos Civis da União Lei Federei
n.° 1.711, de 28 de outubro de 1952),
o que torna liquida a contagem pre-
tendida,

6. Com essas c ri- 'rações, repert.-
tando-me ao r	 • , ene emiti tio
proc, n.°
	 ino

item 2, creio	 ido a 45das
as indagações	 ....as pela Divi-
são-consulente.

E' o meu parec— .
S.M.J.
Rio de Janeiro, 23 de novembro tf)

1910. — Clenicio da Silva Duarte,
Cansiftor-juridico. — De acôrdo 2
d' •: cm:oro de 1960. — J. G. de Arde
gdo.

Contagem de tempo de serviço
público estadual para efeito de
aposentadoria.

Aplicação à espécie do disposto
na legislação estadual, combina-
da com o art. 80, izs. I e V, do
Estatuto dos Funcionários da
Unido.

A norma estadual regula a CO17-

ceituação do tempo como de ser-
viço público do Estado, só sendo
de impugnar-se quando, em situa-
ção idêntica, "mutatis mutandis"
não fôsse permitido ao funcioná-
rio federal computeg-/osapara o
mesmo efeito.

PARECER
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PROCESSO N. 0 989-60 — Br.

Substituto de Auditor da Justi-
ça Militar. Legislação aplicável.

E,ii face do disposto no art. 2.°
do Decreto-lei a.° 3.581, de 1941,
só tem direito o substituto do
vencimento do cargo do substitui-
do, e sómente durante o seu i771,-

pedmento legal.
Não há corno pretender estabi-

lidade, inaplicável a êsses suosti-
lutos, que não ocupam cargo pu-
blico.

PARECril.

O Bacharel Daimo de Godey, 1.0
Foluetituto (1 ,3 Auditor da 2. Audito-
ria da e." Região Militar, fequer as-
tabiliciaae como L° Substitua) de Au-
ditor.

2, Aletta, justificando o pedtolo pos-
suir mais de 5 anos de exereicio, censo
substitut o, no cargo de esuatior
das referidas  Auditoria e Re-
giíio, e que se acha, por este elesto
amparam) pelo art. 138, ri.° Ii,
Constituição Federal. Além da mais,
fegundo ainda aduz, há decasea una-
nime do Egrégio Supremo adtbunal
Federal em mandado de s.:ando-içai
que versava soore preteneão rinaloati,
e -decieõets administratvias, que espe-
cifica todas do Eximo. Sr. Presiden-
te da Republica, que deram peia es-
tabilidade em casos absolutamente
idênticas.

3. A Divisão do Regime Jundico do
pessoal deste Departamento, seta opi-
nar só/3re a mat,eria, solicita a minha
audiência, inclusive para que, em
atenção ao pedido da Subcneda dc
Gabinete Cual da Presidencia na
Republica, "se estaueleça um ceiterio
dennitivo, no tocame a Contatem de
tempo de serviço, para efeito do reco-
nhecimento de estabilidade, com reta-
aencia, à classe de servidores em teia".

4. A substituição de ocupantes de
cargos da Justiça 11/24iiiiar e remada
pelo Decreto-iei n.° 3.5d1, de 3 tia se-
tembro ae 1941, al(eracto pelo da nú-
mero 4.470, de 14 de julho de 1942.
Por ases dipiomas iegais se veritica
que não exisi,e "cargo de sind.:IML°,
nem e deferiu° a este outro direito
ou vantagem que nau o vencuiereao ao
cargo do substituiu°, e scenen ,:e du-
rante o seu' impedimento legal iDe-
cret0-lei n.° 3.581, de 1941, chalo. ar-
tigo 2e).

5. Se inexiste o cargo do substituto
e se o exercicio deste ao se verifica
no impeduneato do titular suostiruido,
não ha como pretender estaolliciade,
que não poderia ocorrer como substi-
tuto pois não há o cargo, nem no
cardo do substituído, que já Mn ti-
tular.

6. A Constituição Federal, Po seu
art. 163, na II, aseeeura .a esteio:h-
(Jade moda de 5 anos de exule:cio
aos e luncionarios efetivos" numeacos
tecia concurso. Não e o caso Lio pra-
caso, já que o requerente mio a tan-
to:mano eietivo, eis que a designaçao
(e liso nomeação), nos termos do
§ 1.° cio art. 1.° do Deeretodel nume-
ro 3.581, de 1941, na reuaçáo dada
peão Decreto-lei ne 4 eint ue Laia
:ambos já citados, apenas se uessata
a evitar a peralisaçao ae exore:cie no
Impedimento dos titulares , iee cereos
da Judtiça Militar,

7. Não tenho presente o acórdão do
Egrégio Supremo Tribunal lo.denti,
que apenas Ra mencionado rem indi-
cação do órgão em que foi nu:aia:tu:o.
De qualquer modo, porém, coroo te-
nho ia-anilado Mormente vêzes e cons.
titui entendimento pacifico, as cie:-
IiÕes jurisdicionais são easui.stieits, sã
obrigando às partas em litígio.

8. Quanto aos precedentes invoca-
dos, 'afiguram-se-me ilegais, caie
não há corno pretendei' estabilida a
para quem Mio é titular de cri s e .) do
qualquer natureza, mas sim p les eub.s-
tituto sem outro direito, nos tamiso.:
cio art. 2.° do Decreto-lei n.° 3 531, de
1941, senão o do vencimento do cargo

do subtituldo, e sõmente durants o
seu impedimento. E' o caso de se tor-
narem sem efeito aquelas decisões,
por desenganadamente ilegais, e não
o de alçar precedentes espúrios à con-
dição de verdadeiras normas jurídicas.

9. Tanto é esdrúxula a pretensão
que se propõe a estabilidade, decla-
rando-se que o requerente não ocupa
vaga. Se não a ccapa é porque não é
titular de cargo público e, dêsse modo,
não há como deferir-se estabilidade,
sem a ocorrência do seu primeiro ele-
mento	 a existência do cargo,

10. Em face do exposto, sou pelo
indeferimento do pedido do suplican-
te, por absoluta falta de amparo

E' o meu parecer.
5, M. J.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de

1963. — C1C77CiO da Silva Duarte,
Consultor-jurídico. — Aprovo Publi-
que-se. — Brasília, 17 de janeiro de
1961. — Waldyr dos Santos, Suost. cio
Diretor-Geral.

—

Serviço de Administração
Seção do Pessoal

ATOS DO DIRETOR-GERAL

Em 10 de janeiro de 1951
eralificaeão Adicional — Concessão

A Pacifico do Espírito Santo Mes-
quita, Técnico de Administração, clas-
se B, nível 18 do Quadro de Pessoal
do D.A.S.P., na importância de
Cr$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos
cruzeiros) correspondente a 15% sia-
bre seus vencimentos a partir de 20
de dezembro de 1560, em virtude de
haver completado 20 (vinte) anos de
serviço público efetivo.

Salá rio-família — Concessão •
A Clélia de Assis Maimeri, Escre-

vente-Dactilografo, nível 7, do Qua-
dro de Pessoal deste Departamento,
Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros) pelo
seu dependente Alvaro Carlos Mal-
meti, a partir de dezembro de 1960.

Licença especial — Concessão
No Processo n9 14.168-60 no qual,

Ernani Gnattali, Oficial de Adminis-
tração, classe C, silvei 16 do Q.P.
dêste Departamento, requer a conces-
são de licença especial, de scôrdo com
o art. 116 da Lei n ? 1.711, de 28-10-52,
a qual deseja gozar em três periOdOS
bimestrais, sendo o primeiro a partir
de 1 de fevereiro de 1961, foi exarado
o seguinte despacho; "De acôrdo." —
João Guilherme de Aragão,• Diretor-
Geral,

CONSELHO NACIONAL DE
ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Faltas justificadas (art. 121 do Esta-
tuto dos Funcionários)

Maria Valdeci de Alencar os dias:
17 de novembro e 26 e 27 de dezembro
de 1960;
-Ivo Rodrigues Brandão os dias

21, 22 e 23 de julho; 13 de outubro;
3 e 7 de dezembro. (O dia 16 de no-
vemaro não foi considerado justifica-
do, em virtude d.e haver sido arquivado
o cartão, cai face da Circular S.P.
n9 17-39);

Antonio Pedro de, Farias -a- os dias
10, 11 e 12 de outubro; 16, 17 e 18
de novembro e 7 de dezembro de
1950;

Ady Evangelista da Silva — os dias
16, 17 e 18 de novembro; 12 e 28 de
dezembro de 1960;

Mordaunt John Moreira Fisher —
os dias 25, 26 e 27 de outubro de
191,0;

Rosa Cardosoecie Freitas — o dia 24
de outubro de leen;

Maurina da Rocha Lima o dia 14
de dezembro de 1960;

Milton Teixeira da ans i a — os dias
19, 2'9 e 25 cie outubro; 29 e 30 de no-
vembro de 1960'.

Léa Moraes de Souza Pinto — CS
dias 14, 26 e 27 de outubro; 23, 24 e
25 de novembro; 5, 6 e 7 de dezem-
bro de Imo;

Anita da Silva Rhamnusia — os
dias 25 e 26 de outubro; 1, 25, 28 de
novembro; 14 e 15 de dezembro de
1960; 27 de dezembro de 1960;

Lucinéa Santos — o dia 20 de de-
zembro de 1960;

Acyr Goulart da Silva — os dias 21
de outubro; 7, 8 e 9 de novembro;
15 de dezembro de 1950.

(As faltas acima foram justificadas
nas papeletas ns. 155 a 187, de 7 de
janeiro dêste ano. S.E. do S.A.S.
do S.F.F., protocoladas neste Conse-
lho sob os na. 107 a 139, de 1960).

COMISSÃO DO VALE DO
SÃO FRANCISCO

PORTARIA DE 16 DE DEZEMBRO
DE 19a3

O Diretor-Superintendente da Co-
missão do Vale do São Francisco no
uso das atribuições que lhe confere
o item 3C:—. do artigo 333, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
29.807, de 25 de julho de 1951, re-
solve;

N9 426 — Aprovar a concorrência
pública, realizada em 5 de setembro
último, para a instalação e operação
de urna rêde de postos luviograficos,
pluviométricos e evaporimétricos, na
bacia do rio São Francisco, e 'julgar
vencedora a firma Hidrologia Comer-
cial Ltda., concezleildo aos demais
concorrentes, de acairelo cora a cláu-
sula 9", do Inlltal n° 4-60, publicado
no Diário Oficial de 13 de agósto de
1060, o prazo de seis dias corridos,
contados a partir da publicação desta,
para apresentarem qualquer reclama-
ção sôbre o resultado da concorrência.

Assis See ff a, Diretor-Superinten-
dente.

'PORTARIAS DE 3 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor-Superintendente da Co-
missão do Vale do São Francisco, no
uso das atribuições que lhe confere
o item XVI do artigo 33 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 29.807, de 25 de julho de 1951,
resolve:

N9 1 — Promover, ex officio, no In-
terêsse da Administração, Antôn'a
Josino D'Anunciação, AF. 202-10B, do
Pósto de Veterinária do Remanso
(13A), para esta Sede e Wellington
Alves de Oliveira, P.1.206-6, do V Dis-
trito — Propriá. (SE), para o Núcleo
Colonial de Petrolândia (PE).

NOME •

N9 2 — Designar os Agrónomos Jos(
Pacheco Pimenta e Ernesto Miranda
Neto e o Engmhetro Vivaldo Cecilia
da Mota para sob, a presidência da
primeiro, constituírem comissão dl
avaliação de área situada no Valo
do São Francisco, (Vale do Rio Orna.
de), no Município de Barreiras (BA)
desapropriada pelo Decreto flúmen
45.501, de 24 de outubro de 1957.

Oscar Pupinola Guedes, Diretar-Si'
perintendente Substituto.

COMISSÃO EXECUTIVA
DO PLANO DO CARVÃO

NACIONAL

PORTARIA N9 23 DE.31 DE
DEZEMBRO DE 1960

O Diretor-Executivo da "ComissãC
Executiva do Plano do Carvão Na-
cional", obedecendo ao disposto na
art. 13 da Lei número 3.353, de 20
de dezembro de 1957 e, usando da
atribuição que lhe é conferida no ar-
tigo 26 em sua alínea XXIV, do Re-
gimento desta Comissão aprovado pelo
Decreto n9 36.745, de 3 de janeiro de
1955, resolve dispensar dos cargos de
chefia que exercem nesta Cumisedo,
os seguintes serventuários:

Engenheiro Alvaro de Paiva Abreu.
respondendo pela Direção Industrie]
do Rio Grande do Sul — Paraná.

General Adalardo Fialho, Chefe da
Divisão de Administração,

Engenheiro Hanalcio Braga Cruzei-
ro, Chefe da Seção de Pesquisas Geo-
logicas.

Engenheiro Cano Paneiro, Chefe da
Divisão de Estudos e Projetos.

Major Intendente do Exercito da
Reserva do Exército Ga ia:lel Dias 1. er-
raz, Tesoureiro. -

Alberto Conceiçao de Oliveira, re-
presentante em Porto Alegre — Rio
Grande do Sul.

Bacharel José Luciano Jacques de
Moraes, Assessor Jurídico.

.7osé Diogo Pereira, Chefe da :ac-
ção de Contrôle, da Divisão de Ad-
ministração.

Josernar Batista Leite, Chefe da
Seção do Pessoal e .Material.

Kleber Ramos de Araújo Gões. Fo-
canegado do serviço de Importações
e Exportações da Divisão de Admi-
nistração.

Lucy Ferreira Lopes, Chefe da Se-
ção de Comunicações da Lidam nu
Atiministração.

Capitão de Exército da Reserva do
Exército' Nelson Morena Santiago,
Chefe da Seção de Serviços Gerais.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de
, 1960. — Annibal Alces Ba.5i ds, Dire-
tor-Executivo.

cargo ou função! Total por pee Yr

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

Resumo das Púlhas de Pagamento "A" e "B" da "C o missão E,l'er l; 'ira
do Plano do Carvão Nacional" ref e lektCS ao viés de	 de ltaia

de 1960

Anibal Alves B p stos 	  Decio: — Eotecutl-
vo 	

Nelson Moreira Santiago . 	 Chefe Seção Servi-
ços Gerais ....

,	 Total
	

2.W2.3.12

Lei, Decietedri, Veiba, Consignação e Subcontadadeao:
Decreto n ? O3.1.11, de 6 de junho de 1553.
Dieposicão leal ou regulamento que axaorisa o oz.' existido da conde -sio:
Decreto is' 20.772. do 23-4-1952 — Lei n? 1.711, a el-10 . 1eae -- Ladro-

to n9 40.290, ele 6 ele novembro de 1356 — Decreto u' ,'2.29, de 3 de :i s ;m-
ar° de 1957. — Setisdati do ,Peseeel e	 .al
r'ialho, Chefe c.a Divisão de, Addinus '.ençam
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DEPARTAMENTO
DE AnnisTRAÇA0

Divisão do Pessoal

APOSTILAS

No Decreto de 10 de dezembro de
1953, de acréscimo de vencimento, do
Procurador da República de 3. 9 Cate-
goria, no Estado do Espirito Santo
(Ministério Público da União), em
disponibilidade, Nuno Santos Neves, foi
lavrada apostila elevando a partir de
1.9 de janeiro de 1957, de acordo com
o art. 12, item V da Lei 3.414, de 20
de junho de 1953, para 40% (quaren-
ta par cento) o acréscimo de venci-
mento ele que trata aquêle decreto de
16 de dezembro de 1953, por contar o
referido Procurador mais de 25 anosr de.serviço na função. (Processo ritnnÇ-
ro 26.8(J0-50).

Em 6-1-61:
Na Portaria n. 9 95, de 23 de junho de

1954, de Admissão do Guarda, referên-
cia "19", da Tabela Numérica Especial
de Extranumerário Mensalista do Pre-
sidio do Rio de Janeiro, José da Con-
ceição, foi lavrada apostila declaran-
do que o servidor à quern se refere
aquela portaria é equiparado ao fun-
cionário efetivo para todos os efeitos,
a partir de 17 de junho de 1939, ex-vi
do disposto no artigo 1.9 da Lei nú-
mero 2.284. de 9 de agosto de 1934.
(Processo n.9 30.010-60).

Em 7-1-61;
Na Portaria n.o 61, de 3 de março de

1952, de aproveitamento da Escrevem-

te-Datilografa, refeséncia "20", da
Tabela Unica de Mensalistas — Parte
Permanente (reste Ministério, Fundes
dos Reis Barbosa, foi lavrada apos-
tila declarando que e, eouipaiação da
servidora a quem se refere aquela ocr-
taria é a partir de 11 de agosto de
1934 e não de 21 de março de 1955 co-
co constou da apoetila de 29 de abril
de 1955, publicada no Boletim. do Pes-
soal n.9 50-55. (Processo n.ç' 20.932-
de 1952).

Em 9-1-61:
Na Portaria n. 9 Ir, de 17 de setem-

bro de 1937, declaratoria de provimen-
to do Arquivologisla, classe "I", inte-
rino, do Quadro permanente deste Mi-
nistério, Joaquim Arnizaut, foi lavra-
da apostila cleciorando que o servidor
a quem se refere aquela Portaria ad
quiriu estabilidade no serviço 3übli-
co, de conformidade com o artigo 1.9
da Lei n." 3.429, de 21 de agosto de
1958. (Processo n.9 (.13 143-60).

DESPACHO DO DIRETOR DA DP
DO D. A . P.

Processo n. 9 43.148, de 1960, que cul_
da da estabilidade de Joaquim Arni-
zaut, Arquivologist, classe I, interino,
do Quadro Permanente clêste Ministé-
rio — Restituo o processo ao Minis-
tério da Justiça e Negócios Idteriores,

e.c:are!cn2,3 que e sr.rv:;o a que se
rete:o a c0riddo de lis. 3 se C11,:illaCil a
no em:eito úe "prdrullnento" fir-
mado pelo Consultor Jurídico ciaste
Depa ...ta,,,ento, em parecer earlduo no
Proccs:,: o n.'? 	3.311-33,	 publicado no
Diário Olieial do, 10-2-e0, estando,
assim, a siiuctrão abianoida polo arti-
go 1. 9 ela Lei n. 9 3.439, de 1938.

PORTARIAS DLCLA2ATORIAS

Portaria n. 9 3, de 16 de 'janeiro de
1961 — O Diretor da Divisão do Pes-
soal do Departamen ;..c) cm Adminisi.ra-
ção do Miniaterio da Justiça e Negó-
cios Interio:cs de acordo com o ais-
P osto nos 1» e 2» do artigo 3 •0 cio
Decreto n. 9 45.380, de 28 de janeiro de
1659, que re gulamencou a Lei na 3.493
cio 8 de dezembro de 19s8. _ Resolve
expedir a presente portaria a Aracy
Lourdes Gorçalves, admita como Au-
xiliar cio Expediente, a titulo precário
em Lo de agosto de 1939, com a retri-
buição mensal de Cr$ 2.079,o0, à c on

-ta da Verba 1.0.09 — erret.ero, Consig_
nação 1.6.60 Encargos Doeersos, Sub-
consignação 1.6.17 — Serviçus de
Assis tência Social, c onforme publica-
ção no Diário Oficol . de 20 de maio
de 1955, ora percebendo Cr8 6.600 e0,
inclusive 30% de :to emo a que se refe-
re a Lei n. 9 3.531, de 1359, cuja clas-
sificação figura nas Tabelas relativas
aos exercícios de 1935 a 1960, publica-

das respectivamente, nos Diários Off.-
ciais cio 17-1-56, 14-2-57, 29-4438,
6-2-59 e 10-2 :-£0, na forma do artigo
17 da Lei n.9 1.765. de 18 de dezemaro
de 1832, para o fim de dectara-la
equiparada ao exLranuroer•:7.ri,)-rrena_.
lista da Unido, de contormide.de com.
O artigo 1» la Lej. n.' 3.413, acima re-
ferida, a partir cie 20 de julho de 18.0.

Pari cria n 9, de 15 de janeiro de
di Por orla na 9, d e 1t3 cl (janeiro
1831	 O Diretor da, Divisão do Pe,-
ção ela IVIiI*tério da Justiça e Ne»-3-
soai d3 reoartamento de Ad,nin!stra-
cios Intrioles, dc acódo cora o
posto nos 1.° e 2» ....o artigo 3.0 do
Decteio n. o 45.399, de zo de laoroto
rio L?39, que re:;:iialwry.31 r. Lei a 9
3 483, de 8 de deae.o l .ro de 1 958 re-
selva earprdir a p••esen,.,• lor t 2.,ha a
Belmiro Eufrásio de Castro Carcolho,
admitido como Cozinbenio, a titiro
precaelo em 1 de julho cic i935 com
a retribuição mensal cio Cr s?, 2.409.90,
á conta da Verba 1.0.60 — Custeio;
Consianação o CO — ,Enearacs Divor_
aos: Subconsignação 1.0.17 — SemVi-
ços de Assistencia Social, conforme
mOil'cação no Diário 0f:c:ui de 15 de
fevereiro de 195. ora percebendo Cr43
3.02900, inclusive 305 da aaorm te ol/e
se refere a Lei na 3.551. de 1959, cuja
classificação tlgura nas Tabeers relati-
vas aos exercícios de 19,N6 a 1889,

respoctivamerve nos Diários
Oficiais de 17-1-55, 14-2-57, 22-4-53,
6-2-51 e 10-2-50, na forma do ar-
tigo 17 da Lei n.9 1.705„ de 18 de
dezembro de 1952, para o fim de de-
clará-lo equiparado ao .xtranumerá-
rio-mensalista da União de conformi-
dade com o artigo 1.0 da Lei n.° 3.483,
acima  referida, a partir de 9 de junho
de 1953. (Processo n. 9 32.740-60).

SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Gabinete do Ministro MINISTÉRIO DA MARINHA PORTARIA DE 12 DE JANEIRO
DE 1961

PORTARIA DE 12 DE JANEIRO DE
DE 1991

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Marinha. tendo em vista o dispos-
to no art. 2- do Decreto n0 47.433, de
15 de dezembro de 1939, resolve:

N° 1 — Designar, para servir em
Brasília, no Gabinete do Ministro da
Marinha. o 2" .G-FN-IF ns 49.2439.6
— Anatélio Vital da . Rocha. — Antô-
nio Junqueira Giorannini, Contra-Al-
mirante, Chefe do Gabinete.

•••nnnn•••

Diretoria do Pessoal
da Marinha

PORTARIA D -t;', 19 DE DEZEMBRO
DE 1990

O Diretor-Geral do Pessoal da Ma-
rinha tendo em vista o artigo 2 9 do

Decreto n? 47.433, de 15 de dezembro.
de 1959, resolve:

N9 473 — Desi g nar o Capitão de
Corveta (IM), Gil Soares Cordeiro,
para servir no Comando Naval de
Brasília. — António Cezar de Andra-
de, Vice-Almirante, Diretor-Geral do
Pessoal eia Marinha.

PORTARIAS DE 9 DE JANEIRO
DE 1991

O Comandante Geral do Corpo de
Fuzileiros Navais resolve;

N9 7 — De reôrd,-) com o Memorando
número 539-RJ, do O cie maio de 1960,
do Exmo. Sr. Ministro da Marinha,
designar para s:rrvirem no Grupa-
mento de Fuzileiros Navais de Bra-
sília, as scuintes praças do Corpo do
Pessoal Suballernos do Corpo elç Fu-
zileiros Nevais, tendo em vista o dis-

1 posto no art. 20 do Decreto n 9 47.433,
de 15 de dezembro de 1959:

10N -	 3° 50-EL — Paulo
Guedes de Lima.

FN-57.1745.6-CB-ES — Ivanei Mala
Nogueira.

FN- 54.1425.6-CB-IF — Waldomiro
Gregário de -Andrade.

FN-51.0139.6-39 SG-LF — Manoel
Gonçalves Sobrinho.

No 8—De acôrcio cem o Memorando
número 569-RJ, de ti de junho de 1950,
do Esmo. Senhor Ministro da Mari-
nha, deSignar, para servir no Grupa-
mento de Fuzileiros Navais em Bra-
sília, o Primeiro-Tenente (CFN) —
Octavio Augusto Botafo go Gonçalves,
tendo em vista o dispo-ato no artigo
2 o do Decreto n9 47.493. de 15 de de-
zembro de 1959. — Décio Santos de
Bustamante, Vice-Almirante (CFN) —
Comandante-Geral.

O Comandante Geral do Corpo de
Fuzileires Navais resolve:

De acôrdo com o Memorando nú-
mero 533-RJ, ele 6 de junho de 1950,
do Exmo. Senhor Ministro da Ma-
rinha, designar, para servirem em
Brasília, as seguintes praças do Cor-
po do Pessoal Subalterno cio Corpo de
Fuzileiros Novais, tendo em vista o
disposto no artigo 2 9 do Decreto nú-
mero 47.133, de 15 de dezembro de
1959:

FN-95.4145.(3-2 0 -SG — IF — Benc:,
dito Paulo e costa.

FN-49.0269.6-2 9-SG — AT — Cid
Ferreira da. Silva. — Décio Santos de
Eustaman ie, Vice - Almirante (CFN)
— Cemandante-Geral.

Verba Bancária
Guia de Recolhimento

Preço: Cr$ 0,40

A VENDA": A.venida.'Rodrigues Âlves, 1 ,7 Agência 1- Ministéao— da Fa-iencla
ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBÕLSO POSTAL

IN	 II	 I 	 im	 rim	 romm	 .m
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GABINETE DO MINISTRO

pon-z.;..arlks DE 16 'DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da. Gu.:era resolve;

N9 123 — Considerar licenciado, de
acJedo com o art. 13 da Lei n 9 1.842,
oe 13 de abril de 1953, a- contar de
21 de outubro de 1960, o 29 Tenente
cie 2e custe da Reserva do Serviço
de saúdo do Exército, Quadro de Mé-
dicos, Mareio Machado Vidal, visto
haver terminado naquela data o es-
tágio de 12 meses que lhe fôra con-
cedido pela Portaria n9 1.974, de 16
de setemoro de 1959.

Nos Ulmos dos arts. 59 e 61 do
Regulamento para o Corpo de Ofi-
ciais da Reserva do Exército, apro-
vado pelo Decreto 'n9 41.475, de 8 de
maio de 1957, art. 65 do Decreto n9
44.572, de 25 de setembro de 1958,
combinados com o art. 13 da Lei n9
1-842, de 13de abril de 1953:

N9 124 — Promover o 29 Tenente
de 23 Classe da Reserva do Serviço
de Saúde do Exército, Quadro de Mé-
dicos, Márcio Machadó Vidal, ao pôs-
to de 14 Tenente, na mesma Reserva,
a contar" de 21 de outubro dé 1960.

NO 125 — Conceder novo estágio de
serviço, ao 19 Tenente de 23 Classe
da Reserva do Serviço de Saúde do
Exército, Quadro de Médicos, Márcio
Machado Vidal, para servir no Esta-
do da Guanabara, pelo prazo de um
ano, a contar de 21 de outubro de
1960, nos térmos dos arta. 1 9, 39 e 69
da Lei n9 1.841, de 13 de abril de
1953 e § 39 do art. 19, do Regula-
mento para o Corpo de Oficiais da
Reserva do Exército, aprovado pelo
Decreto n9 41.475; de 8 de maio de
1957.

PORTARIAS DE 17 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra resolve;

De acôrdo com o que propõe o Es-
tado-Maior do Exército:

N9 126 — Dispensar, também, da
exigência de novo curso de manuten-
ção de serviço, de que trata o item
I, letra e, no 1-12, da Portaria w 1.022,
de 18 de, abril de 1980, as praças da
QM 98-105 — Mecânico de Rádio —
oriundas da antiga Qm 11-073 — Me-
cânico de Instrumentos — que tendo
a giacluação de 19 Sargento, tenham
satisfeito o interstício de dois anos
para promoção a Subtenente.

Tendo em vista as razões apresen-
tadas pelo Diretor da Previdência dos
Subtenentes e -Sargentos do Exército,
constantes do Oficia n9 142-Gab, de
20 de dezembro de 1950:

N9 127 — Alterar a partir da 19
de janeiro de 1P61:

a) a mensalidade para Cr$ 35,00
(trinta e cinco cruzeiros) •

b) o auxilio luto, para Cr$ 6.000,00
(seis mil cruzeiros)

C) o quantitativo para funeral, para
Cr$ 15.000,00 (quinze "mil cruzeiros),
Cr$ 2e.000,10 (vinte mil cruzeiros),
Cr$ 30.603,00 (trinta mil cruzeiros) e
Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros)
para os contribuintes, respectivamen-
te, de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros), Cr$
15,03 (quinze cruzeiros), Cr$ 20,00
(vinte cruzeiros) e Cr$ 32,00 (trinta
cruzeiros).

Em face de ter sido insuficiente
para o preenchimento das vagas fi-
xadas pela Port. 2.648, de 15-12-60,
o número de candidatos aos cursos
de especialização que satisfazem a
tôdas as condições estabelecidos na
referida Portaria:

N9 128 — Para o preenchimento
das vagas restantes, após o aprovei-
tamento de todos os candidatos que
satisfazem as condições 'fixadas, po-
derão ser matriculados nos Cursos de
Especialização os 19,3 Tenentes que
ainda não contem 18. meses de arre-
gineentação mas que disponham de
tempo para completa-los após o curso

'MINISTÉRIO DA GUERRA
ta esgotou os recursos na esteta ad-
ministrativa, em face do Art. 19 cio
Decreto n9 20.848-31. (F 19.950-60-
GM) .

Em 10 de janeiro de 1961
Joaquina Conceição Saraiva, viúva

do servidor Agostinho- Saraiva, então
lotado no Supremo Tribunal Militar,
pleiteando o pagamento do Salário-
Esposa instituído pela Lei n9 1.765
de 1952. — Indeferido, de acordo cum
o parem contrário contido ng oficio
no 1-Ad, de 2 de Janeiro do Superior
Tribunal Militar, que esclarece haver
o marido da requerente falecido a 25
de janeiro de 1948, em data, Portanto,
anterior à vigência da citada Lei nú-
mero 1.765-52. (F 23.641-60-0M).

Adilson Feeltas Castro, ex-Soldado,
pedindo amparo do Estado. — Arqui-
ve-se. O requerente, apesar de soli-
citado, não compareceu à JCS para
fins decontrôle oe DSO. (F 8.595 de
1960 — GM)•

Em 11 de janeiro de 1961
Boanerges Garro Ferreira Rabelo

Filho, 39 Sargento Reeervista,
talado reinclusão nas fileiras do Exér-
cito. — Indeferido, de acôrdo com os
pareceres da Diretoria do Pessoal da
Ativa e do Departamento Geral do
Pessoal. (F 18.481-60	 GM).•

Bráullo Corrêa cidadão da classe de
1943, solicitando antecipação de in-
corporação. — Indeferido, par ter
terminado o prazo para a seleção do
contingente convocado para o ser-
viço militar era 1961. (F 568 .61 —
MO..

Benedicto Irineu Ribeiro, pedindo
amparo do Estado. — Mantenho o des-
pacho anterior. A oportunidade do pe-
dido incorreu na prescrição de que
trata o Decreto n9 20.910-32. (F ml-
mero 26.407-60 — GM). 	 ••

Antônio Moreira da Silva, Artífice,
referência da TNEEM lotado na
Fábrica do Realengo, pedindo recon-
sideração de Despacho dado no seu
requerimento, em que solicitou resti-
tuição de importância descontada á
titulo de aluguel. — Indeferido, man-
tenho o despacho anterior. O reque-
rente não acrescentou nenhum argu-
mento nove. Os descontos, pleiteados
para indenização. foram efetuados
normalmente, dentro do espirito do
Aviso no 129-D-4-RES, de 14 de junho
de 1957 e não decorrente de punição
ou outro motivo qualquer. E, a Nota
314-D-4, de 24 de setembro de 1959,
ao DPO, que autorizou sua perma-
nência, até efetivação de 'sua trans-
ferência para a Fábrica de Realengo,
na casa que devia desocupar , não con-
cede direitos, nem poderia conceder,
à restituição das importei:1;1es cobra-
das, legalmente, no período de 2 de
fevereiro a 24 de setembro de 1959.
(F. 25.171-60 — GM).

Em 12 de janeiro de 1961
Ricardo Wodtke, 29 Sargento, ser-

vindo no QG da (le Divise() de Infan-
taria solicitando permissão para go-
zar férias no estrangeiro (República
da Argentina). — Autorizo. (P. nú-
mero 26.631-60 — GM).

Noé Pereira, Padre-Capitão Capelão,
servindo na Diretoria de Aperfeiçoa-
mento e Especialização, soiicitando
permissãopara gozar férias no estran-
geiro. — Autorizo. (F 26.321-60 —
CIM) .

Em 13 de janeiro de 1961
Algar Athayde, Major da Arma de

Engenharia, servindd na .Diretenia Ge-
ral de Engenharia e Comunicaebes, so-
licitando permissão para gozar ferias
no estrangeiro (Reoeblice do.Para-
guai). — Adwrizu. tr 62-bl —

José Nunes de Cerqueira e Souza,
Capitão médico, solicitando adumai.
to de matrícula na Escola de Apeie,
feiçoamento de Oficiais. — Arquive-
se. 0, requerente declarou desis ar da
adiamento. (F 22.327-60 — GM).

Waido Scaramuzzy, Reservista de 11
Categoria, solicitando reinclusão nas
fileiras do Exército, mediante concersa
para músico. — Indeferido por faltá
de amparo legal. (F 19.216-60 — GM)d

Alayr Gomes Cardoso, Cabo, do 9,
Regimento de Infantaria, sulicitania
reconsieeraeão do despacho ous inde.
feria seu wequerimento enredei. pe.
dindo rengao mento por 3 (três) anos.
— Mantenho o despacho anterior, exa.4
rado em 22 de outubro de 1069 gee
Ginde).feriu seu realierimento dasado de

th10 de fi o de 1960. (F e03-61
m 

Otto de Moura Coutinho e Vietol
José Metello de Mattos, solicitandd
promoção ao pôsto de lo Tenente, a
contar de 25 de agt)sto de 1950, ene
ressarcimento de preterição. —
deferido, por falta de amparo lega;
de acierdo com o parecer da CPO4
(F 25.452 e 25.453 de 196o do 911),,,

Celso Munia Guedes Pinto, Wilson
Miralha Teixeira e Frederico César dl
Castro, solicitando antecipação de Es"
tágio de . Instrução. — Indeferido, de
acierdo com o parecer da. 1% Reg154
Militar. (F 106-61 — OM).

Arlindo Coelho Ramos, 29 Sargento;
servindo no QG-le Região Militar ao-
licitando matricula compulsório na
CAS de Burocratas de 1961. —
ferido,  por falta de amparo legais
(F 26.023-60 — UM).

Gersikdo Pinheiro, Capitão de Artie
lhana, solicitando nomeação para Ade
junto de Catedrático, em caráter pro-
visório, da cadeira de Português da
Escola Preparatória de Cathpinas.
Indeferido de acôrdo com o parecer da
Diretoria Geral de Ensino. (p 24.343
de 1960	 GM).

Arthur da Rosa Souto Ribeiro, Ca-
pitão da Arma de Artilharia solici-
tendo retificação de data de' nasci-
mento. — Deferido. Retifique-se a
data de nascimento do requerente, em
ruas alterações e no Almanaque do
Exército, de 29 de novembro de 1930
para 27 de novembro de 1030. (F.
26.317-60 — GM).

Homero Maisonette, Coronel, soli-
citando a elevação da gratificação de
magistério, que percebe,. ao nível da
letra "0” invocando, para isso a
sentença que amparou José Pio Bor-
ges e outros. — Dado o atendimento
ao despacho de 24 de setembro de 1960,
proferido inicialmente no presente re-
querimento e tendo o requerente pro-
vado ter sido admitido como assis-
tente da Ação ordinária movida por
José Pio Borges e outros, com uma
certidão do Juiz de Direito da 2e Vara
da Fazenda Pública, defiro o Podido1
de acbrdo com o Parecer da Consul-
toria Jurídica dêste Ministério. (P
32.280-59	 GM).

Em 14 de janeiro de 1061
Onofre Pinto da Silva, 29 Sargento,

da Ferça Pública do Estado de Sito
Paulo, pedindo retificação de data de
nascimento, — Indefericep. A pre-
terve° do requerente contraria e le-
tra a do número 4, do Aviso n.9 700
D5-A, de 13 fie agósto de 1957, que
regulou o assunto. (F 21-61 — CIM).

Leonardo da Fonseca Sartore, Ad-
vogado, pedindo Certificado do Curso
de Emergência da Reserva anatar e
Concessão da Medalha de Guer r a. —
Indeferido. O requerente neo 3nticlufu
o cursc com freqüência integrei e o
prazo para a 'concessão da atedsiba
de Guerra se acha encerrado lede 26
de maio de 1952. (F 22 835-60 Use

Arlindo Saltiel, Capito 	 Nolie;-
, tanee reverse,' ao so ^,-) *Ivo rio

Fereeeito.	 rnr (a.ra aa
arnnarn IPSY41	 lesem-mio

e antes de completarem o interstício
exigido para a promoção a capitão.

N9 129 — Conceder a leledalin do
Pacificador ao Doutor Jurandyr Pi-
res Ferreira, de acôrdo com o De-
creto n9- 45.949, de 39 de abril de
1959.

Marechal Odyllo Denys, Ministro da
Guerra.

Retificação

No Diário Oficial 'de 3 de novembro
de 1960:

Portaria n9 2.453, página 14.479, 49
coluna, onde se lê: Da Lei nú-
mero 2.570. Leia-se: ... Da Lei nú-
mero 2.579. Página 14.480, 19 coluna,
na Portaria 2.460, onde se lê: ... Do
Decreto-lei n9 8.795, de 23-1-60. Leia-
se: ... Do Decreto-lei n9 8.795, de
23-1-946. Na Portaria 2.462, onde se
le: ... Da Lei n9 1.418. Leia-se: ...
Da Lei n9 1.316. Na Portaria 2.463,
onde se lê: ... Na mesma gradefação
• cabo (3G-263-880). Leia-se: ... Na
mesma graduação o cabo (3G-253-
880).

Entre asportarias 2.463 e 2.465,
se lê: N9 2.446. Leia-se: „..
N9 2.464. -

No D.O. de 4-11-60:
Página 14.515 — 23 coluna, onde se

lê: ... O Ministro de Estado dos Ne-
gócios da Guerra resolve:
onde se lê: ... N9 2.446. Lela-se:

Leia-se: ... O Ministro de Estado
dos Negócios da Guerra resolve:

N9 2.510 — 1 Determinar ...
No Diário Oficial de 14-11-1960: /
Na Página n9 14.794, 2e, 3e e 4, co-

lunas, na Portaria n9 2.534, onde se
lê: ... Artigo 33 paragrafos 29 letra
b e 39, combinado ... Leia-se: ...
Artigo 33 parágrafos 29 letra b e 39,
combinado ...

Entre as Portarias xis. 2.538 e
2.540, onde se lê: ... N9 2.530. Leia-
se: ... N9 2.539. Na Portaria número
2.540, onde se lê: .. Adido ao 149
DI e promovê-lo. Leia-se: ... Adido
ao 149 RI e promovê-lo. Entra as
Portarias ris. 2.545 e 2.551, onde se
lê:... O Ministro de Estado dos Ne-
gócios da Guerra resolve, ... Leia-
se: ... Portarias de 7 de novembro•
de 1960	 .

O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra resolve ...

Na página 14.795 — 13 coluna, na
Portaria n9 2.558, onde se lê: ...
Aprovado pelo Decreton9 41.572, de
8 de maio de 1957 ... Lela-se:
Aprovado pelo Decreto n9 C",„,	 de
8 de maio de 1957 ...

No Diário Oflètra de 17-11-1960:
Na página n9 14.887, 3o e 4e colu-

nas, na Portaria n9 2.589, ondese lê:
Guynemé Mulz. Leia-se: ... Guy-

nemé Munir. Onde se lá: ... Frei-
cisco de Paula Gonzaga de Oliveira.
Leia-se: Francisco de Paula Gon-
zaga de Oliveira.

No Diário Oficial de 29-11-1960:
Na página n9 15.437, le e 29 colu-

nau, na Portaria n9 2.315, onde se lê:
... Do Decreto-lei n9 9.097, de ..
Leia-se: ... Do Decreto-lei n° 8.091,
de ...

Na Portaria n9 2.609, onde se 10:
... Adido ao DCEM e ... Lela-se:
... Adido ao DCIEST Entre as
portarias ns. 2.611 e 2.613, onde se
lê: ... N9 2.641. Leia-se: ... Número
2.612.

DESPACHOS Do MINISTRO

Requerimentos:

Em 4 de janeiro de 1961

Paschoal Marchetti Coronel R/1,
pedindo revisão de processo de trans-
ferência para a Reserva a fim de ser
promovido ao pôsto imediato pela Lei
n9 1.267-50. Arquive-se. O requeren-i

• ,((("(2.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

O Miniatro de Estado dos Negócios
da bazentiã resolve:

N0 Be-19 — Designar o Procurador-
Geral da Faunda Nacional, bacharel
Manoel Ma rtins dos Rris. para repra-
sentar o Tesouro Nacional na Assem-
b'eia Ga-al Extraordinária . da Fabri-
ca Nn:-..!3nal de Motores S. A . a rea-
it>ar-se no dia 33 de janeiro de 1961,

15,0) horas. — S. Pais de Almeida.

PORTARIA N9 32, DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1961

a) Ministro de Estado dos Negócios
da Faznda, no uso de sues atribui-
ções e atendendo a que, enquanto não
-se processar a mudança total dos ser-
viços do seu Gabinete para Brasília,
indispensável se torna o deslocamen-
to periódico do Secretário .chefe dc
mesmo Gabinete entre esta Capiatl e
o Rio de Janeiro, resolve desamar o
Auxiliar-Técnico Raimundo Geraldo
Aguiar Pereira, para, durante os im-
pedimentos eventuais daquela autori-
dade, assinar, em Brasília, os dsepa-
chos interlocutórios e ext)ediente que
se tornarem necessários 11 instrução
e ao curso de processos, — Clementi
ifariara Bittencourt.

PORTARIA BR. 33, DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1981

O Ministério do Estado dos Negócios
da Fazenda, atendendo a que lhe com-
pete, precipuamente, orientar e gerir
as finanças nacionais;

Cnosiderando, assim, 3 relevância
dos problemas de natureza econômico-
financeira, a seu cargo, que se avolu-
mam extraordinariamente com o de-
senvoldmento do Pais;

Considerando, porém, que não só o
estudo como a solução dêsses proble-
mas não podem deixar de ser pertur-
bados pela extensão das atribuições de
segundo piano ou de ordem puramen-
te administrativa que lhe são come-
tidas; •

Considerando, portanto, a necessi-
dade de circunscrever sua atenção às
questões diretamente relacionadas com
a gestão das finanças nacionais, sob
seus múltiplos aspectos; •

Considerando, ainda, tele a Direção
Geral da Fazenda Nacional é o órgão
que centraliza e superintende a admi-
nistração fazendária;

Considerando, finalmente, que,- em
face da legislação em vigor e dentro
dos princípios de contrôle hierárquico,
se incluem no plano da competência
da Direção Geral tôdas as atividades
do Tesouro Nacional;

Resolve, no uso das atribuições que
lhe confete o Decreto n9 19.505, de 17
de dezembro de 1930 e artigos 99 e 189,
letra n,'do Decreto n9 24.1)33, de 26 oe
março de 1934, combinado com o paa
rá,grafo anico do artigo 18 do Decreto-
lei n9 9.813, de 9 de setembro de 1946,
delegai competência ao Diretor-Geral
cia Fazenda Nacional e ao seu substi-
tuto relevar sanções por motivo de
perda de valores (art. 33, parágrafo
único, do Decreto n9 4.536, de 28 de
janiero de 1a22, que organiza o-Código
de Contabilidade da União e artigo
156 do Decreto n 9 15.783, de 8 de no-
vembro de 1922, que aprova o Regula-
mento para execacão do Código de
Contabilidade Pública);

2) reconhecer as dividas de exercí-
cios findos, compreendidas no dispas--
to- no artigo 403, segunda parte, do
Regulamento aprovado com o Decre-
to n9 15.783, de 8 de novembro de
1922;

3) autorizar a locação de imóveis
destinados aos serviços das repartições
do Ministério da Fazenda, bem como
aprovar os respectivos contratos;

4) aprovar os contratos e atos de
adjudicação definitiva, que não sejam
da alçada de autoridades ou órgãos já
deleaades (arts. 784. 785, 7E6 e 787 do
Regulamento aprov'ado com o Decreto
n9 15.783, de 8 de novembro de 1922);

5) rescindir contratos celebrados
coin a Adrainistraeao (art. 799 do Re-
gulamento ap-ov2do com o Decreto
n9 15.783, de 8 d- novembro de 1922);

6) alterar as tebelas dg prestação
de cauções It 2 co art. C50 do Re-
gulamento apro vada com O Decreto
n° 15.783, de 8 de novembro de 1922);

7) prorrogar o prazo, quer para
refôrço, quer para a prestação

39 e 20 parte, do artigo 850,
e art. 854 do Rezulamento enro-
vado com o Decreto n9 15.783, de 8
de novembro de 1922);

8) deferir prestação de cauções de,
exatoras, de valor superior a Cr$ ..
10.000,00, em apólices da divida pú-
blica ou em cadernetas das Caixas
Econômicas Federais, bem como pres-
tação de garantia hipotecária (artigos
800 e 864 do Regularn.,nto aprovado
com o Decreto ng 15.7e3, de 8 de no-
vembro de 1922);

9) aprovar, a relação dos forneci-
mentos a serem' escriturados corno
"Restos a Pagar" (art. 43 e ã 19 do
Decreto-lei n9 2.206, de 20 de maio
de 1940, e letra b do art, 79 do De-
creto-lei n° 7.584, de 25 de maio de
1945);

10) prorrogar o prazo para a com-
provação de despesa por adiantamen-
to, aplicado nos Esta-dos e Território
do Acre (parágrafo 29 do art. 46 do
Decreto-lei n9 2.206, de 20 de maio de
1940);

11) aprovar a tabela de produtos ou
amostras para efeito de _análises de
mercadorias (art. 49 do Decreto nú-
mero 14.167, de -3 de dezembro de
1943);
' 12) autorizar o funcionamento de
laboratórios oficiais especializados,
como Seção Regional de Análises do
Laboratório Nacional de Análises (pa-
rágrafo Único do art. 1 9 do Regimen-
to aprovado com o Decreto n9 14.168,
de 3 de dezembro de 1943, e itens III
e IV da Instrução de Serviço DG-11,
de 10 de maio de 1945);

13) aprovar as condições e instru-
ções para locação de imóve,s da União
(art. 89, inciso LII e art.- 9-8 do De-
creto-lei ng 9.760; de 5 de setembro
de 1£46);'

14) aprovar a tabela de qualidades
preferenciais para alienação em pró-
preferenciais para alienaçao de imó-
veis a servidores da Unão (ext. 142,
ã 19, do Decreto-lei n9 9.760, de 5 de
setembro de 1946);

15). determinar a obrigatoriedade
de residência do servidor em pró-
prio- nacional sob a jurisdição do Mi-
nistério da Fazenda (art. 29 da Lei
n9 225, de 3 de fevereiro de 1948);

16) determinar a zona de jurisdição
dasaColetorias Federais nos Municí-
pios de limites em litígio (art. 14, pa-
rágrafo único, da Lei n9 1.293, de 27
de dezembro de 1950;

17) fixar a jurisdição das Coleto-
rias Federais, que abrangem mais de
um Município (art. 23 do Dcereto nú-
mero 29.191 de 24 de janeiro de 1951):

18); desdobrar, em turmas, os órgãos
da Caixa de Amortização (parágrafo
único do art. 39 do Decreto n9 35.912,
de 28 de julho de 1954):

19) assinar os títulos da dívida pú-
blica federal (art. 49 do Decreto nú-
mero 35.913. de 28 de julho de 1954);

20) autorizara), baixa, permuta, ven-
da e cessão do material, nos casos fora
da alçada do Diretor da Divisão do
Material;

21) aprovar medidas sóbre o reco-
lhimento do material em deslizo, in-
servivel ou excessivo nas órgãos inte-
grantes do Ministério da Fazenda;
• 22) designar os funclunai lo mi-

nistério para setvirem na- Seção de
Organização (art. 5° da Lei n9 1.650,
de 19 de 'julho de 1952).

O Ministro de Estado, sempre que
julgar conveniente,- deliberará sõbre
qualquer dos assuntos referidoa nesta
Portarig, sem prejuízo da delegação de
compet,ência, que prevalecerá até ser
revogada automaticamente ou per ato
expresso.

Ficam revogadas as Portarias nú-
meros 54, 144, 165 e 234, de 10 de fe-
vereiro, 24 de julho, 20 de agfisto de
1956 e 5 de janero de 1958, respec-
tivamente. — Clemente Mariana Bit-
tencort.

CIRCULAR N. BR-2

O Ministro de Estado dos Negó-
cios da Fazenda, no uso de suas atri-
buições, e tendo em vista o que cons-
ta do processo fichado neste Minis-
tério sob o n9 8.0: 313.251-59, re-
ferente à execução e aplicação do
Decreto niP 15.813-22 (art. 79, letra
5) e do Decreto-lei n9 4.736-42 —
Guias de Exportação, determina aos
Srs. inspetores das Alfândegas e che-
fes das demais repartições aduanei-duem&

ras do País, seja observado o se-
guinte:

a) que o exportador é obrigado a
preencher e processar as guias de
exportação (modelos "A" e "13"), po-
dendo nelas declarar o valor exato
(definitivo) ou aproximado (estima-
tivo) do frete;

b) que, na hipótese de •ee/ereção
de valor aproximado do frete, o ex-
portador é obrigado a, no prazo de
30 dias, contado da data da saída do
navio, ratificar ou retificar êsse va-
lor do frete;

c) que a inobservância das regras
acima importará em processo de
visão instaurado após esgotar-se o
aludido prazo de 30 dias, em, que seja
assegurado o direito de defesa à par-
te interessada — na aplicação da pe-
nalidade (multa) prevista no art. 14
do mencionado Decreto n o 15.,813-22.

Brasília, em 26 de janeiro de 1981.
— a) S. Paes de Almeida.

CIRCULAR 149 BR-3
O Ministro de Estado dos Negócios

da Fazenda, de- acckdo 'com a atri-
buição que lhe é concedida pelo pra-
rágrafo único do artigo 4° da vigente
Consolidação das Leis do Impôsto do
Sèlo„ baixada com o Decreto nú-
mero 45.421, de 12 de fevereiro de .
1959, e tendo em vista o parecer da
Diretoria das Rendas Internas, exa-
rado no processo fichado neste Mi-
nistério sob n9 ,. 317 232-60, declara
que sôbre as propostas de seguro, fir-
madas pelo segurado, ainda que aael-.
tas pelo segurador, não incide o ima
pôsto do sélo, uma vez que, consti-
tuindo fase preliminar de um con-
trato de seguro, será devido e pago
êsse impôsto- no momento e na forma
estabelecidos tias Notas 19, 2a. e 3a. do
artigo 44, da Tabela, da citada Cell-
soliciação. — Brasília, 26 de janeiro
de 1961. — a) S. Paes de Almzula.

DESPACHOS DO MINISTRO -
Em 26 de janeiro de " 1961

SC, 199.470-56 — S.C.B. 13.232-80
— Hilda Guerra Wagner — "De
acôroo com os pareceres da Dire-
toria das Rendas Internas e Direção
Geral da Fazenda Nacional, dou pro-
vimento ao recurso do Procurador
Representante da Fazenda junto A,

então 2a Câmara do 19 Conselho do
Contribuintes para, reformando a de-
cisão de primeira instância e e Acór-
dão n9 3.182 de 7 de agósto de 1958,
declarar strjelto o interessado ao pa-
gamento do impeosto previsto no art.,
69, Tapeia, do Decreto n9 32.392, dé
9 de março de 1953 bem como da
multa prevista no art. 71, Normas Ge-
rais, do referido Decreto. Publique-se,
encaminhe-se à Diretoria das Rendas
Internas- Para as devidas anotações,
restituindo-se, a seguir, a, 29 Câmara
do 2° Conselho de Contribuintes.

Idêntico despacho foi preferido nos
seguintes processos:

S.C. 203.172-56 S,C.B. 13.264-60
— Déa Soares Souza — Acórdão nú-
mero 3.357, de 30 de setembro de
1953.

S.C. 199.859-56 S.C.B. 13.247-90
— Joaquim M. Costa Lima Filho —
Acórdão n.9 3-.170, de 7' de aaosto de
1958.-

8.0. 262.212-56 S C.B. 13.255-60
— Iziel Krieger — Acórdão ri° 3.363,
de. 30 de setembro de 1958.

S.C. 183.387-56 S.C.B. 13.221-60
_3/faria Esteia de Castilho — Acór-
dão n9 3.206, de 12 de agô.sto de
1958 

S.C. 188.385-56 S.C.B. 13.230-80
— Humberto Torloni — Acórdão nú-
mero 3.-204, de 12 de agtsto de 195X.

8. 0. 307.090-56 S.C.B. 13.589-60
— Ennice Soyowski — Acórdão nú-
mero 3.364, de 30 de setembro ete
1958.

S.O. 66.053-52 SOB. 13.231-80
— Maria Elisa Botelho Byington —
Acórdão n9 3.362, de 30 de setena.
bro de 1958.

S. C . 199.858-58 B . C .B. 13.239-80
— Wilson Mastrandéa	 Acórdão
n9 3.171, de 7 de agõsto de 1953.

LDABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 28 DE
JANEIRO DE 1981 -

'O lnlinistre de Estado das Negócios
ela Fazenda IesolVe:

Tendo em vista o que consta do pro-
tesso n9 SCB-1.088-61, dêste Minis-
tério:

N9 Br-14 _._ prorrogar, por mais 60
dias, de acôrdo com o art. 215, 5 19,
do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis da União, a suspensão preven-
tiva de 30 dias, aplicada, no período
de 6 de dezembro de 1960 a 4 de ja-
neiro corrente, a Walter Marques da
silva, Escrivão de Coletoria Nivel
12-A, pela Portaria n9 259-TI', de 27
de dezembro findo, na Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado
de Minas Gerais.

De conformidade com o disposto no
art. 16 da Lei n9 1.293, de 27 de de-
zembro de 1951, e atendendo ao que
consta do processo 119 125.983-60:

N9 Br-15 — Alterar a denominação
da Coletoria Federal em Frade, no
Estado do Ceará, para Coletoria Fe-
deral em Jaguaretama.

No uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 69 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 24.427, de 19 de
Junho de 1934:

N9 Br-16 — Designar os Contado-
res nível 18-U, dêste Ministério, Ge-
nerino Alves da Silva e Geraldo Lo-
bato Duarte para procederem ao exa-
me das balanços da Caixa Econômica
Federal do Rio de Janeiro, relativos
ao exercício le 1959. -

Resolve, outrossim, fixar em 45
(quarenta e cinco) dias o prazo para
apresentação dos resultados disse exa-
me atreves do relatório circunstan-
ciado.

No uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 130 do Regulamento bai-
xado cem o Decreto n 9 43.913. de 19
de junho de 1958, e tendo em vista o
que consta do Processo S. C .13 • 9.763,
de 1960 S.C.( 	 285.620-60):

N9 Br-17 — Designar Maneta Mo-
s rici, ocupante do cargo da Série de

Classes de Contador, Nivel 18-13,
Parte permanente do Quadro de Pes-
soal dêste Ministério, para, em suba-
tituicão ao servidor Orlando de Araú-
jo Berrardes, integrar a comissão de
exame do balanço do Serviço de As-
sistência e Seguro Social dos Econo-
miarias (S. A.S.S.R.), relativo ao
exercício de 1959, de que trata a Por-
taria n9 280, de 2 de dezembro de
19C,O.

PORTARIA DE 27 DE
JANEIRO DE 1901
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! S.C. 188.386-59 S.C.B. 13.344-60
Virginia Robertson Borba - Acór-

dão n° 3.206, de 12 de agi:isto de
1953.

S.C. 213.'726-56 S.C.B. 13.234-60
(leraldine Polmer - Acórdão nú-

mero 3.283, de 23 de agôsto de 1958.
S.C. 128.774-56 S.C.B. 991-61 -

The Brazilian Coal Co. Ltd. - "Em
face do despacho ministerial profe-
rido no processo n9 7.137, de 1960,
com fundamento no parecer da Pro-
curadoria Geral da Fazenda Nacio-
nal, dou provimento ao recurso in-
terposto da, decisão constante do acór-
dão n9 2.017 do Conselho Superior
de Tarifa, na conformidade dos pa-
receres da Diretoria das Rendas Adua-
neiras e Diretoria Geral da Fazenda
Nac:onal. Publique-se e restitua-sa-c
processo ao referido Conselho."

Identico despacho foi proferido nos
Sezututes processos:

S.C. 113.682-56 S.C.B. 990-61 -
Société Anonyme du Gaz de Rio de
Janeiro - Acórdão n9 2.019.

S.C. 85.683-57 S.C.B. 994-61 -
Socleté Anonyme du Gaz do Rio de
Janeiro - Acórdão n° 2.022.

S.C. 237.113-56 S.C.B. 345-60 -
Manoel Fernandes Santos Lima -
"De acôrdo com os pareceres da Di-
retoria das Rendas Internas e Dire-
ção Geral da Fazenda Nacional, dou
provimento ao recurso do Procurador
Representante da Fazenda junto à
então 23 Câmara do 19 Conselho de
Contribuintes para, reformando o
Acórdão n° 2.213, de 25 de março de
1958, restabelecer a decisão de pri-
meira instância. Publique-se, encami-

' nhe-se à Diretoria das Rendas Inter-
nas para as devidas anotações. res-
tituindo-se, a seguir, à 2 3 Câmara do
29 Conselho de Contribuintes."

Idêntico despacho foi proferido nos
' Seguintes processos:

S.C. 347.690-56 S.C.B. 1.2'17-61 -
Sociedade Cooperativa Banco dos La-
vradores de Cana de Açúcar do Es-
tado do Rio, Responsabilidade Ltda
- "Acórdão n 9 3.518, de 4 de no-
vembro de 1958.

S.C. 209.075-56 S.C.B. 445-60 -
Poial:	 Schwarz Essenciais S. A.
- Acórdão n9 2.201, cie 25 de mar-
ço de 1938.

S.C. 179.864-54 S.C.B. 438-60 -
Flavio Monzoni Wagner - Acórdão
riO 118, de 24 de janeiro de 1959.

s.c, 171.694-56 s c .s. 408-60 -
Odilio Cecchinl - Acórdão n9 2.211,
de 25 de março de 1953.

S.C. 259.767-60 - S.C.B. 9.921-
de 1960 - Associação Cristã de Mo-
ços de São Paulo. - De acôrdo com
os pareceres da Diretoria das Rendas
Internas, Direcão Geral da Fazenda
Nacicnal e Procuradoria Geral da Fa-
zenda Nacional, dou provimento ao
recurso do Procurador Representante
da Frzenda junto à então 2 9 Câmara
do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes p ira, reformando o Acórdão nú-
rI!) 7.26v2, d? 19 de rig&,-to de 1953,
re-;tab elecer a dec'são de primeira ins-
tancia.

Publique-se, ercaroMb e -se à Dire-
toria. das Rendas Intemas tara as de-
vda arotarée:.,,, rest't;iMdo-s e . a se-
guir, à 21 Camara da 2 Y Conselho de
Cont ribuintrs.

S.C. 1.U176-'3 - S.0 B. 13.'700
(1 e 19t30 - Adalberto Timóteo da Sil-
v.]. -- A rradmis.são pretendida está,
no momento. preiudcada, em face de
cbspo,, irão exnressa no Decreto nôme-
To 47 021, de 14 de outubro de 1939.

Pubbedan arouive-se.
Idf;rn tico de:Tacho foi proferido nos

seatiintes processos:
S.C. 257.752-60 - S.C.B. 13.674

de 1P60. - Lucv Albrecht de Lima
S.C. 164.831-60	 S.C.B. 11.714

de 1960 - cério Ferrar!.
S.O. 200.824-50 - S.C.B. 11.100

de 1960. - Cia. Farmacêutica Brasi-
leira Vicente Amato Sobrinho S.A.
- De acôrdo com os pareceres da
Diretoria das Rendas Internas e Di-
reção Geral da Fazenda Nacional,
acolho a proposta da Primeira Câ-
mara do r Conselho de Contribuin-

tes constante do Acôrdo 119 35.957, de
28 de setembro de 1959 e dispenso, por
eqüidade, a multa imposta ao au-
tuado.

Publique-se, encaminhe-se à Dire-
toria das Rendas Internas para as
devidas anotações, restituindo-se, a .se-
guir, àquele órgão colegiado.

Idêntico despacho foi proferido nos
seguintes processos:

S.C. 2'73.016-58 - S.C.B. 11.106
de 1910 - Casa Victor S.A.-Radio-
refrigeradora. - Aeoidão 119 36.123,
de 12 de outubro de 1959.

S.C. 151.770-57 - S.C.B. 11.104
de 1960 - Fernando Alencar Pin-
to S.A Importação e Exportação -
Acórdão n9 35.853, de 23 de setembro
de 1959.

S.C. 54.957-59 - S.C.B. 11.107-60
Cia. Vale do Rio Doce S.A. - Acór-

dão n9 36.294, de 29 de outubro de
1959

S.C. 241.803-51 - S.C.B. 11.101
de 1960 - Manoel Basilio de San-
tana. --- Acórdão 119 36.028, de 5 de
outubro de 1959.

S.C. 37.753-52 S.C.B. 11.103-60
- Indústria Fongaro de Meias Mar-
te S.A. - Acórdão n9 36.213, de 21
de outubro de 1959.

S.C. 199.487-56 - S.C.B. 13.265-
de 1960 - Neida Klein Stoeehr. -
De acôrdo com os pareceres da Di-
retoria das Rendas Internas e Direi.
ção Geral da Fazenda Nacional e ten-
do em vista, ainda, o parecer da
Procuradoria Geral da Fazenda Na-
cional no processo SCB 9.403-60, dou
provimento ao recurso do Procurador
Representante da Fazenda junto à
então 29 Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes para, refor-
mando a decisão de primeira instân-
cia e o Acórdão n9 3.234, de 14 de
agôsto de 1958, declarar sujeito o In-
teressado à multa de Cr$ 5.000,00 e
ao pagamento da taxa de 5 por cento
sôbre o valor dos objetos importa-
dos, nos têrmos da Lei n9 156, de 27
de novembro de 1947 e Decreto-lei
n9 1.394, de 29 de junho de 1939.

Publique-se, encaminhe-se à Dlra-
tolda das Rendas Internas pa.9a. as
devidas anctaçõe.;, restituindo-se, a
seguir, à Segunda Câmara do Segun-
do Conselho de Contribuintes.

Idêntico do; : parti ,1 foi proferido nos
seguintes procesLe,:

S.C. 199.436-56 - S.C.B.
de 1960 - S .:tembrino Petri. - Acór-
dão 119 3.233, de 11 de agósto de 1953.

S.C. 199.490-56 - S.C.B. 13.275
de 1960. - Célia Franco Siqueira. -
Acórdão n ? 3.236, de 14 de agôsto de
1958.

S.C. 259.171-58 - SOB.. 13
de 1960 - Minna Saraa;rate. - Acór-
dão W 3.331, de 23 de setembro de
1958.

S.C. 199.489-56 - S.C.B. 13.269
de 1960 - Maria Bazena Bata. -
Acórdão n9 3.225, de 14 de agôsto de
1958.

S.C. 199.855-56 - S.C.B. ."43.26
de 1960 - Frederico Guilherme ivIen-
ke Júnior. - Acórdão W 3.256, de 26
de agôsto de 1953.

S.C. 262.221-56 - S.C.B. 13 257
de 1960. - Christian° Chagas Júnicr
- Acórdão W 3.335, de 23 de setem-
bro de 1958.

S.C. 199.511-56 - S.C.B. '12.277
de 1960. - Hélio Venditto. - Acór-
dão r9 3.326, de 23 de setembro de
1958.

S.C. 262.208-56 - S.C.B. 13.254
de 1960. - Zalamans sneien.
Acórdão n9 3.333, de 23 de setembio
de 1958.

S.C. 199.485-56 - S.C.B, 13.274
de 1960 - João Boavista. - Acórdão
n9 3.232, de 14 de agôsto de 1958'.

S.C. 216.646-56 - S.C.B. 13.235
de 1960 - Alberto José Eloy de Ma-
cedo Rollo. - Acórdão 119 3.287, de
26 de agósto de 1958.

S.C. 199.856-56 - S.C.B. 13.240
de 1960 - Thane Read. -
11.9 3.158, de 5 de agôsto de 1958.

S.C. 199.509-56 - S.C.B. 13.2'61
de 1960 - Homero Alcântara. -
Acórdão n9 3.285, de 26 de agi:isto de
1958.

• S.Z. 199.484-56 - S.C.B. 13 06/
de 1960 - Samir Seraphim.
dão n9 3.157, de 5 de ag,ôsto de .658.,,1

S.C. 199.865-56 - S.C.B. 13.262
de 1960 - Fernando Gasparian.
Acórdão n9 3.117, de 5 de age." to da
1958.

S.C. 199.861-56 - S.C.B. 243
de 1960 - Ciro Braga. - Acórd,liu
tr 3.151. de 5 de agôsto de 1953.

S.C. 199.473-56 - S.C.B. 13.223
de 1960 - Luiz Prudente Correia. -
Aclordão 11 9 3.152, de 5 de agóst3 de'
1952.

S.C. 188.431-56 - 5.0.13 13 229
d.e 1930 - Jakob Pierer. - A-orcb:a
n9 3.246, de 14 de agôsto de 1958

S. C. 199.475-56 - S . C .13 . 13 VA
de 1969 - Lúcia de Noronha. - A('Ul'••
dão na 3.154, de 5 de agósio

S.C. 199.863-56 - S.C.B. 12.211
de 1560. - Antônio Arnalfi.
dão n9 3.150, de 5 de ap,ôsto de 19,18.

S. C. 262.220-56 - S . C .B. 13.250
de 1960. - Isiel Krieger.
n9 3.332, de 23 de lei:lembro de 1958.

S.C. 188.437-56 - 94.C.13. 12.221
de 1960. - Maria Salvanna Syle'a
Balciy. - Acórdão n9 3.247, de 14 Cu!
agôsto de 1958.

S.C. 199.866-56 - S.C.B 13.270
de 1960 - Alicio 'Gabriel de Carvalho
- Acórdão n9 3.116, de E de tgóste de
1958.

SC'. 262.222-56 - C R. 13.251
de 1960. - Leonardo Sloan. - Acór-
dão n9 3.334, de 23 de [setembro da
1958.

S.C. 199.488-56 - SC 13 13 263
de 1960. - Wilson Mastrand;ç I. -
Acórdão 219 3.115, de 31 de julho de
1958.

S.C. 199.481-56 - S.C.B. 13 360
de 1960. - Antônio Carlos de Oli-
veira. - Acórdão n9 3.231, de 14 de
agôsto de 1958.

S.C. 199.510-56 - S.C.B. :1 233
de 1960. - Benedito Roque. - Aro:-
dão 119 3.312, de 28 de ageisto de 1558.

S.C. 199.867-56 - S.C.B. 13 206
de 1960. - Frutuoso de Carvalho. -
Acórdão n9 3.143, de 5 de agósto de
1958.

S.C. 199.474-56 - S.C.B 13 065
de 1950 - Antônio dos San'-os L'orra.
- Acórdão n9 3.153, de 5 de ag-33,:o
de 1958.

S.C. 199.864-56 - S.C.3. 13 271
de 1960 - Cauby da Ccs.-a Araujo.
- Acórdão no 3.118, de 5 de ag-;isto
de 1958.

S.C. 199.477-56 - 8.0.13. 13 e62
de 1960. - Hilda Guerra Wagner.
- Acórdãp n9 3.155, de 5 de agôsto
de 1958.
'8.0. 199.882-56 - 8.0 B. 13 245

de 1960 - Clóvis Siqueira. - Arór-
dão n9 3.112, de 31 ele !olha de l'0E-8.

S.C. 199.479-56 - S.C.B. 13.033
de 1960 - Ralph Fioceti - Acórdão
n9 3.156, de 5 de a,g0sto de 1533.

S.C. 199.491-56 - S.C.B. 13 233
de 1960 - charles Howard 1-..armon.
- Acórdão n9 3.237, de 14 de ajt:sto
de 1958.

S.C. 199.860-56 - S.C.13. 13 2-2
de 1960 - Renato Fontes. - P
dão n9 3.113, de 31 de lunar: de 1958.
.S.C. 307.092-56 - SOB. 13

de 1960. - Evildo Blrb .,sa de fl-
varenga - Acórdão n 9 3 265, de 20
de setembro de 1958.

S.C. 19.879-61 - S.C.B. 1.557-ni
- Companhia Sisal do Brasil - Co-
sib ra - De ~roo com os
da Diretoria das Rendas Adiiiiv‘nras
e da Direção Geral da Fazenda Na-
cional defiro o pedido. Enoain,nhc,-
se aquela. primeira Diretolia, paia 03
devidos fins.

S.C. 106619-60 - S.C.B. 13 603-00
tirito Pereira RJ Cia. - De arrio rani
0 parecer de fls 118-129, PIll'O-C1
pacho de fls. 100 da Dire , oria C1-^ral
da Fazenda Nacional.
restituindo-se, a seguir, 	 lreee
Federal no Estalo da Goa rr elya,	 ror
in t errn('dio daquela Diretoria.

S C. 60 793-60 - S.0 P. 1
- Direor da D!visar de 5) -
Tratanda-;,3 de in tein de ,rw,tryra]o
da edifício sede das liZ.-:turtiçjws Fe-
• ro ,.:-. 1ado de SãC Pa be e c,•]do
o inter .',st desta Secretaria de ES-
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todo em agrupar as diversas Repar-
tições Federais, naquele Estado, em
um edifício que atenda não só ao am-
biento condigno para os funcionários
das reielicas repartições, camo tam-
bém, a comodidade dos contrIndn'As
que a seas acorrem, transmita-se o
precesso, com urgência, à Divisãe de
Obras para indicar os nomes dos en-
genheiros que orientarão, fiscalizarão
e executarão as obras e elaborar o
projeto, especificação e orçamento da
referida obra, na conformidade do
disposto no art. 19, 19, do Decreto-lei
129 6.749, de 29 de julho de 1914.

S.C. 346.472-60 - S.C.B. 13.341
de 1960 - Departamento Federal de
Compras. - Tendo em vi.sea os pa-
receres da Contadoria Geral da Re-
oública (f is. 4-5v) e Direçao Geral da
Fazenda Nacional (fls. 6)

'
 nos temos

do art. 43, do Decreto-lei W 2.206, de
20 de maio de 1940, auta.eze a trans-
ferência para a conta de -"Restos a
Pagar", da importância de Cr$ ....
10.851.788,00 (dez milhões, oitneentos
e cinqüenta e um mil setecentos e ui-
tente e oito cruzeiros), de que trata
b expediente de fls. 1-2. Era seguida.
restitua-se à Direção Geral da FE-

sentia Nacional, para as providências
ulteriores cabíveis."

S.C. 813-60 -- S.0 B. 5 324-60 -
José Vicente Alvares demão. - A
decisão que se pretende r?eansidesar
cnie a petição de lis. é dfmtis.1 e
irrevogavel, na esfera administraava,
"ex-vi" do art. 163 do Reeulernento
do Impôsto de Renda e da art. 165
do Pecreto n9 24.036, de 26 de março
de 1934. Deixo, por. isso, de conhecer
da referida petição para ordenar o
prosseguimento da cobrança na for-
ma da lei. Publique-se e .eeeitua-se
à Divisão do Impôsto le Eseca.

S.C. 208.661-60 - s.C.8. 2.134 de
1960 - caixa Econômica Federal do
Ceará. - Aprovo o parecer de fls. 16.
da Direção Geral da Fazende Nacio-
nal. Restitua-se-lhe o processo, para
os devidos fins.

S.C. 93.531-49 - S.C.B. 6.607-69
- Milton Magalhães. - Tendo em
vista o parecer da Contaeone, Geral
da República, de fls. O, autorzo o
pagamento da importância de Cr$ ..
2.502.00 (dois mil, quinherdos e dois
cruzeiros) a Milton Magatliães escri-
turando-se a despesa eob o titufo "Mi-
nistério da Fazenda - Despesas de
exercícios anteriores". Ene.aminhe-se
à Diretoria da Despesa Pública para
ds devidos fins.

S.C. 193.744-47 - S.C.B. 2.842.-60
r- Ateliers de Constructions Electri-
ques de Charleroi S. A. - Tendo em
vista o parecer da Con tedede Geral
da República de fls. 19-21, aeturizo o
pagamento da importância de Cr$ •
160,10 (cento e sessenta cruzeiros e
dez centavos) à firma Mallen. de
Constructions Electriques de Charle-
roi S. A., escriturando-se a despesa
sob o titulo "Ministério de Agricultu-
ra - Despesas de Exercícios anterio-
res." Encaminhe-se à Diretoria da
Despesa Pública, para os devidos fins.

S.C. 38.872-55 - S.C.13, 4.074-60
Ramalho Cia. - Tendo em

vis- ta o parecer da contadoria Gerai
da República de fls. 23,34, autorizo o
pagamento da importância de Cr$ ••
5.000,00 (cinco mil cruzeiros) a F.
Ramalho & Cia., escriturando-se a
despesa sob o titulo "Ministério do
Trabalho, Indústria e Comeicio -
Despesas de exercícios anteriores En-
caminhe-se a Diretoria da Despesa
Pública, para os devidos fins.

- S.C. 67.731-57,- S.C.B. 993-61 -
Société Anonyme Du Gaz de Rio de
Janeiro. - Em face do despacho - mi-
nisterial exarado no processo número
7,137, de 1960, com fundamento no pa-
recer -da Procuradoria Geral de Fa-
zenda Nacional, dou _provimento ao
recurso interposto da decisão consten-
te do Acórdão n9 2.021, do ConAho
Superior de Tarifae-na conformidade
dos pareceres da Diretoria des Rendas

,
Aduaneiras e Diretoria Geral da Faz
senda Nacional. Publique-se e resti-
tua-se o processo ao referide Çonse-
lho.

S.C. 19.690-61 - S.C.B. 1.167-61
- S. A. Rádio Tupi, - Era face do
parecer da Diretoria Geral ela Fa-
zenda Nacional,edefiro o pedido, com
o preze até 30 de junho do corrente
ano. Publique-se e- encaminhe-se à
Diretoria das Rendas Aduaneiras, para
os devidos fins,

• S.C. 276.729-60 - S.C.B. 189-61
- Companhia de Aços Especiais Ita-
bira. - De acôrdo com os pareceres
da Diretoria das Rendas Aduaneiras e
da Diretoria Geral da Fazenda Nabfo-
nal, deixo de tomar conhecimento do
pedido de fls. 42 e 43. Publique-se e
restitua-se o processo ao Conselho
Superior de Tarifa.

S.C. 196.129-60 - S.C.B. 411-61 -
Escritório Técnico de Agricultura. -
Em se tratando de importação para
execução de trabalhos decorrentes do
programa a que se refere o Acôrdo
aprovado pelo Decreto Legislativo nú-
mero 20, de 8 de maio de 1956, defiro
o pedido para relevar, por eqüidade,
e multa Imposta. Encaminhe-se à Di-
reteria das Rendas Aduaneiras.

S.C. 119.859-60 - S.C.B. 3.589-60
- Banco Nacional do Desenvolvemen-
to Econômico. - A expedição do De-
creto n9 49.227, de 16 de novembro
de 1960, que autoriza o Banco Nacio-
nal do Desenvolvimento Econodnico a
tomar ações da Sociedade Termelé-
trica de Capivari - SOTELCA, a dane
ta do Fundo Federal de Eletrilicaeeo,
solucionou o assunto de que trata o
presente processo. Nada mais haven-
do a providenciar, arquive-se,

3.0. 334.535,-59 S C .B. 1.132-60
_ Hélio Raposo Borges e outro. --
Restituo o proce.sso ao Departamento
Administrativo do Serviço Público, ma-
nifestando-me contràriamente à me-
dida proposta de acôrdo com o pa-
recer da- Direção Geral da Fazenda
Nacional.

S.C. 213.166-60 - 8.0.13. 5.323-60
- S. A. Fábrica Colombo. - De
acôrdo com os pareceres da Divisão do
Impôsto de Renda e da Direção Gerál
da Fazenda Nacional, não há o que
,atender quanto à petição de fls. 1-3,
formulada depois de peremptos 03 pra-
zos respectivos e quando jit passados
em julgado os débitos na esfera admi-
nistrativa, que indefiro por falta de
amparo legal. Publique-se e restitua-
se à Divisão do Irnpósto de Renda,
para os fins de direito.

S.C. 136.951-60 - S.C.B. 4.254-60
- João Alvaro Terna e outro. - De
aderdo com os pareceres da Direção
Geral da; Fazenda Nacional, da Dire-
toria das Rendas Internas e do que
mais consta do processo, Meie/ire o
pedido de /fs. 1. Publique-se e em
seguida, arquive-se.

S.C. 172.704-57 - S.C.B. 9.189-611
Banco Nacional do Desenvolvimen-

to Econômico. _ Tendo em vista o
parecer da Divisão do ImpôsSo de Ren-
da, endossada pela Direção Gere da
Fazenda Nacional, indefiro o pedido
de fls. 1. Publique-se e, em seguida,
arquive-se.

3.0.13. 2.680-60 - S.C. 255.293-60
- Barbará S. A. - Fábrica de Ci-
mento Portland. - Manifesto minha
aquiescência ao parcelamento da di-
vida, ressalvando, porém, nos termos
do parecer de fls. 53 da Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional, que o
pedido deverá ser endereçado ao jui-
zo competente. Publique-se, junta-
mente com o referido parecer, enca-
minhe-se à Delegacia Fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado do Espirito
Santo para ciência e, em seguida, ar-
quive-se.

E' o seguinte o parecer:
"Em se tratando de divida já alui-

seda (fls. 42), a providência do par-
celamento da divida terá ele ser re-
querida ao juizo nróprio.

, E' fato que, nessa oportunidade, ca-
be ser °avido a Senhor Ministro da

Pazinda; mas Ó que iião mais se po-
de fazer é dar parcelamento por vias
administrativas, em se tratando de
divida ajuizada.

E' o nosso parecer, data venia.
A consideração do nano. Senhor

Ministro.
Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional. - Em 18-1-1961. - Ma-
noel Martins dos Reis, Procurador
Geral",

S.C. 53.029-56 - S.C.B. 986-61 -
Société Anonyme Du Gaz de Rio de
Janeiro. - Em face do despacho mi-
nisterial exarado no proc. n.9 7.137,
de 1960, com fundamento no parecer
da Peocuradoria Geral das Fazenda
Nacional, dou provimento ao recurso
Interposto da decisão constante do
Acórdão na 2.018, do Conselho Supe-
rior de Tarifa, na conformidade dos
pareceres da Diretoria das Rendas
Aduaneiras e Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacional. Publique-se e resti-
tua-se o processo -ao referido Con-
selho.

S.C. 94.898-60 - S.C.B. 1.267-60
- I.B.M. World Trade Corporation.
- De aceddo coça os pareceres da Di-
retoria das Rendas Aduaneiras Dire-
toria Geral da Fazenda Nacionail e
Procuradoria Geral da Fazenda Na-
cional, dou provimento ao recurso in-
terposto da decisão constante do acór-
dão ne 3.435, do Conselho Superior
de' Tarifa, recomendando-se à Alfân-
dega do Rio de Janeiro seja adota-
da a providência sugerida pela Car-
teira de Câmbio do Banco do Brasil
S. A.. no Item 9, do ()feio de fô-
lhas 55-57. Encaminhe-se àquela pri-
meira Diretoria, para as deeidas ano-
tações, e, em segtüda, restitua-se o
processo ao Conselho.

S.C. 193.099-60 - S.C.B. 633-61
- Instituto Imaculado Coração de
Maria. - De acôrdo com os pareceres
da Diretoria das Rendas Internas e
Direção Geral da Fazenda Nacional,
reformo a decisão de fls. 10-11 da
Recebedoria Federei no Estado da
Guanabara, para declarar a requeren-
te desobrigada tão-sõmen + e do pa-
gamento do impôsto único sôbre ener-
gia elétrica. Publique-se, restituindo-
se a seguir, àquela Diretoria, para os
devidos fins.

. C . 289.638-57 - S. C . . 642-61
- Laboratório Heclan Limitada. _
De acôrdo cone os pareceres da Di-
retoria das Rendas Internas e Dire-
ção Geral da Fazenda Nacional, dou
provimento ao recurso do Procurador-
Representante da Fazenda Nacional
junto à 1.9 Câmara do 2.9 Conselho
.de Contribuintes para, reformando o
Acórdão n.9 35.895, de 25 de setem-
bro de 1959, restabelecer a decisão de
primeira instância. Publique-se,- en-
caminhe-se à Diretoria das Rendas
Internas para ciência, restituindo-se,
a seguir, àquele órgão colectado.

S.C. 132.847-56 - S.C.B. 992-61 -
Société Anonvme Du Gaz de Rio de
Janeiro. - Em face do despacho mi-
nisterial proferido no proc. na 7.137,
de le60. com fundamento no parecer
da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, dou provimento ao recurso
interposto da decisão constante do
acórdão ne 2.020 do Conselho Supe-
rior de Tarifa, na conformidade dos
pareceres da Diretoria das Rendas
Aduaneiras e. Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacional. Publique-se -e resti-
tua-se o processo ao referido Con-
selho.

S.C. 320.702-60 - S.C.B. 319-61 -
Mosteiro de Nossa Senhora das Gra-
eas. - As importações realizadas pe-
los templos de qualquer culto gozam
da imunidade tributária prevista no
art. 31. i fain V, letra d. da rcnsti-

' tuicão Federal. Assim, de acôrdo com
o !Parecer da Diretoria Geral da. Fa-
zenda Nacional, deve a interessada di-
rigir-se. diretamente, à competente
autoridade aduaneira, na conformida-
de da Lei na 3.193, de 4 de julho de
1957. Publerie-se e areuive-se.

. C. 103.721-58 - S . C . B . 989-81
WlIson ROPS & Co. T P-d	 mas,

face do despacho ministerial exara-

driVereirérd6 1961

-	 e
do no Pite. 11.9 7.137, de 1960, do
fundamento no parecer da Procura-,
diria Geral da Fazenda Nacional, dou
provimento ao recurso interposto da'
decisão constante do Acórdãe número
2.016, do Conselho Superior de Ta-
rifa, na conformidade dos pareceres
da Diretoria das Rendas aduaneiras
e Diretoria Geral da Fazenda Nacio-
nal. Publique-se e restitua-se o pro-
cesso ao referido Conselho.

S.C. 175.755-60 - S.C.B. 3.539-60
Maxoca Monteiro. - Arquive-se.

S.C. 100.164-59 -- S.C.B. 7.608-60 --
Prefeitura Municipal da Cidade de
Salvador. - Dado o fim a que se des-
tina o material e atendendo mais a
que sôbre isenção da taxa de des-a
pacho aduaneiro, ainda não se mani-
festou o Congresso Nacional, defiro
o pedido, para conceder a prorroga-
ção do prazo, até 30 de junho de 1961.
Encaminhe-se à Diretoria das Rendas
Aduaneiras para os devidos fins.

S. C. 35.765-60 Recebedoria
Federal em São Paulo. - Em 13 do
corrente, em solenidade levada a efei-
to na Recebedoria Federal de São
Paulo, foi inaugurado, no Gabinete
do Sr. Diretor daquela repartição
um retrato do Dr. Oswaldo Aranha,
como justa homenagem e preito de
gratidão pelas suas fecundas admi-
nistrações nesta Secretaria de Esta-
do.. Nestas condições, nada mais ha-
vendo a providenciar, arquive-se.

S.C. 310,777-60 - S.C.B. 857-61
Correio da Manhã S. A. - De acôr-
do com os pareceres da Diretoria das
Rendas Aduaneiras e da Diretoria
Geral da Fazenda Nacional, defiro e
pedido. Encaminhe-se àquela primei-
ra Diretoria, para os devidos fins.

S.C. 336.923-60 - S.C.E. 269-61 --e
Klabin Irmãos & Companhia. - De
acôrdo com o parecer da" Diretoria
Geral da Fazenda Nacional, défiro o
pedido: Encaminhe-se à Diretoria da.,
Rendas Aduaneiras.

Em 27 de jaikelro de 1961
S.C. 43.890-56 - S.C.B. 985-61 -

Société Anonyme du Gaz de Rio de
Janeiro. - Em face do despacho mi-
nisterial exarado no processo núme-
ro 7.137, de 19130, com fundamento no
parecer da Procuradoria Geral da,
Fazenda Nacional, dou provimento ao
recurso interposto da ieelsO e cons-
tante do Acórdão n.9 2.014, do Con-
selho Superior de Tarifa, na confor-
midade dos pareceres da Diretoria
das Rendas Aduaneiras e Diretoria
Geral da Fazenda Nacional. Publi-
que-se e restitua-se o processo ao re-
ferido Cordselho.

S.C. 323.314-60 - &CB. 9.385-60
- Gilda Maria Garcia de Souza. -
De acardo com os pareceres da Dl.
retoria das Rendas Aduaneiras e Di-
retoria Geral da Fazenda Nacional,
Indefiro o pedido. Publique-se e en-
caminhe-se àquela primeira Direto-
ria, para os devidos fins.

S.C. 15.156-61 - &CM. 11.333-60
Banco Interamericano de Desenvol-
vimento. - Concordo com a suges-
tão. Restitua-se à Superintendência
da Moeda e do Crédito, para os de-
vidos fins.	 •

S. C . B . 1.894-61 - Comissão de
Investimentos. - Expeça-se portaria
designando os funcionários indicados
pela Comissão de Investimentos (Ri-
lhas 1) para comporem nos têrmos
do parágrafo único do art. 2.a do De-
creto ne 49.149, de 26 de outubro de
19e0, a sua Secretaria. Publique-se e,
com o ato, encaminhe-se ao Servic0
do Pessoal para as providências ul-
teriores cabíveis.

S.C. 267.099-60 - S.C.B. 4.996-60 ...e
Hotel Quitandinha S. A. - De acône
do com os pareceres da Direotria das.

-Rendas Internas. Direção Geral da
Fazenda Nacional e Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Nacional, indefiro o
pedido. Publique-se, comunique-se ao
Ministério do Trabalho Indústria o
Comércio e à Confederação Nacional
da Indústria, restituindo-se ,a seguir.
à Recebedoria Federal no, Estado dni
Guanabara, para os devidos fins,
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Direção Geral da Fazenda
Nacional

PORTARIA DE 17 DE*
• JANEIRO DE 1961

O Diretor-Geral da Fazenda Nacio-
nal resolve:

Usando das atribuições que lhe con-
ferem o art. 39 du Decreto n9 48.117,
de 13 de abril de 1960, e a Portaria
ir? 186, de 21 de junho de 1960, do Se-
nhor Ministro da Fazenda (D.O. de
23 seguinte),

N 30 - Mandar servir em Brasí-
lia, nos termos do art. 29 do Decre-
to n9 47.433, de 15 de dezembro de
1959, e da Circular n 9 7, de 10 de ju-
nho de 1960, da Secretaria da Presi-
ciéncia da República, o Oficial Admi-
nistrativo classe 0 - Neriglissor \ne-
gas Moura, lotado na Alfândega de
Florianopeds, para ter exercido 110
Posto Fiscal Aduaneiro em Brasilia.
- Rapiluntio ungido Borba, Diretor-
Gerítl.

PORTARIA DE 18 DE
JANEIRO DE 1961

O Diretor-Geral da Fazenda Nacio-
nal resolve;

irsancio das atribuições que lhe con-
ferem o itet. 3 9 do Decreto IV 48.117,
de 13 de abril de 1990, e a Portaria
w' 186, de 21 de junho de 1960, do
Senoor Ministro da Fazenda (D.O. de
23 seguinte), e tendo em vista o que
consta cio processo SCB-10.634-60,

N? 33 - Mandar servir em Brasí-
lia, nos termos do art. 29 do Decreto
W 47.433, de-15 de dezembro de 1959,
e da Circular n9 7, de 13 de julho de
1960, da necretaria ria Presidencia da
Republ.c.., os Fiscais Aduaneiros clas-
ses 10 e O, respectivamente, Eliazar do
Nascnneroo e Milton Alves Tostes, lo-
tados na Alfândega do Rio de Janei-
ro, para terem exercido no Posto Fis-
cal Acluaileiro em Brasilia. - Ray-
mundo ungido Borba, Diretor-Geral.

PORTARIA DE 28 DE
JANEIRO DE 1961

O Diretor-Geral da Fazenda Nacio-
nal, no uso de suas atribuições resoive:

N 9 82 - Mandar servir na Cornissao
de Orçamento o Conferente símbolo
0C-5, lo,,ado na Casa da Moeda,
Francisco Ileycler Borba. - Raymun-
to 	 Borba, Diretor-Geral,

PORTARIAS DE 1 9 DE •
FEVEREIRO DE 1961

O Dirstar-Geral da Fazenda Nacio-
nal reeolve:

Usando das atribuiçõaS que lhe con-
feriu a Portaria Ministerial n? 153, de
6 de julho de 1959,

N 65 - Retificar a Portaria DG
n9 07, de 27 de janeiro de 1961, pa-
ra determinar que Tânia Elenir Bri-
zola Ignácio, Escrevente-Dactilografo,
Nivel '1, lotada no Serviço do Patri-
mónio da União, tenha exercicio
Seçáo de Organizaçao junta a esta
Direção Geral.

U.sanslo da atribuição que lhe con-
feriu o Senhor Ministro ea Fazenua
(Portaria n9 116, de 21 de junho de
1960, puOlicada no Diário Oficial de
23 seguinte), e tcriclo em vista o que
consta (to Processo ri? BR. 2.412-61,

N 9 86 - Mandar servir em Brasi-
lia, nos termos do art. 2 9 do Decreto
n9 47.433, de 15 de dezembro de 1959,
e da- Circular n9 1, de 10 de Junto
de 1960, da Secretaria da Presidência
da República, Zola Maria Fraga,
ocupante do cargo de Nivel 16-C da
série de classes de Oficial de Admi-
nistração da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do Ministério da
Fazenda, lotada no Serviço de Pes-
soal, para ter exercício na Comissão
de' Orçamento do Ministério da Fa-
zenda. - Rayinundo Brigido Borba,
Diretor-Geral.

Retificação

Na Portaria DG 56 de 24 de janei-
ro de 1961, publicada no Diário Oficial
de 31 de janeiro de 1961. nácina. nú-
mero 898

Onde se lê: Portaria de 24 de ja-
neiro de 1991

Leia-se: Portaria n9 56 de 24 de
janeiro de 1961.

Onde se lê: rcsolce
Leia-se: resolve

Expediente de 6 de janeiro de 1961
Processo ne 141.584-60 - Br. 179-

61 - A vista dos pareceres da Supe-
rintendência do S. F. C. S. e da
Diretoria das Rendas Internas, inde-
firo o pedido de aprovação do novo
plano "H" para distribuição de prê-
mios por doncurso, por conter dis-
posições que se pretsam a sorteios
anáiogos aos da prática de jogo de
azar, não admitido em território na-
cional, face à Lei das Contravenções
Penais (Decreto-lei n 9 3.688-41).

2. Publique-se e restitua-se à Dire-
toria das Rendas Internas, para os
devidos fins.
Expediente de 7 de janeiro de 1931

Processo Br. 9.735-60 e SC. 	
318.222-60 - Tendo em vista o itera-
tivo entendimento déste Ministério,
segundo o qual é . sempre exigível o
selo proporcional ssôbre qualquer au-
mento de capital, sejam quais forem
os valores que contribuam para tal
aumento, esta Direção-Geral resolve
acolher, por seus legítimos fundamen-
tos, o parecer da Diretoria das Pan-
das Internas (fls. 14/14 verso), Para
negar provimento ao recurso de f(3-
11125 11-12 e manter a decisão de pri-
meira instância (fls. 8), que indefe-
riu o pedido de restituição formulado
pela recorrente.

2. Publique-se e restitua-se à re-
partição de origem, por intermédio
da Diretoria das Rendas Internas,
pala os devidos fins.
Expediente de 24 de janeiro de 1961
Processo r. 9 1.540-61 - Companhia

Paulista de Estradas de Ferro - Re-
conheço a divida na importância de
novecentos e dois cruzeiros e noventa
centavos (Cr$ 902,90), em favor da
Companhia Paulista de Estradas de
Ferro e autorizo o seu relacionamen-
to, de acordo com o parecer de fo-
lhas 12, da Diisão do Material.

Publique-se. Encaminhe-se à Di-
retoria da Despesa Pública, para os
devidos fins.

Processo n9 1.524-61 - Desidério
Francisco Brandão. - Reconheço a
divida na importância de novecentos
cruzeiros (Cr$ 900,00), em favor de
Desidério Francisco Brandão e auto-
rizo o seu relacionamento, de acor-
do com o parecer'de fls. 11, da Di-
retoria da Despesa Pública,

Publique-se. Encaminhe-se à Di-
retoria da Despesa Pública, para os
devidos fins.

N° 1.463-61 - Dalba Vasconcelos.
- Indefiro, dada a inexistência de
claro que possibilite a remoção pre-
tendida.

Publique-se e arquive-se o processo.
Expediente de 27 de janeiro ue 1911

Processo n9 BR 9.214-60 - Olga Ep-
pinghaus Bulcão. - Face Co que in-
forma o Serviço do Pessoal, indefiro
o pedido. Publicado, arquive-se.

'Proceso. n9 2.043-60 - Vicente de
Paula Pereira de Sousa. - Face ao
que informa o Serviço do Pesstaal, in-
defiro. Publicado, arquive-se.

Diretoria da Despesa Publica
PORTARIA DE 3 DE JANEIRO

DE 1961.

Ove:
Diretor da Despesa Pública re-

sol
No uso de suas atribuições e tendo

em vista o que con.sta do Processo nu-
mero 359.048-60:

N.° 1 - Mandar „ transcrever nos
assentamentos da dacolograia, 'Passe
D, do Q.P. deste Ministerio - Dinah
Gonçalves dos Santos, o elogio que lhe
fêz o Presidente da Cornissao Inter-
Olinisterial da Regulamentação da Lei
de Pensões Militares - General de
Brigada Marcos João Reginato, peia
valiosa cooperação prestada como en-
carregada dos trabalhos da dactilo-
grafia do anteprojeto do Regulamento,
cujos exemplares, em ótima apresen-
tação, evidenciam o zelo, 2SMCIO e
cuidado que a referida funcionaria
dispensa às tarefas que lhe sào con-
fiadas, a par da presteza com que as
executa, formulando Yotos de feliz
êxito na sua carreira. - Alvaro Bran-
dão.

PORTARIAS DE 26-1-61

O Diretor da Despesa Pública, no.
uso de suas atribuições, resolve:

N. 30 - Designar a ocupaote do
cargo de Oficial de Administração ni-
vel 16-C, da Parte Permanente deste
Mini.st,erio - Maria José de Abreu
Ruas, para praticar atos que, por sua
natureza de urgência, devam ser efe-
tivados nos órgãos Admin1strativos
desta Diretoria renascente no Estado
da Guanabara, durante o impedimento

do Oficial de Administração, nível
14-B, da Parte Permanente deste Mi-
nistério - Norman Cavalca.nt! que, a
serviço, se encontra em Brasília.

No uso de suas atribuições e tenda
em vista o que consta do Processo lula
mero 327.106-59: ' 	 e

N.9 31 - Mandar transcrever nai
assentamentos dos Oficiais de Admá
nistração, nível 14 - Norman Cavai.
canti e Exgelmann Miranda Monteina
e da Dactilografa, nível 9-B, :alaria
Tereza Belfort de Aguiar, o elogio qui
lhes féz o Comandante Geral da Po-
licia Militar do Ex-Distrito Federal
Coronel Luiz Inácio Jacques Junior
pela atenção, prestimasidade, boa vorá
tade, elevado espírito público e ai).
negação que demonstraram ao provo
denciarem expediente para o pinta,
mento das oficiais daquela Milicia qui
fizeram cursos no Estrangeiro. -
Atuar° Brandão.

Diretoria das Rendas Internas
PORTARIA DE 25 DE JANEIRO

DE 1961

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, resolve:
- No uso das atribuições que lhe con-
fere o art.. 25, item XX, do Regi-
mento desta Diretoria, aprovai:to pelo
Decreto n9 39.964, de 11-9-56 (Diário
Oficial de 13);

N° 16 - Designar o Oficial de Ad-
ministraçãd "C" nível 16 da Parte
Permanente deste Ministério - Ma-
ria da Conceição Vial Corrêa, para
exercer a função gratificada s mbolo
6-F, de Chefe da Seção de Admiois-
tração do Serviço de Coletorias Fe-
derais. - Abiathar Britto.

Serviço do Pessoal •
CIRCULAR N 9 3, DE 23 DE

JANEIRO DE 1961

SERVIÇOS DE
ENERGIA ELÉTRICA

A VENDA

Seção de Veladas t kw. Rodrigure

Agénela 1 t Minieiério da Fazenda

Atende-ta a pedidoz pzio Serviço do Pwaebedso Podd

PrecuzTo N.' :11.C.19 • Dz 26-2-1957, -

Preco: Cr$ 20,00

DIVULGAÇÃO 11°

O Diretor do Serviço do Pessoal, no
uso de suas atribuições recomenda aos
Senhores Chefes das repartições fa-
zenclárias a observância do disposto
no artigo 39 itens I, II e III, do De-
creto n9 49.160, de 10 de novembro
de 1960, publicado no Diário 0/1c2ai
da mesma data, in verbis:

"Artigo 3 9 Enquanto não fôr apro-
vado em definitivo o enquadramento
dos cargos e funções, não poderá ha-
ver;

I - reclamações a que se 'refere o
artigo 48, da Lei n° 3.780, dê 12 de
julho de 1960;

II - contagem de tempo para efei-
to de promoção e acesso;

III - encaminhamento de' proces-
sos que tratem de readaptação, regi-
me de tempo integral, gratificação de
nível universitário e de qualquer ou-
tra vantagem em que torne indispen-
sável, por força da Lei n9 3.'780, do
12 de julho de 1950, o enquadramento
em definitivo aprovado dor decreto
do Poder Executivo".

Assim sendo, solicita que não mais
sejam encaminhadas à Seção de Cias-
sisificação de Cargos quaisquer proces-
sos ou requerimentos que tratem de re-
clamações guante ao erquad osee rio,
prem es-as emo o, re s O ssds eão, regi-
me de tempo inteeral, gratificação de
nível universitário e de qualquer ou-
tra vantagem, ou assuntos, de ve a. que
os mesmos, de acErdo e sen o texto le-
gal, serão devolvidos, ele plano, a re-
partição de origem, sem sequer serem
examinados.

Outrossim, deverá ser es(Oarecido
aos servidores em exerrocio nas ri-ve -
mas repartições que, na conformidade
do disposto no artigo 4 9, do citado
Decreto no 49.160, a inclusão do ser-
vidor na lista de enenisdrarn---- pro-
visório não implica no reconh-rainen-
to de quaisquer direitos, podendo (fai-
xar' de figurar no enquadrameeO 0 de-
fi»tivo, por ¡Aladin-mien-lento e e cor.-
dirs. 5cri. - Darey Teixeira Flores -.
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

USINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 33, DE 18 DE
JANEIRO DE 1961

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a Rádio Guanabara
Se A., concessionária de serviço de
radiodifusão, e tendo em vista o Pa-
recer n° 1.070, de 15 de dezembro de

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura resolve;

N 9 6a-Br —Consignar os melhores
louvorea aos ftmeionarlos ajaIxo reia-
cionauos, pelo zelo, compeaeneia e de-
dicaçao coin que acseamentaram suas
funções em Brasília, agradecendo-lhes
os excelentes serviços prestados à sua
administraaao, determinando seja o
presente eiogio consignaao na ficha
funcional dos referidos servidores:

Odetfe Halfeld, Elisa Corrêa Bastos,
Dulce Pinto, Yone Abreu de Almeida,
Maria Waldyra Nogueira Lopes, Os-
'narina Coraeiro de Miranda, Maria
da Paz Oliveira, Waldemar Gomes dos
Santos, Beatriz da Silva Macedo, Ro-
que Paes Barreto, Newton Costa de

igueirêdo, Marcos de Faria, Benja-
mim de Campos, Luiz Alves da Guar-
da, Esteta de Campos, Nélson Dantas
Maciel, Maria José Pessoa Maciel,
João Vieira da Rocha, Alípio de Mo-
raes Peçanha, Luiz Leandro Lemos,
Abel Lopes de São João, Alvaro Jorge
de Faria Saltes, Arlindo de França
Monteiro, Armando da Silva Carva-
lho, Claudio Tenório de Almeida,
Eduardo Roberto Stucker, Elias da
Costa Lima, Paulo Roberto Baêta Ne-
es, FaustoFausto Aita Gay, Filipinas Bor-

aes Maciel, Francisco Ferreira dos
Santos, Heitor Cordeiro, Iracema Mo-
desto Herzog, João Crisóstomo de
Azevedo Guedes, João Gonzaga de
Souza, João Macêdo Filho, José Cor-
rêa Filho, José Monteiro Salazar, Ma-
ria Isabel Nunes, Maria de Lourdes
Pessoa Maciel, Manoel Carneiro de
Albuquerque Filho, Marly dos Santos
Pereira, Moacyr Machado, Nacor Ba-
tista do Carmo, Narciso Paes Lyra,
Oswaldo Almeida, Paulo Marinho de
Oliveira, Ruy Figueirêdo Malta, Te-
rezinha de Jesus Estelita P. de Oli-
veira, TitoaLeonardo, Vicente Ferrer
Corrêa Lima, Waldemar Cardoso de
Menezes, Zenith Santana Adami San-
tos, Zuela Naves, José Maria Barbosa,
Ranor Thales Barbosa, Roberto 1.711-
que Delforge, Alda Rabêlo Cunha,
Altair Fernandes, Antônio Gomes de
Oliveira, Claudionor Juvenal de Sou-
za, Francisco Estivallet Finamor,
Medeiros, José Caralarnpio de Men-
donça Braga e João da Cruz Dias.

Barros Carvalho.

PORTARIAS DE 31 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura resolve:

Tendo em vista as conclusões a que
cheeou a Comissão de Inquzíto ins-
tituída pelas Portarias do Diretor da
Divisão do Fomento da Produção Ve-
getal, de na. 107, de 8 de agõsto de
19 ,:.0, 154, de 18 de ouíubro de 1969,
lri, de 21 de novembro de 1960 e 6,
ta:. 25 de 1,ííicil . o cle

GABINETE DO 14-1INISTRO

•PORTARIAS DE 18 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura resolve:

N.9 17 — Considerar como tendo
estado à disposição do seu Gabinete,
no período de 28 de dezembro de 1957
a 31 de dezembro de 1960, o Inspetor
do Ensino, nível 16, Gil Cesar Pe-
reira da Silva, lotado na Inspetoria
Seccional de Belo Horizonte da Dire-
toria do Ensino Secundário.

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando das atribuições que
lhe confere o art. 264 do Regulamen-
to Geral. de contabilidade Pública,
aprovado pelo Decreto na 15.783, de
de novembro de 1922, resolve:

N.9 18 — Delegar competência, até
ulterior deliberação aos seguintes
Inspetores Secionais do Ensino Se-
cundário:

1) Manoel de Aquino Barbosa —
Salvador — Bahia.

2) Golástica Angélica Cornparsi —
Pôrto Alegre e Pelotas — Ria Grande
do Sul.

3) Luiz Alves Rollin Sobrinho —
Santa Maria e Passo Fundo — Rio
Grande do Sul.

4) Jenny Vilas-Boas Faria — São
Paulo — S. Paulo.

5) Alfredo José Balbi — Taubaté
— São Paulo.

6) Vicente de Paulo Rocha Keppe
— São Carlos — São Paulo.

'7) Luiz Jacob — São José do Rio
Prêto •— São Paulo.

DO TRIGO

PORTARIA N 9 3, DE 5 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor do Serviço de Faanallaád
do Trigo, de acôrdo com os arts. 69
e 13, item IX, do Regimento do SET,
aprovado pelo Decreto de n9 20.597,
de 24-1-46, resolve criar, subordinada
à Inspetoria Regional deste Serviço
no Estado do Paraná, uma Circuns-
crição Tritícea no Município de Ma-
ringá, que terá por finalidade o fo-
mento, a orientação e o contrôle da
produção do comércio e da indústria
do trigo e seus derivados naquêle Mu-
nicípio.

PORTARIA N 9 12 DE 13 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor do Serviço de Expansão
do Trigo usando das atribuições que
lhe confere o art. 13, item IX do De-
creto n° 20.507, de 24 de janeiro de
1946, resolve efetuar a Autorização de
Embarque n° 3-61, de 100.000 tonela-
das de trigo em grão, adquiridas nos
Estados Unidos da América, nas con-
dições do Edital n9 2-61, da Comissão
Consultiva do Trigo, a serem embar-
cadas de portos do Golfo do México
e para entrega aos moinhos por conta
de suas cotas de acôrdo com a se-
guinte relação por pôrto recebedor:

Portos	 Toneladas
Belém 	

	
1.500

Recife 	
	

4. 900
Salvador	 **O*

	 5.500
Vitória	 800
Rio 	
	

21.000
Niterói 	 '1004DOO

	 2.000
Angra dos Reis 	
	

1.300
Santos 	
	

63.000

SERVIÇO DE EXPANSÃO

Total 	  100.000
Diclimo Peixoto de Vasconcelos, Di-

retor.

9) Antônio Serralvo Sobrinho
Bauru — São Paulo.

10) Ranulpho Miguel de Oliveira
Lima — Recife — Pernambuco.

11) Helio do Amaral Camargo —
Curitiba — Paraná.

12) Audifax Mendes dos Reis — Ri-
beirão Prêto — São Paulo.

13) Sebastião de Sá, — Guaxupé —
Minas Gerais.

14) Miguel Cleto Moreira Filho —
Goiânia — Goiás.

15) Manoel Lamas de Andrade —
Juiz de Fora — Minas Gerais.

16) José Giori	 Belo Horizonte —
Minas Gerais.

17) Paula Moacyr Oest — Maceió
— Alagoas.

18) Max Cunha de Azevedo — Na-
tal — Rio Grande do Norte.

19) Lauro de Oliveira Lima — For-
taleza — Ceará.

20) Inês Gonçalves — São Lua —
Maranhão.

21) Antônio de Azevedo e Silva —
Três Corações — Minas Gerais.

22) João Borges de Moraes — Ni-
terói — Estado do Rio de Janeiro.

23) Emílio Uchola Lopes Martins
- Belém — Pará.

24) Otávio Inácio da Silveira Filho
— Florianópolis — Sta. Catarina.

25) Christiano Barsante dos San-
tos — Uberaba — Minas Gerais.

26) Elias Rodolpho Bussinger —
Vitória — Espirito Santo.

27) Othon Andrade — Teresina —
Piauf.

28) Agenor Ferreira Lima — Ma-
naus — Amazonas.

29) Ottilio Moniz Barreto de Ara-
gão — Aracaju — Sergipe.

30) Amélio de Carvalho Baia
niabê — Mato Grosso.

32) António Raia — Campinas —
São Paulo.

33) Otávio Mazziotti — Londrina
— Paraná.

34) Tarcisio Tupinambá Gomes —
Campos — Estado do Rio de Janeiro.

Para, à conta das verbas distribuí-
das ás Delegacias Fiscais dos respec-
tivos Estados, à disposição das Ins-
petorias Secionais das ouais são titu-
lares os servidores acima mencio-
nados:

a) requisitar pagamentos de pes-
soal. material e das demais desp2sas,
assim como adiantamentos;

b) autorizar a realização de con-
corrências administrativas;

C) assinar têrraos de contrato de
locação;

d) requisitar e autorizar a requisi-
ção de transporte e passagens de
qualquer modalidade, inclusive aco-
modações especiais.

A presente delegação de competên-
cia prevalecerá para os substitutos
eventuais dos referidos Inspetores
Secionais do Ensino Secundário. —
Clovis Salgado.

PORTARIAS DE 20 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro. de Estado da Educação
e Cultura, em cumprimento ao dis-
posto no parágrafo Único do art. 18
da Lei n.9 .3.834-C, de 14 de dezem-
bro de 1960, eesolve:

N.9 20 — Designar os Senhores Ru-
bem Felix Teixeira, Robinson- Flores
Santos e Antonio da Silva Figueiredo
Neto, para, como representantes, res-
pectivamente, da Reitoria da Univer- •
sidade do Rio Grande do Sul, da di-
reção das Faculdades federais de
Santa Maria e da Divisão de Orça-
mento do Ministério, constituirern a
Comissão que procederá ao levanta-
mento das verbas que deverão ser
destacadas da mencionada Universi-
dade do Rio Grande do Sul e trans-
feridas para a Universidade de San-
ta Maria, criada pela Lei referida.

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando da atribuição que
lhe confere o art. 3.° do Decreto
n.o 48.379, de 22 de junho de 1960,
resolve:

N. 21 — Expedir as seguintes ins-
truções, para organização do Museu
Villa-Lobos, instituído pelo decreto
mencionado:

I — O Museu Villa-Lobos tem por
finalidade cultuar a memória de Hei-
tor Vida-Lobos, mediante a realiza-
ção de empreendimentos destinados
e divulgação e ao estudo da sua obra
e de fatos da sua vida.

II — Saibre a vida e a obra de Hei-
tor Villa-Lobos e o que lhe for rela-
cionado, compete ao Museu:

a) preservar-lhe o acêrvo musical;
b) classificar e catalogar, para ex-

posição ao público, documentos, par-
tituras, trabalhos e material em
geral;

C) promover a sua divulgação, me-
diante a realização de conferências,
concertos e recitais;

cl) promover exposições, publicações
e edições de livros;

e) promover e incentivar estudos e
trabalhos.

III — O Museu Vida-Lobos, di-
rigido por um servidor do Min'stério
da Educacão e Cultura, designado
pelo ministro de Estado.

IV — O Ministro de Estado da
Educação e Cultura designará servi-
dores do Ministério para terem exer-
cicio no Museu, na execução de tra-
balhos técnicas e administrativos, co-
locando-os à disposição do seu Ga-
binete.

V — O Diretor do Museu Villa-Lo-
bos será assistido por um Conselho,
designado pelo Ministro de Estado da
Educação e Cultura e constituído de
5 (cinco) membros, escolhidos entre
pessoas de reconhecido valor no cam-
po da musicologia e, preferencialmena

GABINETE DO MINISTRO	 205 e seu parágrafo único e 210 item
II, aplicar a pena disciplinar de sus-
pensão por 90 dias, convertida em

PORTARIA DE 30 DE JANEIRO multa, ao funcionário Hildo de Melo
DE 1961 1Ribeiro, Mestre Artífice ref. 18, lo-

tado na Divisão do Fomento da Pro-
dução Vegetal, tudo de aeôrdo com o
processo de no SCV 3.950-CO.

Barros Carvalho.
O Ministro de Estado dos Negócios

da Agricultura resolve:
N.9 4-BR, — Conceder dispensa g

Guilherme Fernandes de Azevedo da
função de Executor dos Serviços de
Acôrdo de Fomento da Produção Ani-
mal existente entre êste Ministério e
o Estado do Rio Grande do Norte.

N. 5-BR. — Designar o Engenhei-
ro Agrônomo, TC — 101 — 17-B, Lau-
ro Bezerra da Trindade, para exer-
cer a função de Executor dos Servi-
ços do Acôrdo de Fomento da Pro-
dução Animal existente entre a
União e o Estado do Rio Grande do
Norte, vaga em virtude da dispensa
de Guilherme Fernandes de Azecedo.
— Barros Carvalho.

MINISTÉRIO DA
AGRSCU LTU RA

1060, do Departamento dos Correios e
Telégrafos,

Resolve autorizar a Rádio Guana-
bara S. A. a transferir 980 ações de
Floriano Augusto Soares para João
Jorge Saad.

A interessada fica obrigada a sitio-
meter, oportunamente, à aprovaçao
deste Ministério, os atos legais decor-
rentes da presente autor ização. —
Ernani do Amaral Peixoto.

(No 937 — 1-2-61 — Cr$ 71,40).

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
- E CULTURA

i-^ -. k Br	 -,-;;/ aaera do art. 8) Pedro Paulo San:arco — 'teme- 	 $1Augusto de Almeida Simões -- te, dedicados ao estudo ou à divulga..i_
it eln	 cealal3int.	 ceia os arta. tíninaa	 São Pa.U10.,' 	 3S.010	 Paratba..-	 '''Oo da obre, de Heitor Villa-Lobos.,
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a 19 O Conselho será presidido pe-
lo Ministro de Estado da Educação •
Cultura e, nos seus impedimentos ou
faltas, pelo Diretor do Museu Villa-
Lobos, o qual é considerado membro
nato do Conselho,

2." Pelo menos um dos membros
do coneelho deverá pertencer à Aca-
demia Brasileira de Música.

.§ 39 São considerados como rele-
vantes os trabalhos dos membros do
Conselho, não havendo qualquer re-
muneração pelo exercida) das suas
/unções.

VI - Compete ao Conselho do Mu-
seu Villa-Lobos opinar sobre •las
as ativioades do Museu que digam
respeito à preservação, à divulgarão
e ao estudo da obra de Heitor Villa-
Lobos.

VII - Os pronunciamentos do
Conselho do Museu Villa-Lobos fi-
cam sujeitos à homologação do Mi-
nistro de Estado da Educada° e Cul-
tura, cabendo a execução das medi-
das propostas pelo Conselho, aprova-
das pelo Ministro, ao Diretor do
Museu.

VIII - São atribuições do Diretor
do Museu villa-Lobos:

a) superintender os trabalhos do
111aseu;

b) promover a distribuição do ma-
terial em exposição no Museu:

c) encaminhar ao Conselho do Mu-
seu assuntos que careçam do seu pro-
nunciamento;

d) dar execução às medidas pro-
postas pelo Conselho, aprovadas pelo

,Ministro de Estado;
, e) articular-se com diretores de es-
tabelecimentos federais, estaduais e
particulares para visitas de estudan-
tes ao Museu;
.1) elaborar o plano de atividades

para cada ano, a ser aprovado pelo
' Conselho;

g) distribuir os trabalhos técnicos
e administrativos ao pessoal desig-
nado para servir no Museu:

h) levantar e remeter a freqüência
do pessoal designado para servir no
Museu.

IX - O Museu Villa-Lobos terá
sede no Palácio da Cultura.

X - O Museu Villa-Lobos funcio-
nará diariamente no horário das 11
às 17 hores, exceto aos sábados,
quando funcionará das 9 às 12 horas,
podendo ficar aberto à visitacão pú-
blica em domingos ou feriados, em
horário a ser estabelecido pelo Con-
aseiho. - Clovis Salgado.

;EXPEDIENTE DO MINISTRO

c ' Processos:
N. 120.849-60 - Leda Salum e ou-

Ines - Abono de faltas. - "De acôr-
do com o parecer da Diretoria do En-
sino Secundário, autorizo o abono de
faltas pretendido. 16-1-61".

N.° 4.415-61 - Sociedade Brasileira
de Dermatokala e Sifilografia (pedi-
do de mana nção extraordinária de
Cra 100.00,00) - "Autorizo. - Em
10-1-61".

• N.9 5.00e-G1 - Diretoria do Ensi-
no Conv,relal (plano para atividades
da C NEC) - "Aprovo. - Em 16-1
de 1961".

N9 70.563-60 - Emilson Guedes e
outros. -- Realostamento de salários
- Parecer n o 83-60 do Consultor Ju-
rídico - "Aprovo. Em 10-1-61".

N.9 45.679-58 - Alvaro Pereira. -
Aumento de provento. - "Ao DASP
- Em 17-1-61".

N.9 93.711-53 - Instituto Musical
"Carlos Lobato". - Pedido de registro
no C.N.S.S. - Parecer n.9 3-61 do
Consultor Jurídico - "De acôrdo.
Ao CNSS, rara o registro pretendido
Em 10-1-61",

N.° 85.124-50 - Lincoln Pratas e
Outros - Concessão de gratificação.
- "A elevada consideração do Sr.
Presidente da República, por inter-
médio do DASP".
• 119 653-51 a- Diretoria do Ensino
•alectindário -- Plano orçamentário da
C= para 1961 - "Autorizo. Em
10-1-61".

N.o 1.873-61 - Departamento Na-
cional de Educação - Plano orçarnen-
tário da Campanha Nacional de Ma-
terial de Ensino para 1961. - "Auto-
rizo. Em 10-1-61",

N9 47.729-60 - Francisco Pandol-
fo. - Aposentadoria - "A elevada
consideração do Sr. Presidente da
República, por intermédio do DAS?.
Em 17-1-61".

N. 1.732-59 - Escola de Auxiliares
de Enfermagem do Departamento Es-
tadual de Saúde. - Pôrto Alegre,
RGS - Relatórios - Parecer núme-
ro 750-60 do C.N.E. - "Homologo.
Em 10-1-61".

N.° 757-51 - Confederação Brasi-
leira de Desportos - Aprovação de
Estatuto da Federação Metropolitana
de Arco e Flexa, - "Homologo. Em
10-1-61".

N. 22.573-60 - Clube da Imprensa
de Pernambuco. - Recife, Pe. - Re-
gistro no C.N.S.S. - Parecer con-
trário. - "Homologo. 16-1-'61".

N. 80.210-59 - Adilson Ferreira
Netto - (Concessão de bôlsa). -
"Indeferido".

N9 18.252-60 - Luis Ricardo Va-
lerio Silva - (Concessão de bôlsa).
- "Indeferido".

W. 18.307-60 - Gilberto do Valia
Portocarrero e Leila do Valle Por-
tocarrero - (Concessão de bdisa) -
"Indeferido".

N.° 18.532-00 - Jorge- Barilll -
(Renovação de bôisa). - "Indeferi-
do".

11.9 101.572-60 Delvam Casar da
Souza Fernandes (Concessão de bói-
sa) - "Indeferido".

N.o 20.432-60 - Luiz Fabio Salva-
rani - (Concessão de bõlsa). -
deferido".

N. 44.122-60 - Maria Emilla Car-
valho (Concessão de Bôisa) "In-
deferido por falta de verba".

11.9 44.121-60 - Luís Carlos Fer-
reira de Mello (Concessão de bôLsa)
- "Indeferido por falta de verba".

DIRETORIA DO ENSINO
SECUNDÁRIO

PORTARIA N.° 288, DE 23 DE
ABRIL DE 1960 •

O Diretor do Ensino secundário do
Ministério da Educação e Cultura,
usando das atribuições que lhe confe-
re o e 4.° do art. 147 da Portaria Mi-
nisterial n.o 501, 'de 19 de maio de
1952, resolve ratificar o Ato da Inspe-
toria-Secional do Rio de Janela), que
autorizou a transferência de sede de
Ginásio dos Comerciários situado em
Olaria, D.F., da Rua André Azevedo
n.° 87 - Prédio do Serviço Social do
IAPC, para a Rua André Azevedo nú-
meros 87-101 - Prédio do Grupo Es-
colar-Escola Brasil, nesta cidade,

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1960.
- Gildasio Amado, Diretor.
(N.° 3.827 - 30-1-61 - Cr$ 81,60).

DIRETORIA DO ENSINO
COMERCIAL

PORTARIAS DE 12 DE DEZEMBRO
DE 1960

e Diretor do Ensino Comercial do
Ministério da Educação e Cultura., nd
uso de suas atribuições regulamentao
res e de acôrdo com o que estabeleca
a Portaria Ministerial n.° 397, de 111
de junho de 1954, resolve:

119 499 - Conceder, a titulo precaa
rio, á Escola Camercial do Liceu Pai
triarca, localizada na Rua Madalena:
Júlia n.° 12, no Bairro de Vila Ré, nal
Capital de São Paulo, autorizaçãd
para prosseguir funcionando com d
curso comercial básico até o fim do'
corrente ano letivo. 	 4
' N.° 500 - Conceder, a titulo precá-

rio, à Escola Comercial Dom Zacariaa
Mim, localizada na cidade de Malta,
no Estado da Paraíba, autorização
para continuar funcionando com
curso comercial básico até o fina do
corrente ano letivo.

N.° 502 - Conceder, a título precáo
rio, à Escola Comercial do Liceu Caro
valho Pinto, localizada na Rua Guao
rizinho sin.°, no Bairro de Casa Ver-
de, na Capital de São Paulo, autori-
zação para funcionar com o curso co-
mercial básico até o fim do corrente
ano letivo,

N.° 511 - Conceder, a título precáo
rio à Escola Técnica de Comércio
Dom Moysés Coelho, localizada na ci-
dade de Alagoa Grande, no Estado da
Paraíba, autorização para continuar
funcionando com os cursos comerciais
básico e técnico de contabilidade até
o fina do corrente ano letivo.

N.o 513 - Conceder, a título precá-
rio, à Escola Comercial Dom Mata,
localizada na cidade de Curémas, no
Estado da Paraíba, autorização para
continuar funcionando com o curso
comercial básico até o fana do corren-
te ano letivo.

N.° 515 - Conceder, a título precii-
rio à Escola Técnica de Comércio Ba-
tale; do Bonito, localizada na cidade
de Bonito, no Estado de Pernambuco,
autorização para continuar funcionan-
do com o curso técnico de contabili-
dade até o fim do torrente ano le-
tivo.

N.o 517 - conceder, a titulo precá-
rio, à Escola Comercial Governador
Pedro Gondim, localizada na cldado
de Umbuseiro, no Estado da Paraíba.
autorização para continuar funcio-
nando com o Curso Comercial básico
até o fim do corrente ano letivo.
. N.° 520 - Conceder, a titulo preá.-
rio à Escola Comercial Novo Cruzei-
ro,' localizada em Novo Cruzeiro, no
Estado de Minas Gerais, autorização
para funcionar com o curso comercial
básico até o fim do corrente ano le-
tivo.

PORTARIAS DE 14 DE DEZEMBRO
DE 1960

O Diretor do Ensino Comercial do
Ministério da Educação e Cultura, no
uso de suas atribuições regulamenta-
res e de acôrdo com o que catabelece
a Portaria Ministerial n° 397, de 11,
de junho de 1954, resolve:

N.° 526 - Conceder, a titulo precá-
rio, à Escola Comercial Monsenhor
Morais, localizada na cidade de Bo-
nito de Santa Fé. no Estado da Pa-
raíba autorização para continuar fun-
cionando com o curso comercial bási-
co até o fim do corrente ano letivo.

N.° 528 - Tornar sem efeito a Por-
taria n.° 63, de 5 de aeverelra de 1960.

N.o 529 - Conceder, a título precá-
rio, à Escola Comercial Manuel Gui-
marães, localizaria na cidade de são
José de p iranhas, no E.dado da Pa-
raíba, autorização pa ra continuar fun-
cionando com o curso comercial bási-
co , ata e eim da corrente ana letivo.

avaa ,tto neltort Garc'a, Diretor do
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MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

GABINETE DTMINISTRO

PORTARIA SM° DE 18 DE
OUTUBRO DE 1960

O Ministro dos Negócios do Traba-
lho, Indústria e Comércio, 'usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 29 do Decreto n9 28.719, de 7 de
outubro de 1950 e tendo em vista o
4.1.te consta do processo W MTIC.
eue.e38-60 resolve conceder melhoria
de salário, de conformidade com o
1 9 do artigo 40 da Lei n° 1.711, de 28
de outubro de 1952, ha Parte Perma-
nente da Tabela Única de Extranu-
hierário-mensalista deste Ministério,
de acôrdo com o artigo 30 do Decre-
to n9 32.015 de 29 de dezembro de
1952.

I - Por antiguidade:•
a) a partir de 31 de dezembro de

1959, na Série Funcional de Assistente
Comercial;

1 - Maria da Conceição Gerbazi
Neves, da referência 22 à referência
24, vaga em virtude da melhoria de
Luiz Herculano Vieira da Cruz.

II --- -Por merecimento:
ta a partir de 31 de março de 1960,

na S.: rie Funminal de Auxiliar de
Atuário:

1 - Fernando .Baltazar da Silveire
Costa, da referência 23 à referencia
21, vaga em virtude da posse de Acto
Peixoto de Oliveira em cargoe público;

2 - Galileu Cordeiro Galvão, da
referência 25 à referência 26, em vaga
decorrente da melhoria de Fernando
Baltazar da Silveira Costa;

3 - Francisco . de Paula de Castro
Lima, da referência 24 à referência
25, era vaga decorrente da melhoria
de Cialileu Cordeira Gaivão; e

4 - Guiomar Ramalho de Mireis,
da referência 23 à referência 24, em
vaga decorrente da melhoria de Fran-
cisco de Paulo de Castro Lima. - J.
Baptzsta Ramo.

PORTARIA DE 25 DE JANEIRO
DE 1531

O Ministro de Estado dos . Negócios
do Trabalho, enchistria e Comércio,
tendo em vista a indicação do Di-
retor-Geral do Departamento de Ad-
ministração . e o dispcsto no artigo 49,
letra "g", do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 47.035, de 15-10-59,
resolve:

IV 49 - Tornar sem efeito a partir
desta data, a Portaria Ministerial
siri°, de 7-12-60, que designou oswal-
do Veiga de Castro para substituto
eventual do referido Diretor.

PORTARIA DE 27 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado clOs Negócios
do Trabalho, Indústria e Comércio,
resolve;

N9 55 - Elogiar o Diretor-Geral
do Departamento de Administração.
Percio Gomes de Mello, o Chefe da
Seção de Previsão Orçamentária, do
mesmo Departamento, António Cas-
tello Branco, e QS servidores João
Baptista Iuno, Heleno Rodrigues Cor-
rêa, Antônio Barbosa de Carvalho,
Gracildes Cantanieedes Caldas, wanda
de Alckmirn Toledo, Edyr Gomes de
Azevedo, Maria de Souza e Silva,
'raiana Gaivão Pinto, Neyde Santos
Mello, Emace Rêgo Silva, Angélica
Saturno de Siqueira, Maria de Velas-
co Ferreira, Mela Eny Coutinhl de
Oliveira, e Maria Orsini, pela çoeEpe-
tência,. dedicação e espirito público
com que prepararam, em Brasília, a
Proposta Orçamentária deste Minis-
tério, para 1962, em regime de traba-
lho excepcional e em curto espaço
de tempo, para cumprir determinação
do titular da Pasta, devendo este
louvcr ser registrado nas fichas indi-
viduais respectivas.

PORTARIA n° 56 DE 30 DE
JANEIRO DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho, Indústria e Comércio,
usando das atribuições que lhe con

-fere o art. 218 do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União,
resolve designar, de acôrdo cora os
ares. 217 e 218 do mesmo Estatuto, o
Procurador Júnio Tavares, para pre-
sidir os trabalhos da Comissão de In-
quérito instituída pela Portaria Mi-
nisterial n9 1, de 5 do corrente mês,
em substituição ao Consultor Jurí-
dico deste Ministério, Marcelo Pimen-
tel, que foi pôsto à disposição da Co-
missão Parlamentar de Inquérito para
examinar e estudar a situação das
Empresas Estrangeiras Concessione-
rias de Serviços ?elencos de Eletrici-
dade. e outros.

PORTARIA N° 57 - DE 30 DE
JANEIRO DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho, Indústria e Comércio re-
solve retificar a Portaria n9 261, de
17 de novembro de 1960, publicada no
Diário Oficial de 23 do mesmo mês e
ano, para declarar que a designação
ali feita é do Oficial de Administra-
ção - Neveton ;da Silva Lima como
representante do Departamenten Na-
cional de Trabalho, - Allyrio t.tt 'Sal-
les Coelho.

PORTARIA DE 31 DE JANEIRO
DE 1961

. O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho, Indústria e Comércio
resolve:

S/N° Louvar, pela eficiência cora
que desempenharam suas /unções,
prestando ao Minister) de Estado uma
colaboração dedicada, os Assistentes
Técnicos Aiman Guerra Nogueira da
Gama e Waltencyr de Me.11o Franco;
os Oficiais de Gabinete: - Elson
Borges Lima - Carlos Parker -
Mauro Moreira e Antônio Augusto
Valente de Andreda; os Auxiliares de
Gabinete: - Sonia Tupiná e Eunice
Rêgo Silva; a Encarregada• do Setor
do Expediente; Ivonete Gomes Her-
meto de Almeida; os Auxiliares:
Francisco Bernardo Filho ---'Landulfo
da Silva Brito - Gilberto Braz Rei-
chert - Maria Eny Coutinho de Oli-
veira - Carlos Frederico da Silva
Pinto - Ivonete Barros Miranda de
Castro e Neusa Esteves Fontinelle;
o Secretário Geral da Comissio Téct.
nica de Orientação Sindical. Ernani
da 'Silva Rodrigues. - Allyrio de Sal-
tes Coelho:

PORTARIAS S/N9 DE le DE FEVE-
REIRO DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho, Indústria e Comércio,
no uso de suas atribuiçô ss, resolve:

Designar o Dr. Ney Prado para
exercer a função de Subchefe de seu
Gabinete.

Designar Wilson Júlio de Miranda
para exercer a função de Assistente
Técnico de seu Gabinete.

Designar Mauro Moreira para exer-
cer a função de Assistente Técnico
de seu Gabinete.

Braeflia, em 1 9 de feve eeiro de 1961.
- Francisco Carlos .de Castro Neves.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N° 7. DE ei DE JANEIRO
DE 1931

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração, tendo em vista a
exposicão que lhe foi feita pelo Se-
nhor Diretor substituto da Divisão de
Orçamento (Brasília), resolve desig-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DESPACHO DO DIRETOR GERAL

- Em 2 de fevereiro de 1951
Ref. Proc. DRC 3.245-61. - Em

face do meu despacho proferido a fls.
7 do Processo MTIC 235.744-60, do in-
terêsse da Navegação Savônia S. A.,
originário do processo DAC 53.309-60,
aprovando parecer do assistente Luiz
Walter Barbosa que mandava anexar,
para reexamee de todos e solução de-
finitiva, os Processos MTIC 231.968-
60, DRC 52.946-60, "MTIC 235.359-60
e MTIC 235.744-60, reconsidero a de-
cisão proferida no Processo MTIO
231.9e8-60, que fica de nenhum efei-
to, pela sua manifesta incompatibili-
dade com o art. 83,-letra b, da Lei
n9 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, de-
monstrada na petição que originou o
presente Processo DRC 3.245-61, item
40, e reconhecida no parecer do refe-
rido assistente. Ao processo se juntou,
além disso., prova de que o brasileiro
naturalizado Ernfrid Gustav Arrie
Nordenberg, desde 5-12-60 já havia re-
nunciado, formalmente, por escritura
pública, ao direito de voto das 15
ações de sua propriedade exce-
dentes da cota de 40% sôbre o capital
social, a que tem direito, segundo a lei
citada (fls. 73-74).

No meu impedimento, por doença, o
meu diretor substituto deu andamento
ao Processo MTIC 235.358-60, desa-
nexa,n,do o dos outros, antes de qual-
quer solução. encaminhando-o ao
Ex.mo. Sr. Ministro de Estado para
obtenção de decreto da Presidência
da República que autorizasse a con-
tinuação do funcionemento di, socie-
dade, em face da reforma de estatutos
que figura em unia das atas impugna-
das.

Em data de 31-1-61, pelo oficio
DMC 276, solicitei ao Exmo. Sr. Mi-
nistro de Estado cp3t se digne esuster
o andamento do processo em causa,
urna vez que se impõe a solução preli-
minar sôbre qual das duas atas re-
lativas à assembléia geral realizada
em 26-12-60 é a legitima.

Encontrando em meu gabinete fo-
tocóDias do aludido Processo MTIC
235.358-60, que acompanham êste des-
pacho com a minha rubrica, torna-
se poesivel estabelecer o cotêjo entre
as duas atas exibidas, isto é, as alas
a que se referem os Processos MTIC
235.358-60 e DRC 52.946-60, para o
estudo e decisão necessários,

Assim, na ata constante do Pro-
cesso MTIC 235.358-60, cujo pedido de
arquivamento está assinado par David
Oliveira Coelho de Souza, então Dire-
tor-Presidente da sociedade, verifi-
oam-se os seguintes defeitos substan-
ciais:

1 O edital de convocação não obede-
ceu a exigência do artigo 106 da Lei
de Sociedades por Ações; nos seguiu-

tes temos: "Artigo 106 - As altera-1.
cões nas preferências ou vantagem;
conferidas a uma ou mais classes de
ações preferenciais ou a criação de
nova classe de ações preferenciais mais
favorecidas, dependem da aprovação
de possuidores de, metade pelo menos,
do capital constituido pelas classes
prejudicadas, tenham. ou não, pelos es-
tatutos, direito de voto, reunidos em
assembléia especial, convocada e ins-
talada com as formalidades prescri-
tas nesta lei";

2) Além disso, o edital não poda?
valer para a reforma estatutária que
se pretendeu obter por intimação deste
Departamento, pois está datado de
16-12-60, e foi elaborado e publicadc
antes do desptfcho que tinha feito a
referida determinação,:

3) O teor desse próprio edital antes
ror, de 16-12-60, aparece mutilado na
transcrição feita na ata respectiva,
omitindo-se dele a parte essenciaa
pela qual se verificava tratar-se c(
convocação feita por acionistas dissis
dentes, e assim redigida: "Edital de
convocação feito por acionistas da Na-
vegação Savônia S. A., representaws
do mais de um quinto do capital so-
cial, nos termos do art. 89, parágrafo
único, letra b, do Decreto-lei n9 2.627,
de 26-9-40, em virtude de haverese neta
gado o. Diretor-Presidente da mesma
sociedade a reunir a Diretoria para,
deliberar a respeito, recusando-se,
Igualmente, a atender ao requerimen-
to fundamentado que lhe foi sdirigido
e ao Diretor-Gerente, pelo acionissa
Ernfrid Gustav Ame Nordenberg, para
a convocação de uma assembléia geral
extraordinária com a ordem do dia
abaixo indicada". For essa declara-
ção, que encabeça o edital, vê-se que
se tratava de assembléia geral convo-
cada para fins inteiramente diversos,
contra a realização da qual se opôs o
Diretor-Presidente David Oliveira Coe-
lho de Souza até por meio de Interdi-
to Proibitório, que lhe foi neeado li-
minarmente pelo Dr. Juiz de Direita
da 3°, Vara Civel;

4) Nessa ata consta que ela foi la-
vrada "em seis feehas avulsas dactilo-
grafadas, por -se achat. extraviado o
Livro de Atas de Sociedades", e esta
declaração de extravio não é exata,
porque o Processo DRC 52.948-60 da
conta da ata lavrada no Livro oficial
da companhia, nessa mesma data, re-
lativa precisamente à assembléia geral
convocado, pelos acionistas dissidentes
Ernfrid Gustav Ame Nordenberg e
Edmundo Loureiro CM, Autores do
edital de convocação, estando as foto-
cópias do Livro de Atas autenticadas
peles tabeliães Mareio Braga, do 23'
Oficio de Notas (fls . 8 a 12 do Pro-
cessa Dile 52.946-60) e Esaú Leram-
jeira do 13.9 Oficio de Notas (feehae
75 a e0, Doc. n9 16, do presente pro-
cesso);

5) Consta, ainda, dessa ata, que le
mesa que presidiu os trabalhos não
permitiu "nos termos do oficio do Se-
nhor Diretor-Geral do DNIC, acima
transcrito, que votasse por sua pro-
curadora o acionista Ernfrid Guetav
Arrie Nordenberg, por se tratar de
brasileiro naturalizado e que, como tal,
tinha proibido por lei sua ingerência
na administração de sociedade pro-
prietária de navio nacional", o que
constitui abuso de poder da suposta,
mesa, pois o despacho agora reconsi-
derar, constante do oficio transcrito
na dita ata, não autorizava semelhan-
te esbulho ao direito de voto. Além
de dever, a matéria, ser objeto de as-
sembléia geral especial, como determi-
na o artigo 106 atrás transcrita, é evia
dente que samente depois que assa as-
sembléia geral suprimisse o direito de
vota daquele acionista, se assim a
maioria o deliberasse, incluindo dis-
positivo expresso, neste sentido, noa
estatutos, e depois que êstes mereces-
sem a aprovação das autoridades com-
petentes, é que o exercício do voto lhe
poderia ser negado. Por outro lado,
é contraditório admitir como válida a

I

nar Wanda de Alclunim Toledo, Dac-
tilógrafa nível 7-A, interina, Heleno
Rodrigues Corrêa, oficial de Adminis-
tração nível 14. classe B, Antônio Bar-
bosa de Carvalho, Escriturário uivei
8, classe A, e João Batista Ling, Ofi-
cial de Administração nível 14, clas-
se B, para, a partir de 17 de janeiro
até 28 de fevereiro do corrente ano,
colaborarem, em Brasília. nos serviços
de preparo da Propesta Orçamentária
dêste Ministério, para 1962, devendo-
as despesas correspondentes -orreçem
à, conta da dotação da Divisão de Or-
çamento, no caso dos três últimos, e
dêste Departamento, no caso da pri-
meira. - Pércio Gomes de Melo. Di-
retor-Geral do D.A.
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'Ic ''onvocação da assembléia geral feita
por Ernfrid Gu.stav Ame Nordenberg,
etranscrevendo-se, na aludida ata, mes-
`tno truncado, o edital por êle assina-
'do e publicado, e ao mesmo tempo ne-
gar-lhe o direito de participar nos
trabalhos com o seu voto, cujo direito
de votar foi reconhecido pelo próprio
David Oliveira Coelho kle Souza, pre-
sidente da mesa, na ação lie Interdito
Proibitório requerida para evitar que
tal direito de voto determinasse a sua
destituição (docs. 12 e 18 dêste Pro-
ces0):

6) Eliminado, com o abuso de poder
• .4 que nos referimos no voto anterior,

o direito de voto do -acionista Ernfrid
Gustav Ame Nordenberg, portador de
535 ações da sociedade, conforme es
vê da lista constante de !Is. 8, junto

ft ata apresentada no Processo MTIO
235.358-60, transformou-se, irregular-
mente, uma minoria de acionista em
maioria deliberante, não se podendo
reconhecer, só por esta razão, a vali-
dade das deliberações, nem, conse-
quentemente, a legitimidade dessa
ata.

Ve-se assim, conforme demonstram
os diversos documentos deste processo
— estando a petição assinada, já ago-
ra, ao mesmo tempo pelo Diretor-Ge-
rente, Edmundo Loureiro Cid, e pelo
Diretor-Presidente eleito, General José
Bienhachevski — que, de fato, a as-
sembléia gral extraordinária da Na-
vegação Savonia S. A., de 26-12-60
foi convocada especialmente pelos
acionista dissidente - Ernfrid Gustav
Ame Nordenberg e Edmundo Louret-

ro CM, de acõrdo com o art. 89, pa-
rágrafo Único, letra b, da Lei de So-
ciedade por Ações, contra a vontade
e a recusa expressa do então Diretor-
Presidente da sociedade, através de
nctificação e de Ação Possessória ajui-
zada perante a 3 e Vara eive' desta
cidade (Dcs. na. 10 e 18 deste Pro-
cesso). E verifica-se, por outro lado,
que a ata apresentada no Processo
DCR 52.945-50 corresponde, na ver-
dade, aos fatos narrados e comprova-
das neste Processo, bem como aos
objetivos da própria convocaçãc. nela
não existindo qualquer detalhe sus-
peito ou contraditório, antes estando
acompanhada' de todos os documentos
que provam a sua autenticidade.

DUte modo, e certo, como é, que o
oancelamento do seu despacho de ar-

quivamento foi medida provisória, to-
mada por esta Diretoria em face do
parecer par ela aprovado, em virtude
do qual se procedeu à anexação de
todos os processos já refeeidos, num
só, para reexame de todos, determino
o arquivamento definitivo da ata da
assembléia geral extraordinária de 26-
12-60 da Navegação Savânia S. A.,
subscrita pelos acionistas Edmundo
Loureiro Cid, Branca Eugênia de Me-
deiros Cid, Ernfrid cemtev Ame Nor-
denberg, éste repre eentedo por pro-
curação, e ainda pelo novo Diretor-
Presidente eleito, General José Sie-
nhacheviski, constante do Processo
DRC 52.945-60, antes areuivada sob
ne '17.088, por despacho de 28-12-CO.
A D.R.C. para preparar o expediente
— Clodomir Leite, Diretor-Geral.
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Saúde, no uso da atribuição que lh
confere o art. 59 do Decreto no 37.3714
de 17 de maio de 1955 tendo em vista(
o que consta do processo no Ililo,>59
1961, resolve:

N° 5 — Remover, a ex-officio", no;
Interesse da administração, de acôrdo
com o art. 50, item 1, da Lei n? 1.711(
de 28 de outubro de 1952 Dora Nunes
Kupper, ocupante do cara° de nível
17, da série de classes de Assiatente
Social, da Parte Permanente do Quari
dro de Pessoal deste ministério, do
Serviço Nacional de Tuberculose, para
o Departamento Nacional da Criança,
em caráter provisório até que se efeJ
tue a lotação definitiva dos orgiaes
te Ministerio em face da Lei ns 3.780
de 12 de julho de 1960. — Ulysses da
Azeredo Coutinho, Diretor Stiostitutoe

4

,

990 Sexta-feira 3
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Fartei)
	

Fevereiro 4e 1961',

SABINETE DO MINISTRO ti MINISTÉRIO DA SAÚDE
PORTARIA DE 31 DE DEZEMBRO- dPORTARIAS DE 20 DE JANEIRO

DE 1960.,	 DE 1961.
ti O Ministro de Estado da Saúde In-

. O Ministro de Estado da Saúde, In- termo, resolve:
teimo, resolve: I, No exercido de suas ztribtfições e de

acordo com os artigos 23, item b) do
No exercício de suas atribuições e Regimento e 59 do Regulamento da

de acôrdo cont os artigos 23, itera b) Escola -Nacional de bailde Pública,
do Regimento e 59 cio Regulamento aprovados, respectivamente, pelos Da-
da Escola Nacional de Saúde Paib1icre1 eretos na. 46.259 e' 46.258 de 23 de
aprovados, respectivamente, pelos De- jurlh° de 1959'

N.9 6 — Tornar sem efeito a desig-
eretos na. 46.259 e 46,258, de 23 , de nação de João de Olivee .a e Silvas.pa-
junho de 1959,	 ora Assistente do Tocaco Psic,ologia

'; Psicotécnico, do Curso 13eisico de Saúde
Na? 627 — Designar Carlos Virgilio Pública para Médicos, da Escola Na-

Napoleão de Miranda, para Assisdente.cionaI de Saúde Pública.
do Topic° A Arte no Planejamento, do a Nd 7 	 Designar Rozy Fhgolt. para

AssiStente do Tópico Psicologia Psico-Curso de Arquitetura de Unidade.s técnica, do Curso Basieo de Saude Pu-
Médico-Sociais, da Escola Nacional de blica posa Médicos ,da Escola Nacional
Saúde Pública. — Pedro Paulo Pennio. de Saúde Pública.

24.9 8 — Tornar sem eleito a desig-
nação de Trajasse Luiz Barbosa de
Moraes, para Assistente do Tópico
Educação Sanitária, do Curso de Espe-
cialização em Saúde Pública para Mé-
dicos Veterinários, da Escola Nacional
de Saúde Pública.

N.9 9 — Designar Genny Katusca
da Costa Alemão, para Assistente do
Tópico Edocação Sanitária, do ..:urso
de Especialização em Saúde Pública
para Médicos Veterinários, da Escola
Nacional de Saúde Pública, — Arman-
do Ribeiro Falecia

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA DE 17 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração do Ministério da

"TERMOS DE CONTRAI:oMINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PUBLICAS

D:partamento \ Nacional de
Obras e Saneamento

Térmo de Ajuste nue entre si tarem o
Departamento ~nal de Porta:.
Rios e Canais e o Goodrno do Es.

.tado do Rio Grande do Sul para o
prosseguinzenfo da regutarizarao por
drarlagern e derrocagem do rio Ta-
quari

P-cs vinte e sete (27) dias do três
de janeiro de mil novecentos e ses-
senta e une i1961) na sede do Depar-
tamento Nacional, de Por tos , Rios e
Canais, à Praça Mauá dez de). nesta
Cidade, o Engenheiro-civil Gilberto
Canedo de Magalhaes. DireSor-Geral
do referido Departamento, danai Por
diante dernaninado "Departamento",
tendo em vista o despacho exarado
pelo Sr. Ministro da Viação e Obras
Públicas, mi proc. n.° 1.151-61
cento e cinqüenta e um barra seasen-
ta e um) daquela Secretaria de Esta-
do, assina com co Governo do Estudo
do Rio Grande do Sul atraiam o De-
partamento Estadual de Portos, Rios
e Canais, daqui por diante denondra-
do "Estado", com sede na eldade
Pôrto Alegre, à Avenida Maná, e re-
presentado nesse ato pelo . seu Dise-
tor-Geral, o Engenheiro-civil, Edu
Baimni, o presente Termo de Ajuste
para prosseguimento da regularizacee
por dragagem e derrocagern do Rh
Taquari para acesso a barragem de
Bom Retiro do Sul, Estado (1.3 RIO

Grande do Sul , mediante as cláusulas
seetantes:

Primeira — Os Serviços que consti-
tuem objeto do presente Tenro de
Ajuste consistem: na draeagem e der-
reeagem para abertura de ne ves ca-
nais e aprofundamento e alargamen-
to dee canais existentes - pana 250
(dois e cineüenta) metros de profun-
didade, cora um volume de 25).0e0
(du.entos e einqUenta mil) metro-4
ez)h:ces de dradagem: e com um vo-
lume de 23.00 (vinte mil) metros
cúbicos de dernicamento em conglo-
merado compacto.

Segunda — O Estado se comprome-
te a realizar os serviços acima aspe-
cincadas com seu próprio pessoal e
equipamento de sua propriedade pe-
los seguintes preços unitários: a) pa-
ra os serviços de dragagem, indepen-
dente da distancia ie desnejo, por
metro cúbico de material dragado Cr$
103,00 (cento e cinco cruzeiros); b)
para os serviços de derrocagem por
metro cúbico derrocado e rernevido
de conglomerado: Cr$ 400,00 (quatio-
centos cruzeiros).

Terceira — O valor total dos servi-
ços constantes do presente Termo de
Ajuste é de Cr$ 34.250.0(10,00 (trin-
ta e quatrO milhões, duzentos e cin-
qüenta mil cruzeiros), sendo Cr$ ...
26.250.003,00 (vinte e seis milhões e
duzentos e cinqüenta mil cruzeiros),

relativos aos serviçes de dre eegem e
transporte do material dragai, e Cr$
8.0C3.000,00 (oito milaoes de cruzei-
dos) correspondentes aos serviços de
derrocagem e remoção de congleme-
rodo.

Quarta — Os serviços que são Ob-
jeto do presente Têrmo de Aluste se-
rão fiscalizados pelo 18.° (Deeirno oi-
tavo) Distrito de Poreos, Rias e ca-
nais, sediado em Pôrto Alegre, Esta-
do do Rio Grande do Sul,- leqd por
diante denominado de "Fiscalização".

Parágrafo primeiro "A Fie-cada
meã() terá a seu cargo a locação doa
canais a •serem dragados ou , derroca-
dos, a medição dos volomes dragados
ou derrocades em cada mas e expe-
dição dos respectivos certificados de
medição, bem como a determinaçáo
dos locais de despejo. .

Parágrafo segundO — A reeclicão
dos volumes dragados e derraead.os
será feita pela -Fiscalização" a'as, o
quinto dia útil do mês seguinte ao dos
serviços executados. centando com a
assistência do "Estado" e se proces-
sará comparando os o edis levantadas
antes e depois da execução dos servi-
ços.

Parágrafo terceiro — A "Fiscaliza-
ção" registrará o andamento dos ser-
viços em boletins diários, com todos
as detalhes possíveis, tais como eetu-
do do tempo e das águas, natureza do
material dragado, horas- de inicio e
término da dragagem e derracag,em,
In terrupções verificadas, indicando
nesses casos os tempos e es motivos
da ocorrência volume do meteria/
dragado ou derrocado e transnortado
em toda viagem, bem eoino quaisquer
outros elementos que . caracterizem
perfeitamente o serviço reanzado.

Quinta — os prazos para inicio e
conclusão dos Se'ViCOS de liete.egem
que são objetos .do pre , ente Termo de
Ajuste serão, receecild mente, de 1
(une) e 30 (trinta) 111 , :c.s. eareldos
ornhos a partir da d." do r.rIstre
déste Térmo de Aju.s, pela Trrounai
de Contas.

Parácreo único —	 prezis
ma referidcs só poderei; ser excedidos
noa cases de fôrça maior e a juizo do
"Departamento",

Sexta — O paeamento dos serviços
a que se refere éete Tono Ajuste
será -feito pelas rriediçees mensais dos
serviços efetivamente executados, arai-
cando-se aos volumes; (Areei-eles- e der-
rocados os preços unitários contra-
toais.

Parágrafo primeiro — Procedida a
medição dos serviços; executados no
mês anterior, de conformidade com o
disposto neste Termo de Aliaste, serão
os respectivos volumes mensais regis-
trados em boletins de medição seitas-
em três vias, devidamente assinados
pelo representante de ambes as par-
tes contratantes ficenao 	 psdnetea
via em poder da * *Flaztaileradto", a se-
gunda via encaminhada à hvisão de

pianos e Obras do 'Departamento" e
a terceira via encaminhada ao "Es-
tado".

Parágrafo segundo Com base
nesses boletins da medição serão ex-
Caldas as faturas -mensais dos servi-
ços executados; as quais seráo apre-
sentadas pelo "Estado" ao "Depar-
tamento" para o devido processamen-
to e pagamento.	 .

Sétima — O pagamento dos servi-
ços que são objeto deste Termo de
Ajuste serão atendidos, no corrente
exercício, à conta dos recursos da
Verba 4.0.00, Consignação 4.1.00,
Subconsignação 4.1.03-23e4) do Ane-
xo 4.22/09.01) da Lei Orçamentária
vigente e doa recursos do Fundo Por-
tuário Nacional criado pela Leinú-
mero 3.421, de 10 de •julho le 1958, e
nos próximos exercícios pelos recur-
sos que, para esse fim forem concedi-
dos a éste Departamento e os do mes-
mo Fundo.

Parágrafo único. De conformidade
com o disposto na letra "c" do
parágrafo primeiro do Art. 755, do
Regulamento-Geral de Contabilidade
Pública, foi extraido, por este Depar-
tamento, o Empenho de Despesa nú-
mero 8 (oito) desta data, na Impor-
tância de Cr$ 5.000.000,00 (cinco mi-
lhões de cruzeiros).

Ditara r O presente Termo de
Ajuste só se tornará efetivo depois de
registrado no Tribunas de Contas, não
se responsabilizando o Govêrno Fe-
deral, por indenização alguma se
aquele. Tribunal lhe denegar registro.

Nona — Os serviços que são objeto
deste Termo de Ajuste são considera-
dos fedetais, gozando assim, de tôda,e
as vantagens e ficando suleito
obrigações que cabem- aos mesmos.

Décima O presente Termo de
Ajuste está, isento cio pagamerto do
selo proporcional, conforme estaoelece
a vigente Lei do Selo. E, para cons-
tar, eu, Assis Pereira.da Silva lavrei o
presente Termo de-Ajuste. ene vai as-
sinado por ambas as partes -contra-
tantes, firmando em nome do Depar-
tamento X.', e:onal C1.2 Portos, Rias e
Canais ni seu Diretor-Geral o Enge-
nheiro-civil Gilberto Cancelo de Ma-
galhães, em nome do Governo do . Es-
todo do Rio Grande do sul, e Enge-
nheiro-civil Edu Benne Diretor-Ge-
ral do Departamento Estadual de Por-
tos, Rios e canais, do referido Esta-
do, e pelas testemunhas, Engenheiro-
civil José Carlos de Chermont Rodri-
gues e Carmine Fucci e por mina, As-
sis Pereira da Silva, que o escrevi ao:
vinte e sete (27) dias do mês de ja-
neiro de mil novecentos e sessenta e
um (1961).

Rio de Janeiro, 27 'de janeiro de
1961. ..... Gilberto Canedo de Maga-
lhães. — Edu Baroni. — José Carlos

SChermont "Rodrigues. — carmine
— Assis Pereira da Silva,

XX° 94§ — 1-2-61 — Cr$ 383,03),

Termo de reecisáo de contrato que,,
de comum acôrdo, fazem o Depor..
tomento Nacional de Obras de Sa-•
neamento- e a firma Entpré3ct Tern!

,con Ltda.
Aos 26 dias do mês de janeiro do

ano de 1961, às 16 horas, na sede do
Departamento Nacional de Ooras de
Saneamento, sita à, Praça Pio X, 78,
59 ondar, perante o Diretor-Geral.
engenheiro Camilo de Menezes, com.
poderes bastantes na conformidade do
disposto na letra I do art. 25, do
Decreto n9 20.488, de 24-1-46, compa-
receu o Sr. António Gabriel Ribeiro
Veladores, sócio gerente da firma,
Ernprêsa Tercon Ltda., e disse que vi-
nha assinar o presente termo de re	s^,
cisão do contrato assinado em 	 •
21-10-59, registrado pelo Tribunal de
Contas em sessão de 23-12-59, para
regularização e canalização do córrego
do Diogo, Distrito de Minas Gerais,
Estado de Minas Gerais, de acôrd0
com as condições seguintes;

Primeira — No presente thrino -dó;
rescisão o Departamento Nacional de
Obras de Saneamento será designado'
por Departamento e a firma Ernprè:t
sa Tercon Ltda. por Contratante.' I

Segunda — O Departamento e O,
Contratante estão de pleno acôrdo era;
rescindir o contrato assinado em
2140-59, tendo em vista que os no::
vos níveis do salário-mínimo estipu:,
lados pelo Decreto nO 49.119-A de'
15-10-60, tornaram Impossível a exc.:1
dição dos serviços Contratados, pelo
preços anteriormente propostas.

Terceira — Ao Contratante é asse-,
gurado o direito de restituição, pe/ca
Departamento, das cauções deposita-,
das até a presente data, para garana
tia do ajoste ora rescindido.

Quarta — O presente termo de rei
cisão amigável só se tornará efetivo
depois de registrado pelo Tribunal de,
Contas, não se reaponsc.bilizando o
Governo por indenização alguma se
aquCe Instituto denégar o reeistro.

Em seguida foram examinados Os
documentos do Contratante, neces,sá-
rios à lavratura do presente termo de
rescisão, verificando-s e estarem- 09
mesmos em ordem e em dia com os
prazos de apresentação.

Tendo -Sido lavrado este têrmo de
rescisão de contrato, por ordena dó
Sr. Diretor-Geral, declarou o Sr. An-
bailio Gabriel Ribeiro Valedares, sócio
gerente da firma Empresa Tercon
Ltda., que o aceitava integralmente,
nas condições em que esta, redigido,
pelo que, depois de lido e achado
conforme, o assinam o Sr. Diretora
Geral, o interessado e duas testemu-
nhas. E, para constar, eu, Hurnberte4
Lopes Potyguara da Silva, Auxilia
de Fscrita, do Departemeeto Nacio-
nal de Obras de Saneamento, o subsa'
crevi.

isRio de Janeiro, 28 de j.inefro ve,
196/. — Camilo de Menezes —AnterntO"
Gabriel Ribeiro Valadares. Taste41
murales; João da Cunha Filho wt,
Wagner Alves dos Santos.

1149 941 — 1-2-81 — Cr$ 2559004
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`. Inscrição n9 933 - Jorge da Silva Es-
teves, e incluído no edital do resulta-
do final, D.O. de 12-8-57, com a mé-
dia 11,80.	 -

D.S.A./4, em 19 de outubro de /950.
- Adyr Gomes Leite, chefe da Se-
ção.

De acórdo. A consideração do Se-
nhor Diretor-Geral.

D.S.A. do D.A.S.P., em 19 de ou-
tubro de MO. - Mário Lopes, Diree
tor da D S.A.

Aprovado.
Em 19 de putubro de 1960. -. João

Guilherme do Arrieiro, Diretor-Gerai.
PROCESSO: Concutso para prori-

menti) em argos da classe inicial da
carreira de Operário de Imprensa do
Ministério da Marinha,

"RESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção
e Aperfelcoamento

EDITAL - DSA/2

Concurso para probimento em cargos
da clasSe inicial da carreira de
Operam cle Imprensa do bilrysLerto
da Marinha

C. - 402

Faço público para conhecimento
dos Interessados, que catão hebilita-
dos na prova de Investiggão Social,
do Concurso acima referido, os seguin-
tes candidatos:

Inscrição - Nome

Seção I - Linotipista-

60. Pedro Oliveira Pacheco
211. Geraldo Rodrigues Pereira.
381. ELsio Guanabara.
33. José -Francisco de Miranda Fi-

lho, •
317. Clovis de Seixas Lopes.
• 78. Alderico Borja Lima
- 29. Jarbas Freire.
41. Ary Monteiro da Moita.

225. Israel Nunes.
150. José Augusto Santos Nurck.

EIDITAIS
246. Candido Aleixo Nunes.
101. José Paulo Pereira.
16. Frederico Souza Mainoth.

229. Otacilio Nunes Coelho.
112. Luiz Humberto Costa e S;lva.
132. Jorge Pereira Britto.
189. Norman dos Santos Nunes.
27. Ledio Simplicio Caldas
32. Celso Guilherme Baldner.

Seção Ii - Compositor-paginados

17. Antonio Stefanon.
20. Aimiro Condido dos Santos.

328. Boanerges Morais Filho.
359. Julio Teixeira Torres.

Seção III - Encadernador
38. Joselito Nonato de Souza.
21. Rue, Duarte Moura.

338. Rubem Martins Aurelio.
131. Luiz José Monteiro de Lima.
70. Láudisson X avier do. Nasci-

mento.
71. Jorge Farias Xavier.

289. José Gomes Sardinha.
233. Nelson Corréa de Sã.
79. Genaro Martins dos Reis.
4. Eloi cunha.

349. Aelson Henrique dg Freitas Dias.
60. Levy José Machado Coelho.
99. Antonio Bastos Nogueira.
63. Orlando dos Santos Gomes.
57. Otalibes Castro de Oliveira.

Seção IV - Impressor-tipógrafo
379. Francisco da Conceição
3/9. Junquilho Freire de Oliveira.

Seção V - Impressor-tipó4rato-
- Máquina-automática

294. Irton Antonio de Miranda.
49. Manoel Vaseoncellos.
87. Dano de Oliveira Dantas.

161. Mareio Gerson Braz.
74. Wanderley pinhefro

341. Ivo de Barros.
314. José Rocha de Oliveira.

•
Seção VI - Mecânico de Linotipo

1. Augusto silva do Nascimento.
22. Mario Lisis Ramos Soares.
62. Sebastião Alves,
35. Fausto Cardoso da Silveira Fi-

lho.
2. Fica excluido do concurso acirra

referido, o candidato Inscrição núme-
ro 98 - Seção III - Edir A:MS tia
Costa, por ter sido inabilitado na pro-
va de Investigação Social.

D.S.A./4, em 23 de janeiro de
1961. - Adyr Gomes Leite, Code da
Seção.

-

EDITAL - DSA-198

Concurso para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de
Escriturário do INIC.

C. 392
Por ter sido habilitado no exame

de Sanidade e Capacidade Fisica, pro-
ponho seja -considerado habilitado no
concurso acima referido o candidato

EDrIAL - DSA-203
C. 402

Terminados os trabalhos relativos
do Concurso acima referido, realizado
na capital do Estado da Guanabara,
no qual fora mhabilitodos 52 candi-
datos, proponho a homologação desse
resultado, no que diz respeito lu Pro-
vas Escrita e Prático-Oral.

D.S.A. /4, em 16 de novembro de
1960. - Adyr Gomes Leite, Chefe da
Serão.

De acardo com a proposta, encami-
nho ao Sr. Diretor-Geral.

D.S.A. do D.A.S.P., em 16 de no-
vembro de 1960. - Mário Lopes, Di-
retor da D.S.A.

Homologado.
Em 16 de novembro de 1960, -

João Guilherme de Aragão, Diretor-
Geral.

E AVISOS

Consolidação das Leis do Trabalho
Érezto da C.onsolidação atualizado até 30 de

Garço ,cle 1959. L.A.s decretos-leis, decretes
~ementares. Portaria n.• 43. de 5 de janeiro
de 1953. do Ministro do Trabalho, Indústria s
Comércio. Relatório e e.iposição de motivos
' da Comissão Elaboradora do anteprojeto e do
projeto da Consolidação. Exposição de inot..'%3
~dal. Indica allabético-reinferivo..

LIMULGAÇdk0 N.' 652
fka eakE2 "

Preço: Cr$ 150,00
1£ VINDA

Sido aà Vendaset- Av. Rodriguez-M/o& 1
Anda i Misilsteda da Fazenda

lateade-se a pedidea pelo Serviço de Reeelbalao Pected

1



Parc

de cinco de janeiro de mil novecentos
e sessenta e um, deferindo o pedido
nos têrmos dos pareceras que instruem
o processo. Quarto — Prova do 'paga-
mento, por verba, do sêlo proporcio-
nal devido pela majoração de capital
levada a efeito. E, por ser verdaae,
eu, Abelardo Ossvaido de Moraes Car-
neiro, funcionário da Superintendên-
cia da Moeda e do' Crédito, lavrei a
presente Certidão que também vai
assinada pelo Chefe da Divisão de
Organização e Funcionamento de Es-
tabelecimentos de Crédito, Senhor Eu-
elides Parentes de Miranda, aos de-
zoito dias do mês de janeiro do ano
de mil novecentos e sessenta e um.

Rio de Janeiro (GB), 18 de janeiro
de 1961. — Euclides Parentes de Mi-
randa.

(N9 3.366 — 25-1s61 — Cr$ 306,00)

ve, enquanto que a do artigo sexto,
diz respeito ao novo montante e for-
ma divisionário do capital.

Despachos —.Primeiro — Despacho
de vinte e 'um de novembro de mil
novecentos e sessenta, do Excelentis-
simo Senhor Diretor Executivo desta
Superintendência, em que, nomeie-
geado parecer constante dos autos,
determinou sua remessa à sanção mi-
nisterial, opinando pelo defeilmento
da pretensão em causa. Segundo —
Despacho de dez de dezembro de mil
novecentos e sessenta do Excelente-
elmo Senhor Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda, publicado "no
Diário Oficial da Unido de onze de
janeiro de mil novecentos e sessenta e

um, deferindo o pedido nos térinos dos
pareceres que instruem o pruce.s..;o.•

Pagamento de Selos — Prova do pa-
gamento, por verba, do selo propor-
cional devido peia majoração de ca-
pitai levada a efeito. E, por ser rer-
dado, eu Abelardo Oswaldo Ge Moraes
Carneiro ,funcionário da Superinten- -
dênia da Meeda e do Crédito, lavrei
a presente Certidão que também vai
assinada pelo Chefe da Divisao de Or-
ganização e Funcionamento de Esta-
belecimentos de Crédito . Senhor Eu.
elides Parentes de Miranda aos de-
zenove dias do mês de janeiro do ano
de mil novecentos e sessenta e um.

Rio de Janeiro- (GB), 19 de janeiro
de 1961. — Euclides Parentes de Mi,'.
rancla.

Selada com Cr$ 20,00.
(N.° 948 --- 1-2-61 —	 265,20:

'SOCIEDADES

THE FIRST NATIONAL CITY BANE OF NEW YORK

BANCO FRANCES E BRASILEIRO
SOCIEDADE ANONIMA

cEralig0
Atendendo ao requerido era quatro

de janeiro de mil novecentos e ses-
senta e um, pelo Banco Francês e Bra-
sileiro Sociedade Anônima, com sede
na cidade de São Paulo, Capital do
Estado de São Paulo, para fins de
arquivamento no Registro do Comércio,
Certifico, na forma da legislação em
vigor, que dos autos do processo nú-
mero mil novecentos e trinta e nove
barra sessenta, de seu interesse, cons-
ta: — Assembléias — Cópias autenti-
cadas das atas das assembléias gerais
extraordinárias de dezoito de aglbs-
to e vinte e nove de setembro de
,mil novecentos e sessenta publicadas
no -Diário Oficial do Estado de São
Paulo de vinte e quatro de agesto e
de dezoito de outuoro de mil nove-
centos e sessenta, respectivamense.

Assunto — Aumento de capital, de
duzentos milhões de cruzeiros para
quatrocentos milhões de cruzeiros, sob
as seguintes bases: a) cem. milhões de
cruzeiros, a serem retirados do Fundo
de Previsão, constante do balancete de
trinta de junho de mil novecentos e
sessenta, distribuindo-se, proporcional-
mente, aos acionistas, quinhentas mil
ações ordinárias, nominativas, do va-
lor unitário de duzentos cruzeiros; b)
cem milhões de cruzeiros, por subscri-
ção em dinheiro de quinhentos mi/ tí-
tulos de igual forma e valor dos acima,
a qual efetivar-se-ia com a entrada de
cinquenta por cento no ato, ficando os
restantes a critério da Diretoria. Na
forma do proposto pela Diretoria, fo-
ram emprestadas novas redações aos
artigos quarto, décimo, doze e sexto dos
Estatutos Sociais. Impende notar que a
modificação dos três primeiros artigos
citados decorreu de exigências formu-
ladas por êste Osga° no processo ml-
mero mil e seis barra cinquenta e no-

Resume do Balanço Geral encerrado em 31 de dezembro de 1960, incluind0
as Filiais na Cidade de New York e 'Malas as Filiais no estrangeiro

ATIVO
Norte-Americanos•

Dinheiro em Caixa e depositado em outros bancos
Obrigações do Govêrno Norte-Americano 	
Título Estaduais e Municipais 	
Outros Títulos 	
Empréstimos 	
Responsabilidades de clientes por aceites 	
Ações do Banco da Reserva Federal 	
International Banking Corporation 	
EdiSiclos do Banco. Móveis e Equipamento
Itens em trânsito com as filiais no estrangeiro

•
Total 	

PASSIVO

Depósitos 	
Responsabilidades com Aceites e Letras 	
Fundos Estrangeiros tomados por empréstimo ......
Letras a Pagar a	

Reservas para;
Rendas a ganhar 	  •-n1".:117.17•", • N -4- 4, • Ir. :•:•:•" • • • :•-•. V.11,

Impostos e despesas acumuladas , 	 - 4

Dividendo 	
Capital (12,240,000 ações - $20 Valor par)
Superavn 	
Lucros não distribuídos 	 .0 N•jtkia..*.,•~1

wotal., • • o' 4-•- rt;irnr•411r4- o-e -•-• • • '•-• • a	 • n • 41, .1 "-Cr

• o ••	

•	

: '1-4"	 -
M cifras relativas is filiais no estrangeiro são as de 29 de dezembro..
$593,081,935.32 de Obrigações do Govêrno Norte-Americano e outros

Bens estão depositados para garantir Depósitos Públicos e ,k"'idelcornisso e
para Outros fins exigidos ou permitidos por lei.

T>e First National Cita' Ba.,nk of Ne' Yorle	

•	

ryendergast,
Vice-Presidente e Representante Legal no Brasil.	 -

It	 I	 'GT° 2.921	 21-1-61 •-• Cr$ 510,00

Dólares

4
Outras Contas	 ....

▪ 	

.. 01'0 	 À

• a,- 2,029.084.209.49
1,434,447,284.44

487,817,204.57
88.365,334.82

4,251,929,949.38
:54,240,336.93
18,744,000 .00

' 700C,000.00
104,523,859.76
57,810,033.00
10,865,946.50

6.653,429,219.07

7,641,521,4'75.05
159.542,239.25

629,300.00

3906,173.29
591,64,187.83

1,836,000.00
244,000,000.00-
380,000,000 00
140,576,844.55	 765,376,844.55

8,668,429,219.97
t•
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OASA BANCARIA /NTERNACIONAL
S. A.

Cerridclo
(atendendo ao requerido em vinte

le dois de novembro de mil n.ovecentos
je sessenta pela Casa Bancária Inter-
nacional Sociedade Anônima, com
'sede em São Paulo, Capital selo Es-
tado de São Paulo, para fins de ar-
quivamento no Registro do Comércio,
certifico, na forma da legislação em
vigor, que dos autos do processo nú-
mero novecentos e setenta e quatro
barra sessenta, de seu interêsse, cons-
ta: Primeiro — Cópia autenticada da
ata da assembléia geral extraordiná-
ria de vinte e cinco de abril de mil
novecentos e sessenta, publicada no
Diário Oficial do Estado de São Paulo
de vinte de maio do mesmo ano, oca-
sião em que a totalidade dos acionis-
tas do estabelecimento aprovou pro-
posta .da Diretoria, referendada pelo
Conselho Fiscal, visando elevar o ca-
pital social, de dez milhões de cru-
zeiros para vinte milhões de cruzeiros,
mediante emissão de dez mil ações
Ordinárias, nominativas ou ao porta-
dor, do valor unitário de hum mil
cruzeiros, sendo as mesmas obriga-
tiniamente nominativas até o seu in-
tegral pagamento. Dita majoração
efetivar-se-ia com o pagamento de
cinqüenta por cento no ato da to-
mada dos novos títulos, -ficando os
restantes em uma ou mais chamadas,
a critério da Diretoria, facultando-se,
ao subscritor, a qualquer momento,
integralizá-los. Na oportunidade, foi
proposta a transformação da Casa
Bancária em Banco, sob a denomi-
nação de Banco Internacional Socie-
dade Anônima. No 'corpo da ata em
foco foram integralmente transcritos
os novos estatutos da sociedade. Ten-
do em vista proposta do Presidente
do conclave, foram os trabalhos sus-
pensos, a fim de que fõsse promovida
a subscrição do aumento em apreço.
Roabei tos os trabalhos no dia vinte
e sete do mesmo m-s,e ano, com a
presença da totalidade dos acionistas,
declarou a Diretoria ter sido subscri-
to o "quantmn" de capital majorado,
ao mesmo passo em que declarou
homol ogados todos os atos até então
praticados. Finalmente, foram reelei-
tos para os cargos de Diretor-Presi-
dente e Diretor-Gerente, respectiva-
mente, os Senhores Assad Batah e

Batah, e eleito para o recém-
criado cargo de Diretor-Secretário o
Senhor Assad Batah Júnior. Segundo
— Despacho d2 vinte e dois de se-
tembro de mil novecentos' e sessenta
do Excelentíssimo Senhor Diretor-
Executivo desta Superintendência, em
que, homologando pareceres constan-
tes dos autos, determinou sua remessa
A sanção ministerial, opinando pelo
deferimento da pretensão em causa.
Terceiro — Despacho de sete de de-
zembro de mil novecentos e sessenta
do Excelentíssimo Senhor Ministro de
Estado dos Negócios da Fazenda, pu-
blicado no Diário Oficial da União

BANCO DE CRÉDITO REAL DE
MINAS GERAIS 8. A.

Chamada de Capital

Na forma do art. 74, do Decreto-lei
W 2.827,d e 26 de setembro de 1940,
são convidados os Srs. acionistas que
ainda_ não integralizaram suas ações
a satisfazer essa formalidade, ficando
marcado para tal fim o' prazo de 30
dias, a contar de 19 de fevereiro de
1501.

O depósito; à ra ySo de Cr$ 100,00
por ação, poderá ser efetuado em
qualquer de noises departamentos. .

Juiz de Fora, 19 de janeiro de 1961.
Joel de Paiva Cortes, Presidente.

- Alvaro Cardoso de Menezes. —
Daniel Serapião de Carvalho.'— Car-
los Vaz de Melo Megale. José Pe-
reira Teixeira.

(N9 3-295 — 25-1-61 — Cr$ 102,00)',

COMPANHIA DE ELEMENTOS DE
CONSTRUÇÃO COELCO 8. A.

Aviso aos acionistas	 -
• CONvOCAçÃO

Pelo presente Edital são convocados
os Srs. Acionistas a se reunirem em

Assembléia Geral Extraordinária, no
dia 6 de fevereiro de 1961, às 16 horas,
na Sede da Sociedade, em Brasília,
para exame e resolução sobre o se-
guinte temáriOs

;ia. Destituição do Diretor Comercial

2) Eleição de substituto

3) Eleição ele Diretor Industrie/
Brasília, 2 de fevereiro de 1961, —

Francisco Javier Vidal-Quadrcr: veiga,
Diretor Presidente.

(N9 951 — 2-2-61 — Cr$ 214,20)..

DECLARAÇÃO

Eu, Nilcea Rodrigue‘, de Rezende,
brasileira, solteira, Cow.adora, resi-
dente e domiciliado em Curitiba, Es.
tacto do Paraná., em Virtude de haver
se extraviado o diploma de Contador,
que me foi conferido pela .,Escola Téc-
nica de Comércio "Dom Fernando
Taddei", da Cidade de Jacorkinho,
Estado da Paraná, faço a presente de-
claração, a fim de que possa requerer
à Diretoria do Ensino Comercial, uma
certidão do mesmo titule, que o subs-
titua para todos os fins de direito.

Curitiba (Pr.), 6' de janeiro de 1961.
Ni/cea Roctriguee de Rezende.

(N9 964 — 2-2-61	 Cal 183.60)'e •

NLINCI

PRECO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 2.00


